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Prezado(a) leitor(a),

Em seu primeiro número de 2019, a Revista de Educação ANEC traz 
o Dossiê: Educação, Educação Católica e Ensino Religioso. A proposição do tema 
visa aprofundar as diversas experiências no campo escolar e acadêmico, com 
intuito de propiciar ao leitor uma leitura instigante e reflexiva. O Ensino 
Religioso está previsto na Constituição Federal de 1988 e na Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação (LDB) de 1996, além de ser uma das cinco áreas 
do conhecimento definidas na Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 
Destacamos que a BNCC estabelece que, no Ensino Religioso, sejam abor-
dadas as manifestações religiosas de diferentes culturas e sociedades a partir 
dos pressupostos éticos e científicos, sem privilégio de nenhuma crença ou 
convicção. 

Na Seção Dossiê, temos como primeiro artigo Escola católica: Ensino Reli-
gioso e BNCC, que apresenta como a escola católica está a serviço do conjunto 
da sociedade e como instância crítica, com intencionalidade e determinação; ela 
deve estar presente, participar e atuar nas situações e nos espaços socioculturais 
e ser promotora de uma comunidade que seja expressão eclesial. Para isso, deve 
promover um diálogo sereno e construtivo de colaboração e de respeito mútuo, 
como reconhecimento recíproco da própria missão, no serviço educativo aos 
direitos fundamentais da pessoa. 

O segundo artigo dessa seção é Ensino Religioso, Pastoral e Catequese: pro-
ximidades, distâncias e desafios, que, conforme destaca o autor, faz-se necessário 
discernir, para cada contexto, o modelo de Ensino Religioso mais adequado: o 
catequético (ou confessional católico em sentido estrito), o inter-religioso (inter-
confessional, teológico ou ecumênico) ou o fenomenológico.

O terceiro artigo do Dossiê, com o título O Ensino Religioso e a diversidade 
cultural: o sagrado na sala de aula, traz, por meio de uma pesquisa bibliográfica, re-
flexões importantes, tais como: como ver o diferente e aprender com ele a con-
viver em harmonia? Como abordar a questão da diversidade cultural e religiosa 
em sala de aula? O docente do Ensino Religioso pode assumir uma atitude que 

EDITORIAL
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EDITORIAL
desenvolva a articulação com outras competências (componentes curriculares 
e conhecimentos), para integrar os estudantes em um trabalho conjunto com 
vistas à educação integral. 

O quarto artigo, La resiliencia, camino a la reconstrucción social en contextos de con-
flicto: una experiencia de educación religiosa en perspectiva decolonial, versa acerca do con-
texto colombiano, que é caracterizado por processos de paz e pelo denominado 
pós-conflito após meio século de luta armada, com o levantamento de reflexões 
contundentes por meio da educação religiosa.

O quinto artigo do Dossiê, com o título Ciência da Religião e Ciência da 
Religião Aplicada à educação: formação de professores e Ensino Religioso, traz em sua nar-
rativa que a Ciência da Religião possui como objeto o estudo da religião e o seu 
método, consolidados em uma ciência de referência para a formação docente de 
profissionais do Ensino Religioso, assim como para a sua aplicação nas escolas 
públicas e privadas. O texto aponta ainda que a Ciência da Religião Aplicada via-
biliza, em nível cognitivo, os conhecimentos produzidos na Ciência da Religião, 
funcionando como mediadores e viabilizadores no estudo sobre religiões em 
relação aos desafios que emergem desse objeto na sociedade. 

O sexto artigo dessa seção, Evangelização e pluralismo religioso na escola católica: 
vias para um diálogo evangelizador e inclusivo, busca analisar os conceitos de plura-
lismo religioso e diálogo inter-religioso, vinculando-os ao processo educativo-
-evangelizador, a fim de apontar os principais desafios e alguns caminhos para 
um processo evangelizador em diálogo. O estudo, exploratório e qualitativo, tem 
como base a pesquisa documental e bibliográfica. 

Por fim, o último artigo dessa seção é Ensino Religioso como disciplina curri-
cular: uma breve apresentação de alguns modelos existentes para orientação desse ensino em 
escolas particulares. O texto é uma contribuição instigante para os educadores que 
querem inovar por meio da compreensão de modelos que podem ser aplicados 
na educação básica brasileira.

Na Seção de Artigos de Demanda Contínua, o primeiro texto, Reflexões so-
bre a atuação do gestor educacional católico na contemporaneidade, traz um aprofundamen-
to, a partir da reflexão de diversos autores, sobre a atuação do gestor educacional 
católico diante dos inúmeros desafios da sociedade contemporânea, frisando a 
importância dos princípios do humanismo, que se alicerçam nos valores éticos, 
morais e cristãos.

O segundo artigo dessa seção, Educação digital e educação inclusiva, que tem 
como objetivo discorrer acerca da educação inclusiva no contexto digital, é atu-
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almente um dos desafios para as escolas que estão comprometidas com o desen-
volvimento integral de seus estudantes. Observa-se que a própria terminologia 
“educação inclusiva” supõe a disposição das escolas para atender, de forma am-
pla, às mais diversas necessidades dos estudantes. A partir da narrativa, os auto-
res propõem a inclusão de um ambiente educativo que seja seguro, acolhedor e 
que entenda a diferença como um fator positivo. O texto aborda ainda a questão 
do uso das tecnologias digitais, que vem transformando o cenário educacional e, 
por consequência, pressionado o processo de escolarização a realizar mudanças 
estruturais e organizacionais.

Ainda nessa seção, temos o artigo “Pátria amada, Brasil”: ufanismo e intromis-
são burocrática na educação brasileira contemporânea, que tece reflexões críticas e suges-
tões para a organização do trabalho pedagógico, como resultado das principais 
políticas educacionais dos últimos três anos. 

Já o artigo Consensualismo educacional: o processo emancipatório do altruísmo da 
sociedade contemporânea traz uma leitura interessante que avalia as transformações 
sociais, políticas e culturais provocadas pelo processo de modernização nas úl-
timas décadas, bem como suas respectivas interferências na educação da socie-
dade contemporânea. Caracterizado o problema decorrente desse cenário de 
transformações históricas, o autor buscou apontar como possibilidade para su-
peração das limitações técnico-científicas da racionalidade instrumental a teoria 
do agir comunicativo de Habermas, conferindo ao processo de ensino e aprendi-
zagem a abertura intersubjetiva enquanto condição para formação do consenso. 

Na Seção Relato de Experiência, temos o artigo Educação em consonância 
com valores cristãos: premissas, princípios e propósito Notre Dame. Esse relato de ex-
periência aborda brevemente a origem da Congregação das Irmãs de Nossa 
Senhora, que se constituiu em um sistema educacional que forma e educa 
milhares de jovens, de diversas nações, tendo como inspiração fundamental a 
profunda experiência da bondade de Deus e de seu amor providente. O relato 
congrega valores cristãos, desenvolvidos em uma escola confessional da região 
do Vale do Paranhana/RS.

Por meio de chamada pública para a submissão de artigos, conforme di-
vulgado no sítio da ANEC e nas redes sociais, recebemos 25 artigos. O processo 
de avaliação deles foi realizado com a participação de 38 avaliadores, oriundos 
de diversas instituições de Ensino Superior, com expertise em ensino, pesquisa 
e extensão na referida temática apresentada. Concluídos os processos de seleção 
e a avaliação, 12 artigos integram o presente número, que compõem e comple-
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mentam o dossiê temático. Na capa e contracapa, figuram imagens de livros que 
representam a Educação Católica em seus diversos aspectos. Aos que contribuí-
ram para a realização deste número, autores e avaliadores ad hoc, os nossos mais 
cordiais agradecimentos. Na oportunidade, manifestamos nosso reconhecimen-
to e nossa estima aos membros do Conselho Superior e da Diretoria da ANEC 
pela confiança depositada no Comitê desta Revista, que se dedica à Educação 
Católica do Brasil, disseminando ideias, reflexões e formação científica. 

Boa leitura!
 

Ir. Adair Aparecida Sberga
Editora-Chefe
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Escola católica: Ensino Religioso e BNCC

Sérgio Rogério Azevedo Junqueira1 
Sônia Itoz2

Resumo: Está na identidade e na natureza de existir e de ser da escola católica a busca 
por uma síntese entre cultura e fé. A expressão da identidade da escola católica se coloca 
como missão de entendimento da razão e da fé presentes na vida, na cultura e na histó-
ria da humanidade. Ao trabalhar com objetos de conhecimento, a escola católica apre-
senta valores a assimilar, mas também verdades a descobrir, razão pela qual o ambiente 
da escola católica deve ser caracterizado pela academicidade, o que exige educadores 
competentes, convictos, coerentes e comprometidos com a missão de educar evangeli-
zando e evangelizar educando. A escola católica está a serviço do conjunto da socieda-
de e como instância crítica, com intencionalidade e determinação; deve estar presente, 
participar e atuar nas situações e nos espaços socioculturais e ser promotora de uma 
comunidade que seja expressão eclesial. Para isso, deve promover um diálogo sereno 
e construtivo de colaboração e de respeito mútuo, como reconhecimento recíproco da 
própria missão, no serviço educativo aos direitos fundamentais da pessoa. Isso quer 
dizer que, como comunidade educativa, só pode se constituir por causa do encontro e 
da colaboração de alunos, pais, professores, colaboradores e gestores. Por essa razão, na 
escola católica, as relações pessoais são de autêntica reciprocidade, de atitudes coerentes 
e de comportamentos humanizantes. Imbricam-se, assim, conhecimentos com atitudes 
e posturas para promover um modelo cristão de pessoa. A pesquisa trabalhou com os 
documentos da Igreja que tratam da escola católica, e o artigo tem por objetivo atingir 
profissionais da área de Ensino Religioso escolar. 
Palavras-chave: Ensino religioso. Escola católica. Identidade. Missão.

Catholic school: Religious Education and BNCC

Abstract: It is in the identity and nature of  existing and being of  the Catholic school 
to seek a synthesis between culture and faith. The expression of  the Identity of  the Ca-
tholic school stands as a mission of  understanding reason and faith present in the life, 
culture and history of  humanity. When working with objects of  knowledge the Catholic 
school presents values to be assimilated, but also truths to discover. This reason and why 
the environment of  the Catholic school should be characterized by academicity, which 
requires competent educators, convinced, coherent and committed to the mission of  
educating evangelizing and evangelizing educating. The Catholic school is at the service 

DOSSIÊ
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of  society as a whole and as a critical instance, with intentionality and determination, it 
must be present, participate and act in the situations, in the sociocultural spaces and be 
promoter of  a community that is ecclesial expression. To this end, it should promote 
a serene and constructive dialogue of  collaboration and mutual respect, as a reciprocal 
recognition of  one’s mission in the educational service of  the fundamental rights of  the 
person. This means that, as an educational community, it can only consist of  meeting 
and collaborating with the presences of  students, parents, teachers, collaborators and 
managers. For this reason, in the Catholic school, the personal relationships are of  au-
thentic reciprocity, of  coherent attitudes and of  humanizing behaviors. Knowledge and 
attitude and attitudes are thus imbued in order to promote a Christian model of  person. 
The research worked with Church documents that deal with Catholic school and the 
article aims to reach professionals in the Area of  Religious Schooling.
Keywords: Religious education. Catholic school. Identity. Mission.

Escuela católica: Educación Religiosa y BNCC 

Resumen: Está en la identidad y en la naturaleza de existir y ser de la escuela católica 
buscar una síntesis entre cultura y fe. La expresión de la Identidad de la escuela católica se 
plantea como misión de entendimiento de la razón y de la fe presentes en la vida, la cultura 
y la historia de la humanidad. Al trabajar con objetos de conocimiento la escuela católica 
presenta valores a asimilar, pero también verdades a descubrir. La razón por la que el am-
biente de la escuela católica debe ser caracterizado por la academia, lo que exige educadores 
competentes, convencidos, coherentes y comprometidos con la misión de educar evange-
lizando y evangelizando educando. La escuela católica está al servicio del conjunto de la 
sociedad y como instancia crítica, con intencionalidad y determinación, debe estar presen-
te, participar y actuar en las situaciones, en los espacios socioculturales y ser promotora de 
una comunidad que sea expresión eclesial. Para ello, debe promover un diálogo sereno y 
constructivo de colaboración y de respeto mutuo, como reconocimiento recíproco de la 
propia misión, en el servicio educativo a los derechos fundamentales de la persona. Lo que 
quiere decir que, como comunidad educativa, sólo puede constituirse por el encuentro y la 
colaboración de las presencias de alumnos, padres, profesores, colaboradores y gestores. 
Por esta razón, en la escuela católica, las relaciones personales son de auténtica recipro-
cidad, de actitudes coherentes y de comportamientos humanizantes. Se relacionan, así, 
conocimientos con actitudes y posturas, para promover un modelo cristiano de persona.
Palabras clave: Educación religiosa. Escuela católica. La identidad. Misión.

Escola católica: um espaço que possibilita a convivência e o conhe-
cimento da diversidade

Coloca-se em pauta, a partir da concepção de escola católica, a orientação 
dada no documento Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para a educação 
básica no Brasil. O objetivo do artigo é iniciar uma reflexão provocativa entre 
educadores e articuladores da área de conhecimento e do componente curricular 
Ensino Religioso.



14
JUNQUEIRA, S.R.A.; ITOZ, S.

Escola católica: Ensino Religioso e BNCC
Rev. Educ., Brasília, ano 42, n. 158, p. 12-27, jan./jun. 2019

Para a constituição de uma escola que exercite a democracia e seja expres-
são de acolhimento e inclusão de todos e de qualquer um, independentemente 
de procedência, credo e convicções, é necessário ter presente em seu currículo a 
pluralidade cultural das sociedades, o que significa se abrir à diversidade religiosa. 
Isso quer dizer que o universo da educação básica se torna espaço e concede a 
necessária condição para abrir-se a um conhecimento que também seja convi-
vência com as diferentes expressões culturais e religiosas. Dessa forma, é pos-
sível olhar, estudar e estimular afirmações da identidade cultural dos diferentes 
grupos existentes no Brasil, bem como buscar construir um convívio respeitoso 
com a multicultura presente no ambiente escolar.

O sistema da educação básica exerce, assim, um papel importante no des-
velamento e na desmistificação de pré-conceitos, pois é a falta de formação e de 
informação que facilita a manipulação de percepções e consciências e que gera 
discriminação, preconceitos e perseguição a grupos minoritários ou de posturas 
e expressões diferenciadas do status quo. Os “objetos de conhecimento”, antigos 
“conteúdos”, propostos pela BNCC sugerem o trabalho, primeiro, com uma 
abordagem in loco para conhecer; depois, com análise acadêmico-científica da re-
alidade; e, por fim, com os princípios de direitos humanos, como prevê o Plano 
Nacional de Educação em Direitos Humanos (BRASIL, 2007). Dessa forma, os 
estudantes poderão desenvolver competências e habilidades para melhor com-
preender a realidade e, como consequência, contribuir para a construção de um 
mundo com mais dignidade para todos, ou seja, mais igualitário nos direitos e 
nos deveres.

A área de conhecimento Ensino Religioso coloca-se na BNCC com o ob-
jetivo de ensino e aprendizagem para garantir o respeito à diversidade cultural, 
étnica, religiosa e política do país. Entende-se que a multiplicidade de valores 
humanos e humanitários se dá em um processo de construção de um indivíduo 
cidadão, com igualdade de direitos e de deveres perante a sociedade em que vive. 

Entende-se que, na construção de habilidades, o componente curricular 
Ensino Religioso leva a:

•	 conhecer elementos básicos que compõem as manifestações religiosas, 
a partir das experiências vivenciadas no contexto pelos estudantes; 

•	 analisar a função social das tradições religiosas na organização, na estru-
turação e na manutenção das diferentes culturas e suas manifestações 
socioculturais; 

•	 estudar a expressão de atitudes morais como consequência do fenôme-
no religioso e as representações da consciência como resposta pessoal e 
das coletividades do ser humano; 

•	 esclarecer o direito à diferença na constituição das organizações religio-
sas, nas suas estruturas, que têm na liberdade o seu valor inalienável, assim 
como o debate sobre o sentido da vida para as diversas expressões culturais. 
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Em uma leitura “religiosa”, a concepção de ser humano é identificada nas 
elaborações das organizações religiosas, o que passa pela orientação que é dada 
para o modo como se portar e viver neste mundo. Por isso, os princípios, as dou-
trinas e os valores religiosos estruturam respostas mediante as concepções; es-
truturam posturas de vida por meio da organização; estruturam processos para 
prosseguir a história da humanidade. Entendida a área de conhecimento e os ob-
jetos de estudo (BNCC), o componente curricular Ensino Religioso coloca em 
pauta, especificamente, as relações humanas e os valores que destas demandam.

O cenário do estudo da leitura religiosa interfere, de modo específico, no 
patrimônio cultural, nas tradições e nas organizações religiosas como concretude 
de religiosidades e transcendências. Coloca-se aqui o desenvolvimento de com-
petências e habilidades para compreender conteúdos que constituem a história, 
dada na expressão concreta das mais diferentes realidades e da herança arquite-
tural expressa nos espaços e nas culturas religiosas. Esses são objetos de apren-
dizagem que demonstram uma proposta e um modo de educar. E, além disso, 
diante da diversidade, desencadeiam-se posturas de respeito, tolerância, diálogo 
e reverência ao diferente. Mas, principalmente, ao fazer com que a liberdade de 
crença seja respeitada, torna-se objeto primordial de abrir-se ao outro pelo co-
nhecimento, o que amplia o repertório de vocabulário e de percepção do mundo.

Para que isso se dê, é necessário um cuidado primordial com a formação 
qualificada dos profissionais de Ensino Religioso. Nesse contexto, a formação 
que dá mais conta de preparar o educador é a ciência da religião, já que trata de 
uma leitura que busca entender a religiosidade no ser humano e, a partir daí, as 
manifestações, as organizações, os espaços sagrados, as expressões, os rituais, as 
simbologias, entre outras.

Escola católica: uma identidade que leva a educar

Desde a colonização do Brasil por europeus cristãos, a trajetória da Igreja 
Católica foi a de atuar com forte presença no campo da educação. Desde os 
primeiros tempos, a Igreja e as escolas católicas passaram por diversas tensões 
e mesmo conflitos sociais. Nesse processo histórico, no entanto, são as institui-
ções sociais, a Igreja e as escolas católicas que buscam atuar de modo dialógico, 
acolhedor e com respeito às diferentes organizações civis e religiosas. 

A educação feita na escola católica no Brasil está amparada e é respaldada 
pelo artigo 20 da Lei de Diretrizes e Bases de 1996, que afirma que “as escolas 
confessionais são constituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 
pessoas jurídicas que atendem à orientação confessional e ideologia específicas” 
(MOURA, 2000, p. 179). Diferentemente de outras áreas do conhecimento para 
o Ensino Religioso, ainda não existe uma normatização, o que torna um espaço 
de total liberdade para constituir-se, mas também de enorme risco para a atuação 
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didático-pedagógica. Atualmente, a BNCC normatizou concepção de área do 
conhecimento, e nesta, suas competências, seus objetos de conhecimento, seus 
conteúdos e suas habilidades para o componente Ensino Religioso, o que faz ser 
um referencial para o ensino e a aprendizagem.

Em uma perspectiva eclesial católica, evolui, de certa forma, o tratamento 
dado à educação no Concílio Vaticano II e nas Conferências Episcopais Latino-
-Americanas. Neste início do século XXI, as escolas católicas organizam-se, em 
geral como as demais, em comunidade educativa de professores, funcionários, 
famílias e estudantes de tradições religiosas diversas. Mas, como fenômeno da 
modernidade, o vínculo, a frequência e a participação efetiva em uma Igreja, 
católica ou não, são enormemente relativos. Famílias, alunos e educadores em 
geral, quando questionados sobre o motivo da permanência na escola católica, 
respondem que são instituições organizadas, têm por tradição qualidade de ensi-
no e são orientadas por valores humanos (ANJOS; ITOZ; JUNQUEIRA, 2015).

Portanto, é por intermédio da expressão “sociocultural” que a escola ca-
tólica mostra sua identidade própria, ao executar sua missão de ser um meio de 
evangelização da Igreja, quando participar e tornar efetivo o anúncio da Boa 
Notícia do Reino. Ao colocar em prática sua missão de educar e evangelizar as 
culturas, a escola católica tem bastante claro que atua no e com o ser humano, e 
nas relações entre si e com Deus, para que tenham atitudes e posturas cidadãs à 
luz dos ensinamentos cristãos. 

Nestes últimos tempos, o Ensino Religioso é tratado legalmente como 
uma área do conhecimento, o que faz com que a escola católica, para continuar 
a messe que lhe é própria, constitua no seu projeto identitário a pastoral escolar. 
O Ensino Religioso é campo de conhecimento acadêmico, enquanto a pastoral 
escolar é o espaço, o tempo e a ação da escola católica que expressa sua identida-
de e executa sua missão evangelizadora. Em outras palavras, todas as áreas, com 
seus objetos de conhecimento, suas competências e suas habilidades, tornam-se 
expressão da identidade, de um carisma fundacional e da missão da escola cató-
lica no cuidado que a pastoral escolar precisa implementar e desenvolver.

Ensino Religioso: um ensino que educa a pessoa e uma aprendiza-
gem que constrói o cristão

Hoje a escola é essencialmente um espaço de integração social, o que a 
torna, cada vez mais, um território carregado de ideologias e instaura condições 
para que se manifestem diferentes interesses das mais variadas procedências. 
Nesse contexto, a área de conhecimento Ensino Religioso e suas competências 
e habilidades a serem desenvolvidas podem ou não colaborar para um tipo de 
formação do ser humano que seja integral. Por essa razão, o componente curri-
cular Ensino Religioso assume o papel contundente de apresentar diferenciados 
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objetos de conhecimento para refletir sobre critérios que fundamentem compro-
missos éticos e posturas morais, bem como discuti-los e analisá-los, para garan-
tir a expressão das liberdades, o exercício da justiça, o direito a ser diferente, a 
solidariedade às causas humanas, em busca da plena defesa da dignidade do ser 
humano.

A compreensão da dimensão religiosa, constitutiva do ser humano, ca-
racteriza-se como objeto de conhecimento a ser trabalhado, tendo presente o 
contexto com situações específicas e particulares. Assim, a função social do 
conhecimento escolar identifica e (re)formula questionamentos, elaborações e 
convicções na ordem do religioso e, gradualmente, constitui a autonomia na 
alteridade.

Logo, o componente curricular Ensino Religioso deve dar condições e 
abrir espaços para (re)visitar conteúdos, posturas e argumentos das demais áreas 
do conhecimento. A abordagem dos objetos de conhecimento, nas suas diferen-
tes temáticas, na ótica do conhecimento religioso, abre horizontes, faz perceber 
outras elaborações, suscita reflexões, provoca questionamentos, fazendo com 
que o ensino e a aprendizagem sejam significativos e deem sentido à existência 
do componente na matriz curricular.

No exercício do diálogo com o diferente, exercita-se o diálogo, o que tam-
bém faz se abrir para ouvir outras perspectivas, faz ainda conhecer o outro no 
seu espaço e situação. Assim, para compreender a alteridade, é preciso desen-
volver uma competência que escancare o respeito aos diferentes costumes e 
práticas. 

A partir da realidade e do contexto histórico e social, bem como conside-
rando as competências e habilidades a serem desenvolvidas, os objetos de estudo 
devem despertar os estudantes para:

•	 a religiosidade presente em si mesmo;
•	 o fenômeno religioso que se manifesta na sociedade;
•	 a superação dos pré-conceitos e da discriminação religiosa;
•	 o respeito à identidade na alteridade;
•	 a abertura às diferentes expressões religiosas;
•	 a acolhida solidária e fraterna a todas as pessoas;
•	 o engajamento social e a implantação da justiça e da promoção do bem 

comum;
•	 a corresponsabilidade ecoplanetária.

Portanto, Ensino Religioso é distinto da Catequese, a qual deve ser minis-
trada para uma comunidade que vive a fé, em um espaço extraclasse e por um 
período de maior aprofundamento da doutrina cristã-católica. Já o Ensino Re-
ligioso acontece na escola, para uma classe de alunos e com conteúdos, objetos 
do conhecimento, acadêmicos. 
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É normativo hoje para a educação básica no Brasil, pela BNCC, que o com-
ponente curricular Ensino Religioso deve estar “integrado nos programas escolares 
e ser ministrado na escola de modo explícito e sistemático, a fim de que não venha 
a criar-se na mente dos alunos um desequilíbrio entre a cultura geral e a cultura 
religiosa” (CONGREGAÇÃO PARA A EDUCAÇÃO CATÓLICA, 1977, n. 50). 
Portanto, “o ensino religioso na escola é um direito e um dever dos alunos e dos 
pais. É uma dimensão fundamental e necessária de toda a educação, bem como uma 
experiência da liberdade religiosa de cada pessoa” (CNBB, 1983, n. 124). 

Portanto, os objetos de conhecimento do Ensino Religioso apresentam um 
caráter sociocultural, conforme a BNCC, e estão orientados para o conhecimento 
do fenômeno religioso, com o objetivo de levar à compreensão dos principais en-
traves existenciais presentes na constituição da diversidade religiosa da sociedade, 
razão pela qual os objetos de conhecimento devem trabalhar com uma visão de 
vida presente nas culturas, ter uma linguagem própria, porém sempre aberta ao 
diálogo, à interdisciplinaridade e à interculturalidade (BRASIL, 2017).

Esses são pressupostos que apontam que o Ensino Religioso deve ser organi-
zado no currículo escolar de forma orgânica e sistemática, para permitir a apropria-
ção de uma linguagem simbólica própria que leve a favorecer uma compreensão do 
fenômeno sociorreligioso. E, como fim último na educação básica, deve contribuir 
para que os indivíduos entendam as situações de vida, estejam abertos à convivência 
com a diversidade, por meio da elaboração de propostas de diálogo e construção co-
letiva do conhecimento. Como competência final da educação básica, o Ensino Re-
ligioso deve levar ao desenvolvimento cognitivo dos estudantes, mediante operações 
mentais, como perceber, contemplar, narrar, descrever, classificar, comparar, analisar 
e elaborar, de forma que articule a formação do cidadão e do cristão.

Ensino Religioso: é preciso humanizar a pessoa para humanizar a 
sociedade

A área de conhecimento Ensino Religioso, com seus objetos de conheci-
mento, deve levar a uma leitura do mundo nas várias linguagens, nos diversos 
fatos, espaços territoriais sagrados e históricos, na arte e com as tecnologias. Os 
objetos de conhecimento, os conteúdos, devem favorecer os valores sociais, a 
solidariedade, a superação do preconceito e o acolhimento ao diferente. Para 
isso, são referenciais fundamentais para o cristianismo: 

•	 a promoção, a defesa e a garantia dos direitos humanos;
•	 a cultura de paz;
•	 o desenvolvimento das linguagens;
•	 o exercício da cidadania; 
•	 o diálogo inter-religioso;
•	 a participação e o engajamento nos movimentos sociais;
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•	 as artes e suas produções artísticas;
•	 a inserção e o engajamento no mundo do trabalho. 

É com base neles que, academicamente, o conceito deverá ser construído 
no ensino e na aprendizagem do Ensino Religioso. Esses são tópicos dos ob-
jetos de conhecimento que compõem especificamente a diversidade cultural e 
religiosa brasileira. Logo, um Ensino Religioso que se pauta pelo conhecimento 
acadêmico promove a construção do profundo respeito às características da di-
versidade étnica, racial, religiosa, dentre outras. Só dessa maneira será possível 
entender que a área de conhecimento Ensino Religioso pode contribuir para a 
formação integral dos estudantes e favorecer a compreensão dos ambientes, do 
sistema político, das tecnologias, das artes e dos princípios morais e éticos.

O Ensino Religioso como componente curricular acadêmico, no seu ensi-
no e na sua aprendizagem, trabalha com a organização social, o tempo, o espaço 
e a seleção criteriosa de materiais e de recursos. Por isso, é dotado de uma lin-
guagem complementar, ou seja, verbal, gestual e simbólica. Trabalha ainda com 
o fenômeno ontogenético (ser humano individual) e também com o filogenético 
(ser humano membro da coletividade/social). Por último, trabalha com a aquisi-
ção da função simbólica, ou seja, a semiótica ou a representação das linguagens, 
que é o que dá origem ao pensamento. 

Assim, o componente curricular Ensino Religioso entende que, pela capa-
cidade de representar mentalmente os dados da realidade apreendidos pela per-
cepção, o indivíduo se utiliza do significante, que é a imagem mental, a palavra, 
o gesto ou o símbolo, para representar o significado. É a partir da capacidade de 
representar que o aluno constrói todo o complexo sistema de significações que 
darão sentido ao seu existir. Logo, a competência linguística comunicativa de 
falar, ouvir, ler e escrever é utilizada na preparação, na orientação e na avaliação 
de todo o processo de ensino e aprendizagem escolar.

É importante ressaltar que a compreensão dos objetos de conhecimento 
deve respeitar uma comunicação que seja aberta ou que não se restrinja à lingua-
gem de uma tradição religiosa, mas a uma linguagem da ciência da religião, pau-
tada pela linguagem do ser humano no contexto histórico-cultural. A linguagem 
da ciência da religião é a linguagem religiosa acadêmica e de ensino e aprendiza-
gem na formação da pessoa e do cidadão, por isso é sempre simbólico-evocativa, 
celebrativa, comunitária e narrativa. 

Assim, o Ensino Religioso, na pauta da ciência da religião, deve focalizar 
os aportes humanos da questão religiosa e utilizar a linguagem do exercício de 
uma cidadania comprometida com a defesa dos direitos humanos. No processo 
de ação-reflexão-ação, trabalha com uma avaliação didático-pedagógica que seja 
elemento integrador entre a aprendizagem dos estudantes e a atuação do profes-
sor na construção do conhecimento. 
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Ensino Religioso: o que o fundamenta e quais são seus referenciais

O objeto de estudo do Ensino Religioso:

[...] busca construir, por meio das manifestações religiosas e das 
filosofias de vida, atitudes de reconhecimento e respeito às alte-
ridades. Trata-se de um espaço de aprendizagens, experiências 
pedagógicas, intercâmbios e diálogos permanentes, que visam ao 
acolhimento das identidades culturais, religiosas ou não, na pers-
pectiva da interculturalidade, direitos humanos e cultura da paz 
(BRASIL, 2017, p. 437).

A definição e a conceituação do objeto de estudo do Ensino Religioso 
orientam para o conhecimento sobre a vida nas dimensões pessoais, sociais, 
culturais, ecológicas e transcendentes, ou seja, o componente articula educação 
e religião, cujos elementos instauram um dinamismo diversificado de tendências, 
influências e análises, podendo, no entanto, ser ao mesmo tempo complemen-
tares. Assim, o norteador da dinâmica social da religião, no espaço da escola, e 
o estudo das manifestações religiosas como fator de percepção da história da 
humanidade, explicitada no conceito especificamente de religião, constituem o 
referencial de ensino e aprendizagem. 

O conceito tomado de religião neste trabalho vem da Roma Antiga. Cí-
cero (106-43 a.C.) foi quem sistematizou o conceito de religião, constituído do 
substantivo “religio”, como usado pelos latinos, no sentido de reler, rever os pre-
ceitos referentes ao culto aos deuses. Ainda, aproximadamente entre 250-317, 
Lactâncio deu a interpretação que compreendia a religião como “re+ligare”, que 
significa “ligar de novo o homem a Deus”, já que estavam separados pelo peca-
do original. E, em 354-430, Santo Agostinho, mais no final de sua vida, utilizou o 
termo “re+eligere” no sentido de “re-escolher a Deus”, a quem o homem havia 
desobedecido com o seu pecado.

Para os romanos, o termo “religio” designava a realização da observância 
do culto, do respeito e da piedade aos poderes superiores. O entendimento de 
religião se dava a partir de uma contextualização temporal e histórica do ser hu-
mano que se definia perante o mundo e seus semelhantes. Ainda hoje, a religião 
é expressão que constitui um sentido para a vida de seus seguidores e oferece 
uma leitura e uma interpretação da vida e do mundo que lhes são significativas.

No Brasil, os especialistas fazem uso da concepção dada por Cícero, que 
entende religio como um conjunto de crenças e práticas doutrinais, próprias de 
uma sociedade humana particular organizada, que honra seus deuses e que de-
vota respeito aos demais. Religio pode ainda significar realidades religiosas muito 
diferentes, no entanto Cícero o qualifica e define como um sistema organizado e 
público de crenças e práticas enraizadas na cultura particular de um povo.
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A partir do quadro de compreensão anterior, estabeleceram-se princípios 
estruturais para o componente curricular Ensino Religioso, o que o faz também 
parte integrante da formação básica em vista da construção da cidadania no 
educando e no grupo a que pertence. Assim, no currículo escolar, o Ensino 
Religioso alicerça-se nos princípios acadêmicos de ensino e aprendizagem, que 
levam ao exercício do engajamento social e do compromisso de entendimento 
da alteridade, fazendo parte da formação integral dos estudantes. Mesmo em 
situações de negação do ser religioso, no sentido antropológico, existem dados 
históricos, organizações sociorreligiosas, espaços sagrados, rituais públicos, sim-
bologias diversas, entre outros, segundo os quais o aluno da educação básica 
precisa ser preparado para saber, respeitando as religiosidades.

O estudo da religiosidade no ser humano e da religião na realidade socio-
cultural é decorrência de percepções, pesquisas e estudos, com destaques e sis-
tematizações ocorridos ao longo do século XX. Na Igreja Católica, encontra-se, 
no discurso do Papa João Paulo II dirigido aos sacerdotes de Roma, referência 
ao estudo da religião no espaço acadêmico (JOÃO PAULO II, 1980). A CNBB 
(1983, n. 125) afirma que o “Ensino Religioso se caracteriza pela sua referência 
aos objetivos e critérios próprios da estrutura escolar e que esse componente 
curricular é distinto da Catequese, que é dada numa comunidade paroquial”. 
Atualmente, a distinção entre Ensino Religioso como componente curricular e 
como uma área do conhecimento é assumida na literatura da Igreja, da academia, 
da educação básica e também compreendida pela sociedade civil. 

Nesse aspecto, “a Catequese é entendida como a educação ordenada e 
progressiva da fé, realizada numa comunidade eclesial, promovendo um conhe-
cimento mais profundo do mistério de Deus” (CNBB, 1983, n. 72). Isso significa 
dizer também da pessoa e da mensagem salvadora de Jesus Cristo, o que visa a 
uma adesão da fé, ou seja, fazer com que as pessoas sejam discípulas e seguido-
ras de Jesus. A Catequese fundamenta o seu conteúdo na teologia e se coloca 
na perspectiva do conhecimento das grandes experiências religiosas da humani-
dade. A Catequese busca intencionalmente explorar e trazer presente o sentido 
da fé e da vida, enquanto o Ensino Religioso busca favorecer aos estudantes a 
possibilidade de se autoconhecerem, conhecerem os outros e se posicionarem 
diante do contexto em que vivem e da sua inter-relação com o mundo.

Uma forte e profunda distinção entre Ensino Religioso e Catequese está na 
característica da linguagem. Cada uma tem uma linguagem própria e adequada aos 
seus objetivos de ensino e aprendizagem. O Ensino Religioso fundamenta-se na 
área da ciência da religião, a qual é a área de conhecimento que favorece a cons-
trução de argumentos, fundamentações e elaborações que contribuem com uma 
leitura de mundo. Como conhecimento sociocultural, é possível constatar e com-
provar que, no âmbito e no substrato de cada cultura, o elemento religioso sempre 
está presente e se constitui de diferentes formas, o que justifica o conhecimento 
religioso como conhecimento da história humana nos seus aspectos socioculturais. 
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O Ensino Religioso, componente constituinte da matriz curricular, dá-se 
nos horários normais da escola, sem prejuízo de tempo, espaço, condições e 
competências em geral. Ele é o componente que tem por definição principal 
assegurar o respeito à diversidade cultural e religiosa das sociedades, refutando 
quaisquer formas de discriminação, preconceito e proselitismo (BRASIL, 1996). 
Seu objetivo primordial é fazer conhecer as tradições religiosas que os estudan-
tes já trazem de suas famílias e respeitar e salvaguardar a liberdade de expressão 
religiosa do outro. Busca-se educar para a tolerância, a harmonia, a convivência 
e a compreensão do outro, pelo entendimento mútuo, pela fraternidade e pela 
paz, no diálogo e com respeito às diversas tradições religiosas.

O tratamento pedagógico dado aos componentes curriculares é o mesmo 
em nível de exigência e respeito ofertado ao componente de Ensino Religioso. Os 
objetos de conhecimento do Ensino Religioso devem subsidiar o entendimento 
do conhecimento religioso a partir da relação entre as culturas e as tradições 
religiosas, de modo a proporcionar o conhecimento dos elementos básicos que 
compõem a manifestação desse fenômeno no ser humano. O desenvolvimento 
de competências e habilidades em uma sequência racional e lógica deve respeitar 
o processo de desenvolvimento cognitivo dos estudantes, em cada ano escolar, e, 
com isso, conhecer e valorizar a trajetória particular de cada cultura, proporcio-
nando o embasamento científico de sua própria tradição religiosa. A metodologia 
que precisa ser ativa deve, assim, refletir o modo como o fenômeno religioso se 
apresenta e como foi sendo elaborado historicamente (JUNQUEIRA, 2002).

Logo, objetos do conhecimento e metodologias ativas não apenas identifi-
cam o fenômeno religioso, mas desenvolvem uma gradual descoberta de conhe-
cimentos e releitura de mundo, tanto no cotidiano escolar quanto no social. Em 
decorrência disso, o conhecimento promovido pelo Ensino Religioso supera e 
ultrapassa o aspecto apenas das informações, mas amplia as visões, as concep-
ções e os fundamentos. Assim, o Ensino Religioso assume, com os outros com-
ponentes escolares, o papel de provocar na comunidade educativa questiona-
mentos e reelaborações do processo de humanização no contexto de múltiplas 
relações sociais e planetárias.

Com isso, o Ensino Religioso é um componente que precisa ir além do su-
pérfluo, da materialidade das coisas, dos acontecimentos corriqueiros, dos gestos 
sem sentido, dos ritos sem significado e das normas. Deve trabalhar com um co-
nhecimento acadêmico elaborado e sistematizado, enfim, que ajude a interpretar 
a realidade com profundidade e leve a atuar na sociedade de um modo que seja 
transformador. 

Pode-se dizer que a religião, quando e se entendida como o estudo das dife-
rentes manifestações que interferem na formação da sociedade, orienta o ensino e 
a aprendizagem do Ensino Religioso no espaço escolar. Afirma-se também que a 
ciência da religião é o referencial que subsidia a aplicação didática para o cotidiano 
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da sala de aula, favorecendo aos estudantes da educação básica uma compreensão 
maior da cultura das diferentes organizações religiosas, e é a ciência acadêmica que 
capta, analisa e investiga sistematicamente as religiões em suas manifestações e orga-
nizações socioculturais, a partir de fatos ou fenômenos percebidos como religiosos.

Como qualquer fenômeno academicamente, não se questiona a validade 
ou a qualidade de uma religião. Primeiro, percebe-se; depois, constitui-se em ob-
jeto de estudo; então, analiticamente, é considerada ou não pertinente para tratar 
como ensino e aprendizagem. A partir disso, metodologicamente percebe-se até 
então que as religiões são sistemas de sentido, dado pelo ser humano, formal-
mente idênticos, mesmo que expressem uma enorme diversidade sociocultural 
nas suas concepções, manifestações e organizações. Portanto, é a ciência da re-
ligião que constitui os fundamentos e os referenciais que estabelecem a base do 
conhecimento para o trabalho de ensino e aprendizagem do Ensino Religioso.

Uma concepção de ensino e aprendizagem para o Ensino Religioso

O Ensino Religioso, assim como os demais componentes do currículo 
escolar, trabalha, consciente e intencionalmente, com o dado sociocultural e o 
desenvolvimento cognitivo dos alunos e a partir deles. Trata-se de: 

[...] um espaço de aprendizagens, experiências pedagógicas, intercâm-
bios e diálogos permanentes, que visam o acolhimento das identida-
des culturais, religiosas ou não, na perspectiva da interculturalidade, 
direitos humanos e cultura da paz. [...] Considerando esses pressupos-
tos, e em articulação com as competências gerais da BNCC, a área de 
Ensino Religioso – e, por consequência, o componente curricular de 
Ensino Religioso –, devem garantir aos alunos o desenvolvimento de 
competências específicas (BRASIL, 2017, p. 437).

A BNCC propõe unidades temáticas, das quais estabelece objetos de co-
nhecimento e habilidades que devem pautar os planejamentos e, destes, a ação 
pedagógica do ensino e da aprendizagem. Porém, antes disso, é importante o 
professor se apropriar, com muita competência acadêmica, do que é pedido so-
bre as competências a serem desenvolvidas no aluno da educação básica. Diz a 
BNCC (BRASIL, 2017, p. 437) que o Ensino Religioso deve garantir aos alunos 
o desenvolvimento de competências para:

1. Conhecer os aspectos estruturantes das diferentes tradições/
movimentos religiosos e filosofias de vida, a partir de pressupostos 
científicos, filosóficos, estéticos e éticos. 2. Compreender, valorizar 
e respeitar as manifestações religiosas e filosofias de vida, suas ex-
periências e saberes, em diferentes tempos, espaços e territórios. 3. 
Reconhecer e cuidar de si, do outro, da coletividade e da natureza, 
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enquanto expressão de valor da vida. 4. Conviver com a diversi-
dade de crenças, pensamentos, convicções, modos de ser e viver. 
5. Analisar as relações entre as tradições religiosas e os campos da 
cultura, da política, da economia, da saúde, da ciência, da tecnolo-
gia e do meio ambiente. 6. Debater, problematizar e posicionar-se 
frente aos discursos e práticas de intolerância, discriminação e vio-
lência de cunho religioso, de modo a assegurar os direitos humanos 
no constante exercício da cidadania e da cultura de paz.

A partir da compreensão do trabalho com desenvolvimento de competên-
cias, o professor organiza situações-problema com pesquisas, vivências, relatos, 
estudo de meio em tempos e espaços das religiões. Para isso, o professor precisa 
ainda desenvolver metodologias ativas ou que façam os alunos buscarem o en-
tendimento das religiões por diversas formas de conhecer e aprender. 

O tratamento metodológico do Ensino Religioso se delineia a partir da 
caracterização da matriz teórica e do fazer pedagógico, propondo competências 
e habilidades a serem desenvolvidas; objetivos a serem atingidos e que pautam o 
ensino e a aprendizagem; objetos de conhecimento (conteúdos); projetos; meto-
dologias; avaliação; e reproposta do projeto anual e dos planejamentos de cada 
etapa (bimestre, trimestre e semestre).

O processo de ensino e aprendizagem é articulado considerando sempre o de-
-senvolvimento afetivo, cognitivo, psicossocial, físico, estético, ético, moral e religio-
so, pois o ser humano é um ser em constante desenvolvimento, e sua relação com os 
diferentes tipos de conhecimento tem inferência nos estágios da maturação humana. 

A linguagem do Ensino Religioso é a linguagem do conhecimento, por 
isso é pedagógica, e nunca religiosa, o que quer dizer que se sustenta em habili-
dades que levem à competência de construir atitudes, posturas e valores. Assim, 
o aluno é levado a: 

•	 analisar e acolher as experiências religiosas previamente construídas, as 
quais favorecem a capacidade de vivenciar uma relação de abertura às 
diferentes culturas; 

•	 elaborar e vivenciar comportamentos éticos, autônomos, responsáveis e 
de respeito ao bem comum, para estimulá-los e fortalecê-los; 

•	 exercitar-se em discussões, debates, criatividade e respeito à ordem de-
mocrática, que preservem os direitos e os deveres dos cidadãos; 

•	 testemunhar o respeito ao diferente e criar condições e possibilidades 
para que cada um desenvolva a sua identidade pessoal.

É evidente que, para isso, será necessário estabelecer critérios didáticos 
que se colocam a partir da forma de organizar e trabalhar os objetos de conheci-
mento, possibilitando a construção do ensino e da aprendizagem. 

Dessa forma, o tratamento didático-pedagógico no Ensino Religioso pre-
cisa considerar: 



25
JUNQUEIRA, S.R.A.; ITOZ, S.

Escola católica: Ensino Religioso e BNCC
Rev. Educ., Brasília, ano 42, n. 158, p. 12-27, jan./jun. 2019

•	 os conhecimentos prévios dos estudantes, as demandas locais, os inte-
resses, as sensibilidades e as possibilidades; 

•	 o respeito às diferentes tradições religiosas, de modo que os estudantes 
valorizem, assumam, aprofundem e vivenciem a própria cultura e tradi-
ção religiosa; 

•	 metodologias ativas, que permitam ser criativo no processo de aprender 
e socializar conhecimentos; 

•	 a participação, a interação, a cooperação, a escuta do outro, o respeito 
ao diferente, a abertura para novas aprendizagens e o desenvolvimento 
da autonomia; 

•	 a adequação de recursos, de linguagem, de textos, de alegorias etc., per-
mitindo que os estudantes construam significados, reflitam sobre as di-
ferentes tradições religiosas e se sensibilizem diante do transcendente 
ou do mistério; 

•	 as necessidades dos estudantes de estabelecer relações, interações e cone-
xões entre os conhecimentos do próprio universo religioso e os de outro.

O Ensino Religioso será organizado por competências e habilidades a se-
rem desenvolvidas e por objetos de conhecimento que apontem para a necessi-
dade de uma interação entre quem aprende e quem ensina e que demonstrem co-
nhecimento histórico-cultural significativo. Será desenvolvido por meio de uma 
linguagem que se propõe a auxiliar e a desenvolver a sensibilidade, o diálogo, a 
tolerância e a convivência pacífica, respeitando a pluralidade cultural e religiosa 
brasileira e que, no processo, possa responder às questões existenciais: quem sou 
eu? De onde vim? Para onde vou? Qual é o sentido da minha existência?

Os objetos de conhecimento devem contemplar uma cosmovisão que fa-
voreça a compreensão da estrutura e dos conceitos das religiões, visando sempre 
estabelecer as formas de expressão que explicitam, por meio dos costumes, das 
tradições e da linguagem, aquilo que influencia as relações sociais (BRASIL, 2017).

Concluindo: um Ensino Religioso que se faz fazendo

Compreende-se que o Ensino Religioso é uma das áreas de conhecimen-
to da educação básica e que compõe todo o processo da educação integral do 
aluno. É também operacionalizado por meio de um modelo de currículo arti-
culado com a teoria educacional e a prática pedagógica, ou seja, passa por um 
bom e bem elaborado planejamento para dar conta da ação pedagógica. É isso 
que permite ao estudante o domínio de diferentes linguagens, a compreensão 
de diversos fenômenos, sejam físicos, sejam sociais, e construir argumentações 
que levam a elaborar propostas e a enfrentar as diversas situações de sua vida 
(TEIXEIRA, 2006).
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O Ensino Religioso aproxima estudantes e professores, estimulando a prática 
de ensino e aprendizagem pela pesquisa de campo, das organizações, dos ritos, dos 
símbolos, dentre outros, mas que deve ser feito de forma científico-acadêmica. Seu 
objeto de estudo é o conhecimento religioso, construído empírica e sistematicamen-
te a partir das tradições religiosas, observando as unidades temáticas (BRASIL, 2017) 
de estudo sobre religiões e os objetos de conhecimento, conforme o desenvolvimen-
to cognitivo e o desenvolvimento da fé do educando (FOWLER, 1992). 

Entende-se que a compreensão do fenômeno religioso na sociedade utili-
za-se de uma metodologia ativa que possibilita: 

•	 o contato para a observação do fenômeno religioso em suas múltiplas 
expressões; 

•	 a pesquisa para obter a informação de dados como aproximação de 
aspectos do conhecimento religioso; 

•	 a análise para a reflexão do confronto didático-pedagógico entre conhe-
cimento teórico e prático;

•	 a avaliação como exercitação de competências e habilidades que levam 
à elaboração de concepções.

Assim, a área de conhecimento Ensino Religioso busca desenvolver a 
compreensão da diversidade religiosa na realidade brasileira e de mundo. Porém, 
o principal é que possa desenvolver habilidades de respeito e acolhida às diferen-
tes expressões religiosas, para que desenvolvam competências que favoreçam o 
diálogo inter-religioso, multicultural e ecumênico. 
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Ensino Religioso, Pastoral e Catequese: proximidades, 
distâncias e desafios

Sérgio G. Mendes1

Resumo: No contexto do crescente pluralismo da sociedade brasileira, o Ensino Reli-
gioso se apresenta para a escola católica como uma oportunidade especial de formação 
para a tolerância e a cidadania. Não obstante, nas escolas católicas ainda se presenciam 
modelos de Ensino Religioso que se confundem com a Catequese ou com a Pastoral 
Escolar. Além disso, faz-se necessário discernir, para cada contexto, o modelo de Ensi-
no Religioso mais adequado: o catequético (ou confessional católico em sentido estrito), 
o inter-religioso (interconfessional, teológico ou ecumênico) ou o fenomenológico. De 
qualquer modo, a BNCC apresenta ainda novas exigências para a elaboração das ma-
trizes do Ensino Religioso do Ensino Fundamental que são difíceis de serem acolhidas 
pelo modelo catequético. Contudo, a questão de fundo talvez não seja tanto a dificul-
dade sobre qual modelo de Ensino Religioso adotar ou sobre qual sua relação com a 
Pastoral Escolar em particular, mas a compreensão do que seja a evangelização e a pré-
-evangelização. Defende-se que o modelo fenomenológico não fere a confessionalidade 
da escola católica e que é o mais adequado para atender às exigências do contexto atual 
no campo do Ensino Religioso.  
Palavras-chave: Religião. Educação. Escola católica. Ensino religioso.

Religious, Pastoral and Catechetical Teaching: proximity, distances and challenges

Abstract: In the context of  the growing pluralism of  our society, Religious Education 
presents it self  to the Catholic school as a special opportunity of  formation for tole-
rance and citizenship. Nonetheless, in Catholic schools we still see models of  Religious 
Education that are confused with Catechesis or with School Ministry. In addition, it is 
necessary to discern, for each context, the most appropriate model of  Religious Edu-
cation: the Catechetical (or confessional Catholic in the strict sense), Interreligious (in-
terconfessional, theological or ecumenical) or Phenomenological. In any case, the new 
brazilian curricular standards known as the Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
also presents new requirements for the elaboration of  the matrices of  Religious Edu-
cation of  Elementary School that are difficult to be accepted by the catechetical model. 
However, the fundamental question may not be so much the difficulty in which mo-
del of  Religious Education to adopt or in what its relation with the School Ministry 
in particular, but the understanding of  what is evangelization and pre-evangelization. 

DOSSIÊ
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We defend that the phenomenological model does not hurt the confessionality of  the 
Catholic school and that it is the most adequate to meet the demands of  the current 
context in the field of  Religious Education.
Keywords: Religion. Education. Roman catholic school. Religious education.

Enseñanza Religiosa, Pastoral y Catequesis:  proximaciones, distancias y desafíos

Resumen: En el contexto de creciente pluralismo de nuestra sociedad, la Educación 
Religiosa se presenta para la escuela católica como una oportunidad especial de forma-
ción para la tolerancia y la ciudadanía. No obstante, en las escuelas católicas todavía pre-
senciamos modelos de Enseñanza Religiosa que se confunden con la Catequesis o con 
la Pastoral Escolar. Además, se hace necesario discernir, para cada contexto, el modelo 
de Enseñanza Religiosa más adecuado: el Catequético (o confesional católico en sentido 
estricto), el Interreligioso (interconfesional, teológico o ecuménico) o el Fenomenológi-
co. De cualquier modo, los lineamientos curriculares brasileños, la llamada “Base Nacio-
nal Comum Curricular” (BNCC), presenta nuevas exigencias para la elaboración de los 
lineamientos curriculares de la Educación Religiosa de Primaria y Secundaria, que son 
difíciles de ser acogidas por el modelo catequético. Sin embargo, la cuestión de fondo tal 
vez no sea tanto la dificultad sobre qué modelo de Educación Religiosa adoptar o sobre 
cuál su relación con la Pastoral Escolar en particular, sino la comprensión de lo que es 
la evangelización y la pre-evangelización. Defendemos que el modelo fenomenológico 
no hiere la confesionalidad de la escuela católica y que es el más adecuado para atender 
a las exigencias del contexto actual en el campo de la Enseñanza Religiosa.
Palabras clave: Religión. Educación. Escuela católica. Enseñanza religiosa.

Introdução

Desde o processo de formação do Estado brasileiro, o tema do Ensino 
Religioso acompanha a história do país. Hoje, no momento em que se assiste ao 
recrudescimento da intolerância e do fundamentalismo como reação a uma so-
ciedade cada vez mais plural, o Ensino Religioso se apresenta novamente como 
um tema de máxima importância. Com efeito, passa também por esse compo-
nente curricular a preocupação com a formação para a tolerância, a cidadania 
e o respeito às diversidades. No presente estudo, não se objetivou recordar ou 
sistematizar tudo o que o magistério recente afirmou sobre essa temática, mas, 
a partir de alguns de seus pressupostos e dos novos desafios que interpelam, 
propor algumas reflexões que possam contribuir para o juízo sobre os modelos 
de Ensino Religioso que atualmente são adotados em algumas escolas católicas 
do Brasil.

Muitos documentos do magistério católico trataram do Ensino Religioso. 
Sem a pretensão de um elenco exaustivo, convém citar os seguintes:

•	 Exortação Apostólica Catechesi Tradendae (1979).
•	 Dimensão religiosa da educação na escola católica (1988).
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•	 Educar hoje e amanhã: uma paixão que se renova (2014).
•	 O apostolado do Ensino Religioso nas escolas católicas (1996).
•	 A escola católica (1977).
•	 Diretório Geral para a Catequese (1998).
•	 Igreja e educação (1975).
•	 Educação religiosa nas escolas (1976). 
•	 Educação, Igreja e sociedade (1992). 
•	 O Ensino Religioso – nas constituições do Brasil, nas legislações de 

ensino (1987). 

Como demonstram esses e outros documentos eclesiais, a compreensão 
sobre o Ensino Religioso ao longo da tradição católica conheceu algumas mu-
danças profundas. De fato, desde os fins da Idade Média até os anos próximos 
ao Concílio Vaticano II, há, no âmbito da escola católica, praticamente uma 
coincidência entre Ensino Religioso Escolar, Pastoral e Catequese. Mas, após 
o Concílio Vaticano II, há uma crescente clareza acerca da especificidade de 
cada uma dessas realidades. Em especial, a distinção entre Catequese e Ensino 
Religioso se aprofundou por força da compreensão de que a Catequese não po-
deria se restringir ao domínio cognitivo das verdades fundamentais da fé católica 
como acontecia naquela ocasião. Enfim, Catequese, Ensino Religioso e Pastoral 
não são mais compreendidas como ações coincidentes, mas são complementares 
na missão evangelizadora da escola católica.

 
A Pastoral e a Catequese na escola católica

Antes de se ater ao Ensino Religioso, fio condutor desta reflexão, convém 
considerar as especificidades da Pastoral e da Catequese. Desse modo, será mais 
fácil perceber o campo próprio do Ensino Religioso nas escolas católicas.

A pastoral

A Pastoral, em sentido amplo, é o agir da Igreja (todo o Povo de Deus), 
prolongando, na história, a presença e a atuação do Senhor Jesus como revelador 
do Pai e libertador dos seres humanos (CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
BISPOS DO BRASIL, 1986, p. 22). À Pastoral cabe de maneira singular a mis-
são de criar na escola católica um “ambiente permeado do espírito evangélico de 
caridade e liberdade”, em que se perceba a presença da docência humanizadora 
de Jesus, um estilo cristão de pensamento e de vida que penetra em cada um dos 
elementos da estrutura educativa (CONGREGAÇÃO PARA A EDUCAÇÃO 
CATÓLICA, 1988, n. 25). Em décadas recentes, cresceu a percepção entre as 
instituições educativas católicas da necessidade de se passar de uma escola com 
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Pastoral para uma escola em Pastoral. Isso implica que a Pastoral deixe de ser 
um setor da escola e integre a gestão escolar, o currículo, a ação pedagógica, a 
administração e a formação dos educadores e funcionários.

 
A Catequese

A Catequese pressupõe a aceitação vital da mensagem cristã como reali-
dade salvífica, o que não se aplica ao Ensino Religioso. E o lugar específico da 
Catequese é uma comunidade que vive a fé em um espaço mais vasto e por um 
período mais longo do que o escolar. A Catequese objetiva a maturação espiri-
tual, litúrgica, sacramental, apostólica, que se realiza sobretudo na comunidade 
eclesial local (CONGREGAÇÃO PARA A EDUCAÇÃO CATÓLICA, 1988, 
n. 68-70). Por essa razão, ainda que seja desejável que a escola católica também 
ofereça essa possibilidade de maturação da fé cristã para os discentes que o de-
sejarem, é imprescindível que o faça em vínculo com a igreja local.

Cabe, no entanto, considerar que algumas escolas católicas chegaram a fundir 
de tal modo o Ensino Religioso à Catequese, que elas se tornaram um único caminho 
de preparação aos sacramentos. Essa identificação ignora a necessária distinção e 
complementaridade que deve perpassar essas duas realidades (CONGREGAÇÃO 
PARA O CLERO, 1997, n. 73). Essa fusão compromete em especial o propósito 
fundamental da Catequese, na medida em que volta a reduzi-la à transmissão de 
verdades, ignorando que ela visa ser uma pedagogia integral da fé, a partir de um 
encontro profundo com o Cristo Ressuscitado, da identificação com a sua missão 
de promoção do Reino de Deus no mundo e da participação em uma comunidade 
concreta de seus seguidores (CONGREGAÇÃO PARA O CLERO, 1997, n. 30-33, 
39, 68, 80; JOÃO PAULO II, 1984, n. 20; ALBERICH, 1983).

 
O Ensino Religioso na escola católica

O Ensino Religioso não supõe a adesão à fé religiosa. Trata-se de um 
componente curricular com um programa próprio que busca relações inter e 
transdisciplinares (CONGREGAÇÃO PARA A EDUCAÇÃO CATÓLICA, 
1988, n. 70). Por essa razão, o Ensino Religioso possui objetivos, planos, didática 
e características próprias, conforme diretrizes pedagógicas da escola.

Não obstante, o Ensino Religioso quer ser uma oportunidade de diálogo 
entre a tradição da fé cristã e a cultura, de tal sorte que os valores do Evange-
lho possam impregnar a mente e os corações dos alunos (CONGREGAÇÃO 
PARA O CLERO, 1997, n. 73-75).

Dada a confessionalidade da escola católica e as bases legais que a sus-
tentam, é necessário recordar que o Ensino Religioso por ela oferecido pode 
restringir-se exclusivamente à exposição da doutrina católica e sua visão religiosa 
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particular. Os pais, ao matricularem seus filhos em uma escola católica, concor-
daram tacitamente com a orientação católica não apenas do Ensino Religioso, 
mas de toda a estrutura escolar. Logo, do ponto de vista legal, nada obsta a que 
a escola católica faça livremente essa escolha.

Os novos desafios do Ensino Religioso na escola católica

Ao tratar do Ensino Religioso na escola pública, o Papa São João Paulo 
II defendia que os alunos têm o direito de aprender, de modo verdadeiro e com 
certeza, a religião a que pertencem (JOÃO PAULO II, 1991)2. Esse direito é 
reconhecido teoricamente pela legislação brasileira, ainda que efetivamente as re-
ligiões minoritárias não tenham estrutura nem recursos para oferecer esse direito 
aos seus estudantes da escola pública. Por outro lado, a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) reconhece esse direito ao aluno, mas em chave inter-religiosa 
e filosófica. Na introdução à área do Ensino Religioso, a BNCC reconhece que 
ele é parte incontornável da cultura:

O conhecimento religioso, objeto da área de Ensino Religioso, é 
produzido no âmbito das diferentes áreas do conhecimento cientí-
fico das Ciências Humanas e Sociais, notadamente da(s) Ciência(s) 
da(s) Religião(ões). Essas Ciências investigam a manifestação dos 
fenômenos religiosos em diferentes culturas e sociedades enquanto 
um dos bens simbólicos resultantes da busca humana por respostas 
aos enigmas do mundo, da vida e da morte. De modo singular, com-
plexo e diverso, esses fenômenos alicerçam distintos sentidos e signi-
ficados de vida e diversas ideias de divindade(s), em torno dos quais 
se organizam cosmovisões, linguagens, saberes, crenças, mitologias, 
narrativas, textos, símbolos, ritos, doutrinas, tradições, movimentos, 
práticas e princípios éticos e morais. Os fenômenos religiosos em 
suas múltiplas manifestações são parte integrante do substrato cultu-
ral da humanidade (BRASIL, 2017, p. 436, grifos nossos).

 
Reconhece ainda que o Ensino Religioso é necessário na formação para a 

tolerância e a cultura de paz:
 

O Ensino Religioso busca construir, por meio do estudo dos co-
nhecimentos religiosos e das filosofias de vida, atitudes de reco-
nhecimento e respeito às alteridades. Trata-se de um espaço de 
aprendizagens, experiências pedagógicas, intercâmbios e diálogos 
permanentes, que visam o acolhimento das identidades culturais, 
religiosas ou não, na perspectiva da interculturalidade, direitos hu-
manos e cultura da paz. Tais finalidades se articulam aos elementos 
da formação integral dos estudantes, na medida em que fomentam 
a aprendizagem da convivência democrática e cidadã, princípio bá-
sico à vida em sociedade (BRASIL, 2017, p. 437).
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E, por fim, reconhece a importância da dimensão transcendental humana:

A dimensão da transcendência é matriz dos fenômenos e das ex-
periências religiosas, uma vez que, em face da finitude, os sujeitos 
e as coletividades sentiram-se desafiados a atribuir sentidos e sig-
nificados à vida e à morte. Na busca de respostas, o ser humano 
conferiu valor de sacralidade a objetos, coisas, pessoas, forças da 
natureza ou seres sobrenaturais, transcendendo a realidade concre-
ta (BRASIL, 2017, p. 438).

 
Mesmo que a escola católica insista em um Ensino Religioso confessional 

católico em sentido estrito, ainda assim a BNCC a obriga a abrigar em suas ma-
trizes curriculares as competências, as habilidades e os objetos de conhecimento 
relativos a outras tradições religiosas3. Significa que a escola católica também 
deve objetivar a formação para o diálogo com a cultura, a tolerância religiosa, a 
cidadania e a cultura de paz. Na verdade, esses objetivos já têm sido almejados 
pela escola católica há muito tempo. A novidade é que, ao obrigar que o Ensino 
Religioso trate de outras tradições religiosas, a BNCC, na prática, dificulta um 
ensino confessional em sentido estrito, que exclua outras tradições religiosas 
como acontecia até recentemente em algumas escolas católicas. Além disso, a 
BNCC também aponta que o objeto desse componente curricular, como visto, 
é o “conhecimento religioso”, porque se compreende o Ensino Religioso como 
uma verdadeira área de conhecimento. Novamente, um Ensino Religioso estri-
tamente confessional e que se confunda com a Catequese, provavelmente, tenha 
muita dificuldade de atender a essas demandas da BNCC.

No entanto, quando a massiva maioria dos estudantes matriculados na es-
cola católica era católica, a oferta de um Ensino Religioso estritamente católico 
não oferecia grandes dificuldades. Mas, atualmente, é crescente o número de alu-
nos que se matriculam na escola católica pertencendo a outras tradições religiosas 
ou declarando-se agnósticos, ateus ou sem religião. Por ser confessional, isso não 
obriga a escola católica a modificar suas opções explicitamente católicas no campo 
do Ensino Religioso ou de qualquer outra parte de sua organização escolar.

Contudo, sendo a dimensão de abertura transcendental parte inequívoca 
de uma visão integral do ser humano, pode-se reconhecer que o desenvolvimen-
to dessa dimensão é verdadeiramente um direito humano. Em um contexto de 
crescente pluralidade que afeta não apenas os alunos, mas o próprio corpo do-
cente e os funcionários da escola católica, insistir e apenas tratar de maneira ex-
clusiva a tradição católica, excluindo o diálogo com outras tradições religiosas e 
não religiosas, é correr o risco de não contribuir efetivamente para o desenvolvi-
mento da dimensão transcendental humana, o que em chave católica significaria 
não contribuir para uma pré-evangelização, como bem expressa a Congregação 
para a Educação Católica (1988, n. 108, grifos nossos): 
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Dada a situação que se criou em várias partes do mundo - a 
escola católica acolhe cada vez mais uma população escolar de 
fé e ideologias diversas - torna-se inadiável a necessidade de 
esclarecer a dialética a instaurar entre o momento cultural pro-
priamente dito e o desenvolvimento da dimensão religiosa. Esta 
é um momento ineliminável, e permanece a tarefa específica de 
todos os cristãos empenhados nas instituições educativas. Em 
tais situações, porém, não será sempre fácil ou possível con-
duzir avante o discurso da evangelização; dever-se-á então ter 
em vista a pré-evangelização, isto é, a abertura ao sentido 
religioso da vida. Isto comporta uma individualização e apro-
fundamento de elementos positivos acerca do como e do conte-
údo do processo formativo específico. A transmissão da cultura 
deve estar atenta antes de mais à consecução dos próprios fins 
e a potenciar todas as dimensões que tornam o homem hu-
mano, e em particular a dimensão religiosa e o emergir da 
exigência ética. Tendo em conta a unidade no pluralismo, é 
necessário realizar um discernimento sagaz entre o que é es-
sencial e o que é acidental. A exatidão do como e do conteúdo 
consentirá o desenvolvimento integral do homem no pro-
cesso educativo, desenvolvimento que pode ser definido 
verdadeira pré-evangelização. Este é o terreno sobre o qual 
se pode “edificar”.

 
Logo, apresenta-se uma nova exigência para o Ensino Religioso: o de 

contribuir para a formação integral dos alunos por meio do desenvolvimento 
da dimensão religiosa e do empenho ético. Diante desse cenário, cabe per-
guntar sobre qual modelo de Ensino Religioso na escola católica seria o mais 
adequado, sem ignorar, contudo, a atualíssima advertência da Congregação 
para o Clero (1997, n. 74):

Não é possível reduzir a uma única forma todos os modelos de en-
sinamento religioso escolar, desenvolvidos historicamente em se-
guida aos acordos com os Estados e às deliberações de cada Con-
ferência dos Bispos. Todavia, é necessário esforçar-se para que, 
segundo os relativos pressupostos, o ensino religioso responda às 
suas finalidades e características peculiares. 

Modelos de Ensino Religioso

A legislação brasileira, especialmente a partir da Constituição de 1934, 
foi progressivamente compreendendo o Ensino Religioso como um compo-
nente curricular ou uma área de conhecimento. Essa mudança na compreen-
são do papel e lugar do Ensino Religioso fomentou o surgimento de outros 
modelos de Ensino Religioso que aos poucos foram também acolhidos por 
algumas escolas católicas4.



35
MENDES, S.G.

Ensino Religioso, Pastoral e Catequese: proximidades, distâncias e desafios
Rev. Educ., Brasília, ano 42, n. 158 p. 28-44, jan./jun. 2019

Catequético (ou confessional católico em sentido estrito)

É o modelo mais antigo do Brasil, uma vez que se apoiou durante longo 
tempo na hegemonia católica da sociedade. Seu traço característico é a exposição 
quase exclusiva da religião cristã, a partir da perspectiva católica. Tende, em mui-
tos aspectos, a identificar-se com a Catequese. As escolas católicas que adotam 
esse modelo zelam para que o caráter confessional da escola se faça explícito de 
modo especial por meio do Ensino Religioso. Deseja-se nesse contexto que os 
alunos, independentemente de suas convicções religiosas, conheçam a fé cristã 
católica, entendam seus símbolos, reflitam sobre os diversos temas propostos 
pelo magistério católico. O aluno tende a ser visto aqui como um fiel ou alguém 
com potencial de vir a sê-lo.

Uma grande vantagem desse modelo é a de poder efetivamente contribuir 
para a superação de visões distorcidas a respeito do cristianismo católico, além 
de favorecer um desenvolvimento cognitivo mais amplo da doutrina cristã por 
parte dos estudantes católicos.

Nesse modelo de Ensino Religioso, está implícita a ideia de que os pais, 
ao matricularem seus filhos em uma escola católica, desejam uma formação na 
fé e doutrina católicas. Mas, na atualidade, esse pressuposto parece ser cada vez 
mais questionável.

Entre os limites que podem surgir nessa abordagem do Ensino Religioso, 
destacam-se:

•	 A tendência à doutrinação apologética e proselitista.
•	 Não contribuir efetivamente para a valorização da pluralidade religiosa 

dos próprios estudantes.
•	 Aumentar, naqueles alunos de outras opções religiosas e não religio-

sas, a aversão à tradição católica, por conta do caráter obrigatório desse 
componente curricular.

•	 A tendência a criar certa confusão nos alunos católicos acerca da diferen-
ça entre Ensino Religioso e Catequese, com possível prejuízo para esta.

 
Inter-religioso (interconfessional, teológico ou ecumênico)

Trata-se de uma aproximação mais acadêmica e transdisciplinar às tradi-
ções religiosas. Tende a identificar-se com uma antropologia das religiões ou um 
estudo comparado das religiões. Quando assume o caráter mais estritamente 
ecumênico, seleciona aqueles conteúdos que são comuns às diferentes denomi-
nações cristãs.

Nessa abordagem, objetiva-se a educação da religiosidade. Trata-se de 
compreender a busca humana pelo sentido da existência, da vida, do sofrimento 
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e da morte, como expressão da abertura humana ao transcendente. É essa busca 
que foi paulatinamente condensada pelas tradições religiosas por meio de dou-
trinas, ritos e valores éticos. Logo, nesse modelo de Ensino Religioso, a religio-
sidade é compreendida como uma das dimensões antropológicas irrenunciáveis 
para uma educação que se pretenda verdadeiramente integral.

Esse modelo inter-religioso pode se configurar como uma propedêutica à 
fé religiosa, uma vez que “provoca” o aluno ao confronto com as mesmas ques-
tões e respostas que possibilitaram o surgimento das tradições religiosas.

Um pressuposto bastante coerente nessa abordagem do Ensino Religioso 
é de que há “sementes do verbo” em outras tradições religiosas, como reconhece 
a própria Igreja desde o Concílio Vaticano II (CONCÍLIO ECUMÊNICO VA-
TICANO II, 1965, n. 11; CONCÍLIO ECUMÊNICO VATICANO II, 1964, n. 
17). Por essa razão, a aproximação a outras tradições religiosas pode efetivamen-
te tornar-se um caminho de introdução ao mistério de Deus. Se levar em conta 
que uma parte considerável dos alunos não foi iniciada a qualquer fé religiosa, 
incluindo muitos do que dizem professar alguma religião, mas são frequentado-
res eventuais, torna-se evidente que esse modelo de Ensino Religioso pode ser 
uma verdadeira iniciação.

Uma variante desse modelo inter-religioso é o Ensino Religioso de corte 
axiológico. Nesse caso, o diálogo com as diversas tradições religiosas ou filosófi-
cas se faz a partir do eixo dos valores éticos. Desse modo, o Ensino Religioso se 
aproxima bastante de uma ética filosófica das religiões.

Contudo, entre os limites que podem surgir nessa abordagem, encontram-se:
•	 A tendência a considerar todas as expressões religiosas em pé de 

igualdade, o que pode conduzir a certo relativismo e subjetivismo 
religioso.

•	 Por considerar as religiões de forma homogênea, pode dificultar a crí-
tica de determinadas práticas religiosas, uma vez que tais críticas pode-
riam ser interpretadas como falta de respeito à diversidade.

•	 Entender a abertura transcendental ou a dimensão religiosa de forma 
muito abstrata, impedindo uma compreensão adequada do sentido 
dado pelas diversas expressões religiosas para termos como “experiên-
cia religiosa”, “fé”, “mistério” etc.

•	 Transformar o Ensino Religioso em uma espécie de antropologia das 
religiões, atendendo mais à curiosidade dos alunos do que a um proces-
so intencional de abertura ao mistério transcendente.

•	 Apesar de conceber que a religiosidade é uma dimensão antropológica 
anterior ao surgimento das religiões, esse modelo pode não dar conta 
de dialogar satisfatoriamente com aqueles alunos sem religião, agnós-
ticos ou ateus.
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Fenomenológico

Trata-se da compreensão do Ensino Religioso como uma área de conheci-
mento segundo a perspectiva da fenomenologia da religião. O ponto de partida é 
o reconhecimento do ser humano como homo religiosus, que, a partir de perguntas 
fundamentais, encontra respostas e constrói as tradições religiosas ou filosóficas. 
Nessa perspectiva, a religiosidade deixa de ser compreendida de modo abstrato 
porque parte do fenômeno religioso tal como ele se manifesta na história.

Um traço característico da abordagem fenomenológica é que ela não parte 
de conceitos preestabelecidos para análise do fenômeno religioso, mas busca 
analisar os sentidos que o ser humano deu a sua própria existência pessoal e so-
cial, tanto nas tradições religiosas quanto nas não religiosas. É nessa busca pelo 
sentido que o ser humano encontra razões para sua autorrealização pessoal e 
coletiva. Isso não implica fazer um juízo sobre as doutrinas ou experiências re-
ligiosas, mas analisar como as pessoas que professam tais doutrinas ou realizam 
tais experiências as interpretam. Logo, as religiões são entendidas como fatos, 
não como objetos das ciências, por exemplo, a antropologia, a sociologia ou a 
filosofia, mas como fatos religiosos, cuja compreensão supõe o colocar-se na 
perspectiva religiosa para sua correta intepretação.

Por essas singularidades, o modelo fenomenológico é o mais acolhido nas 
escolas da rede pública. No entanto, justamente porque a diversidade encontrada 
na escola pública iguala-se cada vez mais a da escola confessional, esse modelo 
de Ensino Religioso também tem sido acolhido como alternativa viável nas esco-
las católicas. Além disso, esse modelo é o que melhor acolhe a diretriz da BNCC 
para o Ensino Religioso, conforme se apresentou anteriormente.

Um traço importante dessa abordagem fenomenológica é contribuir para 
a crítica sobre a tendência de subjetivação da escolha religiosa. De fato, à luz da 
fenomenologia, a religião deixa de ser compreendida como mera questão de foro 
íntimo, mas expressão de uma necessidade, de um desejo humano de sentido, 
que é objetivo e universal.

Não obstante, há que se reconhecer que, do ponto de vista das competên-
cias e habilidades requeridas para o professor de Ensino Religioso, essa aborda-
gem é a mais exigente, pois supõe, além do estudo interdisciplinar do fenômeno 
religioso, a compreensão e o domínio didático do método fenomenológico.

Entre os limites que podem surgir nessa abordagem, um que se destaca 
é que, à semelhança do modelo inter-religioso, a abordagem fenomenológica 
pode conduzir a certo relativismo religioso, não porque todas as religiões seriam 
consideradas em pé de igualdade (como pode acontecer no modelo inter-reli-
gioso), mas porque o aluno poderá descobrir que efetivamente há profundas 
semelhanças entre as várias tentativas religiosas e não religiosas de dar sentido à 
existência humana.
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Avaliação sobre os diversos modelos de Ensino Religioso

Ainda que boa parte dos documentos magisteriais se incline mais para 
a adoção do modelo catequético, há de se considerar que, dada a diversidade 
de contextos das escolas católicas brasileiras, pode ser razoável a adoção desse 
modelo naquelas escolas em que ainda há uma predominância massiva de alunos 
e famílias católicas. No entanto, essa realidade é mais frequente em áreas mais 
afastadas dos grandes centros urbanos.

No que se refere ao modelo inter-religioso, ele parece ter sido uma ini-
ciativa de transição para o modelo fenomenológico. De fato, ao acompanhar os 
casos de aplicação desse modelo e os materiais didáticos correspondentes, pode-
-se perceber três tendências: ou acabou por se converter em uma ética religiosa 
(modelo axiológico), ou se converteu em uma ética filosófica, ou se converteu 
no modelo fenomenológico.

O modelo fenomenológico parece ser, atualmente, o mais adotado nas 
grandes redes católicas de educação, apesar de variantes na composição das ma-
trizes curriculares do Ensino Religioso.

Em suma, mais do que a defesa irrestrita de alguns desses três modelos, 
é importante notar que o imperativo da missão educativa de evangelizar, para 
sua efetividade, supõe sempre a análise da realidade, a fim de utilizar os melho-
res meios disponíveis para que a Boa-Nova do Reino de Deus atinja o coração 
humano. Em um contexto social cada vez mais plural, as religiões têm o papel 
incontornável de colaborar para a construção de uma sociedade mais ética, justa 
e solidária. Esse é o apelo que os bispos dirigiram em Aparecida:

 
Constitui responsabilidade estrita da escola, enquanto instituição 
educativa, destacar a dimensão ética e religiosa da cultura, precisa-
mente com o objetivo de ativar o dinamismo espiritual do sujeito 
e ajudá-lo a alcançar a liberdade ética que pressupõe e aperfeiçoa a 
psicológica (CELAM, 2007, n. 481).

 
A confessionalidade católica do Ensino Religioso

No contexto católico, uma crítica frequente aos modelos inter-religioso e 
fenomenológico é de que se está renunciando à confessionalidade católica das 
escolas e aceitando o relativismo da verdade ao igualar acriticamente todas as tra-
dições religiosas, o que conduziria ao subjetivismo religioso. Parece que qualquer 
opção religiosa ou não religiosa possuiria o mesmo valor, tratar-se-ia apenas de 
uma escolha pessoal, que nunca deve ser criticada.

Nessa crítica, percebem-se basicamente duas forças argumentativas: a 
identidade da escola católica e a questão do relativismo ético-religioso. Proce-
der-se-á a uma análise mais profunda de ambas.
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A identidade católica

Primeiramente, a questão da identidade católica não apenas se refere à 
escola, mas a toda a Igreja. O adjetivo católico aponta para a universalidade 
da Igreja. Desde o início, as primeiras comunidades cristãs entenderam que o 
mandato de Jesus de anunciar a Boa-Nova do Evangelho a todos os povos apre-
sentava uma missão universal de propagação do Reino de Deus na Terra. Mas, 
historicamente, essa universalidade da Igreja foi com frequência compreendida 
como constituição de uma “cristandade universal”, daí a preocupação das pri-
meiras missões ultramarinas europeias em batizar os “convertidos” das novas 
terras colonizadas. Ora, é partir do resgate da história da salvação, acentuado 
pelo Concílio Vaticano II, como eixo iluminador da identidade católica, que a 
própria Igreja começou a compreender-se em chave trinitária, como Povo de 
Deus, Corpo de Cristo e Templo do Espírito Santo.

É então a partir da Trindade que se compreende a que tipo de universa-
lidade a catolicidade da Igreja se refere: à unidade na diversidade. Em Deus a 
unidade entre Pai, Filho e Espírito Santo é sem “confusão”, mantendo a diver-
sidade das pessoas divinas (o Pai não é o Filho, que não é o Espírito Santo, que 
não é o Pai).

A Igreja como mistério de Deus é conduzida pelo Espírito Santo à confi-
guração com Cristo no mundo. Significa que ela é, em mistério, a manifestação 
histórica da Trindade divina enquanto unidade na diversidade. O que fere a ima-
gem trinitária da Igreja é a confusão entre unidade e uniformidade. Um traço 
característico da presença trinitária na história da Igreja Católica tem sido sua 
capacidade de agregar em seu seio uma diversidade enorme de expressões da fé, 
tradições litúrgicas, carismas, correntes de espiritualidade, movimentos eclesiais, 
institutos de vida consagrada etc.

Ora, a pluralidade que caracteriza a pós-modernidade, ainda que ofereça 
verdadeiramente o risco de um relativismo que abrace acriticamente como boas 
todas as manifestações religiosas ou não religiosas, oferece também à tradição 
católica uma oportunidade única de mostrar ao mundo sua vocação trinitária de 
unir os que estão dispersos, despertando em todos a percepção de uma frater-
nidade-sororidade universal, que, à luz da fé, brota da comum filiação de toda a 
humanidade em Cristo.

No caso concreto da escola católica, a opção em contribuir intencional-
mente para a acolhida da diversidade como uma riqueza e como um dom, longe 
de distanciá-la de sua identidade católica, pode justamente ser a expressão mais 
genuína de sua missão universal de gerar a unidade na diversidade, convencida 
de que, efetivamente em Cristo, todos são um só: não havendo mais “nem judeu 
nem grego, escravo ou livre, homem ou mulher” (Gl 3,28).
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O problema do relativismo ético-religioso

Quanto ao segundo problema, o do relativismo ético-religioso, a melhor 
forma de enfrentá-lo não é nem a apologia narcísica do “nada há de verdadeiro 
que não seja meu reflexo” e tampouco a ofensiva fundamentalista de “os inimi-
gos devem ser eliminados”. O melhor caminho para afrontar o relativismo é o 
diálogo sereno e racional. Ora, a possibilidade do diálogo na pós-modernidade 
supõe, entre outras coisas, a empatia, a capacidade de deixar-se afetar pelo outro, 
de apresentar-se desarmado. Só então a crítica pode apresentar-se como uma 
forma de mútua ajuda no caminho do crescimento. 

Um dos grandes riscos da insistência na apresentação da verdade católica 
no âmbito do Ensino Religioso (modelo catequético) é o de produzir o efeito 
contrário ao desejado: estimular as hostilidades, acentuar o que separa, “convo-
car” em vez de “provocar” a adesão ao núcleo da fé cristã, a experiência de um 
amor incondicional, reduzindo a própria fé cristã a um conjunto de verdades.

Os pressupostos teológicos dos modelos de Ensino Religioso 

Outra questão que deve ser considerada ao se realizar um juízo acerca dos 
modelos de Ensino Religioso é avaliar os pressupostos teológicos que os susten-
tam. De fato, no modelo confessional, algumas vezes pode estar pressuposto que 
os alunos ignoram a verdade da fé católica e que, por essa razão, ou vivem uma 
adesão débil ao cristianismo católico ou não são católicos. Logo, tratar-se-ia de 
afrontar tal ignorância por meio da apresentação da verdade da fé católica. O pro-
blema teológico de fundo é ignorar que a tradição da fé católica reconhece que há 
sementes do verbo espalhadas pelo mundo, compreendendo outras tradições reli-
giosas e não religiosas (CONCÍLIO ECUMÊNICO VATICANO II, 1965, n. 11; 
CONCÍLIO ECUMÊNICO VATICANO II, 1964, n. 17). Significa fazer coinci-
dir o acesso ao mistério de Deus à adesão à fé cristã católica. Ora, isso trai a própria 
tradição da fé, na medida em que deixa de reconhecer a precedência do mistério de 
Deus, que se manifesta alhures antes mesmo do conhecimento da fé cristã católica. 
Nesse aspecto, os modelos inter-religioso e fenomenológico oferecem melhores 
chances do reconhecimento e da acolhida desse mistério de Deus.

 
A necessária integração entre Ensino Religioso e Pastoral Escolar

Um dos grandes desafios para a escola católica atualmente é acerca da cla-
reza institucional sobre o papel e a missão da Pastoral Escolar. De fato, em muitas 
escolas católicas ainda predomina uma compreensão da Pastoral como um setor 
específico da escola responsável pelos diversos atos litúrgicos que se realizam no es-
paço escolar (celebrações, momentos de espiritualidade, práticas sacramentais etc.).
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Quando a Pastoral é entendida apenas como um setor da escola, haverá 
grande dificuldade de se criar um ambiente escolar que transpire os valores do 
Evangelho. Nesse caso, o Ensino Religioso, para muitos alunos, talvez seja a 
única oportunidade de contato com a tradição da fé católica.

Mas quando a escola se entende como uma escola em Pastoral, os valores 
do Evangelho se farão notar desde a acolhida na portaria da escola, passando 
pelo ethos cristão que perpassa as relações humanas que ocorrem no espaço 
escolar, alcançando as matrizes curriculares e todas as demais ações pedagógicas, 
visibilizando-se em um espaço marcado pelo cuidado com os mais pequenos 
detalhes. Significa ainda que a gestão escolar, por meio de seu plano de ação, 
estabelecerá resultados, metas, ações e indicadores para que esse ambiente seja 
cada vez mais inspirador e revelador da identidade cristã católica.

Sem uma escola em Pastoral, o Ensino Religioso realmente tenderá a ser 
a única expressão da fé católica na escola. Os demais símbolos religiosos da fé 
católica correrão o risco de ser sinais sem expressividade ou significado para 
aqueles que utilizam o espaço escolar.

É importante notar que a Pastoral Escolar é o espaço privilegiado para o 
amadurecimento na fé cristã pela possibilidade de criação de espaços e momen-
tos especialmente dedicados à oração, à partilha, à ação social, à união de mentes 
e corações, em um grau e em uma intensidade que não é possível alcançar por 
meio das aulas de Ensino Religioso.

No contexto em que se vive atualmente nos grandes centros urbanos do 
Brasil, uma urgência crescente é despertar as crianças e os jovens para o reconheci-
mento da importância da dimensão religiosa no desenvolvimento integral da pes-
soa. Esse pressuposto, apesar da contradição de um mundo ainda muito marcado 
pela pluralidade religiosa, não é tão óbvio como se poderia esperar. De fato, muitos 
estudantes tendem a encarar a religião como uma realidade bastante secundária 
no horizonte pessoal de prioridades existenciais. Dessa forma, o Ensino Religioso 
pode se apresentar como uma oportunidade de despertar o desejo de cuidar da 
dimensão transcendental da própria existência por parte de cada estudante.

 
O problema da formação e da qualificação de professores de Ensino 
Religioso

Por fim, uma necessidade urgente no contexto do Ensino Religioso nas 
escolas confessionais católicas é a formação e a qualificação de professores. 
Embora nos últimos anos tenham se multiplicado os centros de formação 
para esse componente curricular (cursos de Ciências da Religião, cursos de 
Teologia, licenciaturas em Ensino Religioso, pós-graduações em Ciências das 
Religião, centros de Teologia para leigos etc.), as escolas católicas têm muita di-
ficuldade para achar profissionais à altura da missão. Com relativa frequência, 
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encontram-se pessoas com formação, mas sem as qualidades humanas neces-
sárias para alcançar exitosamente os objetivos desse componente curricular; 
em outras ocasiões, o inverso: pessoas com todas as qualidades humanas, mas 
com formação insuficiente.

Entende-se que as qualidades humanas do professor de Ensino Religioso 
não são acessórias para esse componente curricular, na medida em que o seu êxi-
to pedagógico passa necessariamente pelo seu testemunho pessoal de vida. Não 
significa que ele deva professar necessariamente a fé católica, mas que deve ao 
menos ser uma pessoa que manifesta o cultivo de sua dimensão espiritual. Sem 
isso, os alunos não tardarão a perceber a incoerência de suas palavras com suas 
atitudes e escolhas, o que fragilizará sua ação pedagógica nesse campo.

 
Considerações finais

A escola católica continua em sua ação educativa a participar da missão 
evangelizadora da Igreja. Mas as exigências do mundo atual apresentam alunos 
que são cada vez menos iniciados no horizonte religioso. Apesar de uma parcela 
significativa dos alunos confessar algum credo religioso, a realidade é que os 
laços de filiação religiosa são cada vez mais tênues. A religiosidade na pós-mo-
dernidade tem se tornado um vínculo opcional, provisório, ou, para utilizar uma 
expressão de Zygmunt Bauman (2001), uma religiosidade “líquida”.

Diante desse desafio, o Ensino Religioso pode tornar-se para muitos dos 
estudantes a primeira consideração profunda, sistemática e oportuna para o de-
senvolvimento de sua dimensão transcendental. Daí o desafio de escolher um 
modelo de Ensino Religioso que melhor desenvolva o que a Igreja chama de 
“pré-evangelização”.

Por essa razão, parece que o modelo fenomenológico do Ensino Religioso 
é o que oferece as melhores condições de dar conta das pluralidades que já se 
manifestam na maioria das escolas católicas, sem se confundir com a Pastoral 
Escolar ou com a Catequese, além de ser o mais adequado para acolher as exi-
gências da BNCC. Como demonstrado, essa opção não fere a índole confessio-
nal da escola católica, além de prestar um serviço inestimável para a formação 
integral dos alunos.

Recebido em: 05/03/2019
Revisado pelo autor em: 30/04/2019

Aceito para publicação em: 31/05/2019

Notas

1 Mestre e doutor em Teologia pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio). 
Professor de Cultura Religiosa do Departamento de Teologia da PUC-Rio. Gestor administrativo 
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da rede educativa da Companhia de Santa Teresa de Jesus. Licenciado em Filosofia. Graduado em 
Teologia e Informática. Atua também como palestrante do Selo Integra Confessionais da FTD. 
E-mail: sergiomendes2008@gmail.com
2 A CNBB também se pronunciou de modo semelhante: “O Ensino Religioso na escola é um 
direito e dever dos alunos e dos pais. E uma dimensão fundamental e necessária de toda a educa-
ção, bem como uma exigência da liberdade religiosa de cada pessoa, que tem direito a condições 
que lhe permitam progredir na sua formação espiritual” (CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
BISPOS DO BRASIL, 1983, n. 124).
3 São exemplares as seguintes habilidades a serem desenvolvidas no 5º ano do Ensino Funda-
mental: “(EF05ER01) Identificar e respeitar acontecimentos sagrados de diferentes culturas e 
tradições religiosas como recurso para preservar a memória; (EF05ER02) Identificar mitos de 
criação em diferentes culturas e tradições religiosas; (EF05ER05) Identificar elementos da tradi-
ção oral nas culturas e religiosidades indígenas, afro-brasileiras, ciganas, entre outras” (BRASIL, 
2017, p. 451).
4 É importante salientar que, na literatura católica sobre o tema, não há consenso quanto às 
terminologias para classificar os modelos de Ensino Religioso. Por essa razão, apesar das nuan-
ces das classificações sobre os modelos de Ensino Religioso em cada autor, optou-se por uma 
análise mais genérica, porque interessa neste estudo considerar as três principais tendências de 
orientação dos diversos modelos. Neste tópico, seguiu-se em parte o trabalho de Mateus Geraldo 
Xavier (2005, p. 19-52).
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O Ensino Religioso e a diversidade cultural: o sagrado na sala 
de aula

Edile Maria Fracaro Rodrigues1

 

Resumo: Conviver com a diversidade é algo complexo e desafiador, talvez uma das 
grandes problemáticas da humanidade, principalmente quando se busca refletir o lu-
gar do ser humano (seu propósito e significado de vida). O presente artigo, uma 
pesquisa bibliográfica, busca refletir sobre a “leitura religiosa” do cotidiano, sobre as 
expressões, os espaços e os gestos que remetem à dimensão do sagrado e, assim, à di-
mensão do outro. Como ver o diferente e aprender com ele a conviver em harmonia? 
Como abordar a questão da diversidade cultural e religiosa em sala de aula? A leitura 
do religioso pode favorecer uma leitura que vá além do cotidiano, dos acontecimen-
tos, dos gestos, dos ritos, das normas e das formulações, para a compreensão da reali-
dade de maneira profunda. Esse é o desafio que se apresenta a todos os docentes, mas 
especialmente aos docentes de Ensino Religioso. Assumir uma atitude que desenvolva 
a articulação com outras competências (disciplinas e conhecimentos) pode integrar os 
estudantes em um trabalho conjunto com vistas à educação integral. Portanto, cabe à 
educação utilizar-se da comunicação e do diálogo para promover o encontro com o 
outro e o seu Sagrado.  
Palavras-chave: Educação. Ensino religioso. Diversidade cultural religiosa. Sagrado.

Religious Education and cultural diversity: the sacred in the classroom

Abstract: Living with diversity is complex and challenging, perhaps one of  the great 
problems of  humanity, especially when it seeks to reflect the place of  the human being 
(purpose and meaning of  life). This article seeks to reflect on the “religious Reading” 
of  daily life, on the expressions, spaces and gestures that refer to the dimension of  the 
Sacred and thus to the dimension of  the other. How to see the different and learn, with 
this one, to live in harmony? How to approach the issue of  cultural and religious diver-
sity in the classroom? The reading of  the religious favors a reading that goes beyond 
the surface of  things, events, gestures, rites, norms and formulations, to the unders-
tanding of  reality in a profound way. This is the challenge facing all teachers, but espe-
cially teachers of  Religious Education. Taking an attitude that develops the articulation 
with other competences (disciplines and knowledge), can integrate the students in a 
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joint work with a view to the holistic education. It is therefore up to education to use 
communication and dialogue to promote the encounter with the other and his Sacred.
Keywords: Education. Religious education. Cultural diversity and religion. Sacred.

Educación y derechos humanos: educando para la concientización, para la in-
clusión y para la humanización

Resumen: Vivir la diversidad es algo complejo y desafiante, quizás una de las grandes 
problemáticas de la humanidad, en particular cuando se busca reflejar el lugar del ser 
humano (su propósito y significado de vida). El presente artículo, una investigación 
bibliográfica, busca reflexionar sobre la “lectura religiosa” de lo cotidiano, sobre las 
expresiones, los espacios y los gestos que remiten a la dimensión de lo Sagrado y, así, a 
la dimensión del otro. ¿Cómo ver lo diferente y aprender, con él, a convivir en armonía? 
¿Cómo abordar la cuestión de la diversidad cultural y religiosa en la clase? La lectura de 
lo religioso puede favorecer una interpretación que vaya más allá de la superficie de las 
cosas, acontecimientos, gestos, ritos, normas y formulaciones, para la comprensión de 
la realidad de manera profunda. Este es el desafío que se presenta a todos los docen-
tes, pero especialmente a los docentes de Educación Religiosa. Asumir una actitud que 
desarrolle la articulación con otras competencias (disciplinas y conocimientos), puede 
integrar a los estudiantes en un trabajo conjunto con vistas a la formación integral. Por 
lo tanto, corresponde a la educación utilizar la comunicación y el diálogo para promover 
el encuentro con el otro y su Sagrado.
Palabras clave: Educación. Enseñanza religiosa. Pluralidad cultural religiosa. Sagrado.

Introdução

A compreensão do ser humano, que busca respostas para a sua existência 
em diferentes formas de crer ou a opção de não crença, levanta possibilidades 
para investigar a maneira de pensar e o modo de agir que podem orientar e, até 
mesmo, condicionar e determinar a concepção de mundo, a compreensão da 
vida e a noção de transcendência do ser humano. Por isso, para compreender 
uma sociedade, é necessário entender as influências de inúmeras organizações, 
inclusive as religiosas, para uma completa caracterização social.

A questão da diversidade religiosa, uma realidade cada vez mais percebida, 
é um fenômeno universal que ocorre em diversas realidades e aspectos culturais. 
Os direitos fundamentais de liberdade e de expressão religiosa são frutos de 
uma sociedade pluralista que se expressa no Estado não confessional e laico. 
A laicidade não é a negação da fé, mas protege as confissões minoritárias de 
discriminação e, de forma democrática, possibilita a relação entre o cidadão e o 
Estado, o privado e o público. 

E a reflexão sobre a diversidade cultural e religiosa e os diferentes senti-
dos derivantes dessa diversidade é importante para compreender a sociedade 
a partir de uma leitura da dinâmica sociorreligiosa. Como ver o diferente e 



47
RODRIGUES, E.M.F.

O Ensino Religioso e a diversidade cultural: o sagrado na sala de aula
Rev. Educ., Brasília, ano 42, n. 158, p. 45-65, jan./jun. 2019

aprender com ele a conviver em harmonia? Como abordar a questão da di-
versidade cultural e religiosa em sala de aula? Surgem então os desafios para o 
Ensino Religioso. 

Pensar o Ensino Religioso a partir do espaço escolar é pensar na 
instituição educacional que está contextualizada em cenários his-
tóricos-sociais que configuram manifestações das mais diferentes 
formas e que interferem nas relações família-escola, professor-alu-
no, sociedade-conhecimento e outras derivações (RODRIGUES; 
JUNQUEIRA; MARTINS FILHO, 2015, p. 14).

O documento da área de Ciências da Religião e Teologia da CAPES (2016) 
reconhece a modalidade de Ensino Religioso em uma abordagem não confessio-
nal. Segundo Senra (2017, p. 10): 

A área de Ciências da Religião e Teologia se une aos esforços de 
todos os pesquisadores, pesquisadoras e pessoal docente que, vin-
culados à pós-graduação, à graduação e à educação básica, contri-
buem para superar toda forma de proselitismo religioso nas esco-
las públicas — lugar em que a questão do Ensino Religioso é um 
tema bastante sensível. 

A compreensão do Ensino Religioso a partir do conhecimento religioso, 
conforme estabelecido pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC), então, 
precisa ocorrer a partir da organização da educação e da relação da religião na 
sociedade. “O Ensino Religioso busca construir, por meio do estudo dos co-
nhecimentos religiosos e das filosofias de vida, atitudes de reconhecimento e 
respeito às alteridades” (BRASIL, 2017, p. 437). 

Sendo assim, para valorizar a diversidade cultural presente na sociedade 
brasileira, além dos novos desafios e olhares para a complexidade do Ensino 
Religioso como componente curricular, são requeridas práticas que valorizem a 
expressão dessa diversidade em sala de aula. 

O presente artigo, uma pesquisa bibliográfica, busca refletir sobre a “leitu-
ra religiosa” do cotidiano, as expressões, os espaços e os gestos que remetem à 
dimensão do sagrado e, assim, à dimensão do outro, pois a religiosidade é vivida 
em contextos culturais e individuais, que influenciam a vida em sociedade, a his-
tória e até a economia.

Diversidade cultural e religiosa 

A cultura é uma totalidade complexa, feita de normas, hábitos, repertórios 
de ação e representação, adquirida pelo ser humano enquanto partícipe de uma 
sociedade. Para a compreensão de uma sociedade, segundo Benedict (2013, p. 
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42), é preciso entender as “principais motivações emocionais e intelectuais dessa 
sociedade”. Para a autora, “as culturas são mais do que a soma dos traços que as 
compõem”, pois, apesar de saber tudo sobre determinado processo, pode-se não 
compreender nada do contexto em que esse processo está inserido.

Assim, ao longo do tempo, as civilizações buscaram estabelecer sua iden-
tidade por meio de um conjunto de valores e comportamentos que as diferen-
ciasse das demais, tanto no patrimônio material, expressando-se nas vestimentas, 
nas obras de arte, na arquitetura, quanto no patrimônio imaterial, por meio da 
culinária, da religião, das lendas e dos mitos, do artesanato e da conduta indi-
vidual do indivíduo em sociedade. Essa materialização forma o patrimônio de 
uma comunidade e, efetivamente, é o conjunto de bens que uma pessoa ou uma 
entidade possui. Ou seja, tudo aquilo que constitui um bem apropriado pelo ser 
humano, com suas características únicas e particulares, pode ser considerado 
patrimônio de uma comunidade.

Segundo Lévy (1990, p. 20): 

É impossível separar o humano de seu ambiente material, assim 
como dos signos e das imagens por meio dos quais ele atribui sen-
tido à vida e ao mundo. Da mesma forma, não podemos separar o 
mundo material — e menos ainda sua parte artificial — das ideias 
por meio das quais os objetos técnicos são concebidos e utilizados, 
nem dos humanos que os inventam, produzem e utilizam. [...] mes-
mo supondo que realmente existam três entidades — técnica, cul-
tura e sociedade —, em vez de enfatizar o impacto das tecnologias, 
poderíamos igualmente pensar que as tecnologias são produtos de 
uma sociedade e de uma cultura. Mas a distinção traçada entre cul-
tura (a dinâmica das representações), sociedade (as pessoas, seus 
laços, suas trocas, suas relações de força) e técnica (artefatos efica-
zes) só pode ser conceitual. 

O dinamismo da cultura considera que o comportamento coletivo é tam-
bém o comportamento de indivíduos. Para Benedict (2013, p. 171), “na realida-
de, a sociedade e o indivíduo não são antagonistas. A cultura fornece a matéria-
-prima com a qual o indivíduo faz a sua vida”. 

A ideia de posse coletiva como parte do exercício da cidadania inspirou 
a utilização do termo “patrimônio” para designar o conjunto de bens de valor 
cultural que passaram a ser propriedade da nação, ou seja, do conjunto de to-
dos os cidadãos.

O patrimônio cultural como um todo abrange uma infinidade de bens – 
objetos, artefatos, inscrições, culinária, danças, obras de arte, documentos, mo-
numentos, edificações, teatros, museus, entre muitos outros, e cada um deles 
receberá um acréscimo de outros valores, como histórico, artístico, etnográfico, 
arqueológico ou paisagístico – de acordo com as suas características individuais. 
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Sua função primordial era de reforçar a noção de cidadania e instruir a nação. 
Assim, os monumentos seriam a materialização da identidade nacional france-
sa. As imagens materializadas em objetos, construções e representações são o 
resultado da cultura inserida no contexto de determinada sociedade, compõem 
elementos de identidade e fornecem para o indivíduo uma visão de mundo, va-
lores morais e estilo de vida, o que irá diferenciá-lo dos demais. 

As culturas são produzidas pelos grupos sociais ao longo das suas histó-
rias, na construção de suas formas de subsistência, na organização da vida social 
e política, nas suas relações com o meio e outros grupos, na produção de conhe-
cimentos, entre outros fatores. A diferença entre culturas é fruto da singularida-
de desses processos em cada grupo social. A partir da busca da compreensão de 
si mesmo e do mundo, em relação aos fatos desconhecidos, o ser humano, nos 
mais diversos cantos do planeta, estruturou a religião e, assim, indicou significa-
dos ao seu caminhar (RODRIGUES; JUNQUEIRA; MARTINS FILHO, 2015).

Em relação à religião, considerar o aspecto instintivo do ser humano para 
com a religião é considerar as manifestações observadas por meio dos tempos, 
em todas as diversas culturas. E como uma das atividades que possibilita ao ser 
humano conhecer-se, construir e significar suas experiências, a religiosidade en-
quanto experiência é objeto de investigação científica, pois a experiência humana 
pode ser investigada (BENKÖ, 1981). 

A visão de mundo do ser humano no início de sua história era uma visão 
orgânica, que compreendia quase que exclusivamente a interdependência entre 
os fenômenos materiais e transcendentais. A descoberta da transcendência ga-
rante a continuidade da vida, e o medo da morte é solucionado pelos ritos, pela 
magia, pelos mitos (TRENTI, 1999). Nesse contexto, o conhecimento, então, 
poderia ser entendido como entrelaçamento de razão e fé, e o transcendente era 
o centro da organização social. Posteriormente, a leitura do mundo passou a ser 
antropocêntrica, colocando o ser humano em uma nova perspectiva.

Ao contemplar a linha do tempo da história da humanidade, compreen-
dem-se e identificam-se os diferentes fatos religiosos que se manifestam no de-
senvolvimento do ser humano. O desenho (símbolo), por exemplo, tinha um ca-
ráter de mistério, que se caracterizava pelos gestos que demonstravam a tentativa 
de dominar o inexplicável e buscar uma intervenção milagrosa. Dessa forma, a 
pintura de figuras de animais nas cavernas não era apenas expressão artística. 

Como fenômeno universal, a diversidade religiosa traz a combinação de 
práticas religiosas provenientes das diferentes religiões, buscando formas não 
institucionais de vivenciar as questões profundas do ser. A religiosidade é vivida 
em contextos sociais e individuais, e cada religião busca oferecer orientação que 
dê sentido a tudo que cerca o ser humano. Favorecer, pois, diferentes leituras e 
experiências, especialmente em uma cultura com base em presenças, realidades 
e conceitos, é considerar todo signo visual ou sonoro para perceber o potencial 
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informativo enquanto faz referência a um objeto. Acrescentar à comunicação 
oral e escrita a imensa riqueza de uma comunicação por meio de imagens e sons 
é significativo para a presente geração.

A sala de aula: o encontro dos diversos mediado pelo conhecimento

Na primeira década do terceiro milênio, Edgar Morin (2000) sistematizou 
um conjunto de reflexões que serve como ponto de partida para repensar a edu-
cação do século XXI. As reflexões de Morin trazem inquietações para a educação 
e a formação docente, pois, ao se falar da educação do futuro, faz-se necessário 
refletir sobre competências e habilidades necessárias para tal momento, bem como 
os desafios, as oportunidades e os dilemas que tais mudanças trazem no seu bojo. 

Na educação do futuro, para Morin (2000, p. 55), deve ser levada em conta 
a complexidade humana.

A complexidade humana não poderia ser compreendida dissociada 
dos elementos que a constituem: todo desenvolvimento verdadei-
ramente humano significa o desenvolvimento conjunto das auto-
nomias individuais, das participações comunitárias e do sentimen-
to de pertencer à espécie humana.

Para o autor, o humano é compreendido a partir da unidade na diversidade 
e da diversidade na unidade, pois há uma unidade no múltiplo e uma multiplici-
dade no que é uno. Nas palavras de Morin (2000, p. 94-95), é preciso ir além da 
compreensão intelectual desse humano, pois “compreender inclui, necessaria-
mente, um processo de empatia, de identificação e de projeção. Sempre intersub-
jetiva, a compreensão pede abertura, simpatia e generosidade”.

E qual seria, então, a pauta de uma educação para o futuro? Sacristán 
(2015, p. 12) afirma que: 

Inevitavelmente, educamos para o futuro, mas não para “um” futu-
ro determinado, que vá muito além do tempo de nossas vidas e das 
de nossos filhos. Refletirmos sobre como deveria ser o porvir é uma 
forma de projetar nossa visão de mundo desejável. As ações que po-
demos empreender para consegui-lo não podem alcançar o tempo dis-
tante que virá, mas somente o tempo de nossas vivências. O tempo fu-
turo diante de nós corresponderá àqueles que tenham de vivê-lo como 
presente, e esses o abordarão com a bagagem que lhes tenham dado.

 
A educação escolar pode ser entendida como ciência prática que tem o 

processo de ensino e aprendizagem como objeto de investigação de um fenôme-
no. E nesse processo a interação consigo e com o outro é mediada pelo conhe-
cimento. Na concepção de educação de Tardif  (2002, p. 151) está a: 
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ação que o ser humano exerce voluntária e conscientemente sobre 
si mesmo ou sobre outro ser humano a fim de se formar ou de 
formá-lo em função de certas representações de sua própria ação e 
da natureza, dos modos e das consequências dessa ação.

Pensando em uma formação integral, proposta pela BNCC (BRASIL, 
2017, p. 59), vê-se que o compromisso da escola é: 

Propiciar uma formação integral, balizada pelos direitos humanos 
e princípios democráticos, é preciso considerar a necessidade de 
desnaturalizar qualquer forma de violência nas sociedades con-
temporâneas, incluindo a violência simbólica de grupos sociais que 
impõem normas, valores e conhecimentos tidos como universais e 
que não estabelecem diálogo entre as diferentes culturas presentes 
na comunidade

A educação integral envolve o desenvolvimento harmonioso de todos os 
canais de relação do ser humano com o mundo, pois não tem como objetivo 
apenas capacitar o indivíduo para entender o funcionamento do mundo, mas 
também enfrentar os desafios presentes no cotidiano do existir humano.

Em meio a conteúdos formais, o espaço escolar pode ser um espaço de 
superação de preconceito e de um processo de ensino e aprendizagem homo-
geneizado. A diversidade humana está posta desde os primórdios da humani-
dade, mas somente a partir do final do século XX é que a sociedade se deu 
conta dessa especificidade. Como espaço de desenvolvimento de um sistema 
de ensino interconectado com os problemas da sociedade atual, desenvolve, 
ou deveria desenvolver, a valorização de diferentes grupos sociais, políticos, 
econômicos, étnicos e religiosos, possibilitando a reflexão de questões que 
contemplem as diferenças, ou seja, a diversidade na e da sociedade que com-
põe o espaço escolar.

Como local da aprendizagem, o espaço escolar pode trabalhar as regras e 
as normas do espaço público democrático, buscando a superação de todo e qual-
quer tipo de discriminação e exclusão social, valorizando cada indivíduo e todos 
os grupos que compõem a sociedade brasileira, garantindo o exercício da cida-
dania, o direito da expressão religiosa e o diálogo intercultural e inter-religioso. 

A religiosidade é uma das atividades em que o ser humano pode se co-
nhecer, construir, interpretar suas experiências e encontrar um sentido à própria 
existência. No centro dessa discussão está o Ensino Religioso e, com isso, a reli-
gião no espaço escolar como um tipo de conhecimento humano, “que responde 
às questões existenciais do ser humano e reflete sobre a sua dimensão religiosa. 
É o mesmo ser humano que pensa, sente e vive a experiência religiosa” (JUN-
QUEIRA et al., 2017, p. 21). 
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Uma profunda reflexão vem sendo desencadeada em relação à formação 
do professor de Ensino Religioso.

Pensar a formação do docente do Ensino Religioso é uma maneira 
de contribuir para que ele possa, nos diferentes contextos brasileiros, 
se constituir, de fato, como profissional, possuindo os mesmos direi-
tos dos outros professores e tendo mais autonomia para participar 
da construção de um projeto educativo, na perspectiva do fenômeno 
religioso, como construção sociocultural, veiculadora de valores éti-
cos e da dimensão da religiosidade (CAETANO, 2007, p. 19).

O que se deve, portanto, considerar em qualquer área do conhecimento é a 
intenção da prática pedagógica, bem como as políticas públicas que gerem o sistema 
educacional. O conhecimento religioso faz parte da dimensão humana e vai além 
da superfície dos fatos, dos acontecimentos, dos gestos, dos ritos, das normas e das 
formulações. Essa percepção pode auxiliar o ser humano a interagir na sociedade de 
forma responsável e atuante, desenvolvendo os laços de solidariedade e tolerância 
recíproca, tal como disposto pelo artigo 32 da LDB nº 9.394 (BRASIL, 1996).

A abordagem pedagógica do conhecimento religioso exige o entendimen-
to e a reflexão do espaço escolar. Na BNCC, são estabelecidas as competências 
e as habilidades do Ensino Religioso, bem como o seu objeto de estudo, que é o 
conhecimento religioso. 

Todos os períodos históricos brasileiros mantiveram a regulamentação do 
Ensino Religioso, segundo a visão da época, o que contribuiu para que esse com-
ponente curricular passasse por diferentes formas de viabilização e de expressão. 

Assim, a compreensão do Ensino Religioso a partir do objeto de estudo 
proposto pela BNCC, o conhecimento religioso, precisa ocorrer a partir da or-
ganização da educação escolar e da relação da religião na sociedade e da valori-
zação da diversidade cultural e religiosa presente na sociedade brasileira.

O estabelecido pela BNCC (BRASIL, 2017, p. 434) sobre o conhecimento 
religioso é que:

O conhecimento religioso, objeto da área de Ensino Religioso, é pro-
duzido no âmbito das diferentes áreas do conhecimento científico das 
Ciências Humanas e Sociais, notadamente da(s) Ciência(s) da(s) Reli-
gião(ões). Essas Ciências investigam a manifestação dos fenômenos 
religiosos em diferentes culturas e sociedades enquanto um dos bens 
simbólicos resultantes da busca humana por respostas aos enigmas do 
mundo, da vida e da morte. De modo singular, complexo e diverso, 
esses fenômenos alicerçaram distintos sentidos e significados de vida 
e diversas ideias de divindade(s), em torno dos quais se organizaram 
cosmovisões, linguagens, saberes, crenças, mitologias, narrativas, tex-
tos, símbolos, ritos, doutrinas, tradições, movimentos, práticas e prin-
cípios éticos e morais. Os fenômenos religiosos em suas múltiplas ma-
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nifestações são parte integrante do substrato cultural da humanidade. 
Cabe ao Ensino Religioso tratar os conhecimentos religiosos a partir 
de pressupostos éticos e científicos, sem privilégio de nenhuma crença 
ou convicção. Isso implica abordar esses conhecimentos com base nas 
diversas culturas e tradições religiosas, sem desconsiderar a existência 
de filosofias seculares de vida.

Vê-se no texto da BNCC a expressão “conhecimentos religiosos”, o que 
supõe o convívio interdisciplinar não só das diferentes áreas do conhecimento, 
mas dos conhecimentos dentro da própria área do Ensino Religioso, e reforça-se 
que “os fenômenos religiosos em suas múltiplas manifestações são parte inte-
grante do substrato cultural da humanidade”. 

Passos (2011, p. 69) afirma que, ao reconhecer a existência do conheci-
mento religioso, parte-se de sua legitimidade antropológica e política, além de 
um discurso de natureza epistemológica que pressupõe:

a) uma abordagem singular da experiência religiosa, como dado que 
mostra uma constante, para além das diversidades de experiências 
de cada tradição religiosa em específico; b) um discurso que afirma 
a autenticidade da religião, como fenômeno que oferece uma visão e 
um posicionamento para os sujeitos religiosos; c) a afirmação de uma 
função legítima para a religião no conjunto maior da vida individual e 
social; d) a descrição de vivências religiosas a partir dos processos que 
as constituem como interiorização e exteriorização de determinados 
conteúdos; e) a possibilidade de sistematização das representações e 
práticas religiosas, do ponto de vista conceitual; f) a afirmação de um 
modo simbólico de ver e comunicar a realidade, distinto de outras for-
mas de ver e descrever a realidade verificáveis empiricamente.

Para o autor, não há distância ou oposição entre o conhecimento religioso 
e o conhecimento racional e afirma que o conhecimento religioso é “composto 
como negociação complexa entre indivíduos e disposto em uma temporalidade 
capaz de amadurecer e produzir consensos” (PASSOS, 2011, p. 79), compondo 
uma visão de realidade. 

O olhar do conhecimento religioso pode contribuir para a superação de 
uma realidade segmentada, “pois faz parte da vida humana e mostra-se como 
um dado desde que que nossa consciência emergiu como distintivo da espécie 
homo na longa escalada da hominização” (PASSOS, 2011, p. 70). 

O Brasil, rico em sua diversidade de origem, construída por várias etnias, 
culturas e religiões, permite a convivência de uma diversidade de manifestações. 
“Enquanto patrimônio da humanidade, o conhecimento religioso pode propor-
cionar ao estudante do ER [Ensino Religioso] oportunidades de aprendizagem 
que compreendam os movimentos específicos das diversas culturas [...]” (RO-
DRIGUES; JUNQUEIRA; MARTINS FILHO, 2015, p. 97). 
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Entende-se aqui que os autores não se referem ao conhecimento religioso 
dogmático e infalível, mas a partir da compreensão dos objetivos para o Ensino 
Religioso estabelecidos pela BNCC (BRASIL, 2017, p. 436), que torna aplicável 
tal conhecimento em sala de aula:

a) Proporcionar a aprendizagem dos conhecimentos religiosos, 
culturais e estéticos, a partir das manifestações religiosas percebi-
das na realidade dos educandos; 
b) Propiciar conhecimentos sobre o direito à liberdade de consci-
ência e de crença, no constante propósito de promoção dos direi-
tos humanos; 
c) Desenvolver competências e habilidades que contribuam para o 
diálogo entre perspectivas religiosas e seculares de vida, exercitan-
do o respeito à liberdade de concepções e o pluralismo de ideias, 
de acordo com a Constituição Federal; 
d) Contribuir para que os educandos construam seus sentidos pes-
soais de vida a partir de valores, princípios éticos e da cidadania.

Com a compreensão dos modos de organização das várias sociedades, 
depreende-se a constituição de conhecimentos religiosos e sua contextualização 
espacial e temporal. No espaço escolar, a formação do indivíduo, enquanto cida-
dão, ultrapassa as expectativas do professor, de maneira que o aluno assuma suas 
atitudes cotidianas, que vão além dos direitos e deveres, em prol dos interesses 
sociais, desenvolvendo o respeito ao outro.

O Ensino Religioso também possibilita a ampliação dos recursos didáti-
cos com base em abordagens artísticas das expressões religiosas, como música, 
dança, comida, pintura, escultura, teatro, literatura, cinema, fotografia e arte 
digital. Também é possível refletir “sobre os princípios religiosos e as questões 
sobre as quais se debruçam os direitos humanos, como as relações étnicas, 
de gênero, das mulheres, das crianças, dos idosos e da vida no campo, dentre 
outras” (KLUCK, 2017, p. 142).

Existem ainda outros desafios a serem superados. Para criar, planejar, re-
alizar, gerir e avaliar situações didáticas eficazes para a aprendizagem e o desen-
volvimento dos estudantes, é preciso que o professor compreenda, com razoável 
profundidade e com a necessária adequação à situação escolar, os conteúdos das 
áreas do conhecimento que serão objeto de sua atuação didática, os contextos 
em que se inscrevem e as temáticas transversais ao currículo. 

Para Costella (2004, p. 97), é preciso distinguir o objeto de estudo em cada 
espaço em que é compreendido. Dessa forma, o que é objeto de fé para as igre-
jas, é objeto de estudo para o espaço escolar. 

Isto supõe a distinção entre fé/crença e religião, entre o ato subje-
tivo de crer e o fato objetivo que o expressa. Essa condição implica 
a superação da identificação entre religião e igreja, salientando sua 
função social e o seu potencial de humanização das culturas. 
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E no espaço escolar, ao mediar o processo de construção e significação 
dos saberes, o professor deve balizar sua prática pelo diálogo e pelo debate por 
meio do respeito às diversidades. 

As competências específicas de Ensino Religioso para o Ensino Funda-
mental estabelecidas pela BNCC são as seguintes:

 
1. Conhecer os aspectos estruturantes das diferentes tradições/
movimentos religiosos e filosofias de vida, a partir de pressupostos 
científicos, filosóficos, estéticos e éticos.
2. Compreender, valorizar e respeitar as manifestações religiosas e 
filosofias de vida, suas experiências e saberes, em diferentes tem-
pos, espaços e territórios.
3. Reconhecer e cuidar de si, do outro, da coletividade e da nature-
za, enquanto expressão de valor da vida.
4. Conviver com a diversidade de crenças, pensamentos, convic-
ções, modos de ser e viver.
5. Analisar as relações entre as tradições religiosas e os campos da 
cultura, da política, da economia, da saúde, da ciência, da tecnolo-
gia e do meio ambiente.
6. Debater, problematizar e posicionar-se frente aos discursos e 
práticas de intolerância, discriminação e violência de cunho religio-
so, de modo a assegurar os direitos humanos no constante exercí-
cio da cidadania e da cultura de paz (BRASIL, 2017, p. 437).

Na relação entre competências e conhecimentos, há que se considerar que 
a constituição da maioria das competências objetivadas na Educação Básica atra-
vessa as tradicionais fronteiras disciplinares e exige um trabalho integrado entre 
professores de diferentes disciplinas ou áreas afins. Decorre daí a necessidade 
de repensar a perspectiva metodológica, propiciando situações de aprendizagem 
focalizadas em situações-problema ou no desenvolvimento de projetos que pos-
sibilitem a interação dos diferentes conhecimentos, que podem estar organiza-
dos em áreas ou disciplinas, conforme o desenho curricular da escola. Situações 
escolares de ensino e aprendizagem são comunicativas, nas quais professores e 
alunos coparticipam, concorrendo com influência igualmente decisiva para o 
êxito do processo. 

Pode-se afirmar, com grande margem de certeza, que o estudante aprende 
melhor quando se torna protagonista, tomando parte de forma direta na cons-
trução do conhecimento que adquire, e quando as propostas de ensino estão 
integradas levando em consideração as experiências vividas, relacionadas à reali-
dade de forma que não se apresentem como matérias de um currículo estanque. 
Pressupõe-se, assim, que o conhecimento religioso, articulado às experiências 
vividas pelos estudantes, pode se constituir em um conhecimento pertinente 
para além da compreensão do processo histórico da humanidade.
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Em relação ao desenvolvimento das seis competências do Ensino Reli-
gioso, vê-se claramente a importância do diálogo com outros conhecimentos 
(científico, filosófico, estético e ético), e o professor pode valer-se das práticas de 
linguagem e da experiência estética e intercultural dos estudantes.

Necessita-se, assim, valorizar todo o conhecimento que os diferentes gru-
pos trazem para a sala de aula, enriquecendo muito mais o ensino e a apren-
dizagem, para o desenvolvimento de cidadãos com postura crítica diante dos 
problemas sociais e engajamento na sua resolução.

O sagrado como construção de sentido

Tendo como baliza que, no processo educacional, habitualmente, o que 
se faz é uma análise do produto e da resposta. Rodrigues, Junqueira e Martins 
Filho (2015, p. 115) apontam que o conhecimento não é somente resultado, não 
é somente produto, não é somente resposta, mas o processo da construção do 
conhecimento também deve ser considerado. 

Para os autores, há uma articulação intrínseca entre as áreas de conheci-
mento, pois elas fazem referência “às noções e [aos] conceitos essenciais sobre 
fenômenos, processos, sistemas e operações, que contribuem para a constituição 
de saberes, conhecimentos, valores e práticas sociais indispensáveis ao exercício 
de uma vida de cidadania plena” (RODRIGUES; JUNQUEIRA; MARTINS 
FILHO, 2015, p. 115). A leitura e a interpretação da realidade possibilitam a 
participação do cidadão na sociedade de forma autônoma.

O sagrado enquanto experiência traz elementos, como imagens, símbolos, 
gestos e espaços, que possibilitam sua leitura. Favorecer a partilha dessa experiên-
cia é fomentar o diálogo inter-religioso e a tolerância a toda crença, contribuindo, 
assim, para a formação de cidadãos abertos para a diversidade cultural e religiosa. 

A dimensão do sagrado, se compreendida a partir do processo históri-
co da humanidade, permite a reflexão e a proposição do Ensino Religioso não 
como ensino de uma religião ou das religiões na escola, mas sim uma disciplina 
centrada na antropologia religiosa. Desde o período pré-histórico, por meio da 
reconstrução dos sons ouvidos na natureza até as demonstrações artísticas, pas-
sando pelas noções de organização urbana presente nas construções civis e na 
escultura, o ser humano foi aprendendo a partir desse cotidiano. Para Rodrigues 
(2017, p. 207), esse cotidiano está permeado “de situações que envolvem desa-
fios cognitivos, sociais e emocionais. Frente a esses desafios, são mobilizados 
saberes que decorrem da aprendizagem, um processo significativo e complexo 
que envolve o indivíduo na sua totalidade”. E ainda aponta que: 

A experiência religiosa está, inicialmente, relacionada às experiên-
cias religiosas da família, mas a qualidade das relações comunitá-
rias, seja na família ou em outros grupos sociais, proporciona o 
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equilíbrio entre os interesses individuais e os coletivos. Assim, a 
vivência comunitária, muito mais do que promove normas e leis, 
estimula o sentimento de pertença. E a fé pode trazer esse senti-
mento de pertença (RODRIGUES, 2017, p. 208). 

As diferentes linguagens são elementos que, desde os primórdios, orga-
nizaram culturas e sociedades, repassando e evoluindo conceitos em prol da 
valorização do ser humano. 

Mesmo que a civilização humana tenha sido estruturada a partir da es-
crita, é importante desenvolver um olhar para uma linguagem que permeia 
outras formas de comunicação, a partir de conceitos básicos, como percepção, 
interpretação, sensibilidade e todos os sentidos. Se não houvesse uma cultura 
em comum, representada por meio de uma língua ou um código de conduta, 
ficaria difícil criar uma identidade entre diversos indivíduos, e qualquer tenta-
tiva de criação de leis, da moral e dos costumes esbarraria nas particularidades 
de cada um e, por consequência, ninguém saberia como se portar em determi-
nada sociedade. 

As diferentes manifestações presentes na dimensão religiosa/espiritual são 
abordadas visando ao entendimento da diversidade religiosa e de sua complexa 
composição. Nessa composição, encontram-se os valores éticos e morais que 
pautam a vida da pessoa, inclusive trazendo a percepção do que lhe é sagrado. 

A reflexão sobre a presença de uma combinação harmoniosa de práticas 
religiosas provenientes das diferentes religiões e das filosofias de vida, que 
estão ancoradas em princípios cujas fontes não advêm do universo religioso, é 
uma maneira de firmar a identidade religiosa do estudante e as marcas de sua 
cultura. A renúncia dessas marcas pode levar a uma desvalorização das novas 
culturas que lhe forem apresentadas. “Se as marcas culturais são bem trata-
das, mas não as absolutizas, então se é marcado pela nova cultura” (FREIRE; 
FAUNDEZ, 1985, p. 17).

Para Sérvio (2014, p. 2001), “discutir as imagens que nos cercam é algo 
fundamental para a Cultura Visual”. Sérvio (2014, p. 198) aponta que a cultura 
visual está ligada “à visualidade, ou seja, à dimensão cultural do olhar, dimensão 
histórica e contextual”. Assim, vivências e pontos de vista podem afetar a cons-
trução de um objeto de pesquisa, por isso a permanente crítica é necessária para 
que a visão e a interpretação dos dados e fatos não sejam únicas e tampouco uma 
sentença final. 

As imagens materializadas em objetos, espaços e representações são o re-
sultado da cultura inserida no contexto de determinada sociedade, são elementos 
de identidade que fornecem para o indivíduo uma visão de mundo, seus valores 
morais e o estilo de vida que irá diferenciá-lo dos demais, na busca de um mundo 
que luta e se conscientiza cada vez mais pela vivência da diversidade. 

Bonafé (2015, p. 111) aponta que: 
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A escola do futuro deverá se reencontrar com uma leitura crítica 
da cidade; não a cidade como excursão escolar, ou seja, como saída 
pontual, estudo ou exploração, para voltar às quatro paredes da 
sala de aula, onde o currículo ficou encerrado e imóvel. [...] é a 
reivindicação de um novo modelo escolar que há de contemplar, 
necessariamente, a experiência da cidade como prática de significa-
ção e subjetivação, selecionando e ordenando formas de conhecer 
cruzadas por relações de poder. 

O autor reitera (2005, p. 11): “a cidade produz saberes nos quais se mos-
tram as tensões e os conflitos por darem significado às experiências da vida”. Para 
Bonafé (2015, p. 111), pelas ruas da cidade “circulam modos de comportamento, 
valores cívicos e morais, estilos e modos de vida, práticas culturais elaboradas, em 
relação aos quais construímos significados sobre o sentido de ser cidadão”. 

Gil Filho (2008, p. 145) aponta que a “espacialidade das expressões religio-
sas é a dimensão onde o espaço sagrado se apresenta na sua dinâmica imediata, 
é o contexto das práticas religiosas no cotidiano”. O autor argumenta “que a 
religião se apresenta como uma estrutura estruturante e por esta premissa rela-
ciona-se dialeticamente com as estruturas estruturadas de determinada realidade 
cultural e religiosa” (GIL FILHO, 2008, p. 144). 

A leitura dos espaços é a leitura da cidade, do ambiente em que o estu-
dante está inserido. E a leitura do espaço sagrado não pode se limitar apenas a 
aspectos da religiosidade, mas também da cidadania.

Nesse contexto, então, é proposto o exercício de não apenas ler o religio-
so, mas educar para “saber olhar” o ser humano em sua diversidade de manifes-
tações. A partir desse processo, pretende-se que o estudante aprenda a observar 
para saber a identificação do objeto/função/significado, visando ao desenvolvi-
mento da percepção visual e simbólica. 

Ao solicitar aos estudantes olhar de novo para seu cotidiano, suas expres-
sões, seus espaços e seus gestos que remetem à dimensão do sagrado, é uma 
estratégia para compreender e respeitar a diversidade cultural e religiosa.

Ter como base a comunicação, as reflexões, as ações, as observações, as 
impressões, os sentimentos e a fé pode levar a elementos que estruturem uma 
ação pedagógica voltada para o diálogo e a interculturalidade. A reflexão peda-
gógica sobre um ser humano dotado de razão, afetividade, inteligência e religio-
sidade possibilita a criação de um espaço educativo aberto para o diverso, pois 
cada ser humano é único na sua diversidade. 

O sagrado do outro

A LDB nº 9.394/96, em seu artigo 32, valoriza o pleno domínio da leitura, 
da escrita e do cálculo, assim como a compreensão do ambiente natural e social, 
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do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta 
a sociedade e do desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, de aquisição 
de conhecimentos e de habilidades, além da formação de atitudes e valores. Não 
menos importante, a LDB também valoriza o fortalecimento dos vínculos fami-
liares, dos laços de solidariedade e de respeito à diversidade cultural e religiosa 
em que se assenta a vida social (BRASIL, 2006). 

O que se requer para que realmente a educação no país avance é uma prá-
tica reflexiva que pode ser desenvolvida a partir da conscientização de que é ne-
cessário um olhar crítico para si e para todos os envolvidos na construção do co-
nhecimento, em todos os níveis de formação propostos pela LDB nº 9.394/96.

É sob o fundamento da ética da alteridade que a aprendizagem com 
o outro precisa ser compreendida. A Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e a Associação Palas Athena 
produziram o livro “Cultura de paz: da reflexão à ação; balanço da década 
internacional da promoção da cultura de paz e não violência em benefício das 
crianças do mundo” (2010). No prefácio de Vincent Defourny, representante 
da UNESCO no Brasil, lê-se: “A tolerância e o diálogo cultural e inter-religioso 
constituem, assim, facetas marcantes deste ‘novo humanismo’ calcado de ma-
neira evidente na ideia de cultura de paz” (UNESCO; ASSOCIAÇÃO PALAS 
ATHENA, 2010, p. 8). 

Ao fazer uma retrospectiva das ações da UNESCO, Noleto (2010, p. 13) 
aponta que uma educação voltada para a cultura de paz “inclui a promoção 
da compreensão, da tolerância, da solidariedade e do respeito às identidades 
nacionais, raciais, religiosas, por gênero e geração, entre outras, enfatizando a 
importância da diversidade cultural”. Noleto (2010) ainda afirma que é possí-
vel pensar em uma educação que efetivamente contribua para a construção de 
uma cultura de paz. 

O encontro com o outro pode trazer conflitos, mas conflito não é con-
fronto. Jares (2008) aponta que conflito e convivência são duas realidades sociais 
inerentes a toda forma de vida em sociedade. Para o autor (2008), a convivência 
é marcada por polos estabelecidos a partir de códigos valorativos, que são subje-
tivos, no marco de determinado contexto social. Entretanto, apesar de a convi-
vência ser potencialmente cruzada por relações de conflito, isso de modo algum 
significa ameaça à convivência. Jares (2008) aponta seis marcos que incidem na 
convivência, ou ao menos aqueles que ele considera mais importantes: 

•	 A família - espaço inicial de socialização e no qual aprendemos os pri-
meiros hábitos de convivência. 

•	 O sistema educacional - como artífice cultural, a escola gera ritos que 
marcam a convivência. 
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•	 O grupo de iguais - tradicionalmente, a incidência dessa variável situa-
va-se a partir da adolescência, mas sua ocorrência vem baixando para 
idades mais precoces, por conta dos tipos de relação social que se vive.

•	 Os meios de comunicação - com forte incidência nos modelos de con-
vivência, a televisão e a internet. 

•	 Espaços e instrumentos de lazer - boa parte desses espaços transmite 
práticas e valores consumistas, violentos e até discriminatórios. Meni-
nos, meninas e adolescentes reafirmam seus valores e modelos de con-
vivência na interação e nas escolhas que estabelecem com os espaços e 
os instrumentos de lazer. 

•	 Contextos político, econômico e cultural dominante - “todos os âmbi-
tos anteriores se dão e interagem, no micro ou no mais global dos pla-
nos médio e macro, em um determinado contexto político, econômico, 
social e cultural” (JARES, 2008, p. 50-51). 

A convivência nesses seis marcos é um contínuo exercício de diálogo (JA-
RES, 2008). O diálogo interrompido inviabiliza a possibilidade da convivência 
em geral e, em particular, a resolução de conflitos. Para o autor (2008), quando 
falta respeito, a convivência torna-se impossível ou, no mínimo, transforma-se 
em um tipo de convivência violenta e não democrática. Vê-se, assim, o quanto é 
importante a presença do outro para o próprio crescimento. 

O convívio pacífico, tolerante e respeitoso é imprescindível em uma socie-
dade democrática. Assim, são necessárias a leitura e a compreensão dessa diver-
sidade para a superação da exclusão e o convívio harmonioso com o diferente. 

Para Aragão e Souza (2017, p. 144):

Além de favorecer o diálogo inter-religioso, o jeito transdisciplinar 
de pesquisar a realidade lança uma nova luz sobre o sentido do 
sagrado. Uma zona de absoluta resistência ao conhecimento liga o 
sujeito e o objeto, os níveis de realidade e os níveis de percepção. 
Mística deriva desse mistério, do respeito a esse ilimitado em todo 
conhecimento. Espiritualidade é religação com essa dimensão sa-
grada, profunda e sutil, de toda a realidade: em nosso interior, na 
natureza e na história, na face do outro. As tradições religiosas e 
filosóficas formalizam caminhos para a experiência espiritual, con-
forme as possibilidades e os limites de cada cultura.

A interação por meio do diálogo, em um processo dinâmico marcado pelo 
respeito, leva ao conhecimento produzido por diferentes tradições religiosas, 
pois o convívio com o diferente como fonte de aprendizagem, pelo viés da in-
terculturalidade, possibilita o vislumbre do espaço da religião, as representações, 
as expressões e as percepções do discurso e do pensamento religioso. 
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Todo ser humano vive e se desenvolve no interior de um conjunto muito 
complexo de relações, intercâmbios, colaborações e rivalidades. E os laços de 
linguagem, cultura, família e amizade configuram o surgimento e o desenvolvi-
mento de cada pessoa. A partir desses laços, cada um é estimulado e limitado 
pelos outros seres humanos, e há uma singularidade pessoal na relação com o 
outro, que pensa e crê diferentemente. 

Conhecer o humano é, antes de mais nada, situá-lo no universo, e não o 
separar dele. O pressuposto é que os estudantes têm o direito de conhecer todas 
as dimensões da cultura; entre estas, encontra-se a possibilidade de discutir os 
problemas fundamentais da existência. 

Compreender o humano é compreender sua unidade na diversidade e sua 
diversidade na unidade. A educação deverá ilustrar esse princípio de unidade/
diversidade em todas as esferas. 

A observação do contexto da sala dos estudantes em relação à diversidade 
cultural, respeitando suas diferenças, o investimento na atualização científica, pe-
dagógica e cultural, estando em uma formação permanente, que é decorrente de 
uma perspectiva afetiva no exercício da docência, a consideração da ética na sua 
atuação e no deu desenvolvimento com os alunos, além da utilização das novas 
tecnologias da comunicação e da informação, refletem sobre seu emprego e suas 
possibilidades na melhoria das aulas (ROMANOWSKI, 2007).

Pensar o outro disponível para uma nova interlocução criadora, segundo 
Teixeira (2012), pode provocar uma ampliação de olhar e enriquecimento pró-
prio com novas possibilidades de um processo que não acontece sem disposi-
ções prévias. Educar para conhecer o outro, que pensa, age e crê de maneira 
diferente é exercitar o diálogo com base no respeito profundo e no desejo de 
preservar a dignidade e o direito de existência de cada cultura. 

Considerações finais

A educação se constitui historicamente e não acontece de forma isolada, pois 
está relacionada estreitamente com a sociedade e a cultura de cada época. É neces-
sário, portanto, relacionar a educação com as concepções sociais e culturais de cada 
momento histórico para refletir sobre o processo de ensino e aprendizagem. 

A educação para a consciência religiosa é um direito do ser humano. O 
pressuposto é que os estudantes tenham o direito de conhecer todas as dimen-
sões da cultura, entre as quais se encontra a possibilidade de discutir os proble-
mas fundamentais da existência. É difícil chegar às opções de vida quando se 
pretende ignorar a religiosidade ou, então, quando se quer restringi-la a um ensi-
no vago, inútil, por ser destituído da relação entre os modelos históricos, coeren-
tes com a tradição e a cultura dos povos. Essa dimensão requer a compreensão 
de que o processo de ensino e aprendizagem é voltado para o desenvolvimento 
da capacidade de aprender a aprender e de ler a vida.
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Retomando as inquietações apresentadas no início do artigo: como ver o 
diferente e aprender com ele a conviver em harmonia? Como abordar a questão da 
diversidade cultural e religiosa em sala de aula? Esse é o desafio que se apresenta. 
Assumir uma atitude que desenvolva a articulação com outras competências (dis-
ciplinas e conhecimentos) pode integrar os estudantes em um trabalho conjunto 
com vistas à educação integral. Cabe, assim, à educação utilizar-se da comunicação 
e do diálogo para promover o encontro com o outro e o seu sagrado.

A diversidade religiosa, advinda da elaboração cultural, sempre esteve pre-
sente na história da humanidade como uma forma de questionar o sentido da vida 
e do sagrado. Assim, o “letramento religioso” permite uma leitura que vai além da 
superfície das coisas, dos acontecimentos, dos gestos, dos ritos, das normas e das 
formulações, para a compreensão da realidade de maneira profunda. Sendo assim, 
não só o conhecimento religioso se torna objeto de compreensão, mas também o 
ser humano que busca tal conhecimento como resposta e sentido da vida. 

Na relação entre competências e conhecimentos elencados na BNCC, há 
que se considerar que a constituição da maioria das competências objetivadas 
na Educação Básica atravessa as tradicionais fronteiras disciplinares e exige um 
trabalho integrado entre professores das diferentes disciplinas ou áreas afins. 

Os professores que atuam no campo do Ensino Religioso já se encon-
tram no meio de duas grandes áreas: a das Ciências da Religião/Teologia e a das 
Ciências da Educação. Ocupam-se em discutir e estudar a questão do desenvol-
vimento do fenômeno religioso e do conhecimento religioso, ao mesmo tempo 
que lecionam, para crianças e adolescentes, os conhecimentos no campo da so-
ciologia, psicologia, antropologia e outras ciências que analisam o movimento 
religioso em suas diferentes facetas. As diversas áreas do conhecimento podem 
dar aos estudantes a “leitura” do contexto em que tais tensões se desenvolvem.

O fazer pedagógico não se revela apenas nas intenções definidas em emen-
tas ou currículos, mas particularmente no cotidiano escolar/universitário e na 
formação de novos educadores para congregar os discursos científico, político, 
estético e religioso no mesmo campo cognitivo. 

O processo de ensino e aprendizagem voltado para o desenvolvimento da 
capacidade de aprender a aprender e de ler a vida pode incentivar o diálogo, em 
um processo dinâmico marcado pelo respeito, que leva ao conhecimento produ-
zido pelas diferentes culturas e religiões. 

O espaço escolar como local da aprendizagem pode trabalhar as regras do 
espaço público democrático, buscando a superação de todo e qualquer tipo de 
discriminação e exclusão social, valorizando cada indivíduo e todos os grupos 
que compõem a sociedade brasileira, garantindo o exercício da cidadania, o di-
reito da expressão religiosa e o diálogo intercultural e inter-religioso. Dessa ma-
neira, uma abordagem pedagógica do Ensino Religioso exige o entendimento e a 
reflexão do espaço escolar diante do reconhecimento da justiça e dos direitos de 
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igualdades civil, social, cultural e econômico, bem como a valorização da diver-
sidade daquilo que distingue os diferentes componentes culturais de elaboração 
histórico-cultural da nação brasileira.

Educar para a diversidade cultural e religiosa é compreender as culturas e 
as religiões que lhes dão forma. É a possibilidade de analisar a relação entre pre-
sente e passado para produzir um saber histórico. É o exercício do diálogo com 
o diferente, com base no respeito profundo e no desejo de preservar a dignidade 
e o direito de existência de cada manifestação cultural-religiosa. E, nesse sentido, 
alguns aspectos importantes precisam ser considerados:

•	 o contexto social dos educandos (seus conhecimentos prévios – baga-
gem cultural e religiosa); 

•	 o papel das tradições religiosas na estruturação e na manutenção das 
diferentes culturas e manifestações socioculturais; 

•	 a complexidade dos assuntos religiosos em função da diversidade cul-
tural e religiosa.

O estudante pode participar ativamente da construção do processo da aqui-
sição de seus conhecimentos, utilizando a dimensão racional de seu ser e as dimen-
sões sensíveis, emocionais e intuitivas. É cidadão de um mundo complexo, onde se 
inscrevem relações em rede, não menos complexas. Porém, ele é um ser dotado de 
capacidades criativas e talentosas, autônomo em seu processo de aprender.

Os conhecimentos produzidos pelas etnias, culturas e religiões podem pro-
porcionar ao estudante oportunidades de aprendizagem que compreendam os mo-
vimentos específicos das diversas culturas, cujo substantivo religioso colabora para 
a formação do cidadão/estudante consciente da diversidade cultural e religiosa. 
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La resiliencia, camino a la reconstrucción social en contextos de 
conflicto: una experiencia de educación religiosa en perspectiva 
decolonial

David Emmanuel Vides San Juan1 

Resumen: Partiendo del contexto colombiano, caracterizado por los procesos de paz y 
el denominado posconflicto luego de medio siglo de lucha armada, se presentan refle-
xiones suscitadas por una experiencia pedagógica, desde el área de Educación Religiosa 
y en perspectiva interdisciplinar con las Ciencias Sociales, encaminada a la reconstrucci-
ón del tejido social mediante el fortalecimiento de la propia identidad y la comprensión 
del otro, que permita afianzar un desempeño político desde la transformación social. 
La presentación se da a partir de las cuatro claves de comprensión de las pedagogías 
descoloniales; así: la descolonización del saber, que plantea la íntima conexión entre los 
ámbitos político y religioso, y sus implicaciones en el área de Educación Religiosa; la 
descolonización del ser, donde a partir del reconocimiento de la trascendencia como di-
mensión humana fundamental se derivan algunas consideraciones en lo político; la des-
colonización de las prácticas culturales, donde se asume el hecho religioso como hecho 
cultural lo que constituye una puerta de entrada a la reflexión existencial; finalmente, la 
descolonización del currículo, que plantea la Resiliencia como referente generador de 
sentido, a partir de los ejes de Paz, Reconciliación y Memoria.  
Palabras clave: Resiliencia. Memoria histórica. Educación religiosa. Trascendencia. Pe-
dagogías decoloniales.

A resiliência, o caminho para a reconstrução social em contextos de conflito: 
uma experiência de educação religiosa em uma perspectiva decolonial

Resumo: A partir do contexto colombiano, caracterizado por processos de paz e pelo 
denominado pós-conflito após meio século de luta armada, são apresentadas reflexões 
decorrentes de uma experiência educacional com base na área da educação religiosa, 
em uma perspectiva interdisciplinar com as Ciências Sociais, visando à reconstrução do 
tecido social por meio do fortalecimento da própria identidade e do entendimento do 
outro, o que permite consolidar uma atuação política a partir da transformação social. A 
apresentação é dada a partir das quatro chaves de compreensão das pedagogias decolo-
niais: a descolonização do conhecimento, que levanta a conexão íntima entre as esferas 
política e religiosa, e suas implicações na área da Educação Religiosa; a descolonização 
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do ser, em que do reconhecimento da transcendência como dimensão humana funda-
mental derivam algumas considerações políticas; a descolonização das práticas culturais, 
em que o fato religioso é assumido como um fato cultural que constitui um portal para 
a reflexão existencial; por fim, a descolonização do currículo, que propõe a resiliência 
como um gerador de sentido, com base nos eixos da paz, reconciliação e memória.
Palavras-chave: Resiliência. Memória histórica. Educação religiosa. Transcendência Pe-
dagogias decoloniais.

The resilience, the way to social reconstruction in contexts of  conflict: an expe-
rience of  religious education in a decolonial perspective 

Abstract: From the Colombian context, characterized by the processes of  peace and the 
so-called post-conflict after half  a century of  armed conflict, reflections arising from a 
pedagogical experience are presented, from the area of  Religious Education and in in-
terdisciplinary perspective with the Social Sciences, aimed at reconstruction of  the social 
fabric through the strengthening of  the identity and the understanding of  the other, whi-
ch allows to consolidate a political performance from the social transformation. The pre-
sentation arises from the four keys of  understanding of  decolonial pedagogies; thus: the 
decolonization of  knowledge, which raises the intimate connection between the political 
and religious spheres, and its implications in the area of  Religious Education; the decolo-
nization of  being, where from the recognition of  transcendence as a fundamental human 
dimension some political considerations derive; the decolonization of  cultural practices, 
where the religious fact is assumed as a cultural fact that constitutes a doorway to existen-
tial reflection; finally, the decolonization of  the curriculum, which proposes Resilience as 
a generator of  meaning, based on the axes of  Peace, Reconciliation and Memory.
Keywords: Resilience. Historical memory. Religious education. Transcendence. Decolo-
nial pedagogies.

Introducción: dos presupuestos fundamentales

La coyuntura actual de la sociedad colombiana, marcada por la reciente fir-
ma de los acuerdos de paz y el difícil proceso de implementación, exige la aper-
tura de perspectivas que permitan canalizar en el campo educativo los elementos 
necesarios para una auténtica reconstrucción del tejido social, especialmente en 
un escenario donde no hay claridad plena en la finalización del conflicto armado 
y urge consolidar las garantías de no-repetición. En ese contexto, la considera-
ción de un nuevo tipo de ciudadanía pasa por el reconocimiento del otro y su 
inclusión en la constitución de un proyecto nacional, y supone una revisión de 
posibilidades y alternativas desde la escuela.

La pretensión fundamental es el planteamiento de algunas reflexiones sur-
gidas de una experiencia pedagógica de Educación Básica y Media, en el Colegio 
Distrital Bravo Páez, en la ciudad de Bogotá; desde el área de Educación Reli-
giosa y en perspectiva interdisciplinar con las Ciencias Sociales, se han abordado 
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prácticas de memoria histórica en los espacios escolares, con el fin de fomentar 
una comprensión integral de las circunstancias coyunturales del país, ligada al 
fortalecimiento de la propia identidad y a la comprensión del otro, que permita 
afianzar un desempeño político desde la transformación social.

Un presupuesto inicial, es el planteamiento de la violencia política en el caso 
colombiano como un fenómeno cuyas raíces se hunden en la ausencia de recono-
cimiento del otro, evidenciada en un complejo entramado de situaciones que pasan 
por el abandono estatal, la desigualdad social, los vicios del aparato político insti-
tucional, y el fraccionamiento del país en regiones que no constituyeron de forma 
clara un proyecto nacional (CELIS, 2009). Se estableció así un auto-reconocimien-
to de la exclusión que coadyuvó el surgimiento y crecimiento de movimientos de 
reivindicación con pretensiones de raigambre política; en ese momento, la apertura 
a su inclusión, brindando garantías y oportunidades de participación, podría ha-
berse constituido en una oportunidad de reorganización y reconocimiento de las 
necesidades de ciertas comunidades; sin embargo, lo que terminó por consolidarse 
fue la lógica de la guerra con su noción polarizada amigo-enemigo. 

En ese sentido, es posible explicar la violencia como síntoma de las diná-
micas de exclusión política y en ello, la ausencia de un reconocimiento del otro-
-campesino, y su invisibilización. Frente a ello, se requiere de forma apremiante 
una reflexión en torno a la ciudadanía y las condiciones de empoderamiento de 
la sociedad civil, así como, en torno a la necesidad de construcción conjunta a 
partir de lo diverso; en otras palabras, el reto de reconstruir el tejido social, don-
de la educación y en particular, la formación política tiene un papel fundamental. 

Dicho esto, la invisibilización y negación de la diferencia, evidenciada en di-
námicas de exclusión y marcada polarización, constituyen una perspectiva de aná-
lisis de la situación política, y así mismo un paradigma posibilitador de respuestas 
en el campo educativo. Ahora, la importancia de la situación social y política, como 
momento histórico coyuntural en el país, convierte los ejes de fortalecimiento del 
ser personal y reconocimiento del papel individual y comunitario, en exigencias 
apremiantes, a partir de una labor de renovación pedagógica en los espacios más 
llanos del proceso; una aproximación a las pedagogías decoloniales como “apues-
ta integradora de constitución de subjetividades éticas” (ARGÜELLO PARRA, 
2015, p. 28), constituye un segundo presupuesto para la experiencia pedagógica.

Partiendo de la ampliación del concepto colonialidad, -que supera la com-
prensión tradicional de un periodo histórico específico para identificarlo como 
una forma de relación entre el centro y la periferia vigente en nuestros contex-
tos actuales-, se asume una perspectiva de colonialidad global que denuncia las 
diferentes exclusiones generadas por el proyecto moderno y más aún, expone 
que el proceso de descolonización es una tarea aún pendiente. Las implicaciones 
de esta perspectiva van desde el reconocimiento de las distintas interconexio-
nes existentes entre las estructuras que constituyen el engranaje social, hasta la 
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crítica a la modernidad hegemónica basada la supremacía de la razón centrada 
en el sujeto, pasando por la conformación de un programa decolonial con tres 
características fundamentales: diacrítico, al constituirse en un ejercicio reflexivo 
que involucra también la propia postura, dialógico, al promover un ejercicio de 
intercambio y enriquecimiento mutuo entre los diferentes actores, y oposicional, 
al tener como referente permanente el opuesto con el fin de señalar como eje 
primordial la posibilidad de la diferencia (ARGÜELLO PARRA, 2015). 

Dicho esto, el proyecto decolonial aboga por la superación de la compren-
sión de la diferencia en términos de inferioridad con respecto a quien clasifica 
desde un paradigma único y universal; nos enfrentamos nuevamente al tema de 
la negación del otro, del diferente. Por su parte, la educación no es ajena a esta 
racionalidad monotópica moderna, lo cual puede evidenciarse en las manifesta-
ciones y estructuras emergentes que siguen la lógica de la economía, llevando a 
una mercantilización de la enseñanza, reduccionista de la pluridimensionalidad del 
ser humano. En oposición a ello, la pedagogía decolonial plantea derroteros para 
permitir a lo otro y al otro ser; y aunque no existen fórmulas establecidas para ello, 
siendo la reflexión profundamente contextual, pueden plantearse algunas claves de 
comprensión que reconocen la pedagogía como una tarea social, una posibilidad 
de crítica y autocrítica y una oportunidad de transformar realidades. Siguiendo a 
Mignolo, Argüello Parra (2015) sintetiza estas claves en cuatro: primero, la deco-
lonización del saber, relacionada con las formas de validación y producción del 
conocimiento, insistiendo en el intercambio entre los conocimientos legitimados 
por la ciencia y aquellos emergentes de cara a las necesidades de las comunidades, 
en atención a la cotidianidad y sus problemas; segundo, la decolonización del ser, 
que traduce la clave anterior a la construcción de subjetividades, creando nuevos 
estilos de vida y de relacionarse; tercero, la decolonización de prácticas sociocul-
turales, ligadas a la etnia, la clase o el género, reivindicando los diversos modos de 
ser otro a nivel individual y colectivo, en una coexistencia, que evite el aislamiento 
y la constitución de guetos; cuarto, la decolonización del currículo, ya en el ámbito 
escolar formal, como apertura a la circulación de los saberes emergentes y de las 
comprensiones culturales distintas (ARGÜELLO PARRA, 2015).

Esta apuesta por hacer visible al otro en la escuela, supone integrar en su 
cotidianidad los debates discusiones y problemáticas que expresan la compleji-
dad del mundo en su diversidad. Para el caso del abordaje del conflicto armado 
en Colombia, y habiendo presentado una perspectiva de la violencia en Colom-
bia como síntoma de un problema de alteridad, en términos de invisibilización 
y negación del otro, se plantea para el desarrollo del artículo, la ubicación de la 
experiencia en el marco reflexivo de las pedagogías decoloniales, siguiendo las 
cuatro claves de comprensión expuestas. Siguiendo la línea de reflexión de una 
Educación Religiosa unida a la formación política, se plantean los elementos de 
decolonización que es posible evidenciar en la experiencia pedagógica. 
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Decolonización del saber: co-implicación de lo político y lo religioso

Respecto a la forma de validación del conocimiento, el esfuerzo se enca-
mina a hacer evidente lo que en un escenario educativo no es tenido en cuenta 
tan fácilmente, y que puede llegar a contravenir el discurso hegemónico. Para el 
caso de la experiencia pedagógica que se presenta, adquiere relevancia, por una 
parte, el replanteamiento de las relaciones entre lo religioso y lo político que hoy 
en día superan la separación tradicional entre lo privado y lo público, y por otra, 
las implicaciones de cara a la consideración del espacio pedagógico de la Educa-
ción Religiosa como una posibilidad de formación política.

En primer lugar, siguiendo a Duch (2014), las relaciones entre lo religioso y 
lo político han marcado profundamente la historia de los pueblos, de forma que 
las estructuras políticas de la Religión interactúan con las estructuras religiosas 
de la Política, produciéndose unas sinergias de significación entre los términos 
políticos aplicados a la Religión, así como algunas particulares dinámicas religio-
sas que entran en juego en el quehacer político. Frente a esto pierde crédito la 
idea moderna de separación de lo religioso y lo político en dos esferas distintas; 
mientras la escisión parece clara en la teoría, en la práctica ambas esferas están 
íntimamente ligadas. La comprensión de este postulado pasa por la distinción 
entre lo religioso y las religiones, así como entre lo político y las políticas; en este 
sentido, las religiones históricas no serían sino articulaciones culturales de lo reli-
gioso. De esta manera, teóricamente lo político aparece como referido al ámbito 
administrativo de las relaciones entre los seres humanos mientras que lo religioso 
vendría a ser el ámbito de la interioridad de la experiencia y las relaciones con un 
poder superior y trascendente; la realidad hace que esta separación teórica no sea 
correspondiente con lo que sucede a nivel práctico, más aún, teniendo en cuenta 
las implicaciones de lo religioso en temas concretos que afectan la vida política. 

En esa línea, las respuestas que dan las personas concretas a situaciones 
particulares son distintas de acuerdo con aquello a lo que se sientan ligadas de 
forma incondicional. En otras palabras, las convicciones religiosas que se arrai-
gan en la dimensión trascendente o en la vida interior terminan influyendo de 
forma directa en las consideraciones y opciones políticas porque ambas están 
co-implicadas; de hecho, las convicciones dejan de ser únicamente religiosas o 
únicamente políticas, superando la tendencia moderna de obtener ideas claras y 
distintas relacionadas con cada uno de los ámbitos de lo humano. La novedad 
que se plantea es que más allá de la presencia de lo religioso y lo político en for-
ma de una yuxtaposición permanente, lo que acontece es una co-implicación de 
ambos componentes. Así, los fenómenos religiosos como concreciones limita-
das y determinadas culturalmente de lo religioso, van más allá de la vida espiri-
tual de los fieles intentando superarla para dominar la vida pública de acuerdo a 
intereses particulares. En correspondencia lo político que tampoco es claro sino 
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a través de mediaciones políticas concretas, no sólo se limita a la administración 
de lo público, sino que influye sobre la conciencia los individuos en aspectos que 
en buena parte tienen influencia religiosa. 

En este sentido, problemas políticos contemporáneos, encuentran en lo 
político-religioso una forma alternativa de comprensión del mundo, que per-
mite fundamentar juicios y decisiones; ejemplo claro de ello, es la ruptura de la 
confianza en las instituciones, que se constituye en una dinámica vital cuya crisis 
amerita una solución que supere el simple acuerdo político, esto es, debe mani-
festarse desde la sanación de dimensiones más profundas del ser humano. Así, 
temas como el restablecimiento de la confianza, la importancia de la tierra, las 
relaciones de poder, la organización de los estados, entre otros, resultan vincula-
dos íntimamente, co-implicados a aquello que nos atañe de forma incondicional. 

Con base en lo anterior, se hace necesario presentar un matiz sobre la su-
peración del dualismo, entre lo privado y lo público. Si bien esta escisión es supe-
rada desde la experiencia cotidiana y personal, es importante encontrar un punto 
de equilibrio que, conservando la sacralidad de lo íntimo, subsane la fractura 
existente, a través del establecimiento de relaciones significativas entre ambos 
espacios, sin perder su carácter propio. Ante una ruptura en la que el ser humano 
parece verse obligado a responder a diversos frentes sin ninguna relación entre 
ellos, se da una irrupción de lo privado en lo público que supone una difusión de 
límites, suscitando así un espacio distinto – político-religioso – en el que surgen 
aspectos y tareas en aras de la unión entre la vida interior y la vida social. 

De esta forma, una comprensión del escenario colombiano posterior a los 
acuerdos de paz y en camino de superación del conflicto armado, encuentra en 
la co-implicación de lo religioso y lo político un referente fundamental donde 
encuentran sentido categorías como el bien común y la justicia, el perdón y la 
reconciliación, las comprensiones de la tierra y el arraigo, todas ellas en la lógica 
de afianzamiento identitario a nivel personal y comunitario.

En segundo lugar, respecto a la forma cómo esta comprensión llega a la 
escuela, se parte de la consideración del área de Educación Religiosa en el ámbito 
escolar contemporáneo, en una perspectiva que permita reconocer su importan-
cia en relación con la formación humanística y la necesidad de una disciplina que 
la sustente. El punto de partida, remite a las transformaciones de la educación 
y la escuela en la sociedad contemporánea, resultado de la irrupción de la lógica 
del mercado como referente indispensable de la modernidad tardía de los países 
latinoamericanos; frente a un marcado énfasis por la competitividad, la formaci-
ón para el trabajo y la capacitación para el desarrollo tecnológico, las omisiones 
más representativas están referidas a la concepción de la escuela como produc-
tora de cultura y las posibilidades políticas de cara a impulsar transformaciones 
sociales; aún menos importancia reciben apuestas como la atención a la dimen-
sión trascendente del ser humano.
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Teniendo en cuenta lo anterior, y ante una educación que no ha privile-
giado las humanidades, se plantea una recuperación de las mismas, no como un 
gueto con primacía y privilegio, sino en el marco del derecho a recibir una autén-
tica formación integral. De tal modo, la inclusión de elementos como lo público 
y la diversidad en la escuela, permiten ir más allá de una relación unidimensional 
con el conocimiento, que en ocasiones toma forma de reproducción del sistema 
ideológico dominante, para constituirse en una afirmación del ser humano en 
el mundo, donde le corresponde un ejercicio de afrontamiento y superación de 
condiciones de vulnerabilidad y exclusión; la realidad escolar de las Instituciones 
Educativas Distritales no es ajena a estas dinámicas.

Las implicaciones de lo expuesto, suponen el reconocimiento de ciertos 
vacíos epistemológicos en el ámbito escolar, que pueden estar contribuyendo a 
diluir su función de construir intersubjetivamente una cosmovisión que permita 
a las personas situarse en el mundo, en sus contextos particulares, y realizar di-
versas lecturas e interpretaciones del mismo. Así, entra en escena la Educación 
Religiosa en su proceso de configuración como saber escolar, atravesado por el 
cuestionamiento sobre su pertinencia académica y por el debate sobre su inclusi-
ón en la educación formal escolar que comporta intereses políticos. 

En esa perspectiva, una consideración actual de la educación en su conjun-
to, incluye el abordaje de los distintos lugares y lenguajes de producción de co-
nocimiento y desarrollo de las potencialidades humanas, entre las que se cuentan 
las preguntas existenciales del ser humano –el origen, la muerte, el sufrimiento, 
el destino- que constituyen una expresión de su dimensión trascendente. En este 
sentido, la cuestión epistemológica de la Educación Religiosa queda inicialmente 
remitida al problema del sentido de la vida y el alcance real que tiene la persona 
de conocer y aproximarse a este cuestionamiento; más aún, a la forma cómo un 
área de conocimiento puede ayudar en esa tarea, a través de un lenguaje que la 
haga posible en el ambiente escolar y en diálogo con otros saberes.

La opción termina decantándose por las denominadas Ciencias de la Re-
ligión, ante la necesidad de un saber disciplinar que estudiando lo religioso en 
su especificidad, al tiempo pueda entrar en contacto con otros saberes y con 
el mundo de las disciplinas, a partir de aquello que da unidad al conocimiento 
humano: la persona, productora de sentido para el mismo. La identificación de 
este referente, supone para la Educación Religiosa, la posibilidad de abarcar la 
trascendencia, a través de las elaboraciones culturales y de los modos de ser y 
desempeñarse de las personas, remitiéndolas a los cuestionamientos existencia-
les y a la búsqueda de sentido. Desde las Ciencias de la Religión, la Educación 
Religiosa como saber escolar adquiere un necesario sustento en la articulación 
con el currículo escolar con miras en el objetivo de educar en la apertura al mun-
do como presupuesto fundamental de la humanización. De tal modo, aspectos 
como el uso de la libertad, la participación activa de la sociedad, el respeto por 
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los derechos humanos, y la formación de una ciudadanía consciente de su res-
ponsabilidad hacia el futuro, hacen parte de los elementos que constituyen el 
horizonte que comparte la Educación Religiosa con las humanidades. Bajo ese 
horizonte, y superada la visión de una confesionalidad con pretensiones de uni-
formidad, se asume para el contexto distrital, no la supresión de lo religioso en 
la escuela sino el reconocimiento de su carácter público, esto es, coadyuvando a 
la formación en la libertad y a la valoración de la diversidad. 

En ese sentido, la pertinencia del área, en relación con la necesidad de 
reconstrucción del tejido social, radica en su contribución a la tarea de huma-
nización, a través de la inclusión de elementos que posibilitan la construcción 
de sentido: prácticas de memoria histórica encaminadas a la resiliencia. Se ha 
planteado entonces, un saber escolar encaminado a la construcción de sujetos 
históricos que reconocen sus realidades contextuales y su realidad personal, en 
una dinámica de desarrollo de sus potencialidades como expresión del sentido 
de su vida y de su papel en la historia. 

Decolonización del ser: la apuesta por la trascendencia

El replanteamiento de las concepciones entre los saberes y las discipli-
nas, y las relaciones entre ellas, tiene repercusiones directas en la concepción 
de persona y la forma en que esta se presenta ante el mundo desarrollando sus 
potencialidades; esto supone la generación de una conciencia crítica que a la 
larga constituya una conciencia liberadora. En la esfera del ser, la experiencia 
pedagógica apela a la dimensión trascendente del ser humano como mecanismo 
inmerso en la realidad que permite confrontarla, emergiendo dinámicas ligadas 
al reconocimiento del otro en el plano político.

La apuesta está dada por el reconocimiento de la dimensión trascenden-
te del ser humano en su capacidad de hacer frente a la realidad en la que se 
halla inmerso; para ello, se parte de la pluridimensionalidad de la persona y su 
necesidad de asumir una postura de acuerdo con el contexto en el que se de-
senvuelve. Ahora bien, la situación actual remite necesariamente a fenómenos 
como la globalización y la sociedad de consumo que modifican las prácticas 
culturales, afectando a los niños y jóvenes en el campo de las subjetividades, las 
cosmovisiones y los estilos de vida. De hecho, entre los elementos identificados 
en las experiencias de los docentes en relación con los jóvenes de Instituciones 
Educativas Distritales, está la percepción de una carencia de sentido en una diná-
mica de desesperanza; esto se expresa de diversas maneras: desde el aislamiento 
–manifestado tanto en la separación de un grupo de referencia como en la apatía 
ante diversas opciones y alternativas-, hasta la búsqueda afectiva en relaciones 
de amistad y creación de intimidad, en superación de un panorama de superfi-
cialidad, consumo y fugacidad (VIDES SAN JUAN, 2016). Si bien algunos de 
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los comportamientos corresponden a las características etáreas de la población, 
también son reflejo de aspiraciones más profundas hacia el compromiso, desti-
nos compartidos o sentimientos de fraternidad. 

En este escenario, y como derivación de la reducción de la religión al ámbi-
to de lo privado, la trascendencia ha sido reducida a un cerco intimista quedando 
separada de las intencionalidades e intereses del marco social, de donde se deriva 
el reto de recuperar una comprensión holística de lo social, donde las interco-
nexiones permitan una reconfiguración de sentidos en las redes, imaginarios y 
estilos de vida de las personas concretas. La comprensión de lo religioso como 
alternativa para la superación de visiones reduccionistas y ante la necesidad de 
elaborar continua y significativamente un sentido para la existencia, remite nece-
sariamente a la dimensión trascendente de la persona. Dos elementos permiten 
hacer esa correlación: por una parte, la consideración de la contingencia del 
mundo y del ser humano, desde la cual es posible comprender la trascendencia 
como alternativa de crecimiento personal, en un horizonte no intimista sino 
como postura de afrontamiento ante realidades exigentes y a la comprensión 
fragmentada de las mismas; por otra parte, partiendo del contraste entre la idea 
de lo efímero, y la de permanencia en el tiempo, el planteamiento de la brevedad 
de la existencia personal expresada en la mortalidad encuentra esperanza en la 
cultura como mecanismo de perdurabilidad, basado en la concepción de que las 
creaciones y elaboraciones personales y sociales tienen un significado perenne 
trascendiendo más allá de la muerte. Teniendo esto en cuenta, resulta funda-
mental la función de lo religioso en el campo de la producción cultural como 
mediación de sentido existencial.

De esta forma, el planteamiento de lo religioso como referente de com-
prensión de la realidad, admite la afirmación de la vida cotidiana como el espacio 
de desenvolvimiento de la dimensión trascendente, desde la afectación de la 
totalidad de la experiencia humana, a raíz de los dinamismos sociales y culturales 
contemporáneos. Una auténtica reconstrucción del tejido social debe ser vincu-
lante de los referentes culturales como expresión del sentido generado a nivel 
personal y comunitario, y manifestado, en el caso latinoamericano, en elementos 
como la importancia simbólica de la tierra, y la autenticidad y solidez de las rela-
ciones interpersonales.

La dimensión trascendente resulta ser así, un factor potenciador del ámbi-
to cultural y político. Retomando la perspectiva del contexto colombiano, donde 
la violencia se ha hecho manifiesta en el conflicto armado, pero también en otras 
situaciones cotidianas, es evidente la necesidad de romper con esas dinámicas 
instaladas en la cultura; para ello, hay que volver al problema que se planteó ini-
cialmente: el reconocimiento del otro, esta vez retomado en tres perspectivas del 
ser, que hacen explícitos algunos elementos del ámbito político. 
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En primer lugar, una de las tareas fundamentales en el escenario colom-
biano, es la recuperación de la confianza. De hecho, el debilitamiento de las 
relaciones de los individuos entre sí, y de estos con las instituciones, hacen que el 
fomento de una nueva credibilidad sea primordial. Para ello es necesario recor-
dar que, por un lado, se da la confianza entre pares, lógica en la cual se parte de 
la convicción de que el otro no atentará contra mí y propugnará por el bienestar 
comunitario; y, por otro lado, aparece la relación de los individuos con las ins-
tituciones, su papel en la sociedad y el grado de legitimidad que se les concede. 
En correspondencia, en un marco de violencia, en primer lugar, se hace impera-
tivo recuperar los niveles de reconocimiento del otro como igual y de la acción 
colectiva como movilización posibilitadora de una transformación social, y, en 
segundo lugar, se evidencia la necesidad de reformas que permitan redefinir la 
relación de los ciudadanos con las instituciones, en el sentido de reconquistar la 
confianza en un estado que en principio permitió la vulneración de derechos. 
De esta manera, el reconocimiento pleno del otro, implica una postura de con-
fianza indispensable para los procesos de reconstrucción de la unidad nacional; 
hay allí, cierta tensión entre lo personal y lo estructural, que puede expresarse 
desde la importancia de convencer a las personas, es decir un trabajo desde las 
convicciones y el sentimiento moral, pero, asimismo, la exigencia de estructuras 
que garanticen la permanencia de las políticas de reconstrucción del tejido social.

En segundo lugar, alimentar la esperanza basada en el anhelo de justicia, 
implica, especialmente en el escenario colombiano, una consideración inicial de 
la relación entre justicia y paz, en un marco democrático. De hecho, la concep-
ción de una democracia auténtica donde existan mecanismos legítimos de inclu-
sión de las minorías y la diversidad, desafía toda forma de exclusión en cuanto 
invisibilización y negación del otro; esto permite vincular íntimamente la justicia 
con la dignidad humana en el reconocimiento de que un escenario de violencia 
transforma la vida de las personas, en una forma imposible de reparar plena-
mente, y más aún, exige a la sociedad hacer posible la escucha de la voz de todos, 
factor indispensable en una democracia real. En esa línea, adquieren relevancia 
los espacios de visibilización social y reivindicación de la dignidad, en un pro-
ceso que vincula tanto la ampliación del concepto de Verdad, -implicando una 
aceptación de lo diverso que puede expresarse en múltiples verdades, asumien-
do una comprensión enriquecida del legado histórico-, como la consideración 
de los actores participantes en un conflicto, –ya no sólo víctimas, desplazados, 
campesinos, sino también, guerrilleros, paramilitares, ejército- más que desde el 
prejuicio y el estigma social, desde su condición personal: individuos con rostro, 
historia, intereses, motivos, y más aún insertos en un contexto que está cambian-
do y al que necesitan ajustarse y dar una respuesta.

En tercer lugar, apelar a las experiencias de dolor y sufrimiento, como ge-
neradoras de sentido en torno a lo auténticamente humano, en cuanto reivindica 
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el papel fundamental y primero de la persona concreta. El proceso de asumir 
las propias experiencias e involucrarlas en la fundamentación de certidumbres 
morales y de posicionamiento frente a la realidad social y política, posibilita la 
afirmación del ser personal en cuanto ser abierto en alteridad y la necesaria tran-
sición del dolet ergo sum (me duele, luego existo), -planteado por Kierkegaard en 
el intento de superación del cogito ergo sum cartesiano-, al doles ergo sum (me 
dueles, luego existo); esta propuesta de Carlos Díaz (2006), implica la humanidad 
en plenitud en cuanto supone el espacio relacional donde el ser personal se siente 
afectado, no por la humanidad que se convierte aquí en un concepto abstracto, 
sino por el rostro concreto de quien sufre. De lo anterior se derivan, entre otros 
planteamientos: primero, la prioridad de quien sufre, expresada en la máxima: 
“cuando alguien que no eres tú, llora, tiene derecho sobre ti, por eso cuidar a un 
ser humano que sufre es lo más urgente” (DIAZ, 2006, p. 85); segundo, la exi-
gencia de un mayor compromiso que supere el planteamiento de estar con el otro, 
por el de estar para el otro, es decir, más allá de discursos y posiciones radicales, 
lo que se demanda es cercanía y diligencia, lo cual hace a la persona vulnerable e 
incapaz de apartar la mirada ante el dolor del otro. Y finalmente, una nueva com-
prensión del otro-enemigo, más aún en las circunstancias de conflicto; dice Díaz: 

nadie tiene derecho de llamar malo a ningún ser humano. Sólo tene-
mos derecho a distinguir lo bueno de lo malo, pero no al bueno del 
malo. En cuanto borremos al malo del léxico de nuestra conciencia 
nos veremos libres del fantasma del enemigo (DIAZ, 2006, p. 88).

Decolonización de las prácticas culturales: la cultura como puerta 
de entrada a lo existencial 

Como ya se ha esbozado, la decolonización del saber, al comportar impli-
caciones en el campo de las subjetividades, también reelabora comprensiones a 
nivel socio-cultural sobre prácticas que se asumen como deseables o legítimas; esto 
supone una atención a los movimientos y manifestaciones sociales cuya conciencia 
crítica es expresión de las múltiples formas en que lo subjetivo va constituyendo 
estructuras colectivas en un afán de reivindicación. En relación con la experiencia 
de comprensión del conflicto armado y su necesidad de superación, en el marco 
del área de Educación Religiosa, esto implica partir del reconocimiento de lo reli-
gioso como hecho cultural, de cuya condición se deriva una vinculación al ámbito 
político; así mismo, se plantean lineamientos respecto a las implicaciones escolares, 
en términos de núcleos de formación que relacionan lo cultural con lo existencial.

Entender lo religioso como expresión de la condición cultural inherente 
al ser humano, supone necesariamente la comprensión de que la cultura es re-
sultado de una actividad de significación que la persona hace de su entorno; así, 
la pertenencia del hecho religioso a este sistema de significación lo constituye 
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tanto en hecho cultural, por ser expresión de una manera específica de pensar y 
de vivir del ser humano, como en hecho religioso propiamente, por constituir el 
lugar de objetivación visible de la relación entre los seres humanos y la trascen-
dencia. Esta concepción de lo religioso, -a partir de los sistemas de símbolos y 
significados que constituyen y definen sus manifestaciones-, ofrece una mirada 
encaminada a comprender el sentido del entorno como totalidad, en relación 
con normas y valores que establecen un universo simbólico que supera lo coti-
diano; con ese referente, es posible afirmar que la Educación Religiosa mediante 
una relectura de lo cotidiano, coadyuva a la formación de un individuo que com-
prende su contexto sociocultural, político, económico y religioso. 

De esta manera, se favorece un relacionamiento con el mundo como des-
cubrimiento del otro en sus realidades y lenguajes; y en esa medida, se contri-
buye a la tolerancia, a no establecer juicios desde los propios referentes sino en 
reconocimiento de nuevos sentidos y valores en el marco de la diversidad. En el 
mismo sentido, la opción por el conocimiento religioso implica necesariamente 
una comprensión de la vivencia de la propia cultura, la convivencia con distintas 
tradiciones religiosas y el respeto a las diversas formas de expresión cultural. De 
hecho, la promoción de lo religioso como referente cultural pasa, por una parte, 
por el reconocimiento que la pertenencia a una comunidad supone necesaria-
mente asumir una responsabilidad en ella, y por otra parte, por la comprensión 
de la ciudadanía no desde la pertenencia a una nación o país, sino a la especie 
humana, es decir, desde la condición de persona; ambos aspectos poseen impli-
caciones políticas en el campo de la convivencia, las relaciones interpersonales y 
los vínculos de las personas con las instituciones.

Con base en lo anterior, la relación de la Educación Religiosa con algunos 
elementos de la formación política, se da en la finalidad de formación de ciu-
dadanos, que, en reconocimiento de la dignidad de la persona, se comprometan 
con la realidad social en que viven y fomenten actitudes de aceptación hacia la 
diferencia. A esto contribuye el desarrollo de habilidades de carácter relacional, 
encaminadas al aprender a vivir juntos, a trabajar en forma cooperativa, a valorar 
y promover la democracia, entre otros aspectos, que, en últimas, dan cuenta de 
una experiencia de lo religioso que se traduce en una capacidad de humanización 
manifestada en relaciones humanas de calidad. 

Ahora bien, si el papel de lo religioso resulta fundamental en la afirmación 
de la identidad de las personas y comunidades, desde sus referentes históricos y 
culturales, y de ello se derivan elementos relevantes para la formación política, se 
hace necesario comprender como esa vinculación cultural puede encausar posi-
bilidades pedagógicas. Con ese objetivo, se plantean algunas apuestas coherentes 
con lo ya expuesto sobre las relaciones entre lo religioso y lo político, a modo de 
lineamientos que han ido permitiendo elaboraciones, de acuerdo con las realida-
des y contextos específicos de las Instituciones Educativas Distritales.
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El punto de partida es el ser humano, no en abstracto sino desde las perso-
nas concretas que necesitan herramientas para responder los cuestionamientos 
sobre su existencia y su papel en el mundo; una educación integral auténtica 
implica coadyuvar a la elaboración personal de una cosmovisión como referente 
para enfrentar las razones que afectan los modos de vivir y las opciones que se 
asumen en uso de la libertad. Esto supone para la Educación Religiosa un ca-
rácter, no sólo de conocimiento y análisis de la realidad, sino de proposición y 
producción, en coherencia con las implicaciones de la dimensión trascendente. 
De hecho, el estudio de lo religioso abre paso a la percepción de la propia con-
tingencia y sus manifestaciones en la historia de la humanidad aludiendo a temas 
como la identidad, la alteridad, la autonomía, que resultan como justificación de 
dinámicas de inclusión y exclusión.

Desde esta perspectiva, las disciplinas que se identifican bajo el conjunto 
de las Ciencias de la Religión, comparten un potencial liberador, en cuanto apor-
tan en la construcción de una visión de lo religioso en la historia y el presente, 
como referente de realidad y relectura de lo cotidiano. Esta ubicación posibilita 
aproximaciones con otras áreas, que, comparten dinamismos que no parecen 
responder del todo a la lógica de los saberes escolares determinados por un 
saber disciplinar de corte puramente académico, sino que incluyen un elemento 
práctico vivencial en los sentidos tanto social como trascendente. Dicho esto, 
se plantea como referente de elaboración pedagógica, lo religioso en sí mismo, 
desde las consideraciones que lo remiten a las articulaciones socio-culturales que 
expresan la dimensión trascendente del ser humano, y que admiten como válida 
y necesaria una co-implicación con lo político. En este sentido, las religiones son 
susceptibles de estudio en cuanto manifestaciones de lo religioso, esto es, como 
producción cultural y expresión de la libertad de las personas y comunidades en 
su tendencia a realizarse y a alcanzar la plenitud. Esta comprensión implica para 
el ámbito educativo distrital una transición de la percepción generalizada de que 
lo religioso no incumbe a la escuela pública, hacia el reconocimiento de que el 
deber de la escuela es asumirlo como parte de la construcción de la cosmovisión 
que realizan los niños y jóvenes; la Educación Religiosa se configura, así como 
un lugar de interpelación de la realidad a partir de su problematización.

De tal modo, se derivan dos núcleos de formación a los cuales tendría 
que atender en sus posibilidades escolares: el Histórico-Cultural, que remite a 
la pertenencia de las religiones al campo de las expresiones culturales, es decir, 
el descubrimiento del legado de lo religioso en la sociedad, y el Existencial, que 
da cuenta de los cuestionamientos de la dimensión trascendente como parte del 
proceso de formación integral del ser humano. Cabe anotar el carácter com-
plementario de esta división, en reconocimiento que lo cultural sólo encuentra 
sentido como manifestación de la libertad humana en su aspiración a la plenitud.
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El primer núcleo, parte de la historia y del papel de la tradición religiosa en la 
estructuración y mantenimiento de las diferentes culturas; apela a un acercamiento 
a los códigos culturales como estructuras de significación que reflejan la relación 
del ser humano con lo que considera sagrado. De tal manera, reconoce las mani-
festaciones religiosas como patrimonio de la humanidad, en cuanto hacen parte de 
los contenidos elaborados históricamente por las comunidades y que constituyen 
su fundamento cultural; en esa línea, su conocimiento y apropiación escolar supera 
el enfoque puramente patrimonial para ser una contribución a la comprensión del 
mundo contemporáneo y el posicionamiento del estudiante en su realidad.

Por su parte, el núcleo Existencial se halla más cercano a cuestiones que tra-
dicionalmente se vinculan con el pensamiento filosófico. Implica para la Educaci-
ón Religiosa, la inclusión de las preguntas de la persona por su propio ser, su origen 
y su destino, que resultan vinculadas tanto a formas de organización social, como a 
expresiones culturales, siendo representación de las maneras como los seres huma-
nos asumen el enfrentamiento con el misterio. Esto supone para los estudiantes su 
ubicación en un proceso de búsqueda de sentido, cercano a la afirmación personal, 
a través de la consideración de las propias preocupaciones y esperanzas; en esta 
perspectiva, lo religioso es leído como posibilidad de respuesta a inquietudes que 
afectan al ser humano como especie, pero asimismo a la persona concreta. Se asu-
men en este núcleo alternativas como el trabajo a partir del mito en su capacidad 
de respuesta al misterio, iniciativas de autoconocimiento y fomento de posturas 
frente a problemas universales como la injusticia, la ignorancia y el sufrimiento.

A través de ambos núcleos se posibilita, por una parte, la comprensión de 
la realidad, con su toma de posición en ella, esto es, la relación con la cotidiani-
dad que supone unas implicaciones sociales; y, por otra parte, constituir un apor-
te a la paz y a la convivencia desde la comprensión del otro en su ser y actuar, 
y, a la reconciliación en reconocimiento de que el otro necesita un espacio en el 
mundo. El cumplimiento de estos propósitos conlleva una adecuada escogencia 
y planteamiento, de ejes problémicos relevantes desde la lectura e interpretaci-
ón de la realidad; elementos como la resiliencia, la memoria y la reconciliación, 
cuya necesidad e importancia es imperativa en contextos de conflicto armado, 
constituyen una respuesta al cuestionamiento por la unión de los núcleos His-
tórico-cultural y Existencial, al conjugar en la práctica elementos que conjugan 
la íntima conexión entre las expresiones culturales y el ámbito trascendente, que 
se da en la posibilidad de dotar de sentido la vida y los acontecimientos. A un 
abordaje de estas perspectivas, se dedica el último apartado.

Decolonización del currículo: caminos hacia la resiliencia 

La implementación en la escuela de los núcleos planteados, y particular-
mente del núcleo existencial, se ha constituido en un reto alimentado por las 
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necesidades conceptuales del escenario colombiano. A continuación, se presen-
tan algunas posibilidades que se han ido descubriendo, como parte de los apren-
dizajes del proceso en las prácticas concretas y que han ido tomando forma en 
la búsqueda de ejes orientadores que admitan la doble relación con lo político y 
lo trascendente, de cara a las convicciones de las personas, su cosmovisión y su 
desempeño en el mundo.

Ya Argüello Parra (2015), planteó tres tendencias privilegiadas en las peda-
gogías decoloniales: el fomento y preservación cultural, donde se destaca la edu-
cación rural e indígena y la ancestralidad de la mano de los patrimonios orales in-
tangibles; el análisis y transformación sociopolítica, que permite abordar la paz, el 
posconflicto, el desplazamiento forzado, así como temas de género y de violencia; 
y las tendencias ecosóficas, más ligadas a las economías y desarrollos alternativos 
y la biodiversidad. En el escenario de la Educación Religiosa ligada a la formación 
política, esa apertura de perspectivas para la interpretación de la realidad, ha per-
mitido incursionar en los ejes de Paz, Reconciliación y Memoria, constituyendo un 
ámbito de unión entre lo histórico-cultural y lo existencial, que privilegia los acon-
tecimientos pasados y presentes como forma de afirmación identitaria y proyecta 
escenarios futuros en conexión con la transformación y reconstrucción del tejido 
social; se asumen estos tres ejes cuya inclusión en el currículo, consolida los derro-
teros hacia la Resiliencia, categoría transversal fundamental.

La opción por privilegiar la categoría Resiliencia se deriva de las circunstan-
cias particulares de una sociedad, enfrentada a sanar heridas, recuperar la confianza 
y adaptarse a nuevas circunstancias después de décadas de conflicto armado. De 
hecho, el término tiene su origen en la física para describir la resistencia de los me-
tales al ser sometidos a altas presiones recobrando su forma original, y su adaptaci-
ón a las ciencias sociales, implicó reconocer las capacidades y habilidades de ciertas 
personas para sobreponerse a situaciones de riesgo y adversidades, desarrollando 
una situación de bienestar en distintos niveles. La promoción de la resiliencia se 
encamina a lograr el desarrollo pleno de la persona en un ambiente facilitador de 
forma que al centrarnos en las características y potencialidades de cada uno éste 
pueda enfrentar situaciones adversas y salir fortalecido; esta capacidad de afron-
tamiento supone una transformación de la persona en desarrollo de habilidades 
que le permiten la superación de experiencias difíciles, y adquiere importancia en 
fenómenos sociales donde la supervivencia y el desarraigo marcan derroteros que 
afectan de forma directa el desarrollo de las personas.

Una iniciativa escolar encaminada al desarrollo de la resiliencia se debe 
centrar en el fomento de las habilidades que permiten a la persona superar una 
situación difícil y que en el caso preventivo se constituye en escudos protectores 
en contra de las fuerzas de violencia. En esta perspectiva, resulta fundamental el 
empoderamiento de la persona en el sentido de favorecer la confianza en sí mis-
mo y en las habilidades que tiene para superar una situación desfavorable. Para 
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ello, de acuerdo con Munist et al. (1998), se deben privilegiar: primero, la compe-
tencia social, dónde el contacto con otros seres humanos permite generar más 
respuestas positivas; segundo, la resolución de problemas donde hay un punto 
importante para el fomento de la creatividad y soluciones alternativas; tercero, 
la autonomía, entendida desde la propia identidad y la habilidad para actuar de 
forma independiente ejerciendo control sobre algunos factores personales y el 
entorno; y, cuarto, el sentido de propósito y de futuro, desde la formulación de 
expectativas saludables y la motivación para su consecución. Este último adquie-
re importancia para el caso educativo, para el fortalecimiento de las aspiraciones 
educativas y el anhelo por un futuro mejor, en términos posibles y alcanzables.

Ahora bien, el fomento de la resiliencia supone una interacción entre la 
persona y su contexto, de donde el referente contextual, mediado por los senti-
dos y significados que circulan, resulta fundamental. De hecho, las características 
sociales y culturales son fundamentales para reconocer que no existen los niños y 
jóvenes en abstracto, y que en ese sentido, asumir con respeto las características 
particulares de la cotidianidad de los estudiantes, contribuye a fortalecer su iden-
tidad personal y comunitaria; del mismo modo, asignarles un rol protagónico, a 
través de procesos de debate para discernir las acciones posibles más pertinentes 
y eficaces, fortalece su destreza para resolver problemas y su confianza en las 
propias capacidades personales y comunitarias. Dicho esto, la importancia de la 
dimensión cultural está dada por la pertinencia pedagógica de los esfuerzos que 
la escuela o los programas educativos desarrollen.

Un último aspecto respecto a la Resiliencia, está en su íntima relación con 
la trascendencia, en los términos ya expuestos: en cuanto permite un abordaje y 
confrontación con la realidad y remite a las preguntas existenciales del ser huma-
no; en el caso de los adolescentes en proceso de comprensión de una sociedad 
marcada por la violencia, esto implica un retorno a su propia historia desde la 
infancia, así como a las historias familiares, como fuente de sentido de cara a 
la toma decisiones óptimas ligada al deseo de desarrollarse plenamente. Así, la 
coincidencia entre Resiliencia y trascendencia, se da en sus relaciones con el 
ámbito cultural y en la búsqueda de significado y sentido para la vida; a partir de 
ahí, esa conexión constituye una herramienta fundamental de adaptación y supe-
ración en situaciones exclusión, violencia y desarraigo. Cabe recordar que estas 
dinámicas, siendo profundamente personales, al tiempo multiplican su eficacia 
cuando se alimentan y apoyan en una comunidad de referencia. 

Finalmente, un breve abordaje sobre la Paz, la Reconciliación y la Me-
moria, categorías constituyentes del ámbito pedagógico de Resiliencia, donde 
se pretende fomentar la superación de situaciones adversidad, específicamente 
el caso de la violencia física y política. Inicialmente, la inclusión de la Paz al 
currículo supone para el sistema educativo, una regulación de las expectativas 
sociales, superando la concepción mesiánica que quita responsabilidades sobre 
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las transformaciones a otros sectores sociales, y comprender la multidimensio-
nalidad de la noción de Paz, para incluir en su estudio el establecimiento de 
ciertas condiciones de posibilidad. En este sentido, la ruta de trabajo pasa por 
el análisis histórico, la construcción de la memoria y el conocimiento sobre las 
dinámicas sociales y políticas, con miras en la consolidación de una cultura que 
privilegie el respeto de los derechos humanos y la preservación de la vida como 
ejes primordiales. Lo anterior implica superar el riesgo del activismo por la paz 
donde la educación puede ser reducida a la reproducción de una paz hegemónica 
fragmentada y coyuntural, evitando poner sobre la mesa temas y decisiones pa-
radigmáticas como la distribución de la tierra, los conflictos de género en medio 
del conflicto y las implicaciones de reparación hacia las víctimas.

Dicho lo anterior, lo que entra en juego es la pregunta por el tipo de edu-
cación que requiere Colombia después del conflicto armado, y en ello, la forma 
como la escuela está contribuyendo a la comprensión de las causas de la violen-
cia, a la empatía con los distintos actores involucrados, y el acompañamiento a 
los territorios, de forma que las medidas superen la simple declaración de buenas 
intenciones. La perspectiva que se plantea busca encaminar un proceso contex-
tualizado, atravesado por prácticas que incluyen la revisión de procesos de tran-
sición de la guerra a la paz, cartografías del conflicto, análisis de los impactos de 
la violencia , establecimiento de relaciones con otras dinámicas como la corrup-
ción y el narcotráfico, entre otros; sin embargo, la distinción entre esta educación 
sobre la Paz, -basada en fundamentos, dimensiones y relaciones conceptuales-, y 
la educación para la Paz, se da por la conexión con las dinámicas personales, en 
términos de actitudes y prácticas cotidianas que involucran aspectos afectivos, 
éticos, estéticos, y por supuesto, la relación con las preguntas existenciales del ser 
humano sobre la muerte, el dolor y el propósito de la vida, que no son ajenas a 
un escenario de violencia. 

Esta complementariedad entre la educación sobre la Paz y la educación 
para la Paz, permite la generación de conciencia crítica y habilidades personales, 
entre las que se cuenta el acercamiento al otro, incluso cuando ha estado invo-
lucrado en situaciones de vulneración de mis derechos; en otras palabras, de lo 
que se trata, es de la inclusión de la Reconciliación en una perspectiva curricular. 
Cabe anotar que la complejidad del concepto, no ha permitido que sea asumido 
en sus múltiples aristas en la escuela, obviando las diversas posibilidades de de-
sarrollo pedagógico; sin embargo, muchas de las comprensiones sobre las prác-
ticas de relacionamiento social entre los actores de la comunidad educativa, pue-
den encontrar una reformulación enriquecedora a partir de este principio. De 
hecho, siguiendo a Téllez Salazar (2016), las iniciativas y orientaciones tendientes 
al manejo de conflictos escolares comportan un enfoque más normativo que 
formativo, creando una cultura resistente al abordaje de los problemas reales, 
que constituyen necesidades sentidas por parte de la sociedad representada en 
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los estudiantes inmersos en contextos de vulnerabilidad; el enfoque normativo 
predominante es no sólo innecesario sino en ocasiones contraproducente con la 
función pedagógica de la escuela en el campo de la construcción social. De ahí la 
necesidad de fomentar una cultura escolar alternativa fundada en la autonomía, 
en formas distintas de resolver el conflicto, superando el paradigma sancionato-
rio y excluyente, y contribuyendo a procesos de reconciliación auténtica.

Un reconocimiento del conflicto en general, pero también de los propios 
conflictos como negación del otro, es la puerta de entrada a una cultura escolar 
que supere las exigencias legales en esa materia. Procesos educativos significati-
vos para el fomento de una cultura de reconciliación, por una parte, se alimentan 
de una sólida formación política en términos de conocimiento, aceptación y 
valoración del otro en su diferencia; y por otra parte, suponen una concepción 
pedagógica plural creativa, que en lo estructural genere prácticas participativas, 
dialógicas y críticas; en lo ético y cultural, asuman componentes afectivos y emo-
cionales como la empatía, la ética del cuidado, y las relaciones entre lo subjetivo y 
lo intersubjetivo; y desde el posconflicto, establezca una comprensión clara de la 
cultura de la legalidad, la verdad y la justicia desde la formación de la conciencia 
moral (ARIAS CAMPOS, 2016).

Finalmente, la inclusión al currículo de la Memoria histórica parte del recono-
cimiento que su consolidación es un logro social, junto al esclarecimiento histórico, 
porque permite dar sentido a las experiencias a través de las narrativas heterogéneas 
que dan cuenta de una construcción intersubjetiva de la realidad social, más aún, en 
contextos de violencia masiva. Dicho esto, su abordaje escolar no es el de una expe-
riencia del pasado, sino una expresión de rebeldía frente a la violencia y la impunidad, 
que tiene repercusiones en el presente, y permite proyectar rutas de reconstrucción 
social hacia el futuro. En ello resulta indispensable intentar un equilibrio entre la 
diversidad y la identidad, de forma que el enriquecimiento de las relaciones interper-
sonales que se da en el proceso de reconstrucción de la propia historia, se convierta 
en mecanismo que potencie en los estudiantes la conciencia crítica sobre la propia 
realidad, el empoderamiento y la movilización comunitaria de talante transformador.

En este sentido, prácticas como la elaboración de árboles genealógicos y de 
autobiografías, se asumen en una perspectiva tanto personal, en reconocimiento 
del talante individual e íntimamente personal de la memoria, como inclusiva, en 
cuanto posibilita la participación de todos. De hecho, la capacidad generadora de 
sentido que tiene la subjetividad al momento de expresar la experiencia pasada, 
su presentificación y las posibilidades transformadoras en el futuro, se multiplica 
en la interacción con otros que a su vez están en el proceso de descubrimiento 
de múltiples significados. Esta remisión a la diversidad en las experiencias y en 
las prácticas culturales, implica en sí misma una apuesta por fomentar conciencia 
desde la diferencia y la valoración del otro, así como desde el fortalecimiento los 
vínculos dialógicos. 
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De esta forma, la Paz como camino y meta, la Reconciliación como me-
canismo de desarticulación de las violencias culturales, y la recuperación de las 
Memorias individuales y colectivas, constituyen un ámbito favorecedor de la Re-
siliencia, en cuanto contribuyen a dotar de sentido la realidad social mediante la 
construcción intersubjetiva de una cosmovisión encaminada a la reconstrucción 
del tejido social. Se considera allí una posible respuesta a la pregunta por la unión 
en la práctica de los núcleos histórico-cultural y existencial de la concepción de 
Educación Religiosa ligada a la formación política.

Consideraciones finales

Se ha presentado, una sistematización en clave decolonial, de las reflexio-
nes inspiradas en una experiencia pedagógica vinculante de la Educación Reli-
giosa escolar a la formación política, en el contexto del posconflicto en Colom-
bia. Las exigencias de este contexto han implicado: en el campo del saber, la 
reconexión de lo privado y lo público, reflejado en la complicación de lo político 
y lo religioso subvirtiendo la separación moderna en ese sentido; en el campo 
del ser, la promoción del respeto a la identidad y a la diversidad se plantea en 
perspectiva de formación de personas que en uso de su libertad comprendan 
y respeten los derechos de todos; en el campo de las prácticas culturales, se 
descubre la forma en que la cultura, en cuanto red de significados, abre paso a 
la reflexión existencial en reconocimiento de la íntima unión entre expresiones 
culturales y trascendencia; en esa línea, la unión de los núcleos histórico-cultural 
y existencial, permite la construcción intersubjetiva de una cosmovisión vincu-
lante de elementos políticos; finalmente, el proceso lleva al descubrimiento de la 
Resiliencia como referente cuya concreción curricular puede permitir la consoli-
dación de derroteros encaminados a la necesaria reconstrucción del tejido social.

Ahora, si bien emerge una tensión entre los referentes teóricos y el nivel 
de las realidades ya que la construcción social parte de intuiciones no siempre 
correspondientes con supuestos abstractos, las prácticas escolares en las que se 
incluyen la reflexión sobre la diferencia y la valoración de quienes comprenden 
el mundo de forma alternativa, se constituyen en posibilidad del derecho de 
expresión de la diversidad como ejercicio de la ciudadanía. Teniendo en cuenta 
lo anterior, desde la perspectiva decolonial le educación supera las expectativas 
académicas para comprometerse con la acción y el compromiso de transforma-
ción social que se traduce en una ruptura de los mecanismos que mantienen la 
negación del otro; aparece allí un marco de comprensión que exige la renovación 
de las dinámicas educativas, especialmente en los ámbitos formales generalmen-
te mediados por las estructuras rígidas de la escuela tradicional.

Teniendo en cuenta lo anterior, las contribuciones de la educación a la 
configuración de una sociedad resiliente, se plantean en la comprensión alter-
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nativa de la Paz, superando los discursos hegemónicos que pueden terminar 
fragmentándola y obviando algunas de sus dimensiones más significativas. En 
una coyuntura como la colombiana, la promoción de la Resiliencia debe ser una 
prioridad en el contexto educativo, especialmente desde la creación de ambientes 
que permitan reconstruir sobre circunstancias con factores adversos. Para ello, 
se esbozan finalmente dos grandes retos.

Primero, el fortalecimiento de un enfoque territorial que acepta la conexión 
de la memoria y la identidad con los lugares, en una perspectiva donde el arraigo 
ligado a la experiencia de construcción personal, es generador de sentido. Un acer-
camiento al territorio en sus distintas dimensiones, permite entre otros aspectos: la 
integración entre el mundo urbano y el mundo rural en un sentido de aceptación 
y acogida de lo distinto; una apropiación del pasado, más allá de los documentos 
y apelando a la dignidad de los actores del conflicto; y, el descubrimiento de lógi-
cas discursivas y lugares de enunciación alternativos entre los que se cuentan las 
estéticas de la memoria: cantos, música, imágenes, los cuerpos. Segundo, generar 
caminos que manifiesten la apuesta por una comprensión desde lo afectivo, esto 
es, el reconocimiento de la empatía como presupuesto para una interpelación de 
la realidad que en buena parte no es racional sino emocional. Esto supone que 
el conocimiento de la historia del país y de la propia historia, es una mediación 
para reconocer el propio lugar de desempeño y desde ahí: reconocer el dolor del 
otro, no sólo para presentificar la tragedia pasada sino para vislumbrar caminos 
de esperanza; recuperar la confianza como premisa necesaria para el abordaje de 
narrativas de memoria; y, construir testimonio, desde la pluralidad reconociendo 
que el conflicto armado nos afecta a todos mas no a todos de la misma manera.
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Ciência da Religião e Ciência da Religião Aplicada à educação: 
formação de professores e Ensino Religioso

Rodrigo Oliveira dos Santos1

Resumo: A Ciência da Religião é uma disciplina acadêmica que vem se consolidando 
enquanto ciência de referência para a formação de professores de Ensino Religioso, 
assim como para a sua aplicação nas escolas públicas e privadas. Esse avanço na edu-
cação brasileira - talvez possa ser considerado o maior no mundo - conta com o novo 
ramo ou desdobramento dessa disciplina, a Ciência da Religião Aplicada, que viabiliza 
em nível cognitivo os conhecimentos produzidos na Ciência da Religião, funcionando 
como mediadores e viabilizadores no estudo sobre religiões em relação aos desafios que 
emergem desse objeto na sociedade.  
Palavras-chave: Ciência da religião. Ciência da religião aplicada. Formação de professo-
res. Ensino religioso.

Science of  Religion and Science of  Religion Applied to education: teacher 
training and Religious Teaching

Abstract: The Science of  Religion is an academic discipline that has been consolidating 
as a reference science for the training of  teachers of  Religious Education, as well as for 
its application in public and private schools. This advance in Brazilian education may be 
considered the greatest in the world. It has the new branch or division of  this discipline, 
the Science of  Applied Religion, which enables the knowledge produced in the Science 
of  Religion to function cognitively, functioning as mediators and enablers in study of  
religions in face of  the challenges that emerge from this object in society.
Keywords: Science of  religion. Science of  applied religion. Teacher training. Religious 
education.

Ciencia de la Religión y Ciencia de la Religión Aplicada a la educación: forma-
ción de profesores y Educación Religiosa 

Resumen: La Ciencia de la Religión es una disciplina académica que viene consolidán-
dose como ciencia de referencia para la formación de profesores de Educación Religio-
sa, así como para su aplicación en las escuelas públicas y también privadas. Este avance 
en la educación brasileña, tal vez pueda ser considerado el más grande en el mundo, 
cuenta con una nueva rama o desdoblamiento de esa disciplina, la Ciencia de la Religión 

DOSSIÊ
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Aplicada, que viabiliza a nivel cognitivo los conocimientos producidos en la Ciencia 
de la Religión, funcionando como mediadores y viabilizadores estudio sobre religiones 
frente a los desafíos que emergen de este objeto en la sociedad.
Palabras clave: Ciencia de la religión. Ciencia de la religión aplicada. Formación de pro-
fesores. Educación religiosa.

Ninguém escapa da educação. Em casa, na rua, na igreja ou na  
escola, de um modo ou de muitos, todos nós envolvemos pedaços da 

vida com ela: para aprender, para ensinar, para aprender-e-ensinar. 
Para saber, para fazer, para ser ou para conviver, todos os dias  

misturamos a vida com a educação. 
Brandão (2007, p. 7)

Introdução

Os primeiros registros da Ciência da Religião (CR) no Brasil datam da se-
gunda metade do século XX, inicialmente ocupando o mesmo espaço que a Te-
ologia, da qual foi se desvinculando gradativamente, mas não o suficiente como 
no contexto internacional em que apresenta maior prestígio acadêmico-cultural 
e social.

Essa apreensão poderia até ser considerada de certa forma precipitada, 
principalmente por aqueles que se apropriaram do estudo sobre religiões no 
Brasil, espaço acadêmico e sociocultural fortemente marcado pela tradição ju-
daico-cristã católica que, nesse último século e início deste milênio, sofre com o 
impacto político-simbólico do cristianismo evangélico.

Em outras palavras, as religiões cristãs sempre impactaram de diversas for-
mas a esfera pública e social latino-americana. No caso brasileiro, esse aspecto é 
surpreendentemente significativo para a compreensão e a interpretação das dinâ-
micas relacionais sociopolíticas e culturais, agindo, de alguma forma, na produ-
ção e na disseminação do conhecimento, especialmente no campo educacional.

Nesse aspecto, pensar a Ciência da Religião Aplicada (CRA) ao campo 
educacional brasileiro, a princípio, é se confrontar com a proposta educacional 
colonial, imperial e republicana que recentemente vem tentando afastar da esfera 
pública e social as determinações e influências religiosas, ora com sucesso, ora 
com ressalvas, pois “ninguém escapa da educação” (BRANDÃO, 2007, p. 7). 
Nesse caso, ninguém escapou da educação católica, presente e imposta durante 
séculos no Brasil.

O esforço empreendido na desconfessionalização da educação, especial-
mente no currículo da Educação Básica (EB), não está apenas restrito ao Ensino 
Religioso (ER), como muitos equivocadamente pensam. Esse aspecto está pre-
sente em outras áreas de conhecimento e componentes curriculares. Seu teor, 
provavelmente, não venha sendo exposto por seus executores com os confron-
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tos e os esclarecimentos necessários para ser discernido e aplicado durante a sua 
formação inicial; assim, não há separação entre o privado e o público, o pessoal 
e o coletivo, o sobre-humano e o humano.

Um grande exemplo disso pode ser observado no curso de Pedagogia, 
cujas abordagens e intervenções pedagógicas, ora seja na gestão, ora na coorde-
nação, muitas vezes ainda são marcadas pelos recursos religiosos cristãos; essa 
apreensão tem sido confirmada por meio da atuação profissional do autor deste 
artigo no Ensino Superior e no Ensino Básico.

Não é preciso ir muito longe. Os próprios centros formadores acabam 
reproduzindo visões e comportamentos religiosos pessoais ou dominantes, evi-
denciando uma questão muito presente na CR que suscitam as seguintes indaga-
ções: quem foram os formadores dos formadores desses professores? Qual foi 
a sua formação inicial? Quais foram as bases e as abordagens epistemológicas 
consideradas na sua formação inicial, continuada e profissionalização? Quais e 
como foram suas experiências na EB?

Dessa forma, a CR cumpre um papel primordial para a educação formal, 
pública e laica com o estudo sobre religiões em toda sua abrangência, sua influ-
ência e suas determinações, considerando seu ideal de neutralidade, com base 
no agnosticismo metodológico em que não são questionadas as suas verdades 
nem qualidades, pois, “do ponto de vista metodológico, religiões são ‘sistemas de 
sentido formalmente idênticos’. É especificadamente esse princípio metateórico 
que distingue a Ciência da Religião da Teologia” (USARSKI, 2006, p. 126).

É esse princípio metateórico que torna possível e pertinente no currículo 
escolar o ER transmutado a partir dos resultados das pesquisas desenvolvidas 
na CR, especialmente pela CRA, por intermédio de desdobramento prático e 
aplicado da disciplina para resolução de problemas e demandas da sociedade. 
No Brasil, isso ainda é recente, mas o cenário mundial já conta com algumas 
produções teóricas, especialmente na Alemanha.

Nesse sentido, a CRA é uma ramificação ou um desdobramento dessa 
disciplina acadêmica, que tem, nesse profissional da educação e no ER, os seus 
resultados aplicados, a saber: da resolução e mediação de problemas antigos e 
ainda impactantes na sociedade, como intolerância religiosa, fundamentalismos 
e conflitos religiosos e tantas outras formas de violências originadas e motivadas 
pela falta de conhecimento sistemático, crítico, ético e reflexivo sobre religiões.

A Ciência da Religião

A Ciência da Religião, em alemão Religionswissenschaft, é uma disciplina aca-
dêmica surgida na segunda metade do século XIX com o indólogo e filólogo 
alemão Friedrich Max Müller (1823-1900), professor na Universidade de Oxford 
desde 1954 (GRESCHAT, 2005; USARSKI, 2006, 2013).
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Friedrich Max Müller desenvolveu um papel central para essa nova disci-
plina que se estabeleceu no espaço acadêmico ao lado da Sociologia, Psicologia, 
Antropologia, Etnologia, História, dentre outras que compõem o leque das Ci-
ências Humanas e Sociais, que foram fortemente marcadas epistemologicamente 
pelas Ciências Naturais no século XIX, período de surgimento e institucionali-
zação dessas ciências.

Nesse aspecto, entre o surgimento e a institucionalização da disciplina 
ainda no século XIX, destacaram-se também de forma tão significativa quan-
to Müller, a partir de 1877, os professores holandeses Cornelius Petrus Tiele 
(1830-1902), na Universidade de Leiden, e Pierre Daniël Chantepie de la Saus-
saye (1848-1920), na Universidade de Amsterdã, compondo a tríade formadora 
de pais da CR (USARSKI, 2006; COSTA; STERN, 2017).

Outro teórico a se destacar, segundo Greschat (2005, p. 47), foi Joachim 
Wach com sua tese de livre-docência enfatizando que “a Ciência da Religião 
estabeleceu-se sobre duas bases. Uma delas é a ‘história da religião’, a outra a 
‘história comparada da religião’, a que alguns preferem chamar ‘Fenomenologia 
da Religião’ e, outros, ‘Ciência Sistemática da Religião’”.

A história da religião, ainda segundo o autor, aponta para uma aborda-
gem específica, singular, longitudinal ou particular realizado dentro de uma re-
ligião, enquanto a história comparada da religião se detém em uma abordagem 
mais geral, plural e transversal de várias religiões, a fim de estudar um traço 
comum, universal.

De uma forma ou de outra, o cientista das religiões está envolvido com 
ambas as abordagens na sua prática acadêmica e profissional, seja ela singular, 
seja ela plural, pois:

O objetivo da Ciência da Religião é fazer um inventário, o mais 
abrangente possível, de fatos reais do mundo religioso, um enten-
dimento histórico do surgimento e desenvolvimento de religiões 
particulares, uma identificação e seus contatos mútuos, e a investi-
gação de suas inter-relações com outras áreas da vida. A partir de 
um estudo de fenômenos religiosos concretos, o material é expos-
to à análise comparada. Isso leva ao entendimento das semelhan-
ças e diferenças de religiões singulares a respeito de suas formas, 
conteúdos e práticas. O reconhecimento de traços comuns do 
cientista da religião permite deduzir elementos que caracterizam 
a religião em geral, ou seja, como um fenômeno antropológico 
universal (USARSKI, 2006, p. 126-127).

A forma de lidar com esses fenômenos permite a abordagem das religiões 
nos diferentes espaços, inclusive os públicos, pois, ao analisar as religiões como um 
fenômeno antropológico universal, ao mesmo tempo busca responder às demandas 
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específicas que nenhuma disciplina específica pode oferecer, em função da sua dupla 
estrutura em estudos históricos e sistemáticos das religiões (USARSKI, 2013).

Nesse aspecto, “o status institucional da disciplina é, em parte, fruto de 
uma demanda pública no sentido da relevância prático-social da disciplina que, 
por sua vez, sanciona o apoio político e material da disciplina por órgãos pú-
blicos” (USARSKI, 2013, p. 51). Essas demandas podem ser reconhecidas em 
diferentes setores e instituições públicas e privadas, como está em destaque na 
reflexão de Brandão (2007), citada no início do texto: quem escapa da educação, 
ou melhor, da religião?

Por causa de vários fatores que mudaram profundamente as relações e os 
comportamentos humanos nesses últimos dois séculos de Ciências Humanas, 
bem como em razão da necessidade e da urgência na atuação diante dos desafios 
e dos obstáculos que emergem a todo tempo, a demanda religião continua se 
destacando; daí o surgimento de questões bioéticas, de gênero, étnico-raciais, de 
diversidade sexual, ambiental, econômica, política, entre outras, que estão for-
temente ligadas às religiões, especialmente quando chega à educação e à escola, 
sendo a primeira vista como um campo de definição e conflitos de políticas pelo 
Estado, legislador e responsável por ela, enquanto a segunda é vista como o es-
paço privilegiado para aplicação do que foi definido, normatizado, organizado e 
determinado pela primeira.

Nesses termos, a CR vem se destacando no Brasil com as experiências em 
licenciaturas, que habilitam profissionalmente professores para a docência no 
ER, nos mesmos termos legais previstos para as outras áreas/componentes cur-
riculares da EB, produzindo ganhos significativos para a educação e a escola no 
que se refere à formação humana, ao lado dos outros componentes curriculares.

Recentemente, também se buscam estabelecer discussões epistemológicas 
sobre o caráter mais prático ou aplicado da CR no Brasil, algo que vai se iniciar 
nesta década, principalmente com a publicação do Compêndio de Ciência da 
Religião (PASSOS; USARSKI, 2013).

Dessa forma, procurou-se discutir brevemente sobre esse caráter prático 
e aplicado da CR, relacionando-a com o contexto educacional e considerando as 
contribuições das licenciaturas em CR que produzem um cenário favorável para 
o estudo sobre religiões nas escolas públicas.

Ciência da Religião Aplicada

A Ciência Prática da Religião (CPR), ou ainda Ciência da Religião Engaja-
da ou Ciência da Religião Aplicada (CRA), já era algo que permeava o pensamen-
to de Max Müller e de outros estudiosos das religiões que, ao mesmo tempo que 
rejeitavam esse desdobramento da CR, defendiam que ele deveria ser executado 
por outros especialistas também das religiões (TWORUSCHKA, 2013).
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De qualquer forma, esse desdobramento interno da disciplina, outrora 
constatado por Müller, foi ganhando corpo teórico-metodológico e, atualmente, 
tem como seu principal representante o professor emérito do Departamento de 
CR da Universidade de Jena, na Alemanha, Udo Tworuschka.

Tworuschka (2013) prefere utilizar o termo CPR para a distinção caracte-
rística da ciência iluminista em pura e aplicada, ou seja, “a ciência pura é carac-
terizada pelo seu interesse exclusivo no conhecimento, ao passo que as ciências 
aplicadas estão interessadas em desenvolver normas, modelos e procedimentos 
para uma ‘prática baseada na ciência’” (TWORUSCHKA, 2013, p. 578). Os ter-
mos “puro” e “aplicado” (prático) são uma delimitação que ganhou força du-
rante o Iluminismo, movimento filosófico-científico que se destacou durante o 
século XVIII na Europa.

O autor se refere ao químico sueco Johan Wallerius, que demonstrou 
o significado da aplicação da sua ciência para usos industriais. Esse aspecto, 
que caracteriza e ao mesmo tempo distingue o puro do prático, aponta que 
esses termos são indissociáveis, pois, enquanto a ciência pura se ocupa das 
descobertas dos fatos, a ciência aplicada consiste na sua utilização. Em linhas 
gerais, o prático utilizado por Tworuschka (2013) equivale ao aplicado para 
os professores, sendo o último o que melhor traduz a utilização das desco-
bertas pela ciência pura.

Dessa forma, a CRA, termo utilizado no texto, “[...] se refere a um modelo 
de Ciência da Religião ilimitado, inter e transdisciplinar, que incentiva e promove 
uma ação orientada, crítica, comunicativa, político-social da Ciência da Religião” 
(TWORUSCHKA, 2013, p. 579).

Além disso, segundo o autor, a CRA “direciona a atenção do pesquisador 
para a percepção de indivíduos religiosos e seus modos específicos de percep-
ção, bem como para a percepção de diversas religiões vivas no ‘mundo vivo’” 
(TWORUSCHKA, 2013, p. 579), em um constante aprendizado comunicativo, 
permitindo o diálogo entre diferentes experiências religiosas e, consequente-
mente, a compreensão de horizontes diferenciados.

Para isso, dialoga epistemologicamente com outras disciplinas das Ciên-
cias Humanas (Psicologia, Sociologia, História, Fenomenologia, Educação, An-
tropologia, Política, Geografia, Artes, Filosofia, Etnometodologia etc.) e outros 
campos de estudos, tendo em vista a sua aplicabilidade em realidades presentes 
e problemáticas, da qual intermedeia processos diplomáticos e humanitários, no 
sentido de contribuir com realidades futuras melhores.

Em suma, a CRA, como novo desdobramento da CR, é uma ciência pacifi-
cadora, humanizadora e conciliadora que promove “ações úteis e utilizáveis respal-
dadas cientificamente e aplicadas a realidades diferenciadas, tornando-as mais viá-
veis e justificáveis para a sobrevivência humana” (TWORUSCHKA, 2013, p. 579).
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Dessa forma, a CRA foi se constituindo no espaço acadêmico, contando, 
para isso, segundo Tworuschka (2013), com as contribuições teóricas de Gus-
tav Mensching (1901-1978), Hans-Joachim Klimkeit (1939-1999), Mircea Eliade 
(1907-1986) e Wilfred Cantwell Smith (1916-2000).

Esses estudiosos contribuíram de várias formas para a CPR, mesmo que 
alguns estivessem motivados religiosamente em seus trabalhos científicos, como 
Mensching e Eliade, quando “ambos tinham uma mensagem e desejavam mudar 
seus destinatários/receptores/beneficiários existencialmente por meio de seus 
trabalhos científicos religiosos” (TWORUSCHKA, 2013, p. 580).

Apesar disso, Mensching e Eliade contribuíram para a CRA de diversas for-
mas, destacando, por meio de seus estudos comparativos das religiões, resultados 
práticos e aplicabilidade em termos de diálogo, tolerância e valores culturais.

Mensching ganhou notoriedade na CRA, sobretudo por causa dos estu-
dos das suas obras por seu discípulo e sucessor, Klimkeit. Suas principais obras 
foram “Toleranz und Wahreit in der Religion” (1955), “Der Irrtum in der Re-
ligion” (1969) e “Gut und Böse im Glauben der Völker” (1941) e assumiram a 
perspectiva prática da religião comparada, destacando a tolerância, a crítica e a 
ética nas religiões, respectivamente (TWORUSCHKA, 2013).

Eliade, segundo Tworuschka (2013), desenvolveu um programa de estu-
dos aplicados com base em um novo humanismo, uma hermenêutica criativa ou 
uma hermenêutica total, buscando decifrar e explicar o sentido da experiência 
do sagrado em diferentes tradições religiosas, especialmente as não europeias, 
como elemento educacional e unificador de valores culturais, culminando no 
novo humanismo global.

Wilfred Cantwell Smith, como indica Tworuschka (2013), reforça decla-
radamente que um dos objetivos centrais da CR é o diálogo intercultural. Esse 
diálogo não pode ser mais impessoal, ou seja, de alguém ou sobre alguém, mas 
de alguém que observa, estuda, escuta, aprende e fala com/sobre/para o outro 
de forma recíproca e respeitosa, demonstrando a aplicabilidade dessa disciplina, 
especialmente nos espaços escolares, pois: 

A Ciência da Religião pode desempenhar um papel educacional 
eminentemente em diálogo e, portanto, tem uma tarefa prática: 
educar os estudantes que podem realizar o papel de intermedi-
ários e intérpretes entre duas tradições religiosas. Isso vale, até 
mesmo, para as instituições onde a Ciência da Religião é lecionada  
(TWORUSCHKA, 2013, p. 582).

Esse aspecto educacional, singular no mundo hodierno, vem ocorrendo 
no Brasil desde a década de 1990, com as Licenciaturas em CR, mas não se tem 
conhecimento dessa experiência em outros lugares no mundo. As licenciaturas 
em CR, em tese, foram criadas com o objetivo de atender às demandas educa-
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cionais atuais do ER, pois, até então, as experiências praticadas nas escolas (con-
fessional e interconfessional) eram incompatíveis com a laicidade do Estado e, 
consequentemente, implicadores dos princípios constitucionais.

Essa compreensão, que aproxima CR, formação de professores e ER, só 
foi possível mediante a mobilização política de movimentos ligados ou não à re-
ligião e ao seu possível estudo na escola, ainda fortemente marcado por disputas 
e interesses de vários lados (SANTOS, 2017). Após alguns anos de licenciatura 
e muitos de pós-graduação, a ciência pura (CR) e a aplicada (CPR ou CRA) da 
religião passaram a ser compreendidas e defendidas epistemologicamente nos 
espaços acadêmicos e educacionais.

É somente a partir da década de 1990 que se retoma a perspectiva de 
área de formação docente de ER é Ciência da Religião. A consolidação 
dessa concepção dá-se a partir de 2006, no 9º Seminário Nacional de 
Capacitação Profissional para o Ensino Religioso, realizado pelo FO-
NAPER em parceria com a PUCSP (PIEPER, 2017, p. 136).

Do referido seminário, a primeira obra que reuniu várias conferências pro-
feridas no evento, além de pesquisas sobre CR, formação docente e ER, foi o li-
vro “Ensino religioso e formação docente: ciências da religião e ensino religioso 
em diálogo”, organizado por Luzia Sena (2006).

Também destacam-se as obras: “Ensino religioso: construção de uma pro-
posta”, de João Décio Passos (2007), e “Religião & educação: da ciência da reli-
gião ao ensino religioso”, de Afonso Maria Ligorio Soares (2010). Em ambos, há 
confirmação de que a CR é a disciplina acadêmica que assegura base epistemo-
lógica para a formação desses professores e a sua aplicação no ER nas escolas 
públicas, rompendo, assim, com velhos modelos e práticas que colocavam em 
evidência a laicidade do Estado. Logo:

A compreensão da religião como objeto do ensino religioso está 
compreendida como o estudo das diferentes manifestações que 
interferem na formação da sociedade e que são estudadas pela 
Ciência da Religião no espaço acadêmico, subsidia a transposição 
didática para o cotidiano da sala de aula que favorecerá aos estu-
dantes da educação básica a compreensão da cultura das diferentes 
comunidades que formam o país (JUNQUEIRA, 2013, p. 609).

Essas definições, constatadas nas produções teórico-metodológicas, têm 
provocado ressonâncias positivas na educação. Um grande exemplo disso foi a 
aprovação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), em 15 de dezembro 
de 2017, pelo Ministério da Educação (MEC), e a referência à CR como área de 
conhecimento notável para a prática do ER (BRASIL, 2017a).
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As implicações perpassam todos os espaços de atuação da CR e podem ser 
traduzidas de diversas formas, assim pontuadas por alguns trabalhos que indicam 
certo desconhecimento, apropriação e discussão teórico-metodológica da própria 
disciplina, especialmente no contexto internacional, bem como a quase ausência 
de professores formadores com graduação em CR (COSTA; STERN, 2017), o 
que possibilita o forte caráter teológico identificado em pesquisas e avaliações de 
alguns cursos de graduação e pós-graduação, por exemplo (SANTOS, 2014).

Assim, é preciso dispensar esforços no sentido de se conhecer melhor a his-
tória dessa área de conhecimento, apropriando-se dos seus aportes epistemológicos 
próprios desenvolvidos na sua estrutura interna em estudos histórico e sistemático, e 
não mais buscá-los na Teologia e nas subdisciplinas de outras áreas, pois o que se tem 
observado é a dispersão ou a diluição do estudo sobre religiões, implicando, assim, a 
ausência de identidade e a falta de reconhecimento científico dessa disciplina no país.

Formação de professores e Ensino Religioso

O diálogo estabelecido entre CR e CPR, ou CRA à educação, torna possível 
o ER e se refere a ele próprio, que, desde a última alteração (Lei nº 9.475/1997) 
no artigo 33 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), assumiu 
no dispositivo legal a compreensão de área de conhecimento (BRASIL, 1998; 
2010a; 2010b), e que, com a aprovação do ER na BNCC (BRASIL, 2017a), es-
pera-se a definição pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) se receberá o 
tratamento de área de conhecimento ou de componente curricular das Ciências 
Humanas (BRASIL, 2017a; BRASIL, 2017b).

Essa definição ainda em suspensão pelo CNE ao ER na BNCC evidencia 
a distância entre CR e CRA, que traduz a velha separação da ciência iluminista 
entre ciência pura e prática/aplicada, pois, além do desconhecimento dessa dis-
ciplina acadêmica, assim como da sua aplicação, o que realça a sua relevância 
social para uma educação pública e laica, a CR ainda sofre impactos da sua irmã 
mais velha, a Teologia.

A CR, nesses quase dois séculos de emancipação enquanto disciplina aca-
dêmica, ainda está fortemente marcada pelos interesses confessionais das Teo-
logias cristãs, haja vista o processo histórico de formação sociocultural do país e 
também a imagem construída sobre a CR de que ela, em seu estatuto científico, 
induziria a perda da fé ou a descrença nos alunos.

Essa ilusão é facilmente descontruída, pois os alunos estão submetidos 
quase todos os dias ao estudo de outras ciências, as quais, como tais, não assu-
mem os pressupostos da fé e da crença religiosa, mas nem por isso deixam de 
tê-las; a CR é um empreendimento empírico, alocada na grande área das Ciências 
Humanas, seguindo assim os princípios e os pressupostos que competem a toda 
e qualquer ciência, o que não exclui também os seus limites.
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Os fatos religiosos são estudados dentro dos limites observáveis e consta-
táveis na materialidade sociocultural, considerando suas influências, suas determi-
nações e seus simbolismos, marcados pela diversidade de sentidos e significados.

As religiões e as espiritualidades, assim como a negação de uma realidade 
sobre-humana, estão presentes e fazem muita, para não dizer toda, diferença 
na vida/existência humana, marcando-a de diversas formas. Assim, a relevância 
social dessa disciplina acadêmica estaria associada em auxiliar os alunos a com-
preender a presença das religiões e das espiritualidades no seu próprio contexto 
e a sua negação, de maneira que não prescindisse à sua própria realidade, para a 
qual devem ser preparados a encarar do melhor modo possível.

A CR não nega os discursos e as experiências sobre-humanos das religiões 
e das espiritualidades; pelo contrário, ressalta, a partir daquilo que pode ser ob-
servado e constado, como são importantes para os que neles acreditam, por isso 
cada discurso e experiência devem estar restritos a eles, pois cada grupo é livre 
para expressar e viver a sua liberdade religiosa.

Assim, a CR não se priva de mostrar quando esses limites são extrapolados 
ou são usados para outros fins que não sejam humanos, como ocorreu no passa-
do; erros que atravessaram várias religiões com interpretações ou compreensões 
equivocadas, geralmente não refletidas que serviram de base para justificar e legi-
timar muitos crimes, violências e várias formas de discriminação que ainda hoje 
precisam ser combatidas na escola e na sociedade como um todo.

A CR é mais que uma aliada do Estado brasileiro, é uma parceira que vem 
crescendo na educação e na escola pública, auxiliando os alunos na sua formação 
integral e cidadã, assim como contribuindo sobremaneira para o respeito das 
liberdades individuais e coletivas. 

Entre os licenciados em CR no Brasil, não há hesitações de que ela seja a 
área de conhecimento das Ciências Humanas que assegura o ER como compo-
nente curricular na EB. Um grande passo foi dado com a aprovação do ER na 
BNCC, assim compreendida como um “documento de caráter normativo que 
define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos 
os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação 
Básica” (BRASIL, 2017a, p. 7), orientada por princípios éticos, políticos e estéti-
cos que objetivam a formação humana integral e a construção de uma sociedade 
justa, democrática e inclusiva (BRASIL, 1996).

Para isso, a BNCC estabeleceu seu foco no desenvolvimento de compe-
tências gerais e específicas para cada área/componente curricular, somado ao 
compromisso com a educação integral e ao pacto de cooperação para igualdade, 
diversidade e equidade entre os entes federados, visando, dessa forma, a uma 
educação em direitos humanos, aliada à justiça social e à preservação ambiental.

Nesse sentido, o ER é parte integrante desse processo e possui os seguin-
tes objetivos: 
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a) Proporcionar a aprendizagem dos conhecimentos religiosos, 
culturais e estéticos, a partir das manifestações religiosas percebi-
das na realidade dos educandos;
b) Propiciar conhecimentos sobre o direito à liberdade de consci-
ência e de crença, no constante propósito de promoção dos direi-
tos humanos;
c) Desenvolver competências e habilidades que contribuam para o 
diálogo entre perspectivas religiosas e seculares de vida, exercitan-
do o respeito à liberdade de concepções e o pluralismo de ideais, 
de acordo com a Constituição Federal;
d) Contribuir para que os educandos construam seus sentidos pes-
soais de vida a partir de valores, princípios éticos e da cidadania 
(BRASIL, 2017a, p. 434). 

É bom ressaltar um aspecto já anunciado e que às vezes não aparece nas 
discussões educacionais sobre o ER, sobre quem seria o profissional devidamen-
te habilitado para desenvolver as competências específicas propostas para esse 
componente curricular. Esse profissional, comprometido com uma educação 
social e laica, não é mais um representante de uma confissão religiosa, nem aque-
le que foge aos requisitos para os profissionais da educação previstos no artigo 
62 da LDB (BRASIL, 1996), mas um cientista das religiões, um profissional le-
galmente licenciado em CR, com formação teórico-metodológica e pedagógica 
(SANTOS; SEIBT, 2014; SANTOS, 2014).

Esse docente, durante a sua formação inicial em CR, e não em Teologia 
(um especialista da sua própria confissão), é orientado de forma não normativa 
ao estudo histórico e sistemático das religiões empiricamente, o que não exclui 
espiritualidades, filosofias de vida seculares ou não, considerando suas diferentes 
manifestações e seus contextos socioculturais, assim como seus efeitos produ-
zidos. Nesse processo, o cientista das religiões não toma partido, pois adota o 
ideal da neutralidade, sem questionar a “verdade” ou “qualidade” das religiões 
(USARSKI, 2006).

Dessa forma, o licenciado em CR é o profissional devidamente qualifica-
do para isso, que viabiliza a CRA na escola por meio do ER, o qual, conforme 
consta na BNCC, possui as seguintes competências específicas: 

1. Conhecer os aspectos estruturantes das diferentes tradições/
movimentos religiosos e filosofias de vida, a partir de pressupostos 
científicos, filosóficos, estéticos e éticos.
2. Compreender, valorizar e respeitar as manifestações religiosas e 
filosofias de vida, suas experiências e saberes, em diferentes tem-
pos, espaços e territórios;
3. Reconhecer e cuidar de si, do outro, da coletividade e da nature-
za, enquanto expressão do valor da vida;
4. Conviver com a diversidade de crenças, pensamentos, convic-
ções, modos de ser e viver;
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5. Analisar as relações entre as tradições religiosas e os campos da 
cultura, da política, da economia, da saúde, da ciência, da tecnolo-
gia e do meio ambiente;
6. Debater, problematizar e posicionar-se frente aos discursos e 
práticas de intolerância, discriminação e violência de cunho religio-
so, de modo a assegurar os direitos humanos no constante exercí-
cio da cidadania e da cultura da paz (BRASIL, 2017a, p. 437).

Essas competências mobilizam conhecimentos concretos sobre as reli-
giões, e não para as religiões, que precisam ser previamente adequados ao nível 
cognitivo dos alunos (SANTOS, 2018b) e resultam em práticas e atitudes so-
cioemocionais para “resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno 
exercício da cidadania e do mundo do trabalho” (BRASIL, 2017a, p. 13).

Com certeza, as religiões demandam essa necessidade, e o Estado, quando 
assegura a permanência desse profissional na educação, contribui socialmente 
para isso, tendo em vista os casos de intolerância religiosa, conflitos religiosos e 
posturas discriminatórias produzidos historicamente e que vêm sendo retroali-
mentados em vários espaços públicos.

Recentemente, o MEC estabeleceu uma Subcomissão para assessorar a 
Comissão instituída no âmbito da Câmara de Educação Superior (CES) e ana-
lisar a necessidade de estabelecer Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de 
graduação em Ciência da Religião2.

Nesse sentido, o MEC/CNE e o Conselho Pleno (CP) apresentaram o 
texto referência para a audiência pública sobre as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais (DCN) para o curso de graduação em Ciência da Religião – Minuta de Pare-
cer e Projeto de Resolução, em setembro de 2018, em Brasília (BRASIL, 2018d).

Após isso, em 28 de dezembro de 2018, foi homologado o Parecer CNE/
CP nº 12 (BRASIL, 2018a) e a Resolução nº 5 (BRASIL, 2018b), que definem as 
DCN para o curso de graduação em CR.

Segundo a referida Resolução, em seu artigo 2º, “O curso de licenciatura 
em Ciências da Religião constitui-se como habilitação em nível de formação 
inicial para o exercício da docência do Ensino Religioso na Educação Básica” 
(BRASIL, 2018b), reconhecendo, assim, a CR como disciplina de referência para 
a formação inicial de professores de ER no Brasil, algo que já vinha ocorrendo 
em vários Estados desde 1996.

É bom destacar também outros aspectos relevantes da Resolução que pre-
zam pela formação humana a partir dessa ciência, retificando todo empreendi-
mento confessional nas escolas públicas:

Art. 6º O curso de licenciatura em Ciências da Religião, respeita-
da a diversidade nacional e a autonomia pedagógica das institui-
ções, estrutura-se nos seguintes núcleos: I - Núcleo de formação 
geral, que articulará: [...] c) Formação inclusiva, assegurada pelo 
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estudo das relações entre educação e diversidade, direitos huma-
nos e cidadania, educação ambiental, educação especial, relações 
étnicas e raciais, de gênero, de geração e de classes sociais, língua 
brasileira de sinais (LIBRAS), em conformidade com o § 2º do 
artigo 13 da Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015. 
II - Núcleo de formação específica, que articulará: a) Formação 
específica em Ciências da Religião, assegurada por meio da/do: 1. 
Fundamentação histórica e epistemológica da área de Ciências da 
Religião; 2. Apropriação dos aspectos estruturantes das matrizes, 
tradições e movimentos religiosos de origens africanas, indígenas, 
asiáticas, orientais e ocidentais, considerados em sua multiplicida-
de de elementos (linguagem religiosa, símbolos, ritos, espaços, 
territórios, mitos, divindade(s), crenças, doutrinas, textos orais e 
escritos, ideias sobre existência e imortalidade, princípios e valo-
res éticos); 3. Estudo e pesquisa de correntes filosóficas e movi-
mentos socioculturais não religiosos; 4. Estudo sistemático das 
religiões, o que inclui abordagens comparativas, classificatórias e 
reflexivas, as quais visam a interface com temáticas transversais 
à sociedade e à cultura, tais como: religião e sociedade, religião e 
política, religião e economia, religião e mídia, religião e ciência, 
religião e arte, religião e violência, religião e sexualidade, religião 
e natureza, dentre outros; 5. Desenvolvimento e aplicação dos 
conhecimentos específicos das Ciências da Religião em espaços 
formais e não formais de ensino, na construção de processos 
de aprendizagem crítica e transdisciplinar sobre os fenômenos 
religiosos, a fim de subsidiar o diálogo inter-religioso, a inter-
culturalidade, os direitos humanos e da cultura da paz. b) For-
mação específica em Ensino Religioso, assegurada por meio da: 
1. Apropriação dos fundamentos históricos, epistemológicos e 
metodológicos do Ensino Religioso de natureza não confessional 
e não proselitista, necessários à sua docência em diferentes etapas 
e modalidades da Educação Básica; [...] (BRASIL, 2018b, p. 2-3).

Além desses dois núcleos, o da formação geral e o da formação especí-
fica, há um terceiro, o de estudos integradores, que destaca o enriquecimento 
curricular por meio de várias atividades de caráter científico e cultural, práticas, 
mobilidade estudantil e de comunicação e expressão.

Nisso, apesar das recentes mudanças que alcançam a educação, a escola e 
seus pares, o MEC pela primeira vez tratou o ER e o seu profissional como os 
demais, atendendo aos dispositivos, princípios e pressupostos legais que regem 
o sistema educacional brasileiro.

Mas isso não significa que as inconsistências e as divergências deixem ou 
parem de existir, pois a ausência de licenciaturas em CR na maioria dos Estados é 
uma realidade, sem contar os problemas presentes em várias legislações estaduais; 
entretanto, é visível a concretização desse avanço fundamental na área de forma-
ção e a sua aplicação com a publicação da BNCC e da referida Resolução.
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Considerações finais

Levando em consideração o que aqui foi abordado, o legado social promo-
vido pelo cientista das religiões na educação e na escola, que tem o ER, princi-
palmente, como seu campo de atuação profissional, pode ser muito bem inseri-
do e aproveitado no campo educacional de uma forma mais ampla.

São notórias várias experiências nas escolas em que a CRA vem assegu-
rando e tornando o ER um componente curricular que promove impacto social 
e humano (SANTOS, 2018a). 

Esse impacto só pode ser assegurado quando observados os dispositivos 
legais que exigem a formação devida na área de atuação profissional, sem a qual 
não há o que se esperar, pois isso é uma exigência primordial para todo e qual-
quer profissional.

A CR é uma área de conhecimento como as demais, possuindo objeto, 
teoria e métodos próprios, o que não a impede de utilizar e compartilhar de 
outros. Esse aspecto não a torna menos importante, não a impede de ter seu de-
vido espaço acadêmico e aplicado nem inviabiliza seu desdobramento em CRA 
(STERN; COSTA, 2018).

Toda ciência produz conhecimentos indispensáveis à sociedade que são 
oriundos de recursos públicos em sua maioria e, como tal, precisam produzir 
resultados que possam também ser aproveitados em benefícios dela. É exata-
mente esse aspecto que foi destacado por Junqueira (2013, p. 614), quando se 
refere à aplicação de qualquer ciência. Para ele, a CR torna possível o ER nos 
espaços públicos e privados, pois:

[...] cada componente curricular é orientado para que os estudan-
tes dominem as diferentes linguagens, compreendam os fenôme-
nos, sejam físicos ou sociais, construam argumentações para ela-
borar propostas e enfrentem as diversas situações de suas vidas 
(JUNQUEIRA, 2013, p. 614).

Essa orientação, destacada pelo autor, é central na BNCC cujo foco está 
no desenvolvimento de competências, tendo em vista uma educação integral que 
respeite o tempo e a maneira de aprendizagem dos alunos. Para isso:

Requer o desenvolvimento de competências para aprender a 
aprender, saber lidar com a informação cada vez mais disponível, 
atuar com discernimento e responsabilidade nos contextos das 
culturas digitais, aplicar conhecimentos para resolver problemas, 
ter autonomia para tomar decisões, ser proativo para identificar os 
dados de uma situação e buscar soluções, conviver e aprender com 
as diferenças e as diversidades (BRASIL, 2017a, p. 14).
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Esses direitos previstos aos alunos só podem ser previamente assegurados 
mediante a formação inicial de seus professores nos seus respectivos componen-
tes curriculares; logo, o profissional de ER não foge a essa regra.

Nesse sentido, a CR cumpre esse papel (BRASIL, 2017a, 2018a, 2018b) e, 
embora não seja ofertada de forma regular em todos os Estados brasileiros, é ado-
tada como ciência de referência para a formação inicial e aplicação no ER, dispon-
do de epistemologias, métodos e abordagens próprias, atendendo, nesse aspecto, 
ao estudo cientificamente sobre religiões nas escolas públicas e privadas também.

Por sua vez, as religiões como objeto dessa disciplina acadêmica não são um 
dado estranho nem ausente na realidade como um todo; pelo contrário, ainda con-
tinuam ocupando espaços privilegiados em toda e qualquer elaboração humana.

Dessa forma, compreender essa dinâmica criada pelas religiões, ou me-
lhor, pelos humanos, é mais do que orientar como as coisas são ou como pode-
riam ser, é explicar por que as coisas continuam do jeito que estão.
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Evangelização e pluralismo religioso na escola católica: vias 
para um diálogo evangelizador e inclusivo

Osmar Aloizio Resende1 
Diogo Marangon Pessotto2 

Resumo: É possível, na escola católica, um diálogo entre as expressões religiosas que 
seja, ao mesmo tempo, evangelizador e inclusivo? O presente trabalho busca analisar os 
conceitos de pluralismo religioso e diálogo inter-religioso, vinculando-os ao processo 
educativo-evangelizador, a fim de apontar os principais desafios e alguns caminhos para 
um processo evangelizador em diálogo. O estudo, exploratório e qualitativo, tem como 
base a pesquisa documental e bibliográfica. Quanto aos contextos do pluralismo reli-
gioso, o referencial caracteriza a modernidade e a pós-modernidade em sua relação com 
a religião e a evangelização. Sanchez (2010), Libânio (1998), Martelli (1995) e Miranda 
(2006) auxiliam na reflexão. Quanto aos conceitos, adequado delineamento sobre o 
diálogo inter-religioso é apresentado na Declaração Nostra Aetate (1965) do Concílio Va-
ticano II e em alguns documentos eclesiais recentes, como Diálogo e Anúncio (1991). 
Quanto às práticas, articulam-se os princípios do diálogo inter-religioso com o processo 
educativo-evangelizador por meio de vias de diálogo. Colet e Wolff  (2015) e o magis-
tério do Papa Francisco problematizam e abrem horizontes para a questão. Conclui-se, 
pois, que a escola católica é um espaço privilegiado para o diálogo entre as expressões 
religiosas, o que não só afirma a identidade do projeto educativo-evangelizador como 
também o traduz em itinerários de diálogo e evangelização.  
Palavras-chave: Escola católica. Evangelização. Pluralismo religioso. Diálogo inter-reli-
gioso. Vias.

Evangelization and religious pluralism in catholic schools: ways to an inclusive 
and evangelizing dialogue 

Abstract: Is it possible, in the Catholic school, a dialogue between religious expressions 
that is at the same time evangelizing and inclusive? The present work seeks to analyze 
the concepts of  religious pluralism and interreligious dialogue, linking them to the edu-
cational-evangelizing process, in order to point out the main challenges and some paths 
to an evangelizing process in dialogue. The exploratory and qualitative study is based on 
documental and bibliographic research. As for the contexts of  religious pluralism, the 
referential characterizes modernity and postmodernity in its relationship with religion 
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and evangelization. Sanchez (2010), Libânio (1998), Martelli (1995) and Miranda (2006) 
help us in the reflection. As for the concepts, a suitable design for interreligious dialogue 
is presented in the Second Vatican Council’s Declaration Nostra Aetate (1965) and in 
recent ecclesial documents, such as Dialogue and Proclamation (1991). As for the prac-
tices, the principles of  interreligious dialogue are articulated with the educational-evan-
gelizing process through means of  dialogue. Colet and Wolff  (2015) and the teaching 
of  Pope Francisco problematize and open horizon to the question. It is concluded, 
therefore, that the Catholic school is a privileged space for dialogue between religious 
expressions, which not only affirms the identity of  the educative-evangelizing project 
but also translates it into itineraries of  dialogue and evangelization.
Keywords: Catholic school. Evangelization. Religious pluralism. Interreligious dialogue. 
Roads.

Evangelización y pluralismo religioso en la escuela católica: caminos para un diá-
logo evangelizador e inclusivo 

Resumen: ¿Es posible, en la escuela católica, un diálogo entre las expresiones religiosas 
que sea al mismo tiempo evangelizador e inclusivo? El presente trabajo busca analizar 
los conceptos de pluralismo religioso y diálogo interreligioso, vinculándolos al proceso 
educativo-evangelizador, a fin de apuntar los principales desafíos y algunos caminos 
hacia un proceso evangelizador en diálogo. El estudio, exploratorio y cualitativo, tiene 
como base la investigación documental y bibliográfica. Mientras que en los contextos 
del pluralismo religioso, el referencial caracteriza la modernidad y la posmodernidad en 
su relación con la religión y la evangelización. Sanchez (2010), Libânio (1998), Martelli 
(1995) y Miranda (2006) nos ayudan en la reflexión. Ya en los conceptos, adecuado de 
lineamiento sobre el diálogo interreligioso se presenta en la Declaración Nostra Aetate 
(1965) del Concilio Vaticano II y algunos documentos eclesiales recientes, como Diá-
logo y Anuncio (1991). Ya en las prácticas, se articulan los principios del diálogo inter-
religioso con el proceso educativo-evangelizador por medio de vías de diálogo. Colet 
y Wolff  (2015) y el magisterio del Papa Francisco problematizan y abren horizontes 
para la cuestión. Se concluye que la escuela católica es un espacio privilegiado para el 
diálogo entre las expresiones religiosas, lo que no sólo afirma la identidad del proyecto 
educativo-evangelizador, sino que lo traduce en itinerarios de diálogo y evangelización.
Palabras-clave: Escuela católica. Evangelización. Pluralismo religioso. Diálogo interre-
ligioso. Caminos.

Introdução 

É possível, na escola católica, a constituição de um diálogo evangelizador e 
inclusivo entre as expressões religiosas? Com essa motivação, a proposta foi anali-
sar os conceitos de pluralismo religioso e diálogo inter-religioso, vinculando-os ao 
processo educativo-evangelizador, a fim de apontar os principais desafios e alguns 
caminhos para um processo evangelizador em diálogo. A relevância da questão 
está no fato de que a educação evangelizadora se dá em um contexto de pluralismo 
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religioso. Um projeto educativo-evangelizador destinado apenas aos cristãos e/ou 
católicos estaria mutilado, pois seu caráter integral propõe os sentidos, os valores 
e as experiências do Evangelho a todos. Por isso, a análise contextual, conceitual e 
operacional da relação entre educação, evangelização e pluralismo é indispensável 
para que polarizações e reducionismos não a comprometam, por causa de confusa 
compreensão, fechamento identitário ou homogeneidade estéril.

Pós-modernidade, pluralismo religioso e evangelização

Modernidade: deslocamento da religião

A ideia de transformação é central para a compreensão da modernidade. 
Em primeiro lugar, como condição de possibilidade para novas formas de viver 
e representar a realidade. Em segundo lugar, de acordo com Sanchez (2010), 
como processo de transitoriedade e ruptura e como esfacelamento do sentido 
de continuidade histórica. O conceito de secularização e o binômio razão-sub-
jetividade expressam a noção moderna de transformação em termos religiosos.

Quanto à secularização, tem-se que é o processo em que a religião não 
é mais o principal critério para a compreensão do mundo. “Do ponto de vista 
político-institucional, a Igreja Católica Romana perde o lugar de matriz religiosa 
e tem seu papel político diminuído” (SANCHEZ, 2010, p. 30). Consequências 
disso foram a separação Igreja-Estado e a progressiva autonomia das instâncias 
sociais em detrimento da esfera religiosa. Para Marramao (1994), o principal 
aspecto da secularização é a ruptura do monopólio de interpretação do mundo 
pela Igreja. A autonomização do social se dá pela afirmação do sujeito, o qual, 
valendo-se da razão instrumental, racionaliza sua compreensão de mundo, con-
trola a realidade e domina a sociedade, sem recorrer à religião, cujo papel fora 
transferido para a ciência.

Considerando tal ruptura, Touraine (1997, p. 218) indica que “não existe 
uma figura única da modernidade, mas duas figuras voltadas uma para a outra e 
cujo diálogo constitui a Modernidade: a racionalização e a subjetivação”. A fonte 
de sentido foi deslocada para o ser humano: não está mais em Deus, mas na razão 
como subjetividade. Se antes as normas e os sentidos eram ditados pelo transcen-
dente das instituições religiosas, agora é a racionalidade que ordena as escolhas.

Acreditava-se que, com a modernidade, a religião desapareceria aos poucos. 
Contudo, a pós-modernidade se deu na contramão dessa pretensão arreligiosa.

Pós-modernidade: o retorno do religioso

O conceito de pós-modernidade faz referência à época presente como 
catastrófica. Os mitos modernos foram destruídos, pois só trouxeram o  
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desencanto. Restam o pragmatismo cotidiano, a fragmentação social e a expe-
riência emocional dos indivíduos. O capitalismo, pautado na razão técnica e na 
autonomia do sujeito, levou ao vazio. O projeto pós-moderno é a criação de 
um novo mundo do nada, sem princípios e fins, no qual o valor é a ausência 
de valores.

No âmbito religioso, para Libânio (1998), a religião pós-moderna exerce 
no sujeito uma função terapêutica: resignação, alívio e uma gama de fantasias 
diante das adversidades sociais e da vida. Nesse sentido, presencia-se o re-
torno do religioso3, que ressignifica os princípios modernos da individualiza-
ção, da subjetivação e da privatização da religião. “O surto do sagrado é uma 
outra face da secularização da sociedade moderna e pós-moderna e não sua  
negação” (LIBÂNIO, 1998, p. 61).

Proclamou-se o “fim do monopólio das tradições religiosas”. [...]. 
Já não são as Igrejas ou religiões institucionais que criam necessa-
riamente o espaço da experiência religiosa. Antes, pelo contrário, 
elas perdem força e deixam o sagrado solto, entregue às vivên-
cias pessoais, individuais em processo crescente de privatização e  
individualização (LIBÂNIO, 1998, p. 61).

	
A pós-modernidade é o período das novas formas religiosas. “Contraria-

mente ao pensamento clássico marxista que assegurava o fim da religião, as in-
terpretações atuais afirmam a substituição de uma situação inicial de monopólio 
religioso por uma outra de pluralismo” (MÓNICO, 2015, p. 2075). Com isso, 
Libânio (1998) afirma uma inversão na relação sagrado-secularização: a secula-
rização subjetiva privatiza o religioso. A sensação é de inundação religiosa, de 
caráter imanente.

Na esteira de Peter Berger, Martelli (1995) afirma que as consequências 
do pluralismo religioso são comparadas às do livre mercado para a economia, 
dando origem ao mercado religioso. “No plano individual, a secularização é a 
perda de plausibilidade da religião institucional pela visão do mundo pessoal” 
(MARTELLI, 1995, p. 292). O pluralismo religioso, então, não se identifica com 
discursos universais. Em geral, o indivíduo escolhe crenças e valores contradi-
tórios entre si.

Há autores que veem aí uma nova fase da secularização moderna. Segundo 
Martelli (1995), na pós-modernidade, a secularização se esgota. O pós-moderno 
não traz as oposições da modernidade. É, antes, pós-secular, dessecularização. 
Nesse sentido, o futuro da religião está na vitalidade das pequenas comunidades 
emocionais religiosas (Hervieu-Lègier); ou ainda, a religião continua a existir na 
pós-modernidade como depósito cultural de símbolos e crenças (Vattimo); e, 
por fim, a religião católica é antimoderna porque é ultramoderna, dizendo algo 
do homem para o homem, com sentido e em diálogo (Maritain).
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Em suma,
tanto mais forte é esse surto religioso privatizado e individualiza-
do quanto mais a modernidade se caracteriza pelo movimento de 
pluralização, gerando os mais diversos pluralismos. As ofertas cres-
cem. As possibilidades de escolha aumentam. E também as combi-
nações religiosas possíveis são ilimitadas (LIBÂNIO, 1998, p. 62).

	
Logo, o pluralismo religioso diz das experiências vivenciadas tanto nas 

grandes religiões como nas novas formas religiosas sincréticas. Individualismo e 
combinações religiosas constituem o pluralismo religioso pós-moderno.

Evangelização e pluralismo religioso: contextos e desafios

Para Miranda (2006), a Igreja não dialogou efetivamente com a sociedade 
moderna. Por sua vez, a sociedade pós-moderna não oferece respostas às questões 
humanas fundamentais. Em contrapartida, a modernidade – com os avanços cien-
tíficos e o respeito à liberdade religiosa – e a pós-modernidade – com o retorno 
do religioso e a valorização das diferenças – formam um contexto sociocultural de 
abertura para a evangelização. Nesse sentido, as épocas de crise são uma oportuni-
dade de reavaliação e criatividade quanto ao modo de ser Igreja. Com isso,

também o cristão, embora reconheça ter uma vocação meta-histó-
rica, que o faz viver diferentemente neste mundo, não deixa de ser 
deste mundo [...]. Desse modo é sempre a partir de uma realidade 
concreta que deve viver sua fé. Nessa realidade que constitui o 
seu mundo [...] se encontra não só determinada sociedade, mas 
também determinada configuração eclesial, determinada expressão 
teológica, determinada ação pastoral, todas intimamente conexas e 
se apoiando mutuamente (MIRANDA, 2006, p. 193).

	
A marca da cristandade torna o pluralismo religioso um desafio para a evan-

gelização. Naquele período, de Constantino a meados do século XX, o Estado e a 
Igreja detinham a palavra, e a doutrina católica era a referência para a organização 
social. “A quase ausência de sérios desafios não estimulava seja um questionamen-
to, seja um aprofundamento dela. Tudo era aceito, [...] já que pertencia à cultura 
hegemônica da época” (MIRANDA, 2006, p. 197). Por essa influência, a evange-
lização, em muitos casos, apresenta-se como manutenção da comunidade eclesial 
exclusivamente pela moral e pela distribuição dos sacramentos.

Outro desafio premente: rejeitar as expressões autênticas do cristianismo 
em prol de uma homogeneidade das expressões religiosas. Isso seria prescindir do 
testemunho vivo das comunidades animadas pelo Espírito. “[...] não se pode silen-
ciar a particularidade das verdades e das práticas cristãs, diluindo o cristianismo no 
que dele foi acolhido pela cultura ocidental” (MIRANDA, 2006, p. 265).
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Nesse sentido, “como pode a fé cristã ser acolhida numa sociedade onde 
reina o pluralismo de concepções de vida e de definições de realidade?” (MI-
RANDA, 2006, p. 265). A fé cristã não pode renunciar à salvação que oferece a 
todos. Por isso, para Miranda (2006), dois desafios sintetizam as interpelações do 
pluralismo religioso à fé cristã: 1) o desafio teológico. Como pode o cristianismo 
pleitear a salvação de todos em Cristo, se agora se vive em um ambiente reli-
gioso plural, de diferentes e contraditórios caminhos de salvação?; 2) o desafio 
pastoral. O pluralismo e a diversidade não permitem considerar um cristianismo 
monolítico e homogeneizante. Por isso, o desafio pastoral está especialmente no 
campo da evangelização, em uma ação pastoral atenta às exigências e às comple-
xidades atuais.

Teologia das religiões

O desafio teológico se refere à universalidade da salvação em Cristo. Nesse 
sentido, a Igreja se questiona sobre sua relação com as religiões não cristãs, sem 
abdicar da verdade cristã. O posicionamento teológico eclesial sobre tal relação 
se expressa em uma teologia das religiões, que articula evangelização e diálogo.

Teologia das religiões e modelos teológicos

A teologia das religiões se desenvolveu amplamente a partir do Concílio 
Vaticano II. Segundo Miranda (1994), resulta da proximidade entre cristianismo 
e religiões, do testemunho dos membros das religiões, da relativização religiosa, 
da relação missão-pluralismo. Discute “se uma religião é depositária da revelação 
e se pode ser considerada mediação salvífica” (MIRANDA, 1994, p. 11).

Para fugir de um certo dogmatismo, que esteve, por vezes, presente 
na reflexão cristã do passado, buscam-se padrões “de fora” que 
permitam avaliar a verdade de uma religião. [...]. Neste sentido tere-
mos sempre uma pluralidade de teologias das religiões, elaboradas 
a partir de pressupostos diferentes (MIRANDA, 1994, p. 11).

	
Para Miranda (1994), isso exige do cristianismo uma autocompreensão 

quanto à sua pretensão de verdade e universalidade e a busca de sentido, função 
e valor das religiões na história da salvação. Quanto aos modelos teológicos que 
tratam do valor salvífico das religiões, tem-se uma divisão tripartita.

O eclesiocentrismo afirma a exclusividade da salvação operada por Cristo 
na Igreja. Segundo Ferreira (2009)4, o conhecimento cristão de Deus é o único 
válido nesse caso, para o qual está fora da salvação quem não admite a revelação. 
Contudo, não se justifica tal radicalismo. A participação da Igreja no plano da 
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salvação “se dá por meio de sua presença no mundo, da palavra proclamada, dos 
sacramentos celebrados e do testemunho coerente e eficaz” (FERREIRA, 2009, p. 
6). Se Cristo é a salvação, a Igreja é “sacramento da salvação”, servidora de Cristo.

O cristocentrismo, de acordo com Miranda (1994), aceita a salvação nas 
outras religiões, mas não sua autonomia salvífica. Tal posição procura “conciliar 
a vontade salvífica universal de Deus com o fato de que todo homem vive e se 
realiza como homem dentro de uma tradição cultural, que tem na religião res-
pectiva sua expressão mais elevada e sua fundamentação última” (MIRANDA, 
1994, p. 13). Esse modelo teve no Concílio Vaticano II espaço privilegiado para 
seu desenvolvimento na teologia católica. A noção de “hierarquia de verdades” 
do Decreto Unitatis Redintegratio (CONCÍLIO ECUMÊNICO VATICANO II, 
2004, n. 11) indicou o mistério de Cristo como critério primordial para a grada-
ção dos dogmas da fé. Assim, as religiões relacionam-se com o mistério de Cristo 
em primeiro lugar e só depois com o mistério da Igreja. Acerca da unicidade e 
da universalidade da salvação em Jesus Cristo, Miranda (1994) entende ser seu 
fundamento o mistério da encarnação. O Cristo encarnado é a plenitude da 
revelação, a verdade definitiva da fé. Portanto, o cristocentrismo postula a par-
ticipação e a inclusão das religiões na única e universal salvação em Cristo pelos 
valores e pelas práticas consonantes com o Evangelho, vivenciados com retidão 
e sinceridade por seus membros, alcançados, por isso, pela graça redentora.

Já o teocentrismo visa à superação do cristocentrismo por meio de duas 
posições. Para a primeira, segundo Miranda (1994), Jesus Cristo é o paradigma 
dos mediadores de salvação, mas não o único. Se Cristo não tivesse existido, não 
se ficaria sem a salvação, mas apenas sem seu mediador perfeito. Para a segunda, 
Cristo não é reconhecido como “constitutivo nem como normativo para a sal-
vação do homem” (MIRANDA, 1994, p. 14). Não se pode julgar os desígnios 
salvíficos de Deus e o valor de salvação das religiões. Seguindo Miranda (1994), 
toda religião tem a mesma finalidade para o teocentrismo. Deus em si é inacessí-
vel; conhece-se dele o que se manifesta na experiência humana transcendente e 
nas imagens de Deus. Para Miranda (1994), o teocentrismo é insuficiente ao afir-
mar uma noção indeterminada de Deus, ao passo que, segundo Ferreira (2009), 
para muitos teólogos dessa linha, um ser histórico e condicionado, Jesus Cristo, 
não pode ter relevância universal. Desse modo, propõe-se um pluralismo de 
princípio: Deus quis todas as religiões como caminhos autônomos de salvação. 
A verdade passa, então, por uma religião de estados de ânimo subjetivos. Dada a 
relatividade das experiências, seu critério é pragmático e terapêutico, imanentista.

O Concílio Vaticano II

Uma das questões referidas à Igreja no Concílio Vaticano II era a da sua 
relação com as religiões não cristãs e as diversas expressões religiosas5. Para 
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isso, o Concílio redigiu três documentos que preconizam o diálogo, a relação, 
a cooperação e a comunhão: Decreto Unitatis Redintegratio, sobre a unidade 
cristã; Declaração Dignitatis Humanae, sobre a liberdade religiosa; e Declaração 
Nostra Aetate, sobre o diálogo inter-religioso. Deter-se-á nesta última, ciente 
de que uma recepção plena do Concílio Vaticano II privilegia o ser dialogal e 
relacional da Igreja.

A redação de Nostra Aetate nasceu do Decreto sobre os judeus e demais 
não cristãos, de 1964. Definiu-se o documento como Declaração, tratando das 
grandes religiões, em especial do Judaísmo. Também razões teológicas motiva-
ram tal opção, pois o texto deveria se articular com os demais textos conciliares. 
A Declaração, texto mais breve do Concílio, foi promulgada em 28 de outubro 
de 1965. Não era programática, mas de intenções: “a Igreja deseja aproximar-se 
das religiões, para promover o diálogo e a mútua colaboração” (MAÇANEIRO, 
2014, p. 1)6. Para Usarski (2015), Nostra Aetate tem uma retórica construtiva, 
que se concentra nos elementos de santidade e verdade das religiões, e não nas 
discordâncias. Afirma, pois, a necessidade de a Igreja dar maior atenção à sua re-
lação com as religiões por meio de uma revisão eclesial. A origem e o fim do ser 
humano estão em Deus, “que a todos estende a sua providência, seus testemu-
nhos de bondade e seus desígnios de salvação até que os eleitos se reúnam na ci-
dade santa, iluminada pela glória de Deus e onde todos os povos caminharão na 
sua luz” (CONCÍLIO ECUMÊNICO VATICANO II, 1965, n. 1). Deus dispõe 
tais auxílios pela riqueza multiforme da graça na história. Logo, as religiões in-
serem-se no único plano salvífico. Esses auxílios são caminhos para o Absoluto, 
na verdade e na prática do bem. A Declaração também afirma o senso religioso 
dos povos, por meio do qual reconhecem a divindade na vida e nos fatos. As 
religiões são modos de viver que surgem do senso religioso, em conexão com a 
cultura, estruturando-se por noções apuradas e linguagem própria (CONCÍLIO 
ECUMÊNICO VATICANO II, 1965, n. 2).

Por essa razão, a Igreja “nada rejeita do que nessas religiões existe de 
verdadeiro e santo” (CONCÍLIO ECUMÊNICO VATICANO II, 1965, n. 2), 
ainda que haja incompatibilidades doutrinais. Contudo, anuncia Cristo como 
plenitude, o que lhe exige o diálogo e a colaboração com as religiões, de modo 
que os seus filhos deem “testemunho da vida e fé cristãs, reconheçam, con-
servem e promovam os bens espirituais e morais e os valores sócio culturais 
que entre eles se encontram” (CONCÍLIO ECUMÊNICO VATICANO II, 
1965, n. 2). São apresentados os elementos de santidade e verdade das religiões 
hindu, budista, autóctones, muçulmana e judaica (CONCÍLIO ECUMÊNICO 
VATICANO II, 1965, n. 2,3,4).

Eis algumas conclusões de Nostra Aetate: 1) reconhecimento da função 
antropológica das religiões e seus valores: acolhida do mistério, sacralidade, as-
cese, oração, busca pelo definitivo; 2) ênfase no aspecto pastoral e propositivo e 
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em uma renovada atitude eclesial em relação às religiões; 3) o olhar positivo das 
religiões; 4) o diálogo e a colaboração pela paz; 5) o anúncio de Cristo no diálogo 
e no respeito.

Diálogo e Anúncio

O documento Diálogo e Anúncio, publicado em 1991 pela Congregação 
para a Evangelização dos Povos e Pontifício Conselho para o Diálogo Inter-
-Religioso, trata do diálogo inter-religioso e do anúncio de Cristo, recuperando 
os ensinamentos conciliares7 e os documentos papais posteriores8. A adequada 
compreensão do diálogo inter-religioso, o equilíbrio entre diálogo e anúncio, o 
pluralismo religioso e as iniciativas religiosas conjuntas motivaram a redação de 
tal documento doutrinal e pastoral. O texto considerou as religiões que fazem 
referência à fé de Abraão, como o Cristianismo, e as grandes religiões. Os novos 
movimentos religiosos não foram incluídos, mas a doutrina pastoral do docu-
mento orienta o diálogo nesse âmbito (CONGREGAÇÃO PARA A EVAN-
GELIZAÇÃO DOS POVOS; PONTIFÍCIO CONSELHO PARA O DIÁLO-
GO INTER-RELIGIOSO, 1991).

Sobre Diálogo e Anúncio, Maçaneiro (2014, p. 1) afirma que, “ao consi-
derar a interação diálogo-anúncio na missão evangelizadora, ele enfoca de modo 
privilegiado a questão soteriológica, no âmbito das religiões”. Por isso, a unidade 
do plano da salvação em Cristo é a condição para o diálogo. De outro modo, o 
evento Cristo é abertura, e não obstáculo, ao diálogo. Ademais, a consideração 
positiva das religiões supõe um “estreito contato com elas” por meio do diálogo 
e da “correta avaliação teológica destas tradições” (CONGREGAÇÃO PARA 
A EVANGELIZAÇÃO DOS POVOS; PONTIFÍCIO CONSELHO PARA O 
DIÁLOGO INTER-RELIGIOSO, 1991, n. 14). Reafirmam-se, com isso, os 
valores humanos e espirituais das religiões. A salvação em Cristo “através de ca-
minhos misteriosos” (CONGREGAÇÃO PARA A EVANGELIZAÇÃO DOS 
POVOS; PONTIFÍCIO CONSELHO PARA O DIÁLOGO INTER-RELI-
GIOSO, 1991, n. 15) é, pois, universal. Isso vale, de acordo com o Gaudium et 
Spes 22,

[...] para todos os homens de boa vontade, no coração dos quais 
[...] opera a graça. [...], se Cristo morreu por todos e a vocação 
última do ser humano é realmente uma só, a saber, divina, nós 
devemos acreditar que o Espírito Santo oferece a todos [...] serem 
associados ao mistério pascal (CONCÍLIO ECUMÊNICO VATI-
CANO II, 2007, GS 22).

	
João Paulo II (1986, n. 53) diz da ação universal do Espírito Santo no 

mundo antes do Evangelho e também fora da Igreja visível. Tal ação se re-
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fere à presença misteriosa do Espírito no coração humano. Com isso, a base 
teológica do diálogo inter-religioso é cristológico-pneumatológica. A unidade 
da salvação se dá em Cristo, no Espírito, cuja ação misteriosa opera também 
naqueles que desconhecem a Cristo. A prática dos valores de suas religiões 
e o seguimento de sua consciência são respostas positivas dos membros das 
religiões à salvação.

A relação Igreja-Reino de Deus também é pressuposto do diálogo inter-
-religioso, pois evidencia o caráter cristológico e inclusivo da salvação. A Igreja é 
germe do Reino, anuncia-O e aspira à sua perfeição definitiva, sendo que:

os membros das outras tradições religiosas são ordenados ou orien-
tados [...] para a Igreja, enquanto ela é o sacramento em que o Reino 
de Deus está “misteriosamente” presente, pois, à medida que eles res-
pondem à chamada de Deus, sentida na sua consciência, são salvos em 
Jesus Cristo e, por conseguinte, já compartilham, de qualquer modo, 
da realidade significada pelo Reino (CONGREGAÇÃO PARA A 
EVANGELIZAÇÃO DOS POVOS; PONTIFÍCIO CONSELHO 
PARA O DIÁLOGO INTER-RELIGIOSO, 1991, n. 35).

	
Nesse caminho, a Igreja avança em busca da plenitude da verdade, firman-

do um diálogo de salvação com todos, à luz do diálogo que Deus estabelece ao 
longo dos tempos com a humanidade, oferecendo-lhe a salvação (CONGRE-
GAÇÃO PARA A EVANGELIZAÇÃO DOS POVOS; PONTIFÍCIO CON-
SELHO PARA O DIÁLOGO INTER-RELIGIOSO, 1991, n. 38).

Entre as formas do diálogo, há: a) diálogo da vida, aberto, solícito, na par-
tilha das alegrias e das tristezas; b) diálogo das obras, na colaboração com o de-
senvolvimento humano integral; c) diálogo dos intercâmbios teológicos, para a 
compreensão das heranças e dos valores religiosos; d) diálogo da experiência reli-
giosa, pela partilha das riquezas espirituais. O diálogo possui um sentido concreto 
e deve ser meio para a luta em favor dos direitos humanos, da justiça e da paz 
(CONGREGAÇÃO PARA A EVANGELIZAÇÃO DOS POVOS; PONTIFÍ-
CIO CONSELHO PARA O DIÁLOGO INTER-RELIGIOSO, 1991, n. 42).

Quanto à relação diálogo-evangelização, Maçaneiro (2014) afirma que 
evangelizar em diálogo possibilita aos não cristãos explicitar a salvação recebida 
à luz do Evangelho. Por isso, diálogo e anúncio são faces da autêntica missão 
evangelizadora da Igreja. Convívio, partilha e cooperação não atenuam a men-
sagem cristã nem levam à abdicação da fé. Antes, são “método de presença, de 
respeito e de amor para com todos os homens” (CONGREGAÇÃO PARA A 
EVANGELIZAÇÃO DOS POVOS; PONTIFÍCIO CONSELHO PARA O 
DIÁLOGO INTER-RELIGIOSO, 1991, n. 39). O diálogo é também testemu-
nho de Cristo, exigindo equilíbrio – abertura, acolhida, imparcialidade e coopera-
ção (CONGREGAÇÃO PARA A EVANGELIZAÇÃO DOS POVOS; PON-
TIFÍCIO CONSELHO PARA O DIÁLOGO INTER-RELIGIOSO, 1991, n. 
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47) – e uma firme convicção religiosa – “isto não significa que [...] devam ser 
postas de lado as próprias convicções religiosas. Pelo contrário, a sinceridade do 
diálogo inter-religioso exige que se entre nele com a integralidade da própria fé” 
(CONGREGAÇÃO PARA A EVANGELIZAÇÃO DOS POVOS; PONTIFÍ-
CIO CONSELHO PARA O DIÁLOGO INTER-RELIGIOSO, 1991, n. 48). 
Por fim, supõe abertura à verdade, disposição aos valores positivos.

Diálogo e Anúncio trata do diálogo inter-religioso a partir da unidade da 
salvação e da abertura às religiões, o que explicita a “presença operante do misté-
rio de Jesus Cristo para além dos confins visíveis da Igreja” (CONGREGAÇÃO 
PARA A EVANGELIZAÇÃO DOS POVOS; PONTIFÍCIO CONSELHO 
PARA O DIÁLOGO INTER-RELIGIOSO, 1991, n. 50).

Evangelização e pluralismo religioso na escola católica

Como educar e evangelizar em diálogo em um contexto de pluralismo re-
ligioso? Como resposta, articulam-se os contextos e os conceitos apresentados, 
discutindo os principais desafios e alguns possíveis caminhos.

Questões desafiadoras

Um primeiro desafio diz respeito ao caráter tecnicista do currículo, que 
preconiza em absoluto: ensino, aprendizagem, avaliação, método, eficiência e 
objetivos. Trata-se de uma educação cujo ideal é o progresso, e o objetivo é a 
formação de profissionais eficientes pela via da técnica. Sua teleologia é socioe-
conômica e pragmática.

A sobreposição do cognitivo ao afetivo e dos conhecimentos e das com-
petências à relação com o saber pode levar à negatividade das experiências re-
ligiosas, que deixam de mobilizar o diálogo e articular os valores e os sentidos 
do Evangelho com a vida. Que diálogo há entre as expressões religiosas em um 
currículo enclausurado na razão técnica, comprometida unicamente com o su-
cesso acadêmico e profissional?

Um segundo desafio: uma compreensão equivocada da ação educativo-e-
vangelizadora com interlocutores de diferentes crenças ou que rejeitam a expe-
riência religiosa até a negação de Deus. No projeto educativo-evangelizador, os 
fundamentos do diálogo inter-religioso subjazem às epistemologias dos com-
ponentes curriculares. Por isso, todo o currículo está aberto ao diálogo. O de-
safio está nos reducionismos e na inadequada compreensão acerca do diálogo 
inter-religioso, que pode levar à consideração de que apenas o Ensino Religioso 
é espaço para tal diálogo, por tratar do tema religião, ou de que o diálogo inter-
-religioso é uma modalidade de Catequese ou mesmo justaposição de crenças.
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[...] os projetos educativos, também aqueles assumidos em perspec-
tiva confessional, são salutarmente desafiados a considerar a plurali-
dade religiosa como elemento constitutivo e potencializador de sua 
missão. Particularmente em relação à escola católica, esta tarefa não 
se resume a uma simples opção feita no plano pedagógico, mas vin-
cula-se à sua natureza eclesial, desembocando no projeto de evan-
gelização assumido pela mesma (COLET; WOLFF, 2015, p. 430).

	
Por fim, há o desafio de educar para a espiritualidade. Na perspectiva cris-

tã, espiritualidade “é a fé feita experiência” (BOFF, 2015, p. 377). É a relação de 
amor e comunhão entre Deus e o homem. A ação educativo-evangelizadora se 
funda nessa espiritualidade, que indica a transcendência como essencial à fé, re-
lação pessoal com o Deus revelado em Cristo. As experiências de transcendência 
marcam também as religiões. O Concílio Vaticano II afirma que os membros das 
religiões se indagam:

[...] que é ser homem ou mulher? Qual é o fim da vida? Que é bem 
e que é mal? De onde vêm a dor e o sofrimento? Que sentido têm? 
Qual o caminho para alcançar a verdadeira felicidade? [...] Enfim, qual 
é o mistério final de nossa existência? De onde viemos e para onde 
vamos? (CONCÍLIO ECUMÊNICO VATICANO II, 1965, n. 1).

	
Nesse sentido, a espiritualidade integra o diálogo inter-religioso. Na escola 

católica, trata-se a espiritualidade como restrita às comunidades religiosas ou ao 
indivíduo ou é posta em diálogo, inclusive entre os sujeitos arreligiosos?

Itinerários educativo-evangelizadores: vias para um diálogo inclusivo
	
Os caminhos (vias) para o diálogo evangelizador na escola católica quanto 

ao pluralismo religioso se constituem na relação entre a prática do diálogo e os 
fundamentos do diálogo inter-religioso. Tais vias são itinerários de educação e 
evangelização, que, no campo do diálogo inter-religioso, são metodologias am-
plamente consolidadas, perfeitamente aplicáveis ao âmbito educacional.

1) Via antropológica. É o caminho da pessoa. Na tradição cristã, a pes-
soa humana é Imago Dei. Sua dignidade está nesse princípio fundamental. Por 
isso, no centro da missão eclesial está o ser humano, que ocupa lugar proemi-
nente no plano da criação e da redenção. Nesse sentido, o anúncio de Cristo e 
a afirmação da dignidade humana, sua promoção9 e seu desenvolvimento inte-
gral10 são indissociáveis. No que tange ao diálogo, Nostra Aetate (n. 5) explicita 
esse posicionamento ao concluir seu texto indicando a fraternidade universal 
e a reprovação de toda discriminação racial ou religiosa como motivações e 
efeitos do diálogo entre as religiões.



117
RESENDE, O.A.; PESSOTTO, D.M.

Evangelização e pluralismo religioso na escola católica: vias para um diálogo evangelizador e inclusivo
Rev. Educ., Brasília, ano 42, n. 158, p. 105-124, jan./jun. 2019

Nesse sentido, há a via antropológica como caminho de diálogo na escola, 
especialmente no âmbito do currículo. Se todo currículo expressa uma visão de 
mundo fundada em uma concepção de ser humano, o currículo evangelizador 
tem como base a perspectiva humanista cristã, que dialoga com as perspectivas 
antropológicas das expressões religiosas.

Uma comunidade escolar, que se baseia em valores da fé católica, 
traduz na sua organização e no seu currículo a visão personalista 
própria da tradição humanista cristã, não em contraposição, mas em 
diálogo com as outras culturas e crenças religiosas. [...]. A sua ca-
racterística confessional não deve constituir uma barreira, mas ser 
condição de diálogo intercultural, ajudando cada aluno a crescer em 
humanidade, responsabilidade civil e na aprendizagem (CONGRE-
GAÇÃO PARA A EDUCAÇÃO CATÓLICA, 2014, n. 6).

	
A via antropológica, segundo Colet e Wolff  (2015), é a via da relação e da 

integridade do sujeito. Um dos motivos do diálogo entre as religiões no campo 
educativo é o reconhecimento do mistério do ser humano em consonância com 
o mistério de Deus (CONGREGAÇÃO PARA A EDUCAÇÃO CATÓLICA, 
2013, n. 13). Para esse reconhecimento, não há que se abdicar de sua identidade 
religiosa. Nesse contexto, o currículo aponta o significado único de Jesus Cristo 
para o ser humano, em diálogo com os valores positivos das religiões.

O diálogo pela via antropológica pode contemplar propostas que: privile-
giam o lugar e o papel da pessoa nos objetivos educacionais; viabilizam tempo e 
espaço para a reflexão sobre a condição humana; propõem atividades-problema 
sobre as diversas concepções de ser humano; motivam os sujeitos à partilha sobre 
a relação ser humano-religião sob o ponto de vista das experiências e dos valores.

2) Via ética. Privilegia a ação humana em relação à caminhada comum dos 
homens e das mulheres nas esferas política, social, ecológica, religiosa. Daí emergem 
algumas questões candentes: diferença, tolerância, paz, justiça, cuidado, respeito. Na 
tradição cristã, as dimensões antropológica e ética estão imbricadas, pois fazem re-
ferência ao princípio da dignidade humana. Entretanto, a via ética destaca a ação 
humana como promotora de transformação, paz, fraternidade e solidariedade.

Cada sistema ético tem seus fundamentos em conceitos e pressupostos 
que, em um esquema complexo e orgânico, constituem o conjunto de seus valo-
res. Isso vale também para as religiões e demais expressões religiosas, em maior 
ou menor grau. As experiências originárias e os elementos fundantes das reli-
giões explicitam sentidos e significados que, traduzidos para o âmbito da ação 
humana, resultam em uma ética própria. Justifica-se, por isso, falar de ética cristã, 
ética judaica, ética budista. O diálogo, portanto, fundamenta-se na vivência e 
na partilha dos valores ético-religiosos. As diferentes posições são contrastadas 
com os valores universais ou os ideais de uma convivência e uma sociedade au-
tenticamente humanas.
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No projeto educativo-evangelizador, a ética cristã é caminho para o diálo-
go, na medida em que a categoria Reino de Deus contempla a vivência da justiça, 
da paz, da fraternidade e da caridade como critérios para a construção da civili-
zação do amor. O Reino de Deus é o próprio Jesus Cristo, paradigma do diálogo 
pelo caminho da ética. Nesse sentido, afirma o Documento de Aparecida:

[...] o diálogo inter-religioso, além de seu caráter teológico, tem sig-
nificado especial na construção da nova humanidade: abre cami-
nhos inéditos de testemunho cristão, promove a liberdade e digni-
dade dos povos, estimula a colaboração para o bem comum, supera 
a violência motivada por atitudes religiosas fundamentalistas, educa 
para a paz e para a convivência cidadã (CELAM, 2008, p. 239).

	
Na prática, dá-se quando se relacionam objetivos educacionais, conteúdos 

e valores, isto é, conhecimento e vida social. A pretensa busca pela neutralidade 
nem sempre é válida, pois o processo de aprendizagem exige escolhas, posicio-
namentos e valorações. O salutar diálogo entre as expressões religiosas ilumina 
esse processo a partir dos posicionamentos éticos, da disponibilidade recíproca 
em acolher o outro, do respeito e da confiança, das convicções e da busca por 
ideais comuns. O contributo das religiões para a paz e para o bem comum tor-
na-se efetivo quando se compreende que sua consecução está na cooperação e 
no “caminhar junto”.

3) Via solidária. “Onde os cristãos e os outros colaboram em vista do 
desenvolvimento integral e da libertação da gente” (CONGREGAÇÃO PARA 
A EVANGELIZAÇÃO DOS POVOS; PONTIFÍCIO CONSELHO PARA O 
DIÁLOGO INTER-RELIGIOSO, 1991, n. 42). A via solidária é ativa, pro-
gramática, interconfessional ou interinstitucional e se atualiza em espaços es-
pecíficos, como o dos direitos humanos, da justiça social, da ecologia e das po-
líticas públicas. É aí que as expressões religiosas encontram alternativas para a 
superação dos desafios e dos males que atingem especialmente as pessoas mais 
vulneráveis e empobrecidas. Funda-se no serviço ao outro e tem sua efetividade 
garantida em virtude de seu caráter programático.

Também no diálogo das obras afirma-se Jesus Cristo como modelo para 
a vivência da solidariedade. Seu ministério teve como centro o pequeno, o po-
bre, o esquecido, não como opção excludente, mas preferencial, tal como as 
Conferências Gerais do Episcopado Latino-Americano11 e o Magistério recente 
têm expressado. O Papa Bento XVI (2007) afirmou: “a opção preferencial pelos 
pobres está implícita na fé cristológica naquele Deus que se fez pobre por nós, 
para enriquecer-nos com a sua pobreza”. A via solidária é um imperativo, pois, 
a exemplo de Cristo, todos são chamados a defender e promover a dignidade 
humana com palavras e obras.
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Toda a dinâmica escolar deve estabelecer diálogos, iniciativas, programas e 
projetos pautados na dimensão da alteridade e da solidariedade: tudo o que aten-
ta contra o desenvolvimento integral da pessoa exige de uma atuação solidária 
efetiva. Muitas instituições têm em seus projetos educativos e em seus currículos 
espaços e tempos para o diálogo, a organização e a execução de ações de edu-
cação para a solidariedade. Fomentar o diálogo inter-religioso nesse contexto e 
compreendê-lo como pressuposto da educação solidária é potencializar a coo-
peração entre as religiões como caminho para uma nova sociedade. O processo 
evangelizador, portanto, está centrado na relação fé e vida, que projeta para o 
diálogo e para a transformação da realidade.

4) Via espiritual. É um autêntico caminho de educação à transcendência. Na 
escola católica que evangeliza incluindo, a espiritualidade cristã destaca-se como 
fundamento do projeto de educação e evangelização e como abertura sincera ao 
outro pelo reconhecimento da pessoa como imagem e semelhança de Deus.

[...] uma educação para o diálogo inter-religioso ou interconfessio-
nal – que inclua também os que se assumem como ateus – terá de 
levar o educando a perceber a riqueza e o privilégio de se viver em 
um mundo que transborda sua experiência de transcendente em 
várias tradições espirituais (SOARES, 2012, p. 246).

	
A via espiritual, ou o diálogo da experiência religiosa, caracteriza-se pela 

abertura ao transcendente, “onde pessoas radicadas nas próprias tradições reli-
giosas compartilham as suas riquezas espirituais [...] no que se refere à oração e à 
contemplação, à fé e aos caminhos da busca de Deus e do Absoluto” (CONGRE-
GAÇÃO PARA A EVANGELIZAÇÃO DOS POVOS; PONTIFÍCIO CON-
SELHO PARA O DIÁLOGO INTER-RELIGIOSO, 1991, n. 42). Essa abertura 
diz das perguntas fundamentais sobre os sentidos que orientam a existência, dado 
que a ciência não possui todas as respostas para tal. Logo, o diálogo da experiência 
religiosa é um caminho fecundo para a dinâmica curricular evangelizadora, pois:

O esforço do conhecimento e da pesquisa não deve ser separado 
do sentido ético e do transcendente. Nenhuma ciência verdadeira 
pode negligenciar as suas consequências éticas e não existe verdadei-
ra ciência que afaste da transcendência. [...] ciência e transcendência 
não se excluem reciprocamente, mas se conjugam para uma maior e 
melhor compreensão do homem e da realidade do mundo (CON-
GREGAÇÃO PARA A EDUCAÇÃO CATÓLICA, 2014, n. 2).

	
As diferentes tradições religiosas podem contribuir, a partir de suas ex-

periências de transcendência, com o equilíbrio entre intuição e conceito, entre 
fé e razão. Tanto a espiritualidade cristã pode enriquecer as demais experiências 
de transcendência como estas podem favorecer uma espiritualidade cristã mais 
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integral; e ambas propiciam um diálogo no qual todos, também os não crentes 
e ateus, podem perceber a relevância da transcendência como experiência hu-
mana de sentido e com o Absoluto. Em uma instituição educativa que acolhe 
o pluralismo como riqueza, sem comprometer sua identidade evangelizadora, a 
proposta pedagógico-pastoral pode e deve sistematizar processos de educação 
para a transcendência. Propostas que vinculam conhecimentos a sentidos são 
caminhos para o diálogo na via espiritual, pois evidenciam o olhar de contem-
plação para a realidade, a sacralidade da vida, a conexão homem-natureza, as 
práticas religiosas, a oração.

5) Via convivial. O diálogo da vida é de pessoa a pessoa; ocasional e per-
manente; próximo e afetivo. Tradução atual dessa via é a cultura do encontro, 
sobre a qual o Papa Francisco (2013a) afirmou na XXVIII Jornada Mundial da 
Juventude: “O encontro e o acolhimento de todos, a solidariedade [...] e a frater-
nidade são elementos que tornam a nossa civilização verdadeiramente humana. 
Temos de ser servidores da comunhão e da cultura do encontro”. Em outra 
ocasião, disse:

Para que haja diálogo, é necessária uma base fundamental, uma 
identidade. [...]. Além disso o diálogo pressupõe e exige de nós esta 
cultura do encontro. Ou seja, um encontro que sabe reconhecer 
que a diversidade não só é boa, mas necessária. [...]. Eu levo aquilo 
que é meu e vou escutar aquilo que o outro diz; aquilo que me 
enriquece no outro [...] (PAPA FRANCISCO, 2015).

	
A cultura do encontro é expressão de um diálogo autêntico e aberto, para 

um enriquecimento mútuo, do qual a fraternidade e a comunhão são os efeitos 
visíveis. “Este diálogo é, em primeiro lugar, uma conversa sobre a vida humana 
ou simplesmente – [...] – ‘estar aberto a eles, compartilhando as suas alegrias e 
penas’” (PAPA FRANCISCO, 2013b, p. 187, n. 250). Não necessita de espaço 
formal/institucional; não possui agenda prévia; e não busca outros objetivos que 
não o próprio diálogo e a partilha de vida.

Por si só, a dinâmica educacional favorece o encontro e o diálogo. O con-
vívio e a troca de experiências estão imbricados nos processos escolares. Dado 
que o cotidiano escolar é também contexto e experiência, potencializa-se a cul-
tura do encontro quando o mesmo cotidiano torna tangível sua parte vazia, ou 
seja, o que não é planejável, controlável, mas que é vida, afeto, partilha, percep-
ção, amizade, sentimento. Se isso acontece no âmbito da experiência religiosa, 
tem-se um movimento contínuo que favorece o diálogo inter-religioso também 
na esfera do não formal. Em suma, o diálogo da vida assume importância cada 
vez maior na escola católica quando é valorizado e percebido pelos sujeitos do 
projeto educativo-evangelizador como meio privilegiado de formação integral, 
educação e evangelização.
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Considerações finais

Reitera-se, em primeiro lugar, a complexidade do cenário religioso contem-
porâneo, marcado pela pós-secularização e pelo retorno do religioso sob formas 
privadas. É certo que hoje não se parte da aceitação universal do cristianismo 
para educar e evangelizar. Porém, é possível se sentir impelido a ressignificar a 
mensagem cristã, a fim de que ofereça respostas às contradições pós-modernas.

Em segundo lugar, tem-se que o diálogo inter-religioso se fundamenta na ver-
dade cristã como abertura ao diálogo. Especialmente a partir do Concílio Vaticano 
II, a Igreja afirma o caráter positivo das religiões e não entende ser detentora da 
salvação, mas servidora de Cristo, que salva a todos. Por isso, anuncia a Cristo, em 
diálogo, expressando a riqueza e a profundidade do amor de Deus pela humanidade.

Tais constatações levam as instituições educacionais católicas a constituir 
um projeto educativo-evangelizador que não só acolhe a diversidade religiosa 
como a percebe essencial aos seus processos. Isso fica evidente quando se trata a 
questão religiosa como dimensão de diálogo e anúncio, oportunizando um diálo-
go efetivo por diversos caminhos, tendo o evento Cristo como abertura para tal. 
Portanto, o diálogo evangelizador e inclusivo é possível porque tem a categoria 
de diálogo inter-religioso como subjacente a seu movimento.

Situando-se como educador católico, reconhece-se a urgente necessidade 
formativa dos agentes de pastoral que atuam no âmbito da educação acerca do 
tema em questão. Parece que o tema do diálogo inter-religioso ainda não foi 
suficientemente valorizado na reflexão e prática pastorais, ainda que seja pratica-
mente unânime a percepção de que todos estão imersos em um contexto plural 
que reclama uma resposta significativa da educação católica. Nesse sentido, o 
presente artigo deseja contribuir com uma reflexão da qual depende o futuro 
da educação católica em relação ao pluralismo hodierno: a realidade do diálogo 
inter-religioso implica identidade e abertura. Identidade diz respeito à clareza 
dos fundamentos institucionais, como Igreja e escola católica; abertura se refere 
à atitude de deixar-se enriquecer pelas diferentes expressões religiosas, que pos-
sibilitam visualizar novos e significativos aspectos do Evangelho. Apenas assim 
será possível se afirmar como evangelizador no contexto contemporâneo.
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Ensino Religioso como disciplina curricular: uma breve 
apresentação de alguns modelos existentes para orientação 
desse ensino em escolas particulares

Elaine Costa Honorato1

Resumo: Este artigo apresenta questões referentes ao Ensino Religioso como discipli-
na curricular. Tem como objetivo principal mostrar alguns modelos e propostas desse 
componente curricular de ensino. O texto pretende ser uma contribuição instigante 
para todos os que procuram entender a razão do Ensino Religioso nas escolas bem 
como refletir e pensar na constituição ideológica do Ensino Religioso. Para realização 
deste artigo, utilizou-se do método bibliográfico e de autores que trabalham com as 
temáticas religião e educação, como Passos (2007), Junqueira (2013) e Bowker (2000).
Palavras-chave: Ensino Religioso. Proposta curricular. Educação.

Religious Education as a curricular discipline: a brief  presentation of  some 
existing models for orientation of  this teaching in private schools

Abstract: This article presents questions related to Religious Education as a cur-
ricular discipline. Its main objective is to show some models and proposals of  this 
curricular component of  teaching. The text intends to be an instigating contribution 
for all who seek to understand the reason for Religious Education in schools as well 
as a reflection and thinking on the ideological constitution of  Religious Teaching. For 
the accomplishment of  this article, we used the bibliographical method and authors 
that work with the themes religion and education as Passos (2007), Junqueira (2013) 
and Bowker (2000).
Keywords: Religious education. Curricular proposal. Education.

Educación Religiosa como disciplina curricular: breve presentación de algunos 
modelos existentes para la orientación de esta enseñanza en escuelas privadas 

Resumen: Este artículo presenta cuestiones referentes a la Educación Religiosa como 
disciplina curricular. Tiene como objetivo mostrar algunos modelos y propuestas de 
este componente curricular de enseñanza. El texto pretende ser una contribución 
provocante para todos los que buscan entender la razón de la Educación Religiosa en 
las escuelas, así como una reflexionar y pensar en la constitución ideológica de la Edu-
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cación Religiosa. Para la realización de este artículo, se utilizó el método bibliográfico 
y autores que trabajan con las temáticas religión y educación como Pasos (2007), 
Junqueira (2013) y Bowker (2000).
Palabras clave: Educación religiosa. Propuesta curricular. Educación.

Introdução

O componente curricular Ensino Religioso é uma disciplina que apresenta 
diversas maneiras de aplicabilidade em sala de aula. Dessa forma, este artigo tem 
como propósito apresentar alguns modelos existentes de Ensino Religioso que 
são aplicados em escolas privadas. É importante destacar, de antemão, que não 
se propõe aqui a inexistência de escolas confessionais, uma metodologia adotada 
nas escolas privadas. Confia-se, ao contrário, que a disciplina Ensino Religioso 
em escolas privadas mantém projetos importantes, que atende ao desenvolvi-
mento integral dos educandos. 

Entretanto, destaca-se que, para realização desses projetos, é preciso, con-
tudo, profissionais preparados e que estejam em constante atualização. Segundo 
Junqueira (2013, p. 613): 

[...] Organizar o cotidiano do ensino religioso no contexto 
escolar significa assumir esse componente curricular a partir 
das disciplinas científicas que a estruturam academicamente 
e contribuem no desenvolvimento das linguagens, no mundo 
do trabalho, na cultura e na tecnologia, na produção artística, 
nas atividades desportivas e corporais, na área da saúde e ainda 
incorporam saberes como os que advêm das formas diversas 
de exercício da cidadania, dos movimentos sociais, da cultura 
escolar, da experiência docente, do cotidiano e dos alunos. Os 
elementos abordados favorecem a relação com os valores so-
ciais, os laços de solidariedade, a superação do preconceito em 
todas as suas formas ao refletir sobre éthos, especialmente a 
questão da alteridade. 

Por isso, é necessário reconhecer a importância da criação de projetos que 
utilizem o Ensino Religioso para um bem social, lutando pela cidadania, pelo 
futuro, sempre tendo em vista o educador como sujeito essencial dessa prática, 
conforme alguns modelos apresentados neste artigo. 

A religião nas propostas pedagógicas

Toma-se religião, aqui, como conjunto de crenças próprias de um grupo 
de indivíduos – ou, em casos específicos, de um único indivíduo – em elemen-
tos, seres ou representações de ordem sobrenatural, divina ou sagrada. Rituais 
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e códigos morais são componentes derivados de uma crença e não podem, sob 
qualquer hipótese, ser tomados como a religião propriamente dita. Para muitos, 
contudo, a religião é vista também como fonte fundamental da existência huma-
na e, em casos extremos, como fator único e determinante de importância em 
suas vidas.

A palavra “religião” é derivada do verbo latino “religare”, que significa união, 
no caso, com o divino, definição que se estende a qualquer forma de aspecto mís-
tico e religioso, abrangendo seitas, mitologias e quaisquer outras doutrinas. 

Significa quase tudo, porque as religiões dizem respeito à totali-
dade da vida – e à morte do ser humano. Por milhares de anos a 
pessoa tem buscado o sentido e a verdade de sua própria natureza 
e do universo; as religiões, que lidam com a totalidade da vida e 
morte humanas, resultam dessa busca. Mesmo as ciências naturais 
eram originalmente religiosas; somente nos últimos trezentos anos 
religião e ciência se separam como caminhos de conhecimento. 
Vemos religião hoje como comunidade de pessoas que comparti-
lham práticas e crenças (geralmente em um Deus ou deuses), que 
se reúnem em construções especiais para o culto ou mediação e 
que vivenciam o mundo de maneira especial. Sabe-se que a mais 
de três quartos da população mundial considera-se pertencente a 
uma religião, independente do pouco ou muito que a pratiquem 
(BOWKER, 1997, p. 6).

Partindo desse pressuposto, toma-se conhecimento de que hoje em dia, 
apesar de todo o avanço científico, o fenômeno religioso sobrevive e cresce 
fazendo com que a grande maioria da humanidade manifeste alguma crença 
religiosa, direta ou indiretamente. 

Assim, a religião continua a promover diversos movimentos humanos, 
imbricando-se neles, mantendo estatutos políticos e sociais, estendendo-se, até 
mesmo, e, em alguns casos, sobretudo, às escolas.

 Por essa e outras razões, algumas escolas têm como plano curricular o 
objetivo de oferecer subsídios sobre religião, suas formações, suas doutrinas, 
seus valores e sua repercussão social. Esse Ensino Religioso tem como intuito 
contribuir com os projetos pedagógicos e integrar-se como disciplina na grade 
curricular

[...] como cultivo das disposições necessárias para a vivência coerente 
de um projeto de vida profundamente humano [...]. Mais que ensi-
nar as respostas desta ou daquela igreja, a Educação Religiosa quer 
educar ao compromisso, a um ação transformadora. Num país de 
injustiça estrutural, isso significa prioritariamente atuação junto com 
os oprimidos em prol da justiça, em nível cada vez mais profundo de  
conscientização (GRUEN, 1995, p. 186 apud DANTAS, 2004, p. 119).
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Propostas de Ensino Religioso presentes em escolas particulares

Para muitas escolas particulares, o Ensino Religioso é a área do conhe-
cimento que busca desenvolver a competência religiosa do ser humano na sua 
formação integral: pessoal, cognitiva, profissional e social. 

Toma-se como exemplo a Associação de Escolas Cristãs de Educação por 
Princípios (AECEP). Essa associação foi fundada em 1997 em São Paulo, a par-
tir da necessidade de novas escolas cristãs que haviam surgido em várias localida-
des e necessitavam de apoio para o desenvolvimento de propostas educacionais 
que integrassem o cristianismo. 

Hoje, a AECEP conta com escolas de vários Estados do Brasil, pro-
move, entre as escolas associadas, a formação continuada dos profissionais e 
subsidia o desenvolvimento físico-estrutural e pedagógico. Um dos objetivos 
principais da instituição é fixar um modelo educacional voltado ao cristianis-
mo para a transformação das nações e à (re)construção de uma nação cristã 
fundamentada na bíblia.

Se quisermos construir uma nação cristã livre precisamos estabele-
cer fundamentos bíblicos para a Educação, Governo, Economia e 
Política. O princípio de semeadura e colheita se aplica para implan-
tarmos a Verdade de Deus nas nações. É num processo gradual, 
através da Educação Cristã, que as sementes são plantadas e cui-
dadas, para produzir frutos em todos os aspectos da vida: pessoal, 
social, político e econômico (AECEP, s/d, s/p).

Segundo a associação, essa tarefa não envolve apenas as escolas, mas tam-
bém a família e a Igreja em um único comprometimento na educação: visando 
a uma geração que esteja preparada e habilitada para aplicar princípios bíblicos 
em todas as áreas da vida.

Esse modelo de educação, para a associação, está relacionado a uma es-
tratégia para a continuação da crença com base na ampliação da fé que se tem 
para com o Reino de Deus. Assim, é dever do cristão oferecer uma educação de 
qualidade, fundamentada em princípios bíblicos, preparando-os para cumprir o 
propósito de Deus para as gerações futuras.

O Colégio Shalom é um exemplo desse modelo, pois desenvolve:

Educação Por Princípios, os primeiros conceitos se encontram no 
documento História Cristã da Constituição dos EUA (1960), de 
Verna Hall. Em 1965, Rosalie Slater publicou Ensinando e Apren-
dendo a História Cristã Americana (T&L), em que enfatiza a im-
portância do estudo bíblico na escola, segundo o Principle Appro-
ach (Principal Conteúdo). Após a criação da F.A.C.E – Fundação 
para a Educação Cristã Americana – a Educação por Princípios 
cresceu e se difundiu. Atualmente, um dos estudiosos mais aplica-
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dos é Paul Jehle, que foi instrutor de Cida Mattar, responsável pela 
introdução do sistema de ensino por princípios no Brasil, em 1988 
(COLÉGIO SHALOM, s/d, s/p).

	
A partir do exemplo citado, pode-se relacionar o modelo educacional com 

base religiosa proposto hoje com a Ordem Jesuítica. Pedagogicamente, as pro-
postas remetem ao Ratio Studiorum, por se tratar de um sistema restrito a um 
único objetivo. Afinal, para a filiação à AECEP das escolas, não basta que elas 
sejam cristãs. Como nos tempos da Ordem Jesuítica: 

A instituição de colégios para estudantes não pertencentes à Or-
dem não entrava no plano primitivo de Inácio, mas bem depressa 
se lhe impôs como uma necessidade de quase indeclinável e um 
instrumento eficaz de renovação cristã muito em harmonia com 
as suas falhas finalidades e com a inclinação espontânea de Inácio 
(FRANCA, 1952, p. 7).

O Instituto Adventista, adversamente, apesar de ter princípios cristãos em 
sua proposta metodológica e filosófica de ensino, apresenta seus objetivos de 
forma mais generalizada, focalizando o cidadão social e profissional.

Existe, portanto, a necessidade de diferenciar o Ensino Religioso de um 
ensino para a cidadania. Há uma grande diferença entre ensinar religião e propor 
uma religião. A partir dos exemplos, percebe-se que as algumas propostas educa-
cionais não reconhecem e não esclarecem os limites entre uma e outra proposta. 
Fica evidente que algumas das propostas observadas estão mais preocupadas na 
continuidade (perpetuação) de suas filosofias do que propriamente na formação 
de um indivíduo socialmente capaz. 

Reflexões sobre três modelos educacionais e seus aspectos

As questões e as preocupações pedagógicas e sociais resumem-se, grosso 
modo, a duas questões: o que garante que certa filosofia religiosa é a melhor op-
ção para educar? Como garantir o direito de escolha de um indivíduo, diante de 
doutrinas e da imposição de certas normas de conduta?

Passos (2007) mostra três modelos de Ensino Religioso aplicado às esco-
las, conforme o Quadro.

Com base nos dois primeiros exemplos e relacionando-os com a Ordem 
Jesuítica, é possível supor que o modelo catequético com o intuito de instau-
rar uma única religião, em um sistema doutrinador tradicional – com vistas à 
expansão da religião e da Igreja, a qualquer custo –, é o que ainda prevalece 
quando se trata das escolas associadas ao cristianismo. O Ensino Religioso 
passa, segundo esses exemplos, a disciplina integrante principal na formação 
básica do cidadão.
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Quadro - Modelos de Ensino Religioso.
Aspecto Catequético Teológico Ciências / Religião 

Antropológica
Cosmovisão Unirreligiosa Plurirreligiosa  

ecumênica
Transreligiosa

Contexto pluralístico União entre Estado e 
Igreja

Sociedade secularizada Sociedade secularizada

Fonte Conteúdo doutrinado Antropologia /  
Pluralismo

Estudo da religião

Método Doutrina Indutivos Indutivos
Afinidade Tradicional Escola Nova Epistemologia atual
Objetivo Expansão da Igreja Formação religiosa do 

cidadão
Educação do cidadão

Responsabilidade Confissões religiosas Confissões religiosas Comunidade científica
Riscos Proselitismo e  

intolerância
Catequese disfarçada Neutralidade científica

Fonte: Passos (2007). 

Para que não haja essa padronização do ensino, considera-se um mode-
lo inter-religioso ou pluralista, conforme apresentado no último exemplo do 
Quadro: Ciências/Religião Antropológica. Nesse modelo, o Ensino Religioso é 
concebido de forma abrangente e variável conforme as opções e as modalida-
des religiosas; as instruções são voltadas ao cotidiano, não pressupondo que o 
educando se identifique com algum credo ou religião, mas se fundamente nas 
informações antropológicas.

Essa abordagem, relacionada à Antropologia, concebe o sentimento reli-
gioso como expressão de necessidades do educando e ancora-se na sua percep-
ção de mundo, sob seu viés cultural.

Em relação aos conteúdos e à almejada interdisciplinaridade, no Ensino 
Religioso, para Steil (1996, p. 50-52 apud DANTAS, 2004, p. 118), são necessárias 
a garantia à diversidade de ensino e a reflexão sobre a cidadania:

 
O ensino religioso pluralista deve apresentar uma visão positiva 
da diversidade religiosa, situando-a como parte de um contexto 
democrático onde a liberdade de pensamento e de credo pode se 
expressar. Nesse sentido, deve estimular o diálogo e a interação 
entre os preconceitos e revelar seus pontos de convergência [...]. 
Uma perspectiva histórica e sociológica das religiões pode ser im-
portante para desvendar as razões de muitos conflitos que dividem 
grupos e pessoas. Muitos preconceitos e discriminações estão re-
lacionados com fatos históricos que, uma vez analisados, permiti-
riam construir uma outra imagem dos grupos e pessoas que estão 
diretamente relacionados a eles. A educação religiosa deve buscar 
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ainda internalizar nos alunos uma ética que deve ação e comporta-
mento dentro de um mundo plurireligiosa. Uma ética que se deve 
traduzir em práticas e atitudes apropriadas para uma convivência 
humana numa sociedade pluralista. Ou seja: que os impulsionem a 
comportar-se em consonância com a afirmação da liberdade reli-
giosa e respeito a outras religiões diferentes da sua.

Para essa sistematização do ensino, é necessário contar com a abolição do 
fundamentalismo religioso nas escolas. Sendo assim, esse modelo de ensino é 
dos mais relevantes, por permitir e instigar questionamentos a respeito da real 
necessidade do Ensino Religioso no currículo escolar. Há nesse modelo uma 
confiança em que: 

[...] o fator “religioso” há de ser procurado não nas religiões tidas co-
mumente como tais, mas naquilo que é comum a todos os homens 
e mulheres seriamente empenhados em realizar o sentido último da 
existência. Ou seja, prefere-se partir hoje não de uma suposta “posse”, 
mas da “busca” (GRUEN, 1995, p. 24 apud DANTAS, 2004, p. 121).

Um Ensino Religioso Antropológico, relacionando ciência e religião, é, 
sob certa perspectiva, plausível por proporcionar o questionamento e o verda-
deiro direito à escolha antes de qualquer imposição de credo.

Nessa prática de ensino, parece haver uma recusa à religiosidade fechada; 
há uma concepção abrangente do alcance e das necessidades relacionados às ex-
periências e à existência do homem. A religião, afinal, também é vista como uma 
maneira concreta de o homem conhecer-se e até mesmo constituir-se.

As reflexões que se fazem diante desse modelo e suas respectivas práticas 
pedagógicas, relacionadas à disciplina religiosa, mostram uma notável diferença: 
o respeito tanto para com o aluno, que não possui uma religião, quanto para com 
aquele que a tem. A simples consideração pela liberdade de escolha religiosa, 
mesmo que não seja o caso da grande maioria, responde a uma das indagações 
realizadas, visto que a religião integra, sob esse modelo, o currículo, mas garante 
o direito à escolha e a questionamentos.

Essa última proposta analisada visa buscar a reflexão e o debate diante da 
educação uniformizadora, como a catequização, no caso dos jesuítas. Procura, 
assim, levar à escola uma formação crítica em um cenário pluralista, tanto cultu-
ral quanto religioso, englobando professores, dirigentes de escola, alunos e seus 
familiares. Os educadores são todos tomados por um posicionamento receptivo 
às diferentes crenças, seja ele pedagogo, seja ela especialista de área. 

Essa proposta visa ainda à inter-religião: uma confiança na busca pelas 
práticas inclusivas. Não importa, portanto, se há ou não uma crença em uma fé 
específica, nem a cor da pele, nem a descendência, nem o gênero, nem a orienta-
ção sexual ou quaisquer determinantes culturais.
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Se o Ensino Religioso se fizer necessário e importante, que se atente para 
que seu espaço seja para a contribuição na melhoria da educação pela formação 
crítica, pelo respeito ao próximo e pela formação de cidadãos.

Ensino Religioso como componente curricular: métodos e abordagens 

Convém apontar algumas propostas de Ensino Religioso que se destacam 
hoje no âmbito das escolas de Ensino Fundamental: 

1- Ensino Religioso confessional: em que cada representação religiosa ofi-
cial tem sua expressão litúrgica e doutrinária, marginalizando outras ex-
pressões minoritárias. Essa proposta está ancorada nas tradições do cris-
tianismo, pois os alunos são sempre visados como potenciais fiéis.
2 - Ensino Religioso ecumênico: no qual a ênfase está nas posturas éticas, 
buscando princípios doutrinários e litúrgicos afins. O grupo religioso de 
maior expressão exerce maior influência sobre os demais.	
3 - Ensino Religioso fenomenológico: nessa proposta, há uma abordagem 
antropológica, observando-se diversas manifestações religiosas e culturais. 
O estudo das religiões é feito pela comparação entre as diferentes mani-
festações de fé ou pelo resgate da história das religiões. 

Algumas observações podem ser feitas a respeito dessas propostas: o ensi-
no confessional em um âmbito público, à medida que marginaliza as minorias e 
exerce profundo controle, pelas confissões, sobre as atividades dos alunos, pode 
ser encarado como uma agressão ao direito da liberdade e como manifestação 
explícita de uma força política de manipulação. No ensino ecumênico, por mais 
que haja um ideal de conduta ética, a hegemonia do grupo majoritário acaba, 
em uma sociedade como a brasileira, sempre por abafar as diferenças e homo-
geneizar os indivíduos. Quanto ao ensino fenomenológico, o empecilho está na 
formação cultural, social e profissional do professor, o qual deveria manifestar-
-se com a (im)possível neutralidade de influência proselitista sobre seus alunos. 

Independentemente do sistema de ensino adotado, uma reflexão é indis-
pensável: o Ensino Religioso como matéria curricular dispõe da escola não ape-
nas como um espaço de conhecimento e aprendizado, mas também potencializa 
seu viés de instrumento de disciplinarização, regimentação, ordenação e controle. 

É necessário, em qualquer investimento no processo educacional, tomar 
consciência de que as experiências do aluno, suas vivências, sua formação cul-
tural, seu ambiente de vida, sua constituição socio-histórica, enfim, são indis-
pensáveis. A construção de um conhecimento sustentável faz-se mediante e a 
partir da realidade cotidiana do aluno. É preciso, dessa forma, considerar as 
ideias vygotskyanas. 
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Embora se torne um empreendimento ainda mais delicado, quando se fala 
de Ensino Religioso, por tratar das diferentes formações socio-históricas, cada 
qual ao mesmo tempo demasiadamente abrangentes e particulares, o respeito 
aos valores dos alunos é fundamental para que eles saibam, antes de tudo, tam-
bém respeitar e conviver socialmente. É desse convívio, afinal, que se notam os 
aprendizados de sucesso. 

É preciso admitir o desafio de uma prática pedagógica que trabalhe pela 
integração das diversas realidades de crenças, de experiências e de valores cultu-
rais: uma premissa básica àqueles que desejem fundamentar o Ensino Religioso 
em uma pedagogia crítica. Metaforicamente, todas as experiências são bagagem 
que o educando carrega para dentro da escola e com as quais ela deve trabalhar 
para lhe fornecer todos os demais subsídios que se fizerem necessários à sua 
viagem. Qualquer sistema educacional que viole essa bagagem é uma violação à 
história do aluno e pode, portanto, constituir-se antes como empecilho do que 
como passaporte ao seu desenvolvimento cognitivo e social. As doutrinas, bem 
como a disciplina exigida em sala, são, sob essa perspectiva, relações de poder 
que se instauram na sala de aula e que, quando são inevitáveis, também não de-
vem tolher, banalizar ou relevar as menores manifestações de resistência. 

Analisando os breves aspectos históricos, a intenção da presença da Igre-
ja na escola não tinha o intuito de fomentar a ampliação de conhecimento e a 
promoção da consciência crítica do homem; ao contrário, a primeira tarefa era 
voltada à conversão dos povos considerados sem religião ao catolicismo, com-
batendo, segundo a ordem, toda manifestação de heresia. Não havia espaços 
para as palavras ou os atos de resistência ou para doutrinas que conflitassem os 
dogmas da Igreja Católica. 

Ao entender a fundação da ordem jesuítica, é possível olhar para a padro-
nização imposta e estabelecida por regras direcionadas para a disciplinarização 
da mente, sobretudo com fins de catequização, de doutrinação ao mero exercício 
de instrução, instruindo para se alcançar o objetivo de convertê-lo em determi-
nada crença (no caso dos jesuítas, ao cristianismo).

A ordem – disciplina – foi representada por discípulos de Inácio de Loiola 
e teve importantes repercussões sociais, sobretudo à medida que se lançaram aos 
primeiros momentos da associação entre escola e Igreja. Apenas casos extremos 
de resistência eram transferidos ao papa. A origem da Ordem Jesuítica pode ser 
lida, portanto, como legitimação das relações que se estabeleciam.

Não se deve, contudo, cair no erro de atribuir aos jesuítas que investiram 
seu trabalho nas missões entre os séculos XVI e XVIII toda espécie de culpa 
sobre as condições sociais atuais do Brasil. 

A relação entre a escola e a Igreja, no século XVI, não teve em vista o 
respeito às crenças e culturas dos povos gentis. A imposição de normas de con-
duta e de práticas de culto reinou, mas, na escala hierárquica, os jesuítas também 
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pouco ou nada podiam (ou conseguiam) se manifestar, também pela própria 
formação a que eram submetidos. Nem se pode afirmar, categoricamente, que 
as pretensões todas da Igreja ou seus alcances na sociedade tenham sido cons-
cientemente planejados. Uma perspectiva de ensino que prioriza a cultura já es-
tabelecida e considera a formação social do homem, como já mencionado, é a 
metodologia socio-histórica de Vygotsky. Para esse psicólogo, a relação entre o 
desenvolvimento e a aprendizagem está diretamente relacionada com o ambien-
te sociocultural (OLIVEIRA, 1997).

Nas palavras de Oliveira (1997, p. 62):

O processo de ensino e aprendizagem na escola deve ser constru-
ído, então, tomando como ponto de partida o nível de desenvol-
vimento real da criança num dado momento e com relação a um 
determinado conteúdo a ser desenvolvido. 

		
Ao se referir ao Ensino Religioso, essa proposta de se considerar o con-

texto histórico da educação e o conhecimento prévio do educando não pode ser 
diferente. É preciso considerar que o educando e o educador levam à escola sua 
fé, seus valores e suas crenças.

Para a prática desse pensamento de respeitar a crença já estabelecida pelo 
educando, assim como pelo educador, diante de inúmeras culturas, crenças e fé, 
cria-se uma indagação de como construir um Ensino Religioso sem exclusão 
social. A questão desemboca em como lidar, diante das variedades de culturas e 
crenças, com um Ensino Religioso que não promova a exclusão social. Passos 
(2007, p. 27) lembra que:

 
[...] a atitude de ensino se dá a partir de conteúdos a serem difundi-
dos; conteúdos que podem vir do senso comum, de tradições reli-
giosas ou de acúmulos das pesquisas científicas, no caso, da ciência.
De qualquer forma, há algo a ser ensinado aos educandos, inde-
pendente da coerência e consistência dos conteúdos a serem pro-
pagados e também do modo como ensina.

Para Passos (2007), há sempre algo a ensinar, há sempre o que se transferir 
e, acima de tudo, a aprender. A globalização, o avanço da tecnologia e as condi-
ções em que as sociedades vivem hoje modificaram/modificam muitos valores 
de uma geração a outra. 

A concessão de um espaço para o Ensino Religioso dentro da escola pode 
se tornar um pretexto de uma reflexão das ações dos cidadãos na sociedade e, 
eventualmente, de uma problematização e/ou resgate de valores. Não há, sob as 
visões de Passos, Freire e Vygotsky, espaço para a discussão ou a problematiza-
ção de qualquer crença.



135
HONORATO, E.C.

Ensino Religioso como disciplina curricular: uma breve apresentação de alguns modelos existentes para...
Rev. Educ., Brasília, ano 42, n. 158, p. 125-136, jan./jun. 2019

À medida que vier para polemizar questões de cunho social, o Ensino 
Religioso pode, portanto, atender a uma demanda atual da escola: um intervalo, 
um tempo de contato e/ou a troca de valores e de experiências. Há, dessa forma, 
um local que pode ser preenchido pelo Ensino Religioso se este não se ativer à 
defesa de embate de credos. 

Considerações finais

Este artigo teve como principal objetivo apresentar alguns modelos de 
Ensino Religioso existentes em escolas particulares, como a Associação de 
Escolas Cristãs de Educação por Princípios, o Colégio Shalom e o Instituto 
Adventista. 

Realizou-se a demonstração de diferentes metodologias presentes nas es-
colas privadas bem como alguns exemplos retirados das próprias escolas. Diante 
disso, o artigo contribuiu como fonte de conhecimento para reconhecer que 
existem diversos modelos de Ensino Religioso e que é de responsabilidade de 
cada escola adotar o que considera melhor para seu público-alvo. 

O artigo apresentou ainda um modelo de ensino fundamentado na Ciên-
cia/Religião que hoje é visto como Ciência da Religião e considerado uma linha 
de ensino importante para as escolas. Entretanto, o material apresentado neste 
artigo contribui para uma reflexão de que a metodologia Ciência/Religião consi-
derada hoje como um modelo ideal para a aplicabilidade do Ensino Religioso nas 
escolas não se aplica às escolas particulares, as quais obtêm objetivos específicos 
(confessionais), destinados a determinado público. Dessa forma, além de trazer 
uma demonstração de diversos modelos existentes para a aplicabilidade do Ensino 
Religioso, este artigo apresentou uma reflexão sobre a importância da diversidade 
desses modelos de ensino, bem como a compreensão de que as escolas particula-
res se mantêm no direito de continuar suas propostas de ensino pautada em uma 
metodologia confessional. 
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Reflexões sobre a atuação do gestor educacional católico na 
contemporaneidade

Ana Marli Hoernig1 
Paulo Fossatti2

Resumo: O presente texto discute sobre a gestão educacional com base em diversos 
autores que tratam do tema e também dos princípios do humanismo cristão. A partir 
de algumas demandas que se apresentam à gestão educacional, busca-se evidenciar a 
contribuição do gestor educacional católico para construir uma educação alicerçada em 
princípios éticos e cristãos. A abordagem é de cunho qualitativo, com revisão de litera-
tura pertinente ao tema e contribuições do diário de campo dos pesquisadores, agregada 
à construção do texto. Foram encontrados resultados favoráveis ao objetivo que se bus-
cava alcançar, descortinando e resgatando valores e princípios cristãos que conduzem a 
atuação do gestor educacional católico. Nesta reflexão, desvelaram-se aspectos do perfil 
do gestor católico, o qual vê se aproximar, com mais certeza, a utopia de alcançar uma 
gestão humanizada. Os resultados encontrados evidenciam, no perfil do gestor e nas 
práticas de gestão, alguns princípios, como: dignidade e reverência à vida, prática da 
fraternidade, desenvolvimento de relacionamentos positivos, vida plena, justiça, solida-
riedade, diálogo, tolerância, igualdade, equilíbrio entre racionalidade e espiritualidade. 
Conclui-se o presente texto com o alento de que o gestor educacional católico pode 
contribuir para desenvolver a educação almejada, pois ele mesmo traz em seu perfil os 
referidos princípios e educa pelo exemplo.  
Palavras-chave: Gestão educacional. Gestor educacional católico. Princípios éticos e 
cristãos.

Reflections on the performance of  the catholic education manager in  
contemporary times 

Abstract: This text addresses the issue of  educational management and it presents the 
subject of  educational management from authors who give a view on this subject and 
authors who discuss principles of  christian humanism. From some demands that are 
presented to the educational management, it seeks to evidence that the contribution of  
the catholic educational manager to build an education based on ethical and christian 
principles. The approach is qualitative with literature review pertinent to the topic in 
question with contributions from the field journal of  the researchers aggregated to the 
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construction of  the text. We find results favorable to the objective that was sought to 
achieve, revealing and recovering christian values and principles that lead to the per-
formance of  the catholic educational manager. In our reflection, we notice aspects of  
the profile of  the catholic manager that allows us to see that the utopia of  reaching a 
humanized management is more certain. The founded results evidence, in the profile 
of  the manager and in management practices, principles such as: dignity and reverence 
for life, practice of  fraternity, development of  positive relationships, full life, justice and 
solidarity, dialogue and tolerance, equality, balance between rationality and spirituality.
The present text is concluded with the encouragement that the catholic educational 
manager can contribute to develop the desired education, since he himself  brings in his 
profile the mentioned principles and educates by example.
Keywords: Educational management. Catholic educational manager. Ethical and christian 
principles.

Reflexiones sobre la misión del gestor educativo católico en la contemporaneidad

Resumen: El presente texto discute el tema de la gestión educativa y presenta la gestión 
educativa a partir de autores que dan una visión sobre ella y autores que discurren sobre 
principios del humanismo cristiano. A partir de algunas demandas que se presentan a la 
gestión educativa se busca evidenciar la contribución del gestor educativo católico para 
construir una educación con base en principios éticos y cristianos. El abordaje es de 
tipo cualitativo, con revisión de literatura pertinente al tema e con aportes del diario de 
campo los investigadores vinculados a la construcción del texto. Encontramos resulta-
dos favorables al objetivo que se buscaba alcanzar, descortinando y rescatando valores 
y principios cristianos que conducen la misión del gestor educativo católico. En nuestra 
reflexión se desvelaran aspectos del perfil del gestor católico que permite ver y aproxi-
marse con más seguridad a la utopía de alcanzar la gestión humanizada. Los resultados 
encontrados evidencian en el perfil del gestor y en las prácticas de gestión principios 
como: dignidad y reverencia a la vida, práctica de la fraternidad, desarrollo de relaciones 
positivas, vida plena, la justicia y la solidaridad, diálogo y tolerancia, igualdad, equilibrio 
entre la racionalidad y la espiritualidad. Se concluye el presente texto con el deseo de 
que el gestor educativo católico pueda contribuir al desarrollo de la educación anhelada, 
pues él mismo trae en su perfil los referidos principios y educa por el ejemplo.
Palabras clave: Gestión educativa. Gestor educativo católico. Princípios éticos y cristianos.

Introdução

Em tempos de pós-modernidade, vive-se em um contexto de sociedade 
em que tudo parece muito superficial, fugaz e supérfluo. Nessa sociedade, acon-
tece o fazer educacional nas instituições de educação. Segundo Gaulejac (2014, 
p. 183), “na nova ordem mundial, dominada pelos valores de empreendimento, 
tudo é business”. Sendo assim, pergunta-se: em instituições confessionais, ainda 
seria possível educar com base em princípios e valores cristãos que estariam na 
contramão dos valores apregoados pela nova ordem mundial? 
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Nussbaum (2015, p. 7) diz que a educação está em crise e “parece que estamos 
nos esquecendo da alma, do que significa para a mente abrir a alma e ligar a pessoa 
com o mundo de modo rico, sutil e complexo”. Entende-se que esse elo pode permi-
tir uma vida mais plena de sentido, e a educação tem papel fundamental para concreti-
zar essa plenitude. Entre os atores educacionais indispensáveis para que isso aconteça, 
busca-se, na atuação do gestor educacional, uma performance que resgate uma edu-
cação que possibilite construir conhecimento com avanços científicos e tecnológicos, 
com tal práxis firmemente ancorada em valores e princípios éticos e cristãos. 

Partindo dessa premissa, procurou-se delinear o perfil e a atuação de um 
gestor que pode se renovar conforme se faz necessário para uma escola nova, 
para a formação do novo homem, para uma nova sociedade, mudando o perfil 
das cidades e das famílias, articulando-se com as exigências da contemporanei-
dade (ALMEIDA, 2016). Acredita-se que a escola católica e seus gestores “têm, 
em sua identidade, elementos fundados no humanismo cristão que, em tempos 
de crise e indefinição, ajudam a clarear os objetivos e finalidades de sua presença 
na Igreja e na sociedade” (MARIUCI, 2014, p. 148).

O referencial teórico construído a partir de autores que abordam o tema 
gestão educacional permite encontrar algumas demandas que alcançam o gestor 
educacional que atua em instituições educativas na pós-modernidade.

Foram encontrados, nesta revisão de literatura, resultados favoráveis ao 
objetivo que se buscava alcançar: a dinâmica e a eficaz atuação do gestor educa-
dor católico, que descortina e resgata valores e princípios cristãos que conduzem 
a atuação humanizada.

Metodologia

A presente reflexão discorre sobre gestão educacional, tema em evidência 
no cenário educativo. A partir de algumas demandas do gestor educacional, bus-
cou-se destacar a contribuição do gestor educacional católico para construir uma 
educação alicerçada em princípios éticos e cristãos.

Neste texto, estruturou-se a metodologia em pesquisa qualitativa com re-
visão de literatura, feita por meio de pesquisa bibliográfica. Os textos utilizados 
foram previamente buscados, predominantemente em meio eletrônico, a partir 
da temática gestão educacional fundamentada em princípios cristãos e educação 
católica, sendo, então, selecionados para estudo. Todos os textos utilizados cons-
tam ao final nas referências. Conforme afirma Stake (2011, p. 80), “a descrição 
de como as coisas funcionam se baseia muito na experiência pessoal”, utilizan-
do-se também da contribuição do diário de campo dos pesquisadores. 

Nesta abordagem, buscou-se descortinar e resgatar princípios e valores 
éticos e cristãos, por isso é totalmente pertinente a pesquisa qualitativa, que é 
“mais atenta com sua dimensão sociocultural que se expressa por meio de cren-
ças, valores e práticas” (MYNAIO, 2017, p. 2). 
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Na sequência, será discorrido sobre o tema proposto para o presente tex-
to, com vistas a atender ao objetivo enunciado anteriormente.

Gestão educacional em ação

Instituições de educação têm planejamentos para todos os setores insti-
tucionais e um calendário escolar no qual há previsões para o período letivo. A 
comunidade educativa atua buscando atingir objetivos comuns. Requer-se que 
o gestor educacional esteja atento gerindo tal grupo, pois, de acordo com Lück 
(2013, p. 25): 

A realidade é dinâmica e os desafios e dificuldades experimentados 
no processo educacional são globais e abrangentes, demandando 
ação compreensiva, perspicaz e criativa, pelo empenho de pessoas 
organizadas em torno de um projeto conjunto. 

As competências sociais referidas pela autora citada são mencionadas 
por muitos outros autores, pois delineiam o perfil do gestor educacional que 
se sobressairá no século XXI. Nesse sentido, segundo Libâneo (2004, p. 89), 
“liderança é a capacidade de influenciar, motivar, integrar e organizar pessoas e 
grupos a trabalharem para a consecução de objetivos”. O conceito de liderança 
apresentado por esse autor permite compreender que o líder tem a possibilida-
de de ter êxito em sua atuação. Entretanto, para além de seu próprio sucesso, a 
liderança permite desenvolver em outras pessoas essas mesmas competências. 
Conforme Valenzuela e Duarte (2017, p. 215, tradução nossa), isso significa que 
aquele que lidera “terá uma influência maior ao permitido pela instituição edu-
cativa, até conseguir que os próprios estudantes se convertam em líderes, por 
isso a importância dos docentes e diretores na prática dessa liderança, focada na 
aprendizagem”.

As competências de humanização também são evidenciadas por Lucchesi 
(2012, p. 34), ao escrever que “o diretor deve ter o perfil de mediador, o que 
exige equilíbrio profissional, para lidar com as tensões” que surgem no dia a dia 
na comunidade educativa. Tal atuação remete a uma liderança cooperativa que 
envolve determinados requisitos a serem atendidos. Libâneo (2004, p. 89) aponta 
as competências que devem se destacar em um líder: “capacidade de comunica-
ção e de relacionamento com as pessoas, saber escutar, saber expor com clareza 
suas ideias, capacidade organizativa, compreender as características sociais, cul-
turais e psicológicas do grupo”. 

Nesse sentido, no presente texto, buscou-se destacar algumas competên-
cias não quantificáveis relevantes a um gestor educacional. Para Kuhlmann Jr. e 
Leonardi (2017, p. 110), precisa-se levar em conta “a necessidade da compreen-
são de que os fenômenos educacionais são elementos constitutivos das relações 
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sociais e se produzem no interior dessas relações e não à parte, ou sobrepostos a 
elas”. Assim, pretende-se, brevemente, entrelaçar competências sociais a valores 
e princípios que se destaquem em um gestor que tenha essa visão, com espírito 
empreendedor, pois crê-se como Hengemühle (2014, p. 29), que isso “adquire 
dimensões que se estendem a todas as dimensões da vida, contribuindo para a 
soluções de problemas, a compreensão dos contextos e para o fomento de ideias 
que venham ao encontro da humanização da vida”. 

Segundo Neidhart e Lamb (2016, p. 62, tradução nossa), “o próprio pro-
pósito da escola católica, ou seja, sua missão evangelizadora, está sob ameaça 
à medida que a identidade e a cultura católicas são prejudicadas”. Procurando 
responder ao que poderia minimizar essa ameaça, pode-se atentar a Itoz e Jun-
queira (2017, p. 29), quando afirmam que um gestor de uma instituição que se 
define como católica “deve empenhar-se por oferecer uma educação evangéli-
co-libertadora que inclua, com a capacitação técnica e acadêmica de qualidade, a 
formação para a solidariedade humana”.

Gestão educacional católica

A educação humanizada muito almejada por tantos educadores acontece 
como prioridade em instituições confessionais e remonta ao trabalho dos primei-
ros jesuítas cristãos que deixaram, conforme escrevem Lima e Barbosa (2017, p. 
79), “marcas indeléveis de unidade social e cultural na formação do povo brasi-
leiro”. Para além desse aspecto, a educação confessional se ocupa com o todo da 
pessoa, que valoriza o conhecimento, mas completa-se com mais do que o saber, 
considerando que a “transcendência faz com que a pessoa não fique restrita aqui e 
agora ou a uma simples imanência, mas ultrapasse o momento presente, no desejo 
de perpetuar-se no tempo e no espaço” (FOSSATTI, 2013, p. 79).

A transcendência mencionada remete ao perfil do líder que se pretende 
compor neste artigo. Inicia-se, de uma forma bastante precisa, o propósito citan-
do Boyle (2016, p. 292, tradução nossa), quando afirma que: 

A natureza única da escola católica exige um desenvolvimento 
explícito nas habilidades das lideranças de fé, ao mesmo tempo 
que desenvolve as habilidades de liderança instrucional necessárias. 
Sem o desenvolvimento específico em ambas as áreas de liderança, 
as escolas católicas não terão os líderes qualificados que precisam 
para garantir sua sobrevivência. 

Para Etges (2014, p. 90), o gestor desejará viver de acordo com princípios, 
valores e virtudes da filosofia seguida pela instituição. Para esse autor, “além de 
conhecer, é preciso aderir voluntariamente ao projeto, de forma a completar a 
sua vida pessoal e profissional e ser defensor da causa, para o bem daqueles que 
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integram as comunidades educativas”. Por muitas maneiras, tal postura pode 
ser posta em prática em atos de amor que escolhem, que decidem, como afirma 
González-Andrieu (2016, p. 15, tradução nossa): 

a educação deve permitir-nos lutar contra o que não é claro, mas am-
bíguo e difícil. Longe da certeza e da unicidade, a educação deve nos 
dar espaço, ferramentas e coragem para envolver o momento, lutar 
com suas muitas possibilidades, transformá-lo em todas as direções. 

Na utopia de muitos educadores que vivem, atualmente, como talvez em 
nenhuma outra época uma busca por minimizar e eliminar as diferenças que 
dividem e segregam pessoas. Entende-se que tais divergências devem ser discuti-
das, sendo que, “para as escolas católicas, em uma era de mudanças econômicas 
e demográficas significativas, explicar esses tipos de diferenças na sala de aula 
é crucial para a compreensão da microprodução da diferença, diferenciação e 
desigualdade” (LEBLANC, 2017, p. 106, tradução nossa).

No amplo contexto da educação, Etges (2014, p. 92) traz outra questão 
que se impõe às pessoas dos gestores escolares: a tarefa que é dever da família é 
transferida para a escola.

 
A primeira educadora e responsável pela criança/estudante é a fa-
mília, mas em decorrência das novas demandas sociais e econômi-
cas, das novas configurações familiares e do concorrido e desuma-
no mundo do trabalho, tudo acaba sendo transferido para a escola.

Compreende-se o quão complexo é gerenciar essa questão e o quão deli-
cado é conciliar o trabalho das instituições de modo a atender às expectativas da 
sociedade. Tem-se, em Maney, King e Kiely (2017, p. 59, tradução nossa), que 
“as escolas católicas, mais do que nunca, podem ser a opção que todos os pais 
têm, independentemente de raça, etnia ou até mesmo afiliação religiosa, com o 
desenvolvimento intencional e autêntico de toda criança”. Essa opção poderá 
atender às demandas da família, qualquer que seja a raça e o status socioeconô-
mico, pois, para os autores citados, os pais escolhem “uma escola católica em 
primeiro lugar por causa de seus valores católico-cristãos” (MANEY; KING; 
KIELY, 2017, p. 51, tradução nossa). 

Em instituições confessionais, há um esforço para auxiliar a comunidade 
nessas demandas, mantendo o ensino dos princípios que poderão consolidar a 
formação do educando, e isso pode ser feito, conforme Tovar Bernal (2017, p. 
329, tradução nossa), pelo ensino, pois “o ensino na escola sempre conservou 
a religiosidade; algumas vezes com mais afinco que outras, porém sem desapa-
recer jamais”. Que se possa fazer da educação, nas instituições católicas, como 
escrevem Itoz e Junqueira (2017, p. 15), “um processo em que cada pessoa possa 
desenvolver atitudes profundas de dignidade e reverência à vida, realizando a 
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própria vocação e, assim, participar ativamente e contribuir para uma vocação 
maior dada à comunidade humana”. Dessa forma, supera-se a superficialidade e 
até mesmo a deterioração das relações humanas, verdadeira razão da existência.

Assim sendo, concorda-se com Lima e Barbosa (2017, p. 23), quando afir-
mam que a escola “é lugar de evangelização, de ação pastoral, não já em virtude 
de atividades complementares para escolares, mas em razão da própria natureza 
da sua ação diretamente orientada para a educação da personalidade cristã”. Sa-
be-se que cada pessoa tem sua personalidade única e irrepetível, e essa singula-
ridade precisa ser considerada no fazer educacional. Para Fossatti (2013, p. 169), 
“cada um tem sua forma de ser, que pode ou não se expressar enquanto obra 
de arte, dependendo do quanto ela consegue imprimir suas marcas originais em 
seus modos de ser, saber, fazer e conviver”. A afirmação desse autor concorda 
com Maney, King e Kiely (2017), quando dizem que a percepção dos alunos 
sobre as relações interpessoais na escola, a eficácia da instrução e o ambiente 
escolar podem fornecer ao gestor educacional uma ferramenta poderosa para 
compreender o que os educandos esperam da instituição. Esse entendimento 
possibilita fazer melhorias significativas, construindo uma gestão sustentável.

A experiência profissional nas instituições católicas permite destacar a va-
lorização e a vivência de muitos valores cristãos, como a prática da fraternidade 
entre alunos, professores e toda a comunidade educativa. Maney, King e Kiely 
(2017, p. 59, tradução nossa) mencionam que “as escolas católicas estão posi-
cionadas para serem líderes no desenvolvimento de relacionamentos positivos 
entre professor e aluno”. Dessa forma, os autores ressaltam que “as práticas 
pedagógicas de instrução católica e a formação de fé são vantagens inerentes às 
escolas católicas, pois reforçam e apoiam o desenvolvimento das fortes relações 
professor-aluno que estão associadas à alta realização dos alunos” (MANEY; 
KING; KIELY, 2017, p. 59, tradução nossa). 

Dificilmente instituições não confessionais terão essa visão de pessoa e de 
educação que se tem aqui procurado abordar, pois falta a elas o que foi constru-
ído durante séculos de atuação nas instituições católicas. Para Lima e Barbosa 
(2017, p. 25), a educação católica “carrega em si a carga semântica de uma edu-
cação também alicerçada em valores e princípios cristãos, que são considerados 
por potencializarem a vida plena, a justiça e a solidariedade”. Entende-se que o 
gestor educador católico fraterno e empático vive esses atributos tão apregoados 
e, dessa forma, educa sem palavras, atua em favor dos outros, especialmente dos 
educandos e entre eles, e dos mais necessitados. De acordo com Darder (2016, 
p. 46, tradução nossa), o Papa Francisco declara que o amor deve ir além de dog-
mas, teorias ou afiliações. Segundo o autor, a declaração do Papa “deve informar 
completamente a educação católica na comunidade latina e o compromisso da 
Igreja com um mundo socialmente justo”. Tal altruísmo poderá contribuir para 
o bem-estar das pessoas em todo o mundo.
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A educação católica, ao longo do tempo, não abriu mão de atuar funda-
mentada em seus princípios cristãos, mas outras demandas foram surgindo, e a 
identidade de suas escolas passou também a cumprir a “missão de promover a 
cidadania e o protagonismo social, com uma evangelização que abriu o sujei-
to para uma experiência de fé mais sólida e propensa ao diálogo e tolerância” 
(LIMA; BARBOSA, 2017, p. 25). Nesse sentido, vislumbra-se sempre de novo 
a pessoa do gestor, que deverá ter um perfil muito bem alinhado com os valores 
institucionais. Em consonância com Mariuci (2014, p. 150), tal perfil está relacio-
nado “ao carisma e à missão da educação católica”.

A clássica educação católica norteia-se pelo fio condutor dos princípios cris-
tãos. Sabatino (2016, p. 329, tradução nossa) afirma que “a administração da escola 
católica requer a orientação de padrões que possam moldar o planejamento e as 
decisões para todos os aspectos do programa escolar”. O alto padrão da educação 
católica e de seus atores também é referida por Etges (2014, p. 90), ao escrever que 
o gestor educacional católico “deve ser pessoa que gere e cultive confiança, que 
seja presença e estímulo entre os educadores e estudantes, que possa ser sinal de 
esperança e de solidariedade”. Esse autor retrata, de forma muita clara, o perfil de 
alguns gestores católicos que mantêm viva e acesa a chama dessa educação, a qual 
deve se perpetuar. Etges (2014, p. 90) afirma que é preciso:

[...] conhecer profundamente os princípios, os valores, a espiritu-
alidade, o carisma, a missão, o projeto educativo e ter grande e 
insuperável vontade de ver a obra crescer e prosperar, deixando 
de lado vaidades e orgulhos pessoais, agindo sempre em nome da 
coletividade e do bem comum.

À medida que se avança nessa reflexão, desvelam-se aspectos do perfil de 
um gestor católico que vê se aproximar, com mais certeza, a utopia de alcançar 
uma gestão humanizadora, pois, conforme o que escreve Mariuci (2014, p. 141), “a 
perspectiva da formação integral e o compromisso com os valores humanos, nas 
escolas católicas, é um elemento integrador em torno do qual as propostas pedagó-
gicas e curriculares se inspiram para construir um projeto de escola”. E esse fazer 
educacional, segundo Pinheiro (2011), valoriza aspectos relacionados ao bem-estar 
pessoal, como as boas relações interpessoais, o ambiente agradável da instituição 
como um todo, o sentimento de valorização de todos e a espiritualidade. 

Ao buscar retratar o perfil do gestor educador católico, Mariuci (2014, 
p. 157) afirma que “o resgate dos valores que integram a identidade da escola 
católica na atualidade possibilita ter clareza em relação à identidade e missão 
também em relação à gestão”. Tal identidade, marcada pela espiritualidade, 
impregnou a formação de pessoas ao longo de séculos, e entende-se que pode 
ser mantida e renovada.
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Almeida e Santos (2017) desenvolvem a essência da gestão que é dirigir e 
influenciar pessoas e interagir com elas, sendo fundamental para as instituições 
contemporâneas mais complexas e dinâmicas. Para tais autores (2017, p. 337), 
“líderes são potencializadores de talentos, pois sabem ouvir, são flexíveis, valori-
zam o esforço do outro, disseminam informações, estimulam o capital humano 
em suas possibilidades profissionais”. Talentos, competências e habilidades são 
enfatizados por todos os autores consultados para construir a presente aborda-
gem. Etges (2014) menciona o quão claro e explícito é o fato de que se aprende 
para a vida toda, para além do tempo. 

É por isso que educadores e gestores têm papel tão decisivo e 
fundamental no tempo presente, especialmente para desenvolver 
habilidades e competências nas crianças e nos jovens que os prepa-
rem para o pleno exercício da cidadania e o mundo do trabalho, tão 
amplamente preconizado pelos mais variados e cotejados docu-
mentos e tratados que envolvem a maior riqueza da humanidade, 
qual seja, a educação e seus primados (ETGES, 2014, p. 189).

Sabe-se que instituições católicas construíram uma educação tradicional 
ao longo dos séculos com direção de religiosos. Entretanto, Etges (2014) apre-
senta uma situação já encontrada em muitas instituições católicas: a presença dos 
gestores leigos. Segundo o autor, os leigos são pessoas que aderem à missão por 
convicção pessoal e que passam a partilhar da filosofia e do carisma da institui-
ção, mantendo sua essência e sua finalidade. Sobre esses gestores:

Reconhece-se que eles passam a ser os parceiros, o grande veio e 
os estimuladores da proposta educativa, atuando no mesmo nível 
de importância e sendo os continuadores da obra e da missão, bem 
como enriquecem os projetos e as ações educativas empreendidas 
nas escolas (ETGES, 2014, p. 190). 

Entende-se a educação cristã como uma forma completa de fazer educa-
ção humanizadora nas instituições, podendo perpassar todos os componentes 
curriculares para atingir os objetivos pretendidos de efetivar uma educação fun-
damentada em princípios éticos e cristãos. Conforme Orlando (2013), o diálogo 
entre a Igreja e a modernidade era feito por uma profusão de catecismos que se 
desenvolveu com variados formatos e usos. 

Certamente o diálogo precisa ser buscado com novas maneiras na atu-
alidade para novas necessidades, novas metodologias, novos programas. Para 
Mariuci (2014, p. 140), “quem dá finalidade ao uso das ferramentas é quem tem 
posse delas, portanto, os gestores e diretores são os responsáveis por colocar 
os meios a serviço do fim”. Para esse autor, a tradição humanista das escolas 
católicas é mais antiga que as atuais influências do meio e com solidez conceitual 
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suficiente para não sucumbir a um cenário ameaçador e confuso. Entende-se 
ainda, conforme González-Andrieu (2016, p. 15, tradução nossa), que “as esco-
las devem ser ousadas porta-vozes da história humana, preservando-a, de forma 
a expandir o alcance de sua memória e desenterrando todas as histórias, não 
apenas as histórias dos poderosos”. Assim sendo, entende-se que a educação 
poderá encontrar o lugar de superar essas distâncias, promovendo o bem para 
a humanidade e aproximando os saberes. Em consonância com esse pensar, 
Tourinho (2017, p. 181) afirma que “os pressupostos cristãos que incluem amor 
ao próximo, altruísmo, igualdade de direitos entre as pessoas, devem guiar as 
conclusões científicas para que possa se manter uma ética que a ciência por si só 
não pode oferecer”.

Entende-se a necessidade dessa religiosidade, com a peculiar transcendên-
cia, mas também com a abertura própria de pessoas que atuam na percepção do 
todo e, dessa maneira, consideram a realidade concreta e a dimensão espiritual. 
Gestores educadores, que não são alheios aos problemas do seu tempo, às mu-
danças que não param de ocorrer na sociedade atual, conforme Almeida (2016, 
p. 1605), por meio de “suas ações, passam, ao longo dos anos, por diversas 
modificações, para atender às demandas de novas realidades”. Aldana (2015, p. 
181, tradução nossa) traz como demandas a justiça social, a segregação, as desi-
gualdades e “outras inovações no campo da educação católica que impulsionam 
o diálogo sobre questões de catolicismo”, as quais, segundo o autor, “muitas 
vezes deixaram de ter voz nas escolas católicas”. Essas situações não ficam sem 
resposta na educação católica. Valadez e Mirci (2015, p. 174, tradução nossa) 
afirmam que, “para nós, a transformação das escolas reside na possibilidade de 
desenvolver líderes que respondam às necessidades dos pobres através de prin-
cípios de justiça social”. 

Acredita-se estar avançando no sentido de responder ao objetivo quando 
se vislumbra a atuação dos educadores, gestores e demais profissionais da edu-
cação sob uma perspectiva mais abrangente, a qual vê o educando por inteiro, 
que considera o material e o conhecimento, que se desenvolve considerando 
o intangível na esperança de educar alcançando a transformação do educando 
para inseri-lo no mundo a partir de uma visão sistêmica, uma cosmovisão. Para 
Silva (2017, p. 96), “investe-se no conhecimento espiritual buscando despertar 
a interioridade das pessoas, conduzindo-as às experiências imateriais, provindas 
do espírito humano, tornando-as mais sensíveis às realidades da existência hu-
mana”. Para a autora, cultiva-se a integração entre o material e o espiritual, uma 
vez que a espiritualidade no ensino e na formação do caráter humano torna-se 
importante e necessária. 

O delineamento do perfil do gestor católico que se tem procurado esboçar 
vai ao encontro do que afirmam Neidhart e Lamb (2016, p. 63, tradução nossa), 
quando recomendam que “as autoridades educativas católicas continuem a lidar 
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com o desafio da liderança da fé e considerem esse modelo de formação de lide-
rança como um possível caminho a seguir”. Para os autores, essa é uma questão 
de urgência, e sugerem que “o sucesso e a sustentabilidade da escola católica 
dependem da liderança de fé capacitada para o futuro” (NEIDHART; LAMB, 
2016, p. 63, tradução nossa). Parece que a fé se torna acentuadamente prática no 
catolicismo que procura enfatizar a importância dos relacionamentos humanos, 
o que pode inclusive melhorar o desempenho dos estudantes. Conforme Maney, 
King e Kiely (2017, p. 59, tradução nossa): 

As escolas católicas estão posicionadas para serem líderes no de-
senvolvimento de relacionamentos positivos entre professor e 
aluno. As práticas pedagógicas de instrução católica e a formação 
de fé são vantagens inerentes às escolas católicas, pois reforçam e 
apoiam o desenvolvimento das fortes relações professor-aluno [...]. 

Consoante Sánchez (2017, p. 7), na atualidade, um grande desafio “está 
no permanente diálogo que deve existir entre a razão e a fé, e que deve forta-
lecer-se”. Para Sánchez, é necessário integrar o conhecimento que vem de cada 
uma das áreas com o saber que proporciona a teologia, da qual se obtém seu 
verdadeiro significado. Isso exige sair da comodidade das próprias fronteiras, a 
fim de dialogar com acadêmicos que utilizam outras perspectivas e linguagens 
para abordar fenômenos similares, e isso é um sinal de desenvolvimento da co-
munidade acadêmica. González-Andrieu (2016, p. 15, tradução nossa) concorda 
com o autor citado, ao afirmar que:

A educação deve permitir-nos lutar contra o que não é claro, mas 
ambíguo e difícil. Longe da certeza e da unicidade, a educação deve 
nos dar espaço, ferramentas e coragem para envolver o momento, 
lutar com suas muitas possibilidades, transformá-lo em todas as 
direções, vê-lo em plena luz ou em penumbra. 

O equilíbrio entre a racionalidade e a espiritualidade perpassa os séculos e 
supera barreiras. Consiste em uma busca constante para superar forças que que-
rem limitar esse estágio. Atingir tal paradigma é desafio para pessoas de mentes 
abertas que não se conformam com preconceitos de visões ultrapassadas. O cer-
ceamento a esse paradigma deve ser combatido por aqueles que querem andar 
em lugares altos, pois, como afirma González-Andrieu (2016, p. 15, tradução 
nossa), “nós lutamos com beleza real, não produzindo respostas fáceis e baratas, 
mas requerendo muito de nós e, por meio disso, torna-nos em lutadores e verda-
deiros líderes, sempre melhores”. O gestor educador católico poderá conquistar 
também esses patamares de uma atuação sempre mais plena e abrangente. Con-
forme González-Andrieu (2016, p. 15, tradução nossa):
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A ambiguidade e a pluralidade não devem nos assustar, mas sim, 
como com qualquer grande obra de arte, convidam-nos a entrar 
cada vez mais profundamente no relacionamento, sabendo que o 
próprio processo vale a pena, e a verdade é apenas possível quando 
estamos dispostos a fazer o trabalho duro de procurá-lo. 

Avançando no percurso literário e em se tratando de autores cristãos, en-
contram-se pontos de discordância, opiniões e crenças divergentes, entretanto 
se acentua um viés de afinidades em diversos aspectos. Concordando com o que 
até aqui tem sido explanado, Silva (2017, p. 99) afirma que:

Numa visão da inteireza do ser, a natureza humana pode ser identi-
ficada a partir das dimensões emocional, racional, social e espiritu-
al, não supervalorizando nenhuma das dimensões, mas buscando 
equilíbrio entre elas, daí a necessidade de se investir no conheci-
mento da inteligência espiritual no meio acadêmico. 

O gestor educador católico, por trazer consigo princípios cristãos, os quais 
são abrangentes, consegue atuar de acordo com essa visão e procura desenvol-
vê-la. É grande sua responsabilidade e missão, porém, como educadores, com-
preende-se o papel de cada integrante do fazer educativo, trazendo, para todos 
os educadores, as palavras de Pimentel (2012, p. 862):

A ética cristã tende a enraizar-se dentro do íntimo do indivíduo se 
tornando uma lei própria que irá guiar as suas escolhas e direcionar 
a sua vida. Portanto, como uma das orientações do cristianismo 
é amar ao próximo da mesma forma e com a mesma intensidade 
que ama a si mesmo, seguindo esta ideia, é possível deixar todos 
os homens em posição de igualdade e colocar de lado a obsessão 
desenfreada pelo poder e superioridade sobre o outro, que tanto 
corrompe e faz mal ao homem e à sociedade, dividindo-os em 
grupos e até mesmo individualizando-os, impossibilitando, assim, 
a convivência entre eles como irmãos. 

Desvelam-se aspectos do perfil de um gestor católico que, em sua atuação, 
lidera pelo exemplo e vê se aproximar, com mais certeza, a utopia de alcançar 
uma gestão humanizadora. O gestor educador católico vive aquilo que lhe é 
inerente: valores e princípios de humanidades que estão se extinguido na era do 
conhecimento. Essa percepção de gestão educacional é compartilhada por Davis 
(2015, p. 74, tradução nossa), ao escrever que “o amor e a caridade também são 
vistos como virtudes compatíveis que desenvolvem a dignidade humana quan-
do praticadas pela liderança”. Dessa forma, arremata-se o perfil que se procura 
construir para o gestor católico. Advém, ao final desta abordagem, a convicção 
de que uma atuação fundamentada em princípios cristãos contempla a dimensão 
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humana da espiritualidade presente em todos. Crê-se, assim, que os princípios 
que norteiam a educação católica extrapolam as fronteiras do catolicismo. Visto 
que são princípios de vida, podem fundamentar a educação de todas as confes-
sionaldades, bem como a educação como um todo.

Considerações finais

O referencial teórico construído permitiu encontrar resultados favoráveis ao 
objetivo que se buscava alcançar: evidenciar a contribuição do gestor educacional 
católico para construir uma educação alicerçada em princípios éticos e cristãos. 

Conclui-se o presente texto com o alento de que o gestor educacional 
católico pode contribuir para desenvolver a educação almejada, pois ele mesmo 
traz em seu perfil os referidos princípios e educa pelo exemplo. Os resultados 
encontrados evidenciam, no perfil do gestor e nas práticas de gestão, alguns 
princípios, como: dignidade e reverência à vida, prática da fraternidade, desen-
volvimento de relacionamentos positivos, vida plena, justiça, solidariedade, diá-
logo, tolerância, igualdade, equilíbrio entre racionalidade e espiritualidade.

O gestor educacional católico atua há séculos nas instituições educacionais 
confessionais, e se está convicto do excelente desempenho que sempre exerceu. 
Contudo, na literatura visitada, os autores trazem a necessidade de que lideran-
ças precisam continuar sendo desenvolvidas com dedicação e esforço, dadas as 
muitas demandas educativas da contemporaneidade. Constata-se que há uma va-
lorização da atuação do gestor leigo, e, concomitantemente, procura-se manter e 
resgatar a atuação do gestor religioso.

Além de ser contemplado com textos de grande relevância sobre o perfil 
do gestor e do gestor educador confessional, foram encontradas inúmeras outras 
possibilidades de abordagens sobre o tema, como as diferenças entre Ensino 
Religioso e educação cristã. 

Com os achados na literatura estudada, conclui-se a presente abordagem 
com o entendimento de que gestores educacionais podem desenvolver uma gestão 
humanizadora alicerçada em princípios éticos e cristãos, efetivando uma educação 
que pode contribuir muito para formar seres humanos em sua completude.
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Educação digital e educação inclusiva

Gilson de Oliveira Cardoso1 
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Resumo: A educação inclusiva é atualmente um dos desafios mais complexos para as 
escolas que estão comprometidas com o desenvolvimento integral dos estudantes. A 
começar pela própria conceituação do termo, que abrange variadas situações: financeira, 
social, física, sexual, de gênero, entre tantas outras. O termo “educação inclusiva” supõe 
a disposição das escolas para atender, de forma ampla, às mais diversas necessidades dos 
estudantes. Isso pode ser conseguido por meio de um ambiente educativo que seja segu-
ro e acolhedor e que entenda a diferença como um fator positivo. O uso de tecnologias 
digitais adquire cada vez mais relevância no cenário educacional, e, por consequência, 
o processo de escolarização vem sendo pressionado a realizar mudanças estruturais e 
organizacionais. O conceito de alfabetização digital está associado a esse cenário de 
cibercultura, no qual não basta apenas ser alfabetizado na língua materna, é preciso 
também estar alfabetizado para viver no mundo digital. Compartilham-se neste trabalho 
algumas reflexões acerca do tema, além de outras surgidas em discussões propostas no 
curso “Gestão de Escolas Salesianas”, da Rede Salesiana Brasil de Escolas (RSB Esco-
las), em parceria com o Centro Universitário Salesiano de São Paulo (UNISAL), do qual 
participa atualmente um dos autores. Também são oferecidas, por meio da observação 
de um modelo real, sugestões que podem vir a colaborar na reflexão sobre a educação 
inclusiva na ótica das tecnologias digitais associadas à educação.
Palavras-chave: Educação digital. Educação inclusiva. Alfabetização digital. 

Digital education and inclusive education

Abstract: Inclusive education is currently one of  the most complex challenges for scho-
ols that take seriously the concern for the integral development of  students. Starting 
with the very conceptualization of  the term, which covers various situations: financial, 
social, physical, sexuality, gender, among many others. The term inclusive education 
assumes the willingness of  schools to meet the full diversity of  students’ needs. This 
can be achieved through an educational environment that is safe and welcoming and 
that understands difference as a positive factor. In Brazil, the concept of  digital literacy 
is now recognized. The use of  new technologies acquires more and more relevance in 
the educational scenario and, as a consequence, the schooling process has been under 
pressure to make structural and organizational changes. We share in this work some per-
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sonal reflections of  the authors on the subject, in addition to others arising from discus-
sions proposed in the course “Management of  Salesian Schools”, of  the Rede Salesiana 
Brasil de Escolas - RSB Schools, in partnership with the Salesian University Center of  
São Paulo - UNISAL , in which one of  the authors currently participates. We also intend 
to offer, through the observation of  a real model, clues that collaborate in the reflection 
on inclusive education in the perspective of  the new technologies of  education.
Keywords: Digital education. Inclusive education. Digital literacy.

Educación digital y educación inclusiva

Resumen: La educación inclusiva es actualmente uno de los desafíos más complejos 
para las escuelas que se toman en serio la preocupación por el desarrollo integral de 
los estudiantes. A partir de la concepción del término, que abarca variadas situaciones: 
financiera, social, física, sexualidad, género, entre tantas otras. El término educación 
inclusiva supone la disposición de las escuelas para atender la diversidad total de las ne-
cesidades de los estudiantes. Esto puede lograrse a través de un ambiente educativo que 
sea seguro y acogedor y que entienda la diferencia como un factor positivo. En Brasil, 
se reconoce actualmente el concepto de alfabetización digital. El uso de nuevas tecno-
logías adquiere cada vez más relevancia en el escenario educativo y, por consiguiente, 
el proceso de escolarización viene siendo presionado a realizar cambios estructurales y 
organizacionales. En este trabajo compartimos algunas reflexiones de los autores sobre 
el tema, además de otras surgidas en discusiones propuestas en el curso “Gestión de Es-
cuelas Salesianas”, de la Red Salesiana Brasil de Escuelas - RSB Escuelas, en asociación 
con el Centro Universitario Salesiano de São Paulo - UNISAL, del que participa actual-
mente uno de los autores. También pretendemos ofrecer, a través de la observación de 
un modelo real, pistas que colaboren en la reflexión sobre la educación inclusiva en la 
óptica de las nuevas tecnologías de la educación.
Palabras clave: Educación digital. Educación inclusiva. Alfabetización digital.

Introdução
 
A educação inclusiva é um desafio atual e complexo para as escolas com-

prometidas com o desenvolvimento integral dos estudantes. Compartilham-se 
neste trabalho algumas reflexões acerca da relação entre educação inclusiva e 
alfabetização digital pedagógica, além de outras surgidas em discussões propos-
tas no curso “Gestão de Escolas Salesianas”, da Rede Salesiana Brasil de Escolas 
(RSB-Escolas3), em parceria com o Centro Universitário Salesiano de São Paulo 
(UNISAL), do qual participa atualmente um dos autores. Ambos os autores 
também participam do Grupo de Pesquisa Interdisciplinar em Educação a Dis-
tância (ARGOS), vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação da 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC-RS), por meio da 
linha de pesquisa Formação, Políticas e Práticas em Educação.
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O interesse no tema da educação inclusiva surgiu a partir do trabalho de 
pesquisa dos autores sobre a utilização de material didático digital em plataforma 
on-line. Dessa reflexão inicial, emergiu a motivação de verificar as possibilidades 
da educação inclusiva no contexto das tecnologias digitais, presentes em um 
cenário de cibercultura. 

À medida que o presente trabalho avançou quanto aos referenciais teóri-
cos, sentiu-se a necessidade de utilizar o termo “alfabetização digital pedagógica” 
em substituição ao termo “alfabetização digital”. Não é a intenção deste artigo 
desqualificar as reflexões e as pesquisas desse segundo termo até o momento. 
Pelo contrário, a proposta é ampliar os olhares e descobrir novas possibilidades 
para as discussões sobre o tema.

Segundo Sartoretto e Bersch (2018 s/p):

O termo educação inclusiva supõe a disposição da escola de aten-
der a diversidade total das necessidades dos alunos nas escolas 
comuns. Isto pode ser conseguido por meio de um ambiente de 
aprendizagem escolar que tenha altas expectativas a respeito de 
seus alunos, que seja seguro e acolhedor e que entenda a diferen-
ça como um fator positivo. A educação inclusiva tem sido discu-
tida em termos não somente de novas estratégias de ensino, mas 
de maneira bem mais ampla como ações que levem a reformas 
escolares, melhorias nos programas de ensino e novas medidas 
de justiça social. Por isso, a inclusão pressupõe uma escola que 
se ajuste a todas as crianças, em vez de esperar que uma deter-
minada criança com deficiências se ajuste a escola. Mas, acima 
de tudo, é necessário que se entenda que a escola tem a tarefa 
de ensinar aos alunos a compartilharem o saber, os sentidos das 
coisas, as emoções; a discutir e a trocar experiências e pontos de 
vista. Neste sentido, a escola tem um compromisso primordial 
e insubstituível: introduzir o aluno no mundo social, cultural e 
científico; e isto é direito incondicional de todo o ser humano, 
independente de padrões de normalidade estabelecidos pela so-
ciedade ou pré-requisitos impostos pela escola. A administração 
da escola deve encorajar práticas inovadoras e o planejamento 
ser feito de forma colaborativa entre todos os seus integrantes 
incluindo também a família e os alunos. Uma escola inclusiva 
deve ser capaz de orientar o ensino e a formação, tendo em vista 
a cidadania, imbuída de uma clara noção de que a excelência hu-
mana é superior a excelência puramente acadêmica.

A partir dessa visão de educação inclusiva, são elencadas quatro ideias que 
servem de parâmetro para justificar a RSB-Escolas como um modelo de edu-
cação inclusiva e para propor o termo “alfabetização digital pedagógica” como 
uma possibilidade nas discussões atuais sobre as tecnologias digitais enquanto 
suporte às melhores práticas pedagógicas para a educação inclusiva:
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•	 a educação inclusiva tem sido discutida em termos não somente de no-
vas estratégias de ensino, mas de maneira bem mais ampla, como ações 
que levam a reformas escolares, melhorias nos programas de ensino e 
novas medidas de justiça social;

•	 a escola tem a tarefa de ensinar aos alunos a compartilhar o saber, os 
sentidos das coisas, as emoções, bem como a discutir e a trocar experi-
ências e pontos de vista;

•	 a administração da escola deve encorajar práticas inovadoras, e o plane-
jamento deve ser feito de forma colaborativa entre todos os seus inte-
grantes, incluindo a família e os alunos;

•	 a excelência humana é superior à excelência puramente acadêmica.

Ainda sob a ótica de Sartoretto e Bersch (2018), uma escola inclusiva é 
aquela com oportunidades iguais para todos e estratégias diferentes para cada 
um, de modo que os estudantes possam desenvolver seu potencial. Tal entendi-
mento de educação inclusiva corrobora a visão e a prática pedagógica desenvol-
vida pela RSB-Escolas, e é a partir dela que se pretende aprofundar as reflexões. 

Cresce no Brasil a consciência do conceito de alfabetização, reconhecen-
do também a necessidade da alfabetização digital. O uso de tecnologias digitais, 
especialmente aquelas associadas à internet, adquire cada vez mais relevância 
no cenário educacional. Segundo Campos (2009), o processo de escolarização é 
pressionado a realizar mudanças estruturais e organizacionais.

Um exemplo dessa mudança pode ser aquele que envolve os meios tra-
dicionais explorados pelos professores, como a fala, a lousa, o livro impresso 
e os slides. Será que esses meios são acessíveis a todos os estudantes? Nem 
sempre. Isso é mais evidente para pessoas com dificuldades auditivas, visuais ou 
intelectuais. No entanto, vários outros perfis de estudantes sentem dificuldade 
de aprendizagem diante de tais meios. Por isso, pretende-se oferecer, por meio 
da observação de um modelo real, pistas que colaborem com a reflexão sobre 
a educação inclusiva na ótica das tecnologias digitais associadas à educação, de 
modo especial como suporte às melhores práticas pedagógicas para a educação 
inclusiva.

A educação inclusiva no Brasil e no mundo: uma breve referência

O direito fundamental e constitucional à educação4 faz parte da dignidade 
de todo ser humano, ou seja, nenhuma pessoa pode ser excluída, discriminada 
ou privada de educação por causa de sua condição ou limitação. Reforçando tal 
direito, listam-se algumas legislações e alguns documentos que tratam da inclu-
são de pessoas com deficiência, a fim de oportunizar, àqueles que desejarem, o 
aprofundamento no tema: 
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•	 Decreto nº 3.956/2001: promulga a convenção interamericana para a 
eliminação de todas as formas de discriminação contra as pessoas por-
tadoras de deficiência.

•	 Decreto nº 5.296/2004: estabelece normas gerais e critérios básicos 
para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida.

•	 Decreto nº 5.626/05: regulamenta a Lei nº 10.436/2002, visando à in-
clusão dos estudantes surdos, dispõe sobre a inclusão da Libras como 
disciplina curricular, a formação e a certificação de professor, instrutor 
e tradutor/intérprete de Libras, o ensino da Língua Portuguesa como 
segunda língua para estudantes surdos e a organização da educação 
bilíngue no ensino regular.

•	 Decreto nº 6.949/2009: promulga a convenção internacional sobre os 
direitos das pessoas com deficiência e seu protocolo facultativo, assina-
dos em Nova Iorque em 30 de março de 2007. Esse decreto dá ao texto 
da Convenção caráter de norma constitucional brasileira.

•	 Decreto nº 7.611/2011: dispõe sobre a educação especial e o atendi-
mento educacional especializado.

•	 Decreto nº 7.612/2011: institui o Plano Nacional dos Direitos da Pes-
soa com Deficiência, o Plano Viver sem Limite.

•	 Lei nº 13.005/2014: aprova o Plano Nacional de Educação (PNE).
•	 Lei nº 13.146/2015: institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).
•	 Declaração Mundial de Salamanca e linhas de ação sobre necessidades 

educativas especiais: acesso e qualidade.
•	 História do Movimento Político das Pessoas com Deficiência no Brasil.

No mesmo sentido, a Declaração Universal dos Direitos Humanos5, ao 
falar de educação, cita valores como igualdade, respeito à diversidade, tolerância 
e não discriminação. Para assegurar tais preceitos, é importante desenvolver um 
processo de gestão democrática, no qual a própria escola se perceba como um 
local de exercício prático de democracia e de respeito ao outro. O professor Juan 
Carlos Tedesco (1944-2017), exímio educador e também ex-ministro da Edu-
cação da Argentina, certa vez falou sobre os desafios da Educação na América 
Latina e no Caribe6. Dessa fala, destaca-se uma ideia, embora não seja o foco 
deste trabalho discorrer sobre ela: a educação deve promover a justiça social.

Por fim, citando Tedesco, é preciso, na tarefa educativa, diferenciar de-
manda de necessidades. Não se pode oferecer ao estudante apenas aquilo que 
ele é capaz de pedir; é preciso oferecer também o que ele não sabe que existe e 
aquilo de que ele necessita. Como educadores, trata-se de uma obrigação escla-
recer aos responsáveis as necessidades específicas que seus filhos terão dentro 
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das escolas, de maneira a fortalecer a parceria escola-família no cuidado e na 
educação desses estudantes. Essa tarefa não é fácil e, muitas vezes, não alinha 
os pressupostos éticos, morais e de comportamento do núcleo familiar com as 
concepções da escola. Por isso, é importante ter clareza para não abrir mãos dos 
valores institucionais mediante algumas pressões que, por vezes, surgem por 
parte das famílias. Cabe salientar que é na vivência cotidiana que emergem as si-
tuações que necessitarão de atendimento e alinhamento, razão pela qual o papel 
do docente devidamente preparado é fundamental para essa articulação.

Alfabetização digital pedagógica

Antes de se deter especificamente no termo “alfabetização digital peda-
gógica”, entende-se ser oportuno uma breve reflexão sobre as dimensões da 
alfabetização e da alfabetização digital, pois, segundo Chartier (2009, p. 36), “[...] 
continua existindo uma profunda brecha entre a obsessiva presença da revolu-
ção eletrônica nos discursos e a realidade das práticas de leitura”. 

Considera-se como alfabetizada a pessoa que utiliza a leitura e a escrita nas 
suas atividades diárias, indo muito além da aquisição da decodificação de signos, 
ao realizar reflexões, interpretações, argumentações e emitir opiniões críticas so-
bre diferentes assuntos. Soares (1998, p. 33) reforça tal concepção ao definir que:

Alfabetizar é dar condições para que o indivíduo – criança ou adul-
to – tenha acesso ao mundo da escrita tornando-se capaz não só 
de ler e escrever, enquanto habilidades de decodificação e codifi-
cação do sistema da escrita, mas, e, sobretudo, de fazer uso real e 
adequado da escrita com todas as funções que ela tem em nossa 
sociedade e também como instrumento na luta pela conquista da 
cidadania plena.

 
Em outras palavras, o conceito de alfabetização vai além da leitura e da 

escrita; trata-se de significar o ler e o escrever e dar sentido a eles nas atividades 
que cada pessoa desempenha ou realiza. É um ato de entendimento do que se 
visualiza nas páginas de um livro ou na tela da TV ou do tablet; do que se escuta 
nas músicas baixadas no celular; do que se percebe nas simulações, nas anima-
ções ou nos jogos; do que se compartilha ou se recebe dos outros por meio das 
redes sociais e dos aplicativos. Atualmente, nota-se que as crianças começam 
a interagir com as tecnologias digitais muito antes de entrarem na escola, pois 
vivem em um mundo onde essas tecnologias fazem parte do cotidiano em diver-
sas situações, de modo especial na dimensão do lazer. Ao utilizar as tecnologias 
digitais, os modelos educacionais e pedagógicos proporcionam o contato com 
diferentes linguagens, e esse é um fato positivo, na medida em que desperta para 
a novidade e aguça a curiosidade. 
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Já o conceito de alfabetização digital está associado a um cenário de ci-
bercultura (LÉVY, 1999), no qual não basta a alfabetização na língua materna, 
mas também a alfabetização para viver no mundo digital. Uma primeira e básica 
definição de alfabetização digital, alinhada aos programas de inclusão digital pre-
sentes no Brasil em meados dos anos 20007, pode ser apresentada como a ini-
ciação ao uso e à compreensão dos recursos da informática, tais como editores 
de texto e planilhas, além de navegação e pesquisa na internet. A alfabetização 
digital, no entanto, não consiste apenas em aprender a utilizar tais ferramentas, 
mas em aplicá-las em situações práticas do cotidiano, usando também tecnolo-
gias digitais8 para encontrar, avaliar, criar e transmitir informações, o que requer 
competências cognitivas e técnicas

É importante falar de uma alfabetização digital pedagógica, que significa 
deixar de ser um mero usuário das diversas mídias digitais e passar a ter o do-
mínio delas como um recurso didático. A alfabetização digital pedagógica, dessa 
forma, compreende a progressiva incorporação de elementos mais sofisticados 
de comunicação gerados na cultura e nos modos mais complexos de leitura e 
escrita. Assim como a leitura e a escrita representaram um avanço tecnológico 
educativo e cultural, ampliado e generalizado a partir da imprensa, a alfabeti-
zação digital também se encontra ancorada em um fato tecnológico, cultural e 
educativo, sendo necessário dispensar a ela a devida atenção. Nesse sentido, a 
UNESCO promoveu uma discussão9 sobre como as novas tecnologias digitais 
podem ajudar a ampliar o acesso à aprendizagem e a melhorar a qualidade da 
educação.

Na perspectiva da educação inclusiva, a parte mais fácil de realizar é a que 
se relaciona com os equipamentos (hardware). Existem, por exemplo, protoco-
los10 relacionados à acessibilidade que devem ser observados na elaboração de 
uma plataforma pedagógica. No entanto, para o uso adequado das tecnologias 
digitais, não basta apenas a garantia do acesso; é preciso desenvolver a capaci-
dade crítica, o discernimento, a análise e a compreensão dos meios utilizados, 
bem como a compreensão das informações que são difundidas por meio deles. 
Ou seja, “[...] dominar a tecnologia para que, além de buscarmos a informação, 
sejamos capazes de extrair conhecimento” (PEREIRA, 2007, p. 20). 

Por tudo isso, entende-se que estar alfabetizado e saber interagir em dife-
rentes contextos são fatores fundamentais para o processo de inclusão educacio-
nal e digital, pois, do ponto de vista social e educacional, é preciso “[...] enfrentar 
o desafio de implementar práticas de acesso às aprendizagens, por meio da lei-
tura e da escrita, com o objetivo de propiciar aos alunos entender o que se lê e 
escrever o que se entende, isto é, ‘comunicar-se graficamente’” (FREIRE, 2007, 
p. 119). Tal entendimento do autor reforça a percepção de que a alfabetização 
digital pedagógica caminha passo a passo com a alfabetização básica.
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O papel da escola e dos professores com os estudantes é o de auxiliá-los 
no seu crescimento enquanto cidadãos autônomos e conscientes em uma socie-
dade diversa, respeitando as suas diferenças e o desenvolvimento das capacida-
des cooperativas. Além do mais, o domínio das diferentes linguagens, incluindo 
a linguagem tecnológica, é imprescindível. Para Kenski (2009, p. 45), “[...] as 
novas tecnologias de comunicação (TICs) [...] quando bem utilizadas provocam 
a alteração dos comportamentos de professores e alunos, levando-os ao melhor 
conhecimento e maior aprofundamento do conteúdo estudado”.

Com tais reflexões percebe-se que existe entre a alfabetização básica e 
a alfabetização digital pedagógica uma complementação: a alfabetização digital 
pedagógica requer o domínio e o desenvolvimento da alfabetização básica pelos 
estudantes, ao mesmo tempo que pode ser observada como uma estratégia me-
todológica que contribui e estimula a alfabetização básica, favorecendo o envol-
vimento dos estudantes em diferentes ambientes de aprendizagem. 

Colaboração das tecnologias digitais para a alfabetização digital  
pedagógica

A pesquisa TIC Educação-201311 constatou que, apesar da expansão do 
uso da internet e de computadores nas atividades escolares, a tecnologia ainda 
era ensinada de forma instrumental, e não como uma ferramenta pedagógica. 
Atualmente, observa-se que a utilização de tecnologias digitais no contexto edu-
cacional parece ter encontrado uma direção adequada. 

O início está na exploração adequada, por parte do professor, dos recursos 
disponíveis. Por meio de pesquisas em sites confiáveis, é possível identificar e 
selecionar softwares, vídeos, infográficos interativos, jogos educativos, e-books, 
entre outros.

Algumas instituições destacam-se por investir em plataformas, softwares e 
aplicativos educacionais. No entanto, ao falar de alfabetização digital pedagógica, 
é pertinente lembrar que é preciso equilibrar os recursos digitais com diferentes 
recursos didáticos, tais como palestras, leituras, histórias, trabalho em grupo, e, 
principalmente, propor metodologias ativas para que os estudantes deem sentido 
e significado às suas aprendizagens. Essa variedade de recursos permite explorar 
a potencialidade dos diferentes suportes de texto, sejam eles impressos, sejam eles 
digitais, e utilizá-los de acordo com as necessidades específicas de cada grupo de 
estudantes. O ambiente digital das plataformas também promove a realização de 
trabalhos em grupo, permitindo a troca de conhecimentos e ensinando sobre a 
importância de ouvir o outro e de respeitar os diferentes pontos de vista. 

Como dito anteriormente, a alfabetização digital pedagógica vai além de 
saber utilizar ferramentas tecnológicas. Um estudante que sabe fazer uma pes-
quisa na internet, mas não é capaz de avaliar se os sites sugeridos são confiáveis, 
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por exemplo, não pode ser considerado um alfabetizado digital. Por isso, é fun-
damental aos professores desenvolver nos estudantes habilidades que utilizem 
a capacidade de investigação científica para validar as informações encontradas. 
Faz-se necessário também discutir a importância da alfabetização digital pedagó-
gica com os estudantes, a fim de que eles entendam o que esse conceito significa 
nas diversas dimensões da vida: escolar, pessoal e profissional. 

As tecnologias digitais no contexto escolar, ao longo das últimas décadas, 
viabilizam uma aprendizagem mais personalizada, socializam o conhecimento e 
aumentam o volume e a qualidade de informações para todas as classes sociais. 
Muitos projetos podem ser planejados e desenvolvidos por todos os professores 
de determinada escola, dinamizando a forma de transformar a informação em 
conhecimento vivo e presente no cotidiano de todos os estudantes. Quando 
utilizadas como ferramentas de aprendizado, tornam-se facilitadoras da apren-
dizagem, pois proporcionam uma interação entre diferentes áreas do conheci-
mento, além de possibilitarem avaliações alternativas e diferenciadas, com foco 
nas características de determinado grupo ou até mesmo levando-se em conta as 
potencialidades individuais, por meio do respeito em relação ao tempo de apren-
dizagem de cada estudante.

Educação inclusiva e alfabetização digital pedagógica na RSB-Escolas

Durante a introdução, foi apresentada uma definição de educação inclusi-
va. O que se pretende, a partir de agora, é explicitar o entendimento da RSB-Es-
colas sobre o mesmo tema e, em seguida, fazer uma relação com a alfabetização 
digital pedagógica.

Para compreender adequadamente a importância da educação inclusiva 
para a RSB-Escolas, é necessário, primeiramente, esclarecer a concepção de edu-
cação que a Rede tem:

[...] integral, inclusiva e interdisciplinar, que se estrutura, segundo as 
áreas de conhecimento, pautando-se no desenvolvimento de compe-
tências, habilidades, atitudes e valores e abraçando os diferentes sa-
beres, advindos das diferenças culturais, sociais, étnicas, etc., para que 
possamos promover um ensino contextualizado que seja significativo 
no sentido de dar motivação, razão e esperança para a vida dos estu-
dantes (REDE SALESIANA BRASIL DE ESCOLAS, 2018, p. 7).

 
Tal concepção sugere uma proposta de educação alicerçada em uma visão 

integral do ser humano, preocupando-se com todas as dimensões da pessoa do 
estudante, e não exclusivamente da dimensão intelectual. Tal entendimento é 
essencial para o contexto da educação inclusiva. Nesse sentido, as Diretrizes 
Pedagógico-Evangelizadoras da RSB-Escolas (2018) propõem um ensino e uma 
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aprendizagem cujas funções vão além das tendências da denominada era da in-
formação ou do ensino pragmático, conteudista e mecanicista. Isso é eviden-
ciado na apresentação das metodologias e estratégias adotadas pela Rede, que 
indicam:

[...] a necessidade de soluções educacionais, que, com eficácia, 
oportunizem tecnologias digitais e metodologias ativas, incluindo 
a pedagogia de projetos, os estudos de casos, as aulas invertidas, a 
problematização, os grupos cooperativos, a pesquisa, dentre ou-
tras, que são recursos fundamentais para fortalecer os processos 
pedagógicos e a proposta salesiana de educação (REDE SALE-
SIANA BRASIL DE ESCOLAS, 2018, p. 8).

Tais metodologias reforçam a ideia anteriormente apresentada de que é 
necessário propor diferentes recursos no âmbito da alfabetização digital peda-
gógica. Possibilitar aos estudantes e professores as condições e as ferramentas 
variadas necessárias ao processo de alfabetização digital pedagógica significa 
compreender que as pessoas aprendem de formas e ritmos diferentes e que a in-
dividualidade de cada estudante e de cada professor é respeitada. Nessa ideia está 
presente uma relação com a educação inclusiva. A RSB-Escolas busca garantir o 
direito de aprender de todos os estudantes em suas diferenças, possibilitando a 
participação no processo educativo, enfatizando habilidades e potencialidades na 
superação das dificuldades. Dessa forma, para a RSB-Escolas:

[...] a Educação Inclusiva é uma questão de justiça e de igualdade, 
visto que proporciona educação de qualidade para todos aqueles 
que se encontram em situação de dificuldade de aprender. Além 
disso, oportuniza atender à diversidade e tornar efetiva a aprendi-
zagem, assegurando a todos os sujeitos direitos e oportunidades 
iguais (REDE SALESIANA BRASIL DE ESCOLAS, 2018, p. 34).

Assegurar a todas as pessoas direitos e oportunidades iguais exige o empe-
nho em realizar mudanças gradativas e contínuas na adoção de práticas inclusi-
vas. Nesse sentido, algumas ações são realizadas pela RSB-Escolas, conforme as 
Diretrizes Pedagógico-Evangelizadoras (2018, p. 35) da Rede:

•	 formação continuada para gestores e professores;
•	 elaboração de subsídios e cadernos de estudo;
•	 grupos de trabalho destinados a discussões para elaboração de propos-

tas e projetos;
•	 constante atualização do material didático, a fim de melhor organizar o 

plano de ação das unidades escolares, abrindo espaço para cooperação, 
diálogo, inovação, aprendizado e solidariedade, evitando todo tipo de 
preconceitos e injustiças ainda presentes na sociedade;
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•	 existência dos centros de formação pré-profissionais, que atuam de 
forma especial e com propostas diversificadas, como: itinerários de 
orientação, instrução e formação; atualização; requalificação; inserção 
e reinserção social e no ambiente de trabalho; promoção de empreen-
dedorismo. Neles se encontra, de fato, uma série de intervenções ade-
quadas para preparar o sujeito a enfrentar bem as fases de acesso à 
profissão e ao mundo do trabalho.

Além do mais, atenta às questões que tratam de novas tecnologias na sala 
de aula, especialmente no que tange ao material didático digital (MDD), desde o 
ano de 2013 a RSB-Escolas conta com o apoio de uma editora que atua na im-
plantação gradativa desse material. Atualmente, a editora dispõe de um sistema 
virtual que reúne em um único espaço os livros didáticos digitais, as atividades 
interativas, os livros de literatura e paradidáticos, além de um sistema de gestão 
acadêmica e de um centro de formação de professores que atua utilizando a 
modalidade on-line (EaD)12. Em 2017, começou a desenvolver novas obras de 
literatura e de apoio pedagógico aos professores, coordenadores e diretores. A 
editora lançou também uma plataforma que conecta estudantes, professores e 
familiares, divulga e compartilha as realizações e as atividades pedagógicas das 
escolas com maior agilidade e efetividade.

O apelo das escolas da Rede para o aprimoramento do acompanhamen-
to pedagógico levou para a editora a discussão sobre o uso de plataformas de 
aprendizagem adaptativa. O desafio foi criar um ambiente em que os professo-
res, orientadores e coordenadores pedagógicos pudessem exercer o seu papel 
de mediadores do ensino e da aprendizagem sem prejudicar o protagonismo do 
estudante no processo educacional. Tal desafio possibilitou, a partir do ano de 
2016, a implantação da Plataforma Adaptativa Pedagógica, disponibilizada no 
ecossistema de conteúdos da editora.

Entende-se por Plataforma Adaptativa Pedagógica o sistema capaz de ofe-
recer conteúdos e atividades educativo-pedagógicas, sob medida, para cada estu-
dante, tendo como base as respostas e as reações dos usuários na realização das 
tarefas propostas. A Plataforma Adaptativa da RSB-Escolas engloba: ferramen-
tas de ensino e aprendizagem sob medida, tais como o simulado diagnóstico, 
que tem por objetivo identificar as potencialidades e as lacunas de aprendizagem 
do estudante, traçando um plano de estudos personalizado para que ele possa 
aprimorar seus conhecimentos e suas habilidades; um ambiente diagnóstico para 
aprimorar o trabalho docente; e uma área especial para que pais e responsáveis 
possam acompanhar o desenvolvimento dos seus filhos.

Importante também é destacar que o Plano de Atendimento Educacional 
Especializado (AEE)13 faz parte do processo inclusivo das escolas, sendo de-
senvolvido em sintonia entre escola, família e profissionais que trabalham com 
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o aluno. É imprescindível o envolvimento de toda a comunidade educativa para 
que haja acolhida a esse processo e compreensão para um trabalho efetivo e 
favorecedor da aprendizagem. Nesse contexto, a Rede garante um currículo co-
mum para todas as escolas, de forma que os conteúdos sejam os mesmos, porém 
a partir do desenvolvimento de práticas que garantam a acessibilidade, adaptadas 
à realidade de cada escola.

No âmbito da avaliação dos estudantes, a RSB-Escolas trabalha com re-
cursos adaptados, entendendo que todo processo de avaliação deve ser contínuo 
e flexível, além de considerar fundamental avaliar cada atividade de forma par-
ticular, respeitando a cognição e, principalmente, identificando quais são as ha-
bilidades, as competências e os avanços individuais do estudante. Dessa forma, 
é possível verificar o estágio de desenvolvimento dos estudantes que necessitam 
de avaliações adaptadas e adequadas para si.

Para a aprovação ou a reprovação de um estudante do AEE, levam-se em 
consideração aspectos, tais como: socioafetivos (estabilidade emocional, intera-
ção com o grupo-classe, autonomia etc.) e cognitivos (construção do conheci-
mento), assegurando os avanços que ocorreram e os que ainda estão em proces-
so. A partir dessa análise, pondera-se quais itens o estudante atingiu para, assim, 
avaliar a sua aprovação ou reprovação, visando garantir-lhe melhores condições 
gerais para seguir no processo de aprendizagem. Sendo assim, a RSB-Escolas 
propõe-se a dar condições para que as pessoas com deficiência possam, de fato, 
desenvolver-se integralmente, garantindo a aprendizagem de forma significativa, 
com confiança, beneficiando o seu crescimento e o direito à educação.

Tem-se claro o entendimento de que alfabetização digital não é o mes-
mo que tecnologia digital para a inclusão, embora a alfabetização digital seja, 
atualmente, um fator relevante para a inclusão das pessoas em um cenário da 
cibercultura. A primeira diz respeito a aprender a utilizar o computador, internet 
e outras ferramentas digitais em diversas situações do cotidiano, e não neces-
sariamente a usar essas tecnologias para promover a inclusão. Já a tecnologia 
digital para inclusão traz muito fortemente a noção de que diferentes recursos 
podem ser utilizados para permitir que estudantes com transtornos globais do 
desenvolvimento, altas habilidades/superdotação, com restrição motora, cegos, 
surdos ou quaisquer outros tipos de deficiência, possam ter melhores condições 
de acompanhar uma aula.

A partir dos exemplos das ações desenvolvidas pela RSB-Escolas, defen-
de-se a ideia de que seja perfeitamente possível utilizar-se das tecnologias digitais 
para promover processos de aprendizagem inclusiva. Obviamente, não se trata 
de uma tarefa fácil, mas de um verdadeiro desafio, atual e constante. Para tan-
to, as escolas precisam rever as próprias propostas pedagógicas, reorganizar os 
conceitos e repensar sobre como dialogar com a realidade, propondo atividades 
práticas, motivadoras, participativas e includentes.
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As Diretrizes Pedagógico-Evangelizadoras da RSB-Escolas (2018) incen-
tivam os professores da Rede a refletir sobre qual o modelo de sociedade e de 
ser humano desejam ajudar a desenvolver e, consequentemente, quais as suas 
concepções de ensino e aprendizagem e em quais respaldos teóricos se apoiam. 
Importa afirmar que o uso dos suportes digitais por si só não traz aprendizagem 
nem mudança. Ele requer uso intencional e planejado, principalmente se for de 
forma interdisciplinar, voltado a uma educação emancipatória e à formação de 
pessoas críticas e participativas.

A proposta pedagógica da RSB-Escolas fundamenta-se no Sistema Preven-
tivo de Dom Bosco e tem por base o tripé razão, religião e amabilidade. Considera-
do como um todo ideal de convicções e práticas, o Sistema Preventivo adquire seu 
sentido orgânico e sua consistência institucional na práxis educativa de Dom Bos-
co (1815-1888). Explicita hoje a identidade, o ideal educativo e o caráter particular 
de cada unidade em seu contexto local, assim como suas prioridades. Além disso, 
esse sistema educativo é reforçado por meio de uma série de intervenções edu-
cativas concretas em nível pessoal, coletivo ou ambiental, constituindo fonte de 
inspiração e servindo de referência para o planejamento e o desenvolvimento de 
programas e para a avaliação da estrutura organizativa e das atividades educativas. 

Nesse sentido, há algumas vantagens educativas observadas no Sistema Pre-
ventivo, pois ele é, por excelência, inclusivo e possibilita um olhar mais atencioso 
para crianças, adolescentes e jovens que estão/são excluídos dos demais. É comum 
na prática pedagógica salesiana projetos que valorizam o grupo, a autonomia, o pro-
tagonismo, a autoria, a pertença e tantos outras características ligadas à inclusão.

Mesmo assim, é preciso reconhecer que se faz necessário qualificar e (res)
significar de modo especial a prática pedagógica. Como exemplo, citam-se as 
diferentes formas de percepção apresentadas pelos professores sobre o tema 
da educação inclusiva. Entre tantas percepções, há as que são características de 
um professor que entende não ser remunerado para fazer um planejamento in-
dividualizado para o estudante que precisa desse diferencial. Trata-se de uma 
questão muito pontual, de ordem prática e financeira, para a qual é necessário 
dar uma resposta, seja para a questão, seja para o professor.

Outro ponto importante é que não se deve hesitar ao investir os mais 
variados recursos na dimensão da educação inclusiva. Por exemplo, a Lei nº 
13.146/2015, que, entre várias regras, obriga as escolas a receber as pessoas 
com deficiência, independentemente da gravidade do problema. Pela norma, tais 
instituições devem fazer as adaptações necessárias para atender a todos os es-
tudantes matriculados, sendo que nenhum valor extra poderá ser cobrado pelos 
serviços. A essência da pedagogia salesiana é “formar bons cristãos e honestos 
cidadãos”. Ora, é difícil educar um bom cristão ou um bom e honesto cidadão 
sem ensiná-lo, também por meio do exemplo, a acolher e a respeitar todas as 
pessoas, indistintamente. 



166
CARDOSO, G.O.; GIRAFFA, L.M.M.

Educação digital e educação inclusiva
Rev. Educ., Brasília, ano 42, n. 158, p. 153-177, jan./jun. 2019

Tecnologia assistiva e o contexto brasileiro

No Brasil, o Comitê de Ajudas Técnicas (CAT)/Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos da Presidência da República (SEDH) propõe o seguinte con-
ceito para tecnologia assistiva:

 
Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de caracte-
rística interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, metodo-
logias, estratégias, práticas e serviços que objetivam promover a 
funcionalidade, relacionada à atividade e participação de pessoas 
com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, visando 
sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social 
(BRASIL, 2007).

Já na visão de Bersch (2007, p. 31), tecnologia assistiva é um termo “[...] 
utilizado para identificar todo o arsenal de Recursos e Serviços que contribuem 
para proporcionar ou ampliar habilidades funcionais de pessoas com deficiência 
e consequentemente promover vida independente e inclusão”.

No campo da educação, Bersch (2009, p. 6) afirma que “[...] a educação 
faz tecnologia assistiva à medida que investiga necessidades e propõe alternativas 
que promovam a participação do estudante com deficiência nos desafios do con-
texto escolar, visando à promoção da autonomia e à aprendizagem”.

Freitas (2000) esclarece que o uso da tecnologia é um recurso atrativo, 
instigante e estimulante para o aprendizado dos estudantes com necessidades 
especiais, ajudando-os a inserirem-se sem traumas nas escolas regulares. Ainda 
segundo a autora, os ambientes de aprendizagem fundamentados nas tecnolo-
gias da informação e da comunicação, que compreendem o uso da informática, 
do computador, da internet, das ferramentas para a educação a distância e de 
outros recursos e linguagens digitais, proporcionam atividades com propósitos 
educacionais interessantes e desafiadores, favorecendo a construção do conheci-
mento, no qual o estudante busca, explora, questiona, tem curiosidade, procura 
e propõe soluções.

Bersch (2017) apresenta a atualização da lista de categorias de tecnologia 
assistiva14. Dessas categorias, entende-se que algumas são pertinentes para serem 
desenvolvidas no ambiente escolar: 

•	 comunicação aumentativa e alternativa; 
•	 recursos de acessibilidade ao computador; 
•	 projetos arquitetônicos para acessibilidade; 
•	 adequação postural; 
•	 auxílios para ampliação da função visual e recursos que traduzem con-

teúdos visuais em áudio ou informação tátil; 
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•	 auxílios para melhorar a função auditiva e recursos utilizados para tra-
duzir os conteúdos de áudio em imagens, texto e língua de sinais; 

•	 esporte e lazer.

A autora enfatiza ainda a diferença entre tecnologia educacional e tecno-
logia assistiva. Para ela, tecnologia educacional é uma ferramenta tecnológica 
aplicada no contexto educacional, sem considerar necessariamente a presença de 
uma deficiência física. Como exemplo, cita um estudante com deficiência física 
nos membros inferiores que faz uso de cadeira de rodas. Esse estudante utilizará 
o computador com o mesmo objetivo que seus colegas (BERSCH, 2017). No 
entanto, trata-se de tecnologia assistiva:

[...] quando ela é utilizada por um aluno com deficiência e tem por 
objetivo romper barreiras sensoriais, motoras ou cognitivas que li-
mitam/impedem seu acesso às informações ou limitam/impedem 
o registro e expressão sobre os conhecimentos adquiridos por ele; 
quando favorecem seu acesso e participação ativa e autônoma em 
projetos pedagógicos; quando possibilitam a manipulação de obje-
tos de estudos; quando percebemos que sem este recurso tecnoló-
gico a participação ativa do aluno no desafio de aprendizagem seria 
restrito ou inexistente (BERSCH, 2017, p. 12).

A partir dessas ideias expostas, percebe-se a importância de se aprimorar 
estratégias e práticas pedagógicas voltadas às pessoas com deficiência na RSB-Es-
colas. Quando se menciona a plataforma adaptativa disponibilizada para as escolas, 
deu-se o exemplo de um recurso que contribui com a educação inclusiva. No en-
tanto, faz-se oportuno aprofundar duas ideias: a primeira refere-se ao entendimen-
to de que outros recursos e serviços, tais como brinquedos e roupas adaptadas, 
dispositivos para adequação da postura sentada, recursos para mobilidade manual 
e elétrica, aparelhos de escuta assistida, “[...] mouses diferenciados, teclados virtu-
ais com varreduras e acionadores, softwares de comunicação alternativa, leitores 
de texto, textos ampliados, textos em braile, textos com símbolos e mobiliário 
acessível” (BERSCH, 2017, p. 12), podem ser oferecidos no contexto educacional; 
a segunda ideia trata da questão de que os serviços de tecnologia assistiva são nor-
malmente transdisciplinares, envolvendo profissionais de diversas áreas, tais como: 
Fisioterapia, Terapia Ocupacional, Fonoaudiologia, Psicologia, Enfermagem, Me-
dicina, Engenharia, Arquitetura, Design e muitas outras especialidades.

Se, por um lado, observa-se a oportunidade de repensar e aprimorar estra-
tégias e práticas pedagógicas, por outro entende-se que a RSB-Escolas já realiza 
o que, na concepção de Bersch (2017, p. 13), envolve a tecnologia assistiva:

Todo o trabalho desenvolvido em um serviço de TA deverá envol-
ver diretamente o usuário e terá como base o conhecimento de seu 
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contexto de vida, a valorização de suas intenções e necessidades 
funcionais pessoais, bem como a identificação de suas habilidades 
atuais. A equipe de profissionais contribuirá com a avaliação do 
potencial físico, sensorial e cognitivo do usuário; com o conheci-
mento a respeito dos recursos de TA disponíveis no mercado ou 
que deverão ser projetados para uma necessidade particular.

Possibilidades para o desenvolvimento da educação inclusiva

Com o objetivo de colaborar com as reflexões e as práticas relacionadas 
à educação inclusiva em contextos educacionais marcados pela presença de tec-
nologias digitais, sugerem-se algumas metodologias que podem ser estudadas e 
desenvolvidas pelos docentes, a fim de colaborar nesse processo.

 Dessa forma, propõem-se uma breve descrição do desenho universal para 
a aprendizagem, do design thinking e do design instrumental como estratégias 
distintas para a promoção de melhores práticas pedagógicas na educação inclusiva.

Rose et al. (2002, p. 15) apresentam o conceito de desenho universal para 
a aprendizagem como:

[...] um conjunto de princípios baseados na pesquisa e constitui um 
modelo prático para maximizar as oportunidades de aprendizagem 
para todos os estudantes. Os princípios do Desenho Universal se 
baseiam na pesquisa do cérebro e mídia para ajudar educadores 
a atingir todos os estudantes a partir da adoção de objetivos de 
aprendizagem adequados, escolhendo e desenvolvendo materiais e 
métodos eficientes, e desenvolvendo modos justos e acurados para 
avaliar o progresso dos estudantes.

Em outras palavras, entende-se que o desenho universal de aprendiza-
gem é algo prático, que amplia as oportunidades de aprendizagem do estudan-
te por meio do planejamento pedagógico contínuo e da utilização de mídias 
digitais. Ele possibilita a solução de dificuldades relacionadas ao ensino, tais 
como: a escolha do material didático, a definição das estratégias pedagógicas, 
a eventual falta de conexão entre os conteúdos curriculares e o cotidiano dos 
estudantes e a construção de instrumentos de avaliação. Isso porque pressu-
põe que os professores diversifiquem os formatos dos materiais didáticos, as 
estratégias pedagógicas e as inter-relações entre o conteúdo e a vida real do 
estudante.

Para Rocha (2018, p. 153):

Design thinking (DT) é o nome dado à apropriação por outras áre-
as do conhecimento da metodologia e sistemática utilizada pelos 
designers para gerar, aprimorar ideias e efetivar soluções. O DT 
tem características muito particulares que visam facilitar o proces-
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so de solução de desafios cotidianos com criatividade e de forma 
colaborativa. Graças a elas, pode-se dizer que o DT provoca ino-
vação e ação prática.

Em 2011, a metodologia do design thinking passou a ser pensada de for-
ma sistematizada no contexto educacional, continuando a crescer nesse sentido 
desde então. Isso porque ele pode ser percebido como um conjunto de métodos 
e processos para abordar problemas relacionados a futuras aquisições de infor-
mações, análise de conhecimento e propostas de soluções. Como uma abor-
dagem, é considerada a capacidade para combinar empatia no contexto de um 
problema, de forma a colocar as pessoas no centro do desenvolvimento de um 
projeto e desenvolver a criatividade para a geração de soluções de problemas 
em diferentes realidades, por meio da concepção, da idealização, da criação e do 
desenvolvimento de artefatos e serviços.

A importância do design thinking para a educação inclusiva pode ser ob-
servada por se tratar de um processo centrado na pessoa, buscando aproximar 
todos os estudantes de uma turma para pensarem juntos nas melhores formas de 
solucionar os problemas do cotidiano, favorecendo o aprendizado de cada um 
de forma diferenciada. Uma vez que a característica principal do designer é a ca-
pacidade de propor soluções com base nas necessidades das pessoas e nos seus 
contextos, pode-se dizer que a metodologia por ele utilizada é também signifi-
cativa para a educação inclusiva, pois promove empatia, inteligência emocional, 
diálogo, colaboração e otimismo.

Sobre o design instrucional, Filatro (2008, p. 3) apresenta a seguinte definição:

Design instrucional é a ação intencional e sistemática de ensino 
que envolve o planejamento, o desenvolvimento e a aplicação de 
métodos, técnicas, atividades, materiais, eventos e produtos edu-
cacionais em situações didáticas específicas, a fim de promover, 
a partir de princípios de aprendizagem e instrução conhecidos, a 
aprendizagem humana. Em outras palavras, definimos design ins-
trucional como o processo (conjunto de atividades) de identificar 
um problema (uma necessidade) de aprendizagem e desenhar, im-
plementar e avaliar uma solução para esse problema 

É função de um profissional designer instrucional projetar e desenvolver 
experiências de aprendizagens e exercícios. Ele é o responsável por certificar-se de 
que todos os estudantes estejam realmente aprendendo, identificando o conteúdo 
ensinado e traçando os objetivos específicos. Sendo assim, entende-se como de 
extrema importância para as instituições educacionais interessadas na educação 
inclusiva o desenvolvimento e o estudo das ideias e dos objetivos presentes no de-
sign instrumental. Tal relevância pode ser observada a partir das etapas necessárias 
para o desenvolvimento de um curso, segundo Mendonça (2015 s/p): 
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reescreve e revisa o conteúdo de acordo com as necessidades de 
aprendizagem; estrutura este conteúdo e as atividades; cria mate-
riais de apoio (vídeos, gráficos, slides, sons para EAD); desenvolve 
avaliações; adapta materiais de um formato para outros.

Ainda maior relevância percebe-se quando se tem presente o contexto 
das tecnologias digitais, como é o caso deste artigo. As plataformas digitais, so-
bretudo as adaptativas, e os livros didático digitais possuem diferentes formas 
de interação, e um designer instrucional deve saber, entre todas elas, quais são 
as melhores para a aprendizagem de cada disciplina ou conteúdo. O ambiente 
virtual de aprendizagem exige formas diferentes de interação do que as de uma 
sala de aula presencial. A dinâmica é muito diferente, e cada estudante possui ca-
racterísticas e habilidades distintas que devem ser consideradas nessa interação.

A educação inclusiva adquire maior naturalidade quando a aprendizagem 
passa a ser entendida como um processo único e diferente para cada ser huma-
no, independentemente de suas características físicas, psicológicas ou cognitivas. 
Segundo Moran (2018, p. 3), “[...] cada pessoa aprende de forma ativa, a partir 
do contexto em que se encontra, do que lhe é significativo, relevante e próximo 
ao nível de competências que possui”. Ou seja, todas as pessoas têm condições e 
capacidades para aprender alguma coisa, de formas e ritmos diferentes.

A reflexão sobre tais estratégias para a educação inclusiva justifica-se no 
momento em que as mídias digitais, tais como livros digitais e plataformas adap-
tativas, desempenham um papel significativo em determinado contexto. Ressal-
ta-se também a importância da aprendizagem híbrida15, que: 

[...] destaca a flexibilidade, a mistura, e compartilhamento de espa-
ços, tempos, atividades, materiais, técnicas e tecnologias, que com-
põem esse processo. Híbrido, hoje, tem uma mediação tecnológica 
forte: físico-digital, móvel, ubíquo, realidade física e aumentada, 
que trazem inúmeras possibilidades de combinações, arranjos, iti-
nerários, atividades (MORAN, 2018, p. 4).

Sua flexibilidade abre portas para diversos modelos de ensino e aprendiza-
gem, na medida em que viabilizam inúmeras combinações entre texto, fala e ima-
gem, capazes de acomodar as especificidades de cada estudante. Os smartpho-
nes, tablets, notebooks e livros digitais representam um tipo de tecnologia que 
amplia os horizontes de aprendizagem e de desenvolvimento de cada estudante.

Considerações finais

É possível lembrar-se do tema controverso proposto na redação do Exa-
me Nacional do Ensino Médio de 2017, a respeito dos desafios para a formação 
educacional de surdos no Brasil. Polêmicas à parte, ele é oportuno para propor-
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cionar reflexões sobre um assunto ainda “tabu” para os professores, como é o 
caso da inclusão. É urgente oportunizar processos e espaços formativos que 
promovam reflexões para o entendimento da comunidade escolar (gestores, pais, 
estudantes e colaboradores) de que não há problema nas diferenças. Todos po-
dem conviver em um mesmo ambiente, ainda sendo completamente diferentes 
uns dos outros. O papel da escola inclusiva nesse cenário é encontrar os mate-
riais e a didática específica para cada estudante. Existe a esperança de que um dia 
isso seja tão natural que não se fale de inclusão. Mas, até esse dia, é necessário 
assegurar que todos os estudantes estejam no mesmo local que os demais, sem 
serem vistos e julgados como incapazes. Trata-se de uma questão cultural e, por-
tanto, complexa de ser desenvolvida. Pensar sobre o diferente exige pensar sobre 
o igual, o padrão. Será que existe um modelo padrão de estudante que deveria ser 
acolhido nas escolas, ao passo que outro devesse ser educado e/ou alfabetizado 
em ambientes educativos distintos da escola?

Esta reflexão tende na direção de que não existe padrão. Pode até exis-
tir ou ser considerado um padrão aparente, do tipo: “todos enxergam, todos 
ouvem, todos falam, todos andam”. Em outras palavras, os cinco sentidos em 
plenas condições. Porém, não existe um padrão cognitivo. Isso significa dizer 
que as pessoas aprendem de formas e ritmos diferentes umas das outras, que 
nem todas as pessoas têm os mesmos interesses e o mesmo potencial cognitivo. 
E isso é normal. Considerar a existência de um padrão é o mesmo que afirmar 
que o estudante deve se adaptar às condições da escola. A educação inclusiva, 
ao contrário, prevê a transformação da escola, garantindo o acesso, a permanên-
cia e a aprendizagem de todos os estudantes. Isso implica a (re)estruturação de 
modelos e práticas pedagógicas e que as escolas trabalhem a partir de uma nova 
cultura, alicerçada em ações articuladas entre todos os envolvidos na prática edu-
cativa: gestores públicos, gestores escolares, professores, estudantes, familiares e 
toda a comunidade. 

A educação inclusiva está em sintonia com o que determina a Lei nº 13.146, 
de 6 de julho de 2015. Nessa perspectiva, as escolas propõem-se a responder sa-
tisfatoriamente às necessidades educacionais especiais de seus estudantes. Para 
tanto, entende-se que seja necessária uma nova estrutura organizacional, com 
currículos e conhecimentos flexíveis, estratégias metodológicas eficientes, sis-
tema de avaliação diferenciado, recursos pedagógicos qualificados, além de pes-
soas sensíveis a essa realidade. E algumas pessoas são portadoras de uma ou de 
diversas formas de preconceito, mesmo que de forma velada. Diante dessa cons-
tatação, entende-se que seja necessário auxiliar os professores a amadurecer pro-
fissional e humanamente. Logo, surge a necessidade da educação continuada de 
professores relacionada ao entendimento do que significa a educação inclusiva.

É oportuna a reflexão sobre a existência de um núcleo de acolhimento 
para estudantes com necessidades especiais, realizando um trabalho personali-
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zado e que atenda às necessidades específicas de cada estudante, e não um mero 
atendimento em massa, acreditando, por exemplo, que todo surdo é igual ou 
que todo cego é igual, pois um fator importante a ser considerado no processo 
de inclusão é a história pregressa do estudante, relacionada com o ambiente e 
o convívio familiar. Esse núcleo de acolhimento também seria responsável por 
oferecer aos professores uma formação básica sobre as variadas dificuldades de 
aprendizagem e necessidades especiais apresentadas pelos estudantes. A impor-
tância do acolhimento e da formação docente para atender a estudantes com 
perfis diferenciados é fundamental para que o processo de inclusão efetivamente 
aconteça, especialmente porque o estudante está na maioria do tempo no am-
biente escolar.

Da mesma forma, seria significativo que as escolas promovessem o estudo 
e a pesquisa de metodologias e estratégias que pudessem contribuir para o apri-
moramento da questão da educação inclusiva, tais como as metodologias ativas, o 
desenho universal para a aprendizagem e o design thinking, citados neste artigo. 

As limitações das pessoas não diminuem seus direitos: são sempre cida-
dãos que compõem a sociedade como todos os outros. Nota-se atualmente a 
necessidade de a sociedade qualificar-se ainda mais para lidar com as diversida-
des humanas. Nessa perspectiva, escolas, professores e sociedade precisam criar 
condições para que as pessoas com deficiências, transtornos globais do desen-
volvimento e altas habilidades ou superdotação possam acessar e utilizar todos 
os espaços e serviços de forma autônoma.

Enfim, ensinar e aprender diz respeito também às emoções. Se não houver 
um envolvimento emocional no processo de ensino e aprendizagem, ousa-se di-
zer que o estudante, sobretudo o estudante de inclusão, não irá aprender de uma 
forma que o aprendizado seja significativo para a sua vida.

Recebido em: 09/08/2018
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8 É utilizado o conceito de tecnologia digital a partir da visão de Cerutti e Giraffa (2015), que 
concentram sua observação e investigação relacionadas aos recursos tecnológicos digitais as-
sociados ao acesso à internet, realizados nos diferentes artefatos que hoje estão disponíveis, a 
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12 Adota-se o termo educação on-line em vez de educação a distância (EaD), a fim de melhor 
expressar o momento que se vive no que tange a alinhamentos conceituais.
13 A regulamentação sobre o AEE pode ser encontrada no Decreto nº 7.611/2011.
14 A lista completa pode ser encontrada em http://www.assistiva.com.br/Introducao_Tecno-
logia_Assistiva.pdf.
15 Embora não seja o objetivo deste trabalho, é importante considerar a questão da aprendiza-
gem híbrida para que as estratégias propostas não sejam percebidas de forma desconectada ou 
meramente como alternativas a outras metodologias de aprendizagem. Para o aprofundamento 
no tema da aprendizagem híbrida, sugerem-se as ideias elaboradas por Schlemmer (2014).
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“Pátria amada, Brasil”: ufanismo e intromissão burocrática na 
educação brasileira contemporânea

Francisco Thiago Silva1 

Resumo: Procurou-se neste texto investigar, por meio de reflexões críticas, as conse-
quências para a organização do trabalho pedagógico, resultantes das principais políticas 
educacionais dos últimos três anos. São ações legais marcadas pelo ufanismo resgatado 
por forças políticas conservadoras e liberais que ascenderam ao poder pelo último pleito 
eleitoral de 2018. Partidos e coligações de centro e de extrema direita, já na campanha, 
revelavam seu posicionamento reacionário com relação aos grupos sociais classificados 
como minorias: negras/os, indígenas, mulheres, comunidade LGBTI e simpatizantes 
de ideias mais progressistas ligadas às políticas praticadas nos últimos anos pelo partido 
que estava no poder. Foram analisados a Base Nacional Comum Curricular, a Reforma 
do Ensino Médio e o Programa “Escola Sem Partido” e foi constatada a perversidade 
da maioria dessas medidas, sobretudo no que concerne à expropriação da autonomia 
intelectual dos profissionais da educação. Ainda assim, entende-se que elas estão em 
curso e, por isso, apontam-se algumas medidas de cunho prático para possíveis imple-
mentações, mas sem perder de vista que cada instituição de ensino precisa ser respeitada 
em suas singularidades.
Palavras-chave: Ufanismo. Intromissão burocrática. Educação brasileira. 

“Beloved nation, Brasil”: boastfulness and bureaucratic intrusion in contempo-
rary brazilian education

Abstract: We seek in this text to investigate, through critical reflections, the conse-
quences for the organization of  the pedagogical work, resulting from the main educa-
tional policies of  the last three years. Legal actions marked by the boastfulness rescued 
by conservative and liberal political forces that ascended to the power confirmed by 
the last electoral suit of  2018. Parties and coalitions of  center and extreme right that 
already in the campaign, they revealed its reactionary positioning with respect to the 
social groups, classified like minorities: blacks, indigenous people, women, the LGBTI 
community, and supporters of  more progressive ideas linked to the policies practiced in 
recent years by the party in power. We analyze the National Curricular Common Core, 
the Reform of  the Secondary School and the “Without Party” Program and we see the 
perversity of  the majority of  these measures, above all, regarding the expropriation of  
the intellectual autonomy of  education professionals. Nevertheless, we understand that 
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they are in progress and therefore, we point out some practical measures for possible 
implementations, but without losing sight that each educational institution must be res-
pected in its singularities.
Keywords: Boastfulness. Bureaucratic intrusion. Brazilian education. 

“Patria amada, Brasil”: patriotismo e intromisión burocrática en la educación 
brasileña contemporánea

Resumen: Buscamos en este texto investigar, por medio de reflexiones críticas, las con-
secuencias para la organización del trabajo pedagógico, resultantes de las principales po-
líticas educativas de los últimos tres años. Acciones legales marcadas por el patriotismo 
rescatado por fuerzas políticas conservadoras y liberales que ascendieron al poder con-
firmados por la última campaña electoral de 2018. Partidos y coaliciones de centro y de 
extrema derecha que ya en la campaña revelaban su posición reaccionaria con relación 
a los grupos sociales, clasificados como “ las minorías: negras, indígenas, mujeres, co-
munidad LGBTI y los simpatizantes de ideas más progresistas vinculadas a las políticas 
practicadas en los últimos años por el partido que estaba en el poder. Se analizó la Base 
Nacional Común Curricular, la Reforma de la Enseñanza Media y el Programa “Escuela 
sin Partido” y constatamos la perversidad de la mayoría de esas medidas, sobre todo, en 
lo que concierne a la expropiación de la autonomía intelectual de los profesionales de la 
educación. Sin embargo, entendemos que están en curso y por eso, apuntamos algunas 
medidas de cuño práctico para posibles implementaciones, pero, sin perder de vista que 
cada institución de enseñanza necesita ser respetada en sus singularidades.
Palabras clave: Patriotismo. Intromisión burocrática. Educación brasileña.

Ideias preliminares: criogenia humana no cenário político brasileiro

Retoma-se a ideia muito norte-americanizada explorada em inúmeras pro-
duções hollywoodianas sobre alguém ser congelado em um tempo histórico e, 
anos ou séculos posteriores, esse mesmo sujeito consegue retornar à vida em 
uma sociedade completamente diferente daquela em que tinha vivido. Longe 
de qualquer ideia anacrônica, pode-se pinçar muitos fatos contemporâneos na 
sociedade brasileira desde a última década, que, somados a episódios de décadas 
atrás, poderiam servir de cenário para qualquer brasileiro, congelado no ano 
2000, por exemplo, e trazido à vida em 2019, sentir-se em outro espaço social. 

Considera-se ser apenas uma alusão ao que os cientistas chamam de crio-
genia, cuja meta é congelar cadáveres e trazê-los à vida tempos depois. Na ver-
dade, pode-se observar até com certa facilidade, sem necessidade de aderir ao 
congelamento humano, mudanças abruptas na sociedade brasileira, em todas as 
manifestações sociais que fundamentam o processo histórico de continuidade e 
rupturas inerentes à própria existência humana. Mudanças vistas pela maioria das 
pessoas, como ações heroicas e intencionais para “salvar” a nação, que se perdeu 
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muito nas décadas anteriores, sobretudo no que diz respeito à política nacional 
da frágil e recente democracia brasileira. Ou seja, os indivíduos permanecem, em 
maioria, associando comutações com melhorias, o que nem sempre se confirma.

Pode-se listar algumas – que, obviamente, não serão exploradas neste tex-
to, dada a necessidade de uma reflexão mais aprofundada e delimitada desses 
temas –, como a retomada do poder político pela extrema direita conservadora 
e liberal; a potencialização da participação militar na arena política; o questiona-
mento, a partir de ideias pessoais, sobre a validade da ciência; a criminalização 
das diferentes formas de manifestações culturais, políticas, sagradas e de gênero 
consideradas pecaminosas; a retomada das ideias religiosas como baliza para as 
decisões legais, entre outras. 

Não é preciso muito esforço intelectual para identificar como prática so-
cial algumas das situações descritas anteriormente. Por exemplo, durante a Idade 
Média europeia ocidental, a mão poderosa da Igreja Católica romana esmagava 
qualquer culto que não tivesse o cristianismo romano como profissão de fé. 
Esse processo perpassou muitos séculos, e as rédeas de cada reino, principado 
e feudo eram cercadas pelos princípios defendidos pela maioria dos clérigos à 
época. Muitas mulheres foram injustamente torturadas e queimadas, já na Idade 
Moderna, pela Inquisição Espanhola.

A religião – que vem do latim religare e que tem como gênese o processo de 
aproximação das pessoas com o sagrado – parece que foi um dos maiores motivos 
que levaram à morte de milhões: perseguição aos judeus ao longo da história, caça-
da aos cristãos no Império Romano, repressão aos primeiros protestantes na Idade 
Moderna europeia, intolerância aos cultos de matriz africana na América, onde o 
Brasil é um dos líderes nesse ranking. O que esses episódios têm em comum, além 
do fator religioso, é a presença de uma contrafé que, alimentada pelo poder políti-
co, subjugou e dominou inúmeras etnias, povos e nações. 

Mais de 6 milhões de judeus e de pessoas consideradas impuras, como os 
homossexuais e as testemunhas de Jeová, foram assassinados nos campos de 
concentração da Alemanha nazista liderada pelas diretrizes do Partido Nacional 
Socialista dos Trabalhadores Alemães, ou simplesmente Partido Nazista coman-
dado por Adolf  Hitler. 

A diáspora africana pelo mundo resultou em mais de 24 milhões de negros 
escravizados nas ex-colônias europeias (SANTOS, 2008), inclusive no Brasil. As 
justificativas para isso eram desde uma interpretação tendenciosa da bíblia até as 
ideias raciais em alta na Europa depois do século XVI. 

A suposta revolução comunista na China aniquilou mais de 65 milhões de 
pessoas, principalmente durante a chamada “Revolução Cultural” materializada 
pelo líder do partido comunista chinês Mao Tsé-Tung. Poder-se-ia até problema-
tizar os conceitos de socialismo, de comunismo ou mesmo de partidos políticos, 
mas não é o caso nestas reflexões. 
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Aqui no Brasil, além do massacre físico e cultural dos negros africanos 
escravizados, teve-se a ditadura varguista, mais conhecida como “Estado Novo”, 
que torturou, perseguiu e assassinou muitas pessoas (FAUSTO, 1995). A ditadu-
ra civil militar de 1964 também promoveu a tortura, a perseguição e o assassina-
to de muitos brasileiros que se mostraram contrários ao regime. Várias famílias 
até os tempos atuais nunca puderam despedir-se de seus entes queridos, porque 
simplesmente “não havia corpo”, e parte desse episódio está sendo desvelado 
pela Comissão Nacional da Verdade criada em 2011. 

Basta por aqui. São cenários que ilustram muito bem como a dominação 
pela economia, pela fé, pela cultura, pela sexualidade, pela política e pela força 
alicerçou séculos de história da humanidade. O objetivo com isso é ratificar que 
não existe neutralidade em nenhum processo histórico, mesmo muitos defen-
dendo tal princípio, e que, todas as vezes que os elementos de fervor religioso 
e de sentimento nacionalista-ufanista se uniram no poder político, milhares pa-
deceram, normalmente os mais pobres, os menos estudados, as mulheres, as 
crianças, entre outros. 

Embora seja complexo unir uma discussão teórica que traga elementos de 
todos esses acontecimentos, pretende-se relacioná-los ao longo do texto, sempre 
que for necessário contextualizar algumas delas com o objeto em investigação: 
as consequências das ideias ufanistas e burocratizantes para a educação no Brasil. 

Esta reflexão pretende somar algumas ideias para fomentar o debate so-
bre a compreensão do Brasil e os caminhos para interpretar os acontecimentos 
históricos, situados no tempo e no espaço, com a realidade vivida. Delimita-se 
essa investigação no campo da educação brasileira, mais especificamente nas 
mudanças legais dos últimos quatro anos, fomentadas por três diferentes parti-
dos e ideologias na esfera federal. 

Não se tem a intenção de “doutrinar” ou impor quaisquer ideias teóricas 
utilizadas nestes escritos, mas já se defende que não há neutralidade na existência 
humana, muito menos em análises contidas no campo das humanidades. Pensa-
-se que, a cada parágrafo, o leitor irá identificar alguns dos pilares que sustentam 
essa lente teórica, entretanto não se tem como não demarcar que se repousa na 
perspectiva crítica de enxergar e problematizar os fatos históricos. 

Este texto está organizado da seguinte maneira: far-se-á uma justificativa 
da escolha pelo título do artigo, decantando uma breve discussão entre o mo-
mento político atual (2019) com a natureza política do campo educacional. Em 
seguida, será situado o conceito de “intromissão burocrática”, definido por Sa-
cristán (2000), e seus desdobramentos na organização do trabalho pedagógico, 
tomando o currículo como alicerce de reflexão. Por fim, será feita uma relação 
crítica das principais legislações federais dos últimos quatro anos que justificam 
o temor pelos rumos que a democracia tomará nos próximos dias.
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Objetiva-se ampliar os olhares discursivos para além do dualismo neces-
sário, mas insuficiente para fomentar ideias que promovam verdadeiramente 
debates mais consistentes entre os sujeitos. É preciso ir além do maniqueísmo 
existente nas relações entre capitalistas e socialistas, direitistas e esquerdistas, 
conservadores e progressistas. Não se trata de buscar uma terceira via que sim-
plesmente anule a dualidade nas discussões, mas de usar elementos e ideias que 
fundamentem uma elaboração reflexiva que transcenda o senso comum a ponto 
de influenciar na tomada de decisões dos sujeitos que fazem a história ser uma 
ciência em constante movimento. 

A natureza política do campo educacional

A ótica de interpretação da origem social e política do fenômeno educa-
cional se imbrica com a gênese da sociedade capitalista e dos modos de produção 
(MARX, 1989) que levaram a humanidade a se estruturar como se conhece nos 
dias de hoje: baseada na propriedade privada, no livre comércio, na diminuição 
do papel do Estado e na divisão clássica das classes sociais, com diversos nomes, 
mas com o mesmo arquétipo levantado por Marx, proletário versus burguês. 

Não se pode negar o legado dos processos educacionais primitivos do 
Oriente e do Ocidente. A maioria dessas experiências tinha a religião como bús-
sola orientadora do ensino e da instrução. Fala-se de comunidades e civilizações, 
como os chineses, os hebreus, os gregos e os romanos. 

A Idade Média ocidental europeia foi marcada pelo domínio político, re-
ligioso e instrucional da Igreja Católica romana, que teve papel importante em 
fomentar os primeiros cursos superiores, os mestrados e os doutorados, geral-
mente em Filosofia ou Teologia, nas universidades recém-criadas. Todavia, a 
formação em nível superior era direcionada aos filhos dos senhores feudais e 
nobres do período.

Com relação à instrução primária, normalmente ofertada em uma maior 
escala e para um número maior de pessoas, tinha caráter catequético e era or-
ganizada a partir dos princípios teológicos redigidos pela Igreja. O objetivo era 
lapidar o caráter dos sujeitos e, assim, garantir o ingresso no reino dos céus. 

Não é a intenção fazer um inventário sobre a história da educação pelo 
mundo e no Brasil, mas apenas delimitar mais ainda o campo de investigação, 
que é o início do processo de escolarização em massa, alimentada no seio do 
capitalismo europeu. 

Já se debateu isso anteriormente (SILVA, 2017), quando se falou que o 
pensamento pedagógico dos séculos XVIII e XIX era alimentado pela socie-
dade firmada nos princípios do liberalismo econômico inglês, além da jovem 
sociologia positivista francesa e da economia política norte-americana. Em ou-
tras palavras, os princípios de liberdade, igualdade e fraternidade que foram a 
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bandeira da Revolução Francesa provocaram o nascimento de uma nova ordem 
política, denominada democracia. Somada ao momento econômico do período, 
firmaram-se os pilares da escolarização em massa, que, aos poucos, consolidou a 
disparidade cultural entre os herdeiros dos primeiros ricos, também denomina-
dos burgueses, e a grande massa camponesa, que depois se transformou na base 
da mão de obra fabril. 

Tem-se então o embrião moderno da politização do processo educacional, 
responsável por iluminar os caminhos das experiências de escolarizações formais 
em praticamente todo o mundo. A escola pública nasceu da postura conserva-
dora dos líderes franceses, que tiveram uma atitude revolucionária em diversos 
momentos da queda de Versalhes, mas que, após a vitória, tomaram uma postura 
de garantir seus próprios direitos políticos para permanecer no poder. 

Portanto, a necessidade de sobrevivência das pessoas, ligada à categoria 
trabalho no mundo capitalista, desembocou na imersão “natural” nos primeiros 
sistemas educacionais responsáveis pela formação da mão de obra das fábricas e 
indústrias. Normalmente, a história dos currículos (GOODSON, 1991) provou 
que todas as manifestações escolares formalizadas em atos e decisões políticas 
foram elaboradas baseadas no “modelo de intromissão burocrática” (SACRIS-
TÁN, 2000), que consiste na liderança de burocratas e políticos que pouco se 
aproximam da educação, mas que têm o poder decisório por força dos cargos 
para legislar acerca de importantes assuntos que interferem na elaboração e na 
prática pedagógica dos profissionais que atuam em diferentes níveis, etapas e 
modalidades da educação do país. 

“Intromissão burocrática” e currículo

Já se discutiu em pesquisas anteriores (SILVA, 2013, 2015, 2017) a respeito 
da origem histórica do campo curricular enquanto espaço de produção intelec-
tual, com a cunhagem de categorias teóricas, níveis, etapas e tipos de currículo. 
O nascedouro disso tudo foram os Estados Unidos no início do século XX, 
quando houve a entrada em massa de trabalhadores de vários países, sobretudo 
da América Latina, para garantir, por meio da mão de obra barata, o funciona-
mento de inúmeras fábricas e indústrias que o país ampliava nas três primeiras 
décadas desse período. 

O temor de parte dos líderes políticos do país foi com a suposta invasão 
multicultural na sociedade estadunidense, que poderia comprometer a base re-
ligiosa e social da política praticada por lá. A propagação dessas ideias se daria 
justamente nas instituições de ensino em que os filhos e as filhas dos trabalha-
dores estrangeiros iriam estudar. Por isso, na época optaram por fomentar novas 
pesquisas no meio acadêmico para garantir um currículo de abrangência nacio-
nal que cristalizasse o modo de vida individual e coletiva dos Estados Unidos. 
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Silva (2011), em sua obra norteadora para investigar os espaços curricu-
lares, apresenta um panorama a respeito da construção epistêmica das teorias 
de currículo: tradicionais, críticas e pós-críticas. Todavia, não é a intenção neste 
trabalho discutir sobre os meandros, as características e a contradição entre as 
teorias; basta saber que o positivismo educacional e a tradição clássica e autori-
tária da escolarização sustentam as teorias tradicionais. Por outro lado, as carac-
terísticas da teoria crítica fundamentam-se na produção intelectual de Marx, de 
alguns marxistas, da Escola de Frankfurt e da Nova Sociologia da Educação. Ba-
sicamente, os intelectuais dessa última buscam a discussão política do fenômeno 
educacional, destacando que as desigualdades sociais desembocam nas institui-
ções de ensino que não podem se eximir em atingir a emancipação intelectual, 
social e cultural dos estudantes. 

Na contramão das anteriores, quando se fala das concepções pós-estrutu-
ralistas, pós-coloniais, pós-modernas e outras que questionam a ideia do sujeito 
moderno e das grandes narrativas para explicar, concordando ou questionando, 
a sociedade que nasceu das revoluções econômicas, religiosas e políticas euro-
peias dos séculos XVI-XIX, que fundamentam, não de forma homogênea, a 
relatividade e o centramento no discurso dos sujeitos, faz-se menção às propo-
sições pós-críticas. 

Cada corrente à sua maneira politiza a educação – por meio do eixo que 
estrutura e regula, nessa visão, as políticas e o funcionamento dessa seara – no dis-
putado campo do currículo, arena direta para embates acadêmicos, culturais, reli-
giosos, estéticos e políticos, que normalmente consolida as ideias defendidas pelos 
grupos que estão com o “poder da caneta na mão”, conforme publicação anterior: 

Traduzindo para a linguagem coloquial quem tem o poder da caneta 
assim o evoca para produzir uma reforma curricular do ensino mé-
dio, à revelia da comunidade científica e escolar. Eis o significado da 
reforma da caneta, resultado do poder discricionário dos sujeitos 
que se revezam na esfera pública e o exercem com a força dos car-
gos que ocupam, cujas ações unilaterais são eivadas de alienação dos 
sujeitos reais da cena educacional (BORGES; SILVA, 2016, p. 93).

A respeito do título deste tópico, apropriou-se da categoria teórica apon-
tada pelo curriculista espanhol Sacristán (2000): “modelo de intromissão buro-
crática”, que traduz para o campo curricular o que os autores anteriores deno-
minaram “reforma da caneta”. Trata-se da intervenção nada democrática dos 
sujeitos e grupos políticos que, alimentados pela sua própria ideologia, sem abrir 
espaço para o diálogo, provocam grandes mudanças no cenário educacional, que 
interferem diretamente na organização do trabalho pedagógico nas mais diversas 
esferas das instituições de ensino do país.
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O mais grave das situações anteriormente descritas é o fato de esses agen-
tes políticos fazerem uso cativo de seus cargos e posicionamentos para minar as 
possibilidades de questionamentos e sugestões de intelectuais, profissionais e da 
sociedade imbricados com o processo educacional. Pinar (2011) investiga essa re-
alidade a partir de suas experiências educativas nos Estados Unidos e no Canadá, 
no que chamou de “cadeado curricular”, muito semelhante com as categorias já 
trabalhadas neste texto. Trata-se de acordos internos e fechados para decidir o que 
basicamente tem sido o pilar de questionamentos das teorias críticas de currículo: 
o que ensinar? Como ensinar? Quem deve ensinar? Para quem se deve ensinar? 

Investigar-se-á como essas interferências têm povoado a agenda política 
do Brasil nos últimos anos, trazendo para o debate algumas medidas legais fo-
mentadas em situações muito próprias das três categorias teóricas desenvolvidas 
neste tópico. A peculiaridade contemporânea é o fato de os posicionamentos 
religiosos serem um dos maiores gatilhos para consolidar, na forma de leis, a opi-
nião de parte de líderes políticos, os quais também exercem a função de liderança 
nos espaços de fé que frequentam. 

Legislação, fervor religioso e neoconservadorismo (neocon) nas po-
líticas educacionais no Brasil do último quadriênio (2015-2019)

Em publicação anterior (SILVA, 2017), discutiu-se como as mudanças 
nas políticas educacionais no cenário brasileiro de forma constante e histórica 
ocorrem em uma lógica que, no mínimo, é controversa. Nesse mesmo texto, 
sublinhou-se que o fenômeno educacional só pode ser debatido se inserido 
nos contextos históricos próprios de cada período e se contar com a ampla 
participação da sociedade como um todo, sob liderança dos profissionais e do 
poder público. 

Contudo, desde a vinda dos padres jesuítas no século XVI até os assuntos 
ligados à pasta de educação na atualidade, o cenário se mostra muito próximo 
das colunas que sustentam os processos educativos no Brasil. Fala-se do desres-
peito com relação à especificidade do campo educacional e do minguado espaço 
de participação dos atores que encenam a prática pedagógica. 

Diante disso, apontam-se alguns aspectos que fomentam as discussões de 
medidas tomadas em algumas políticas educacionais dos últimos três anos no 
país. A intenção é problematizar o quanto o “modelo de intromissão burocráti-
ca” (SACRISTÁN, 2000) tem se mostrado constante na arena das disputas po-
líticas. Demarca-se, todavia, que algumas dessas políticas se mostram promisso-
ras, mas defende-se que, se, no bojo dos debates que as criaram, fosse garantida 
ampla participação dos profissionais da educação, tais medidas legais teriam uma 
chance bem maior de serem legitimadas.
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Por sua vez, o “ciclo de políticas públicas” (BALL, 2001), em geral, só 
resulta em sucesso se forem geridas no seio dos campos em que forem pratica-
das, no caso da educação, com a presença de instituições de pesquisa, produção 
acadêmica, coletivos, entidades de classes e grupos, associações, instituições de 
ensino das mais diferentes naturezas. 

Cabe demarcar que a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a Refor-
ma do Ensino Médio e o Programa Escola Sem Partido são algumas das princi-
pais medidas reformistas que têm povoado a agenda das entidades formais inte-
ressadas e atuantes nos diversos espaços de formação. Os retrocessos presentes 
no corrente ano, como o sufocamento público dos direitos conquistados pelas 
chamadas minorias, como as mulheres e a comunidade LGBTI, os discursos de 
ódio contra supostos apoiadores de regimes contrários à ideia do capitalismo e 
do estado liberal, somados à criação de ministérios como o “Ministério da Fa-
mília”, e a militarização de escolas públicas a pretexto de resolver os problemas 
disciplinares, que, na verdade, expropria dos professores sua autonomia intelec-
tual, são exemplos concretos de como a mobilização consciente e coletiva dos 
profissionais da educação deve ser constante e combativa. 

BNCC: entre possíveis avanços e o perigo do engessamento do trabalho 
pedagógico

A ideia de um currículo nacional comum não é novidade pelo mundo. Os 
estadunidenses incentivaram a criação de uma base para estruturar o trabalho 
pedagógico nas instituições de ensino público. O motivo era garantir que a base 
cultural anglo-saxônica não se perdesse com a entrada em massa de trabalha-
dores da América Latina no país para garantir o funcionamento das indústrias 
(SILVA, 2011). 

No cenário brasileiro, talvez a criação do Ratio Studiorum pela companhia 
de Jesus tenha sido a primeira experiência local de produzir um documento ba-
silar para a organização do ensino (SAVIANI, 2007). 

Recentemente, a política curricular dos Estados Unidos gravitava em tor-
no de um currículo nacional comum, que, em longo prazo, provocou a perda da 
autonomia intelectual dos profissionais da educação, além de burocratizar e con-
trolar de forma puramente administrativa o processo educativo. Compartilha-se 
da ideia de Apple (2001) quando informa as origens dessa experiência no seio de 
governos liberais e ultraconservadores: 

[...] o currículo nacional é um mecanismo para o controle político 
do conhecimento. Uma vez instituído, haverá muito pouca chance 
de voltar atrás. Ele poderá até sofrer mudanças em função dos 
conflitos gerados pelo seu conteúdo, mas é justamente em sua ins-
tituição que reside sua tática política (APPLE, 2001, p. 94). 
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Longe de qualquer pensamento determinista ou escatológico, embora as 
críticas e os posicionamentos contrários à BNCC tenham sido inúmeros, como 
a produção de Silva, Vasconcelos e Casagrande (2016), o processo de construção 
dela mostrou-se, ainda que de forma tímida, a possibilidade de discutir nacional-
mente as políticas para o campo educacional. 

Já se anunciou que o objetivo central destes escritos está em demarcar as 
possíveis mudanças e os impactos que as recentes políticas do campo educacio-
nal venham a provocar na organização pedagógica das instituições de ensino. 
Ponderando essa ideia, após leituras cuidadosas da BNCC – Educação Infantil, 
Ensino Fundamental e Ensino Médio –, foram elencadas a seguir as principais 
alterações que o documento possivelmente irá trazer em sua aplicação:

•	 Reorganização dos projetos político-pedagógicos, dos planos de ensino 
e dos planos de aulas nas instituições de ensino.

•	 Reflexão sobre os planejamentos em geral, tendo como núcleo a lógica 
das habilidades e das competências. 

•	 Implementação de uma nova lógica nos currículos dos cursos de primeira 
licenciatura, segunda graduação e formação docente para não licenciados. 

•	 Atualização dos processos de formação continuada oferecidos pelo Minis-
tério da Educação, pelas secretarias estaduais e municipais e outros órgãos 
responsáveis por ofertar cursos de aperfeiçoamento, de especialização.

•	 Alteração nos materiais didático-pedagógicos, como livros-texto, para 
se adequarem ao conteúdo da BNCC.

•	 Até o 2º ano do Ensino Fundamental, as crianças do país devem estar 
plenamente alfabetizadas.

•	 A Educação Infantil é centrada na “oralidade e escrita”.
•	 O Ensino Religioso deve abrigar as discussões em torno de gênero e 

orientação sexual.

Com relação aos impactos que o documento trouxe para cada componen-
te curricular, são necessários uma reflexão mais específica e o debate constante 
com os pares em cada instituição de ensino. O objetivo foi tão somente apontar 
as modificações centrais da BNCC. 

Reforma do Ensino Médio: o poder da “caneta”

Em recente discussão (BORGES; SILVA, 2016) a respeito das políticas 
atuais vigentes para o Ensino Médio brasileiro, levantou-se o quanto foi perversa 
a aprovação da Medida Provisória nº 767/2017, que alterou a configuração orga-
nizativa e curricular da etapa. As principais mudanças foram: 

[...] ampliação progressiva da carga horária para mil e quatrocen-
tas horas; os currículos devem abranger de forma obrigatória o 
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ensino de língua portuguesa e da matemática (obrigatórios nos 
três anos do ensino médio), além do conhecimento do mundo 
físico e natural e da realidade social e política, especialmente do 
Brasil; ensino de artes, educação física, sociologia e filosofia pas-
sam a ser facultativos, dependo do itinerário formativo escolhido 
pelo estudante da etapa; possibilidade de concessão de certifica-
dos intermediários de qualificação para o trabalho; os conteúdos 
cursados no ensino médio poderão ser aproveitados no ensino 
superior; poderão atuar na etapa, além dos portadores de diplo-
mas de curso técnico e superior na área pedagógica, os profissio-
nais que comprovarem notório saber em suas áreas de atuação; 
criação de uma política de fomento para implementar o ensino 
médio integral (BORGES; SILVA, 2016, p. 89). 

Naquele período, as maiores críticas feitas eram relacionadas à possibi-
lidade de autorizar profissionais de outras áreas a ocupar o espaço de sala de 
aula como docente, com base em um notório saber em sua área de atuação e 
em relação à existência de itinerários formativos diferentes oferecidos aos estu-
dantes. A seguir, serão enumerados alguns pontos de reflexão importantes para 
compreender como o Ensino Médio passará e funcionar:

Formação de profissionais da educação e currículo. Para os docentes que 
atuam no Ensino Médio, o desafio está em compreender e transportar a lógi-
ca de componentes curriculares para áreas do conhecimento. Esse movimento 
não é novidade no Brasil. Diversas instituições de ensino públicas e privadas 
têm buscado alternativas para pensar em uma lógica curricular que vá além das 
disciplinas. Essa ação passa pelo entendimento de que um “currículo coleção” 
(BERNSTEIN, 1996) centrado nas matérias escolares e com pouco diálogo en-
tre elas dificilmente poderá contribuir para consolidar a tão aclamada formação 
integral e integrada, prevista pelos documentos prescritos. 

A propósito, a modalidade “currículo integrado” (BERNSTEIN, 1996; 
SANTOMÉ, 1998) – mesmo sem a BNCC entrar nos detalhes epistemológicos 
que são exigidos para colocar em prática – passa a ser um objeto de fetichização 
por parte de muitos que defendem ser esse o caminho, como panaceia resoluti-
va dos grandes problemas educacionais. O hiato está em municiar docentes na 
formação inicial e continuada a despeito dos elementos que cercam essa modali-
dade curricular, como o entendimento da necessária aproximação entre os eixos 
nucleares e integradores às áreas do conhecimento, além de alinhar o currículo 
da formação e atuação dos profissionais da educação (BORGES, 2010). 

Material didático. O Ministério da Educação (MEC) anunciou que as co-
letâneas e as coleções de livros didáticos previstos para o PNLD 2021 serão 
inventariadas por área de conhecimento e fascículos para atender às habilidades 
e às competências previstas no documento. 
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Avaliação. Com a retomada do assunto por meio da aprovação da BNCC 
para a etapa em 2018 – mesmo com a enxurrada de críticas por entidades e 
órgãos de classe, como a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa 
em Educação (ANPEd), – os próprios entusiastas da proposta percebem que a 
BNCC, se mal conduzida, pode causar um empobrecimento dos conteúdos pre-
sentes no Ensino Médio, além de produzir o fenômeno conceituado por Freitas 
(2012) de “estreitamento curricular”, isto é, trata-se de organizar os documentos 
curriculares apenas e somente em função das avaliações de larga escala. 

O processo avaliativo de aprendizagem deve sofrer mutação, pois terá que 
ser pensando a partir da BNCC, das avaliações de larga escala, dos perfis exigi-
dos em universidades e de possíveis funções presentes no trabalho. Todavia, em 
inúmeras instituições formais de ensino pelo país, o alinhamento curricular des-
crito anteriormente ocorre, então o desafio está em inserir o conteúdo da base à 
realidade de cada instituição. 

 
Os partidos e as entidades que organizam o Escola Sem Partido (ESP)

A polarização político-partidário que se intensificou com o pleito eleitoral 
de 2014 trouxe consequências nefastas para diversos campos sociais, como a 
política educacional. 

Por meio de uma narrativa simplista e de linguagem apelativa, os entusias-
tas da proposta “Escola Sem Partido (ESP)” – um grupo unido pelo direitis-
mo político conservador e pelo fanatismo religioso interesseiro – conseguiram 
avançar com inúmeros projetos de lei país afora. O mais emblemático é o PL 
nº 7.180/2014, encabeçado por deputados e senadores de partidos políticos de 
extrema direita e que são enlaçados pelas aproximações religiosas. Cai por terra 
o primeiro argumento desse grupo de que a escola deve ser neutra e não tomar 
partido de nenhuma ideologia que interfira na educação familiar e nas convic-
ções religiosas dos estudantes. Pois bem, o Programa ESP tem partido, cor e 
bandeira, só não permite que ideias mais progressivas penetrem no ambiente 
educativo formal. 

Mesmo com seu arquivamento em 2018, o PL pode ser ressuscitado na 
legislatura que iniciou em 2019, sobretudo porque o grupo político que defendia 
abertamente essa ideia ocupa o poder de forma legítima; afinal de contas, o re-
sultado das últimas eleições confirmou por ampla maioria que a direita brasileira 
– embora esse conceito possa ser questionado – estava de volta, fortalecida e a 
todo vapor. 

Em linhas gerais, a proposta pretende:
•	 Extinguir o suposto poder “doutrinador” da maioria dos profissionais 

da educação que estariam usando sua audiência cativa entre os estudan-
tes para promover uma filiação marxista2 e esquerdista.
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•	 Acrescentar um item “princípios de ensino” na Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Brasileira, lei nº 9.394/96.

•	 Garantir que em sala de aula sejam trabalhadas todas as versões sobre 
um mesmo assunto, exceto se essas narrativas não ferirem as convicções 
ideológicas dos alunos.

•	 Alterar os materiais didáticos que sejam tendenciosos.
•	 Trazer a obrigatoriedade de fixar cartazes informativos aos docentes 

nas instituições de ensino prevenindo sobre as sanções penais em caso 
de descumprimento legal do objeto da lei.

Vários estudiosos têm se debruçado sobre a questão, tentando apontar as 
fragilidades e os perigos em caso de aprovação da proposta ou mesmo analisan-
do os respingos que o debate já provoca em diversos espaços de discussão. 

Borges e Silva (2016) apropriadamente denominam “currículo da morda-
ça” o possível resultado dessas medidas, já que a lógica de organizar os conteú-
dos passaria pelo cerceamento de inúmeros temas, ocasionando o esvaziamento 
intelectual e imprimindo uma mordaça nos processos de construção curricular. 
Os autores sublinham também que a própria natureza do Programa ESP não 
encontra abrigo legal em nenhuma legislação anteriormente aplicada à educação. 
Portanto, ele

[...] não se sustenta pedagogicamente: pela incoerência concei-
tual, pelo seu caráter ideológico - ainda que sua proposição seja 
justamente o oposto - e pela fragilidade epistemológica pela qual 
seus requisitos e princípios se apresentam. O currículo da mor-
daça não encontra amparo legal nem pedagógico. O currículo 
que almejamos deve nascer das diferentes realidades sócio-histó-
ricas que são forjadas nas comunidades escolares e isso não pode 
reduzir-se especialmente na religião ideologicamente apropriada 
(BORGES; SILVA, 2016, p. 220).

	
A recente obra de Frigotto (2017) revela o sentido que verdadeiramente 

está por trás do Programa ESP, tomando como princípio a retomada das ideias 
classistas, colonizadoras e autoritárias com as quais a história brasileira foi con-
tada. A ideia de criminalização e disseminação do ódio contra as chamadas mi-
norias é o objetivo central do Programa ESP:

Um sentido autoritário que se afirma na criminalização das con-
cepções de conhecimento histórico e de formação humana que 
interessam à classe trabalhadora e em posicionamentos de intole-
rância e ódio com os movimentos sociais, em particular o Movi-
mento dos Trabalhadores Sem Terra (MST). Mas também o ódio 
aos movimentos de mulheres, de negros e de lésbicas, gays, bisse-
xuais, travestis e transgêneros (FRIGOTTO, 2017, p. 1).
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Mazza e Zan (2018) resumem que, em virtude de seu caráter punitivo 
e extremamente político, o Programa ESP deve ser estudado e desmantelado 
pela reflexão provocativa dos seguintes aspectos: a concepção de escolarização, 
a desqualificação do professor, as estratégias discursivas de delação do trabalho 
do professor e a defesa do poder total dos pais sobre os filhos. Por esses ele-
mentos, é possível enxergar uma possibilidade de reverter os avanços dessa po-
lítica ideologicamente orientada, que, no fundo, mira a retomada do civismo que 
alimenta o ufanismo e é amplamente usada como manobra política, para obter 
legitimidade de boa parte da população que não tem ou não teve a oportunidade 
de pensar os problemas do Brasil em espaços acadêmicos, os quais, infelizmente, 
ainda são bem elitizados.

O Brasil amado acima do verde-amarelo: educação de qualidade e 
emancipação 

Percebe-se, ao longo de escritos anteriores, o quanto a reflexão histórica a 
respeito do passado do Brasil é fundamental para a compreensão e para proposi-
ções de confirmação ou de contestação sobre qualquer objeto ligado à existência 
social dos sujeitos. 

Muitos personagens que ocupam hoje cargos e funções deliberativas no 
cenário político nacional não se remetem a esse resgate da memória quando 
propunham – com amplo apoio de correligionários – medidas legais, como a 
BNCC, a Reforma do Ensino Médio e o Programa ESP. 

Ao menos é o que se mostra nítido quando se pertence aos campos polí-
ticos, práticos e epistemológicos dos cenários em que essas ações legislativas são 
aplicadas e se apropria deles. Faz-se referência à educação e ao currículo, que, 
conforme já discutido, são o centro nevrálgico das tensões e das contradições 
resultantes dessas políticas. 

O risco que a BNCC, a Reforma do Ensino Médio e o Programa ESP tra-
zem para a regulação e o controle dos planejamentos, da didática e das avaliações 
praticadas nas instituições de ensino é iminente.

Todavia, essas medidas foram aprovadas pelo aparato legal e burocrático 
do sistema legislativo. Portanto, não é que não possam ser revogadas, pois se vive 
em um estado democrático de direito, composto de três poderes e, em tese, fun-
damentado na vontade popular, então é possível no futuro que algumas dessas 
leis sejam questionadas e até alteradas.

Mesmo com o ufanismo e a “intromissão burocrática” (SACRISTÁN, 
2000) sustentando a maioria dos debates em volta dos temas legais anterior-
mente citados, acredita-se que a força coletiva, mediada pela reflexão e pela ação 
profunda dos profissionais implicados com a educação, desde os espaços buro-
cráticos até a sala de aula, é o caminho plausível para que, no exercício da prática 
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docente, possa-se repensar os currículos, os projetos pedagógicos, os planeja-
mentos e as avaliações, respaldados pelos documentos prescritivos da educação, 
mas com um olhar criterioso.

A especificidade e a singularidades presentes em torno das inúmeras ins-
tituições de ensino formal pelo país afora podem indicar o percurso menos es-
pinhoso para que a qualidade nos processos educativos seja a marca do que se 
anseia na escola e que ela possa atingir seu objetivo primário, ao menos sob o 
olhar crítico, que consiste em garantir a aquisição de conhecimentos de alto nível 
e com eles consolidar a emancipação humana. 
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Consensualismo educacional: o processo emancipatório do 
altruísmo da sociedade contemporânea

Davidson Alessandro de Miranda1 

Resumo: O artigo visa reconstruir os fundamentos caracterizadores da modernidade 
e as implicações decorrentes desses princípios para o novo paradigma da vida huma-
na. Pretende-se avaliar as transformações sociais, políticas e culturais provocadas pelo 
processo de modernização nas últimas décadas, bem como suas respectivas interferên-
cias na educação na sociedade contemporânea. Caracterizado o problema decorrente 
desse cenário de transformações históricas, busca-se apontar como possibilidade para 
superação das limitações técnico-científicas da racionalidade instrumental a teoria do 
agir comunicativo de Habermas, conferindo ao processo de ensino e aprendizagem a 
abertura intersubjetiva enquanto condição de possibilidade para formação do consenso.
Palavras-chave: Educação. Razão instrumental. Intersubjetividade. Consenso. 

Educational consensus: the emancipatory process of  the altruism of   
contemporary society

Abstract: The article aims to reconstruct the foundations characterizing modernity and 
the implications of  these principles for the new paradigm of  human life.Aims to assess 
the social, political and cultures caused by the process off  modernization in recent 
decades as well as their interference in education and in contemporary society. Charac-
terized the problem arising from this scenario of  transformations stories we point out 
as a possibility for overcoming the limitations of  Techno-scientific rationality theory of  
communicative action of  Habermas, giving the teaching-learning intersubjective open-
ness as a condition of  possibility for the formation of  consensus.
Keywords: Education. Instrumental reason. Intersubjective. Consensus.

Consenso educacional: el proceso de emancipación del altruismo de la sociedad 
contemporánea

Resumen: El artículo pretende reconstruir los fundamentos caracterizadores de la mo-
dernidad y las implicaciones resultantes de estos principios para el nuevo paradigma de 
la vida humana. Se pretende evaluar las transformaciones sociales, políticas y culturales 
provocadas por el proceso de modernización en las últimas décadas, así como sus res-
pectivas interferencias en la educación yen la sociedad contemporánea. Caracterizado el 
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problema resultante de este escenario de transformaciones históricas, se busca apuntar 
como posibilidad para superación de las limitaciones técnico-científicas de la racionali-
dad instrumental la teoría del actuar comunicativo de Habermas, confiriendo al proceso 
de educación y aprendizajela apertura intersubjetiva en cuanto condición de posibilidad 
para formación del consenso.
Palabras clave: Educación. Razón instrumental. Intersubjetividad. Consenso.

Introdução

Este artigo tem por objetivo desenvolver uma análise filosófica e socioló-
gica dos pressupostos fundamentadores da modernidade e caracterizadores de 
todas as implicações decorrentes desse novo paradigma de vida, pensamento, 
organização e relações sociais. Pretende-se aqui contrapor a ideia de sociedade 
contemporânea de industrialização avançada e as implicações decorrentes dessa 
situação para o aspecto social da vida ao consenso2 como possibilidade de reinte-
gração de diversos “aspectos”, princípios e valores que compõem a vida humana 
e a esfera social. 

Entre os objetivos do artigo, ressaltam-se:
a) apresentar o debate intersubjetivo e interativo de Habermas como con-
dição de possibilidade para superação da crise3 (distanciamento), provoca-
do pelas bases da racionalidade instrumental. Esse distanciamento é oriun-
do do racionalismo e do positivismo e deve entender a educação como um 
processo subjetivo e individualista que contribui para o desenvolvimento 
cada vez maior de uma sociedade sempre mais comprometida com a bus-
ca incessante pelo progresso e pelo poder enquanto princípios capazes de 
justificar e legitimar a tão sonhada autonomia ou esclarecimento;
b) discutir a importância de se reconhecer a ação estratégica (conquista 
dessa estrutura racionalista) no processo de deliberação dos indivíduos ou 
cidadãos, mas que precisa ser reavaliada pelas bases de uma teoria crítica 
– filosófica e social – com pretensões de reconhecimento de alteridade 
como sendo característica primordial para se pensar o mundo contempo-
râneo. Aqui, a racionalidade intersubjetiva aparece como ferramenta ca-
paz de possibilitar o debate das muitas idiossincrasias que caracterizam o 
mundo da vida, e que, por não negar as diversidades de aspectos, valores 
e princípios que definem esse mesmo espaço de relações sociais, poderia 
configurar-se como sendo uma alternativa racional mais ampla que o pa-
radigma do sujeito edificador da modernidade;
c) possibilitar, assim, a investigação da relação da educação emancipató-
ria com a sociedade industrializada e tecnicista a partir da discussão de 
como é possível e o que significa formar cidadão (alguém que possui di-
reitos), pensando ainda a relação desse processo emancipatório diante de 
um sujeito que se define pelo “direito de ter direitos”. Para tanto, será 
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feita uma análise das fundamentações caracterizadoras da modernidade 
a partir da matriz antagônica racionalista/empirista – estruturas prope-
dêuticas de tudo que se pode hoje definir como sendo característica desse 
momento –, com vistas à análise dos impactos de todos os desdobramen-
tos decorrentes desse processo de edificação de um novo paradigma de 
racionalidade. Por isso, o ponto de partida é reconstruir, em uma rápida 
perspectiva histórica, os fatores e os aspectos que permitem conceituar e 
situar a modernidade, para que, a partir disso, torne-se possível analisar a 
“marginalização” e a “escravidão” a que o modo de vida foi submetido 
em nome do ideal de racionalidade que concede a primazia do sujeito em 
relação ao objeto; 
d) investigar os limites dessa relação proposta por esse paradigma da racio-
nalidade para edificar, nesse mesmo limiar, as necessidades de reconstru-
ção dessa matriz que, por vezes, possibilitará um debate mais amplo dos 
problemas de fato delimitadores da existência humana. 

Segundo Adorno (2003), a educação não é necessariamente um fator de 
emancipação, tese que se justifica e se ilustra até mesmo diante do projeto ideo-
lógico proposto pelo Iluminismo e pelo positivismo. Mas não há como deixar de 
ter como ponto de partida a reflexão e a limitação a que o homem foi submetido 
pelo crescente desenvolvimento das sociedades capitalistas, fundamentadas em 
uma dimensão técnica e industrial que acabou por “engolir” os demais aspectos 
da vida, submetendo-as ao mesmo rigor de análise positivista. 

Diante desse cenário, a emancipação se daria a partir de um processo de par-
ticipação no debate, cujo discurso argumentativo (do sim e do não) se legitimaria 
com base na reconstrução da modernidade e da ação humana, fundamentadas na 
relação íntima da razão e da linguagem, construindo, assim, uma abertura para a 
“desbarbarização” das relações sociais, já que a busca cooperativa e consensual da 
verdade construiria um viés de libertação pela racionalidade instrumental.

Para tanto, não se faz necessário negar o agir instrumental, mas sim pensar 
a educação como: 

[...] um agir orientado pelo entendimento de modo a estabelecer 
formas coletivas de aprendizagem de um processo de formação 
que assegure a competência comunicativa dos sujeitos em intera-
ção, a fim de que estes se tornem, inclusive, responsáveis pelos 
seus atos (GOMES, 2007, p. 117). 

Dialética da modernização e do modernismo

A tentativa de se caracterizar o debate social na contemporaneidade 
passa, antes de tudo, pela necessidade de contextualização do que venha a ser  
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modernidade. Isso pode ser possível mesmo no mundo denominado pós-mo-
derno, ao se perguntar se são vivenciados problemas novos ou ainda se buscam 
respostas aos problemas ditos modernos.

Por ser objeto deste tópico a caracterização da modernidade como mo-
mento primordial para a compreensão de alguns problemas atuais, não se de-
bruçará sobre a questão se hoje se está ou não em um momento completamente 
novo, por isso será denominado o presente como sociedade contemporânea. 

Moderno, do latim modernus, significa literalmente atual, ou seja, a experi-
ência presente ou vivenciada agora (advérbio de tempo que denota a experiência 
moderna como um sentimento extremamente imediato) (ABBAGNANO, 2007). 

A modernidade enquanto condição do agora, do momento caracteriza-
do pela nova experiência, só assim se define se antes for compartilhada como 
conjunto de experiências de todo um povo. São experiências circunstanciais de 
anseios, desejos, interesses e necessidades que demarcam um momento e carac-
terizam situações de vida social, política, cultural, epistemológica e espiritual. É 
isso que faz desse momento um ambiente totalmente novo em relação a todas as 
demais experiências já vivenciadas pela humanidade.

Essa evidência pode ser vista na passagem em que, segundo Berman 
(1986), existe um tipo de experiência vital – de tempo e espaço, de si mesmo 
e dos outros, das possibilidades e dos perigos da vida – que é compartilhado 
por homens e mulheres de todo o mundo. Essa passagem evidencia bem esse 
movimento determinante de algo novo a ser experimentado e compreendi-
do para além de qualquer fronteira geográfica, racial, de classes, religiosa, de 
nacionalidades e ideológica. É esse espírito que, a exemplo de Berman, será 
chamado de modernidade.

Faz-se necessário destacar como particularidade desse momento, aqui 
caracterizado como modernidade, a capacidade sistemática de integrar e de-
sintegrar (unir e separar) no mesmo movimento experimental o homem, seus 
valores, as classes sociais, as ações e os princípios fundamentadores da vida 
humana.

[...] nesse sentido, pode-se dizer que a modernidade une a espécie 
humana. Porém, é uma unidade paradoxal, unidade de desunidade: 
ela nos despeja a todos num turbilhão de permanente desintegra-
ção e mudança, de luta e contradição, de ambigüidade e angústia. 
Ser moderno é fazer parte do universo no qual, como disse Marx 
“tudo que é sólido se desmancha no ar” (BERMAN, 1986, p. 15).

As tentativas de se precisar o momento histórico exato em que se de-
ram todas essas transformações que determinam o início da modernidade foram 
muitas, e, por isso, há divergências significativas diante das afirmações feitas. 
Aqui será adotada a definição dada por Berman (1986), que, ao dividir a história 
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da modernidade em três fases, estabelece o início do século XVI como ambiente 
em que as pessoas começaram a experimentar a vida moderna, mesmo sem ter 
“consciência” do real significado desse novo propósito de vida. 

O século XVII, estruturado sobre a matriz epistemológica do racionalismo 
cartesiano e do empirismo inglês, não criou uma homogeneidade de pensamento, 
mas fomentou o debate em torno da relação entre sujeito (homem) e realidade 
(mundo vital), apresentando bases para diferentes fundamentações. Apoiado no 
racionalismo, o homem se vê sujeito portador de uma capacidade lógico-científica 
– quase matemática – capaz de decifrar enigmas da realidade e da vida político-so-
cial antes desconhecida. Por outro lado, assentado em bases puramente naturais 
e empíricas, esse mesmo homem se reconhece sujeito que precisa valorizar cada 
uma das novas experiências e possibilidades para só depois estabelecer os nexos 
causais que o permitem formular os diversos significados da realidade fática. 

Nessa premissa, o problema e a mudança de um paradigma para outro 
parecem simples. Porém, essa ilusão é causada pela breve apresentação dessa di-
cotomia que, sem dúvida, é merecedora de uma investigação mais consistente, o 
que não será feito aqui, pois o objetivo é apenas ilustrar e remontar os princípios 
estruturais da modernidade. Mas cabe ressaltar que a primeira base (racionalis-
mo) se sustenta na crença de que há uma relação causal no mundo fenomênico 
que pode ser percebida e compreendida por esse sujeito racional, possibilitando-
-o agir de forma interventiva e transformadora. 

Já a segunda base (empirismo) nega a relação causal como sendo um prin-
cípio lógico de ordem necessária, fazendo com que o homem, agora conhecedor 
de sua singularidade, autoconstrua-se nas diversas e limitadas experimentações a 
que está sujeito no mundo fenomênico e dinâmico. É necessário ficar claro que 
não se nega a racionalidade caracterizadora desse novo homem e do momento 
em que se situa, mas relega sua funcionalidade apenas ao exercício de compreen-
são das sensações e das associações apreendidas nas diversas experiências, o que 
para os racionalistas seria limitar a capacidade e o valor da mais nobre faculdade 
humana, a razão.

Os séculos que sucederam essa dicotomia (XVIII e XIX) compartilharam 
do “espírito de vida revolucionário” desenvolvido a partir de debates, esperan-
ças, anseios e necessidades criados com a matriz do século XVII e, sobretudo, 
das contribuições kantianas de subjetividade, da delimitação da capacidade racio-
nal e da caracterização do mundo material e sua relação com o homem. 

Essas contribuições serviram para reavaliação das pretensões iluministas 
de esclarecimento e edificação da liberdade, do individualidade e da autonomia 
do homem em relação ao Estado novo e suas estruturas organizacionais de vida, 
que acabaram provocando um “mal estar” em todos os níveis da vida pessoal, 
social e política. Isso fez com que fossem desencadeadas inúmeras manifestações 
e reivindicações por meio de “explosivas convulsões” de um povo que, mesmo 
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partilhando do sentimento de se viver em uma era revolucionária – sujeito que 
se reconhece portador de direitos e anseios –, guarda consigo as lembranças de 
como é viver material e espiritualmente em um mundo que ainda não realizou 
completamente o sonho da modernidade. 

Por isso, há a temeridade e a angústia diante da possibilidade da não reali-
zação dos anseios de vida projetados por esse novo ideal de realização.

Segundo Berman (1986), é sobre essa profunda dicotomia, essa sensação 
de viver em dois mundos simultaneamente, que emerge e se desdobra o conceito 
de modernidade e de modernização. Aqui se justifica o subtítulo deste artigo, 
por versar sobre a dialética da modernização e do modernismo, que é o grande 
problema do século XX, pois se vive em um ambiente em que o processo de 
modernização4 avança atingindo todo o mundo, sobretudo de forma virtual, 
levando em um processo globalizante à integração dos valores modernos, o que 
caracteriza modernismo.

O movimento do modernismo que se dá por um crescente processo de 
modernização não significa aqui uma homogeneização, nem mesmo no campo 
do pensamento e da arte, mas sim a adesão e a expansão de valores e princípios 
que caracterizam o homem moderno, o qual, por sua vez, concebe-se em traços 
e características cada vez mais fragmentados.	

Muitas são as fontes que alimentam toda essa efervescência da vida moderna:

[...] grandes descobertas nas ciências físicas, com a mudança da 
nossa imagem do universo e do lugar que ocupamos nele; a indus-
trialização da produção, que transforma conhecimento científico 
em tecnologia, cria novos ambientes humanos e destrói os antigos, 
acelera o próprio ritmo de vida, gera novas formas de poder corpo-
rativo e de lutas de classes; descomunal explosão demográfica [...] 
rápido e muitas vezes catastrófico crescimento urbano; sistemas de 
comunicação de massa, dinâmicos em seu desenvolvimento, que 
embrulham e amarram, no mesmo pacote, os mais variados indi-
víduos e sociedades; Estados nacionais cada vez mais poderosos, 
burocraticamente estruturados e geridos, que lutam com obstinação 
para expandir seu poder; movimentos sociais de massa e de nações, 
desafiando seus governantes políticos ou econômicos, lutando para 
obter algum controle sobre suas vidas [...] (BERMAN, 1986, p. 16).

A modernização, assim compreendida, caracteriza-se como um problema 
paradoxal, pois, ao proporcionar uma cultura moderna, propicia que o homem 
(moderno) se “multiplique em uma multidão de fragmentos”, invalidando o 
pressuposto da unidade e concebendo inúmeros caminhos de realização para a 
humanidade. O projeto da modernidade perde, assim, a capacidade de se orga-
nizar e dar sentido à vida das pessoas em meio ao turbilhão de transformações 
que tornam instáveis toda a estrutura da vida social.
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O que significa autonomia ou ação consciente diante de tantos fatores 
delimitadores das escolhas e decisões? Como é possível o indivíduo mover-se 
e viver diante de tantas dicotomias? O que significa ser cidadão diante de uma 
realidade fragmentada, opressora e limitada pelas bases capitalistas, industriais 
e tecnológicas? Qual é o papel da educação em um Estado que se caracteriza 
como democrático de direitos?

São todas essas indagações que exigem uma análise filosófica e sociológica 
capaz de verificar os impactos provenientes de todas as transformações que o 
processo de modernização causou nos séculos XIX e XX.

As aporias do subjetivismo moderno: uma análise social a partir de 
Max Weber

A criação do novo habitat humano, que são as cidades onde se instalaram 
as fábricas automatizadas, cortadas pelas grandes ferrovias e vias de acesso, além 
das amplas zonas industriais, os telégrafos, os jornais, a internet e os outros 
veículos de comunicação que impulsionam a vida humana e as relações sociais, 
formou o cenário caracterizador da vida social e política a partir do século XIX. 
Todos esses fatores, aliados ao crescimento desordenado desses centros urbanos 
e ao crescimento demográfico desenfreado em função das constantes evasões 
do campo e aglomerações em torno dos grandes centros industriais, tornaram a 
vida cada vez mais competitiva e vinculada aos meios de produção, mesmo que 
por mera sobrevivência. Aqueles que não se veem reconhecidos ou inseridos nos 
meios de produção ou que não estão aptos e qualificados para a disputa acirrada 
são marginalizados pela própria lógica do sistema.

A agilidade e o dinamismo surgem diante disso como princípios consti-
tuintes do ambiente no qual se darão todas as relações sociais e de produção, tor-
nando-se características principais do processo de modernização, que se justifica 
pela incessante busca pelo progresso e resulta em consequências profundas para 
o campo da vida humana.

[...] em nossos dias, tudo parece estar impregnado do seu contrário. 
O maquinário, dotado do maravilhoso poder de amenizar e aperfei-
çoar o trabalho humano, só faz, como se observa, sacrificá-lo e so-
brecarregá-lo. As mais avançadas fontes de saúde, graças a uma mis-
teriosa distorção, tornaram-se fontes de penúria. As conquistas da 
arte parecem ter sido conseguidas com a perda de caráter. Na mesma 
instância em que a humanidade domina a natureza, o homem parece 
escravizar-se a outros homens ou à sua própria infâmia. Até a pura 
luz da ciência parece incapaz de brilhar senão no escuro pano de 
funda da ignorância. Todas as novas invenções parecem dotar da 
vida intelectual às forças materiais, estupidificando a vida humana ao 
nível da força material (MARX apud BERMAN, 1986, p. 19).
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Os Estados nacionais cada vez mais fortes, aliados a um desenfreado cres-
cimento urbano, fizeram do século XIX um mundo moderno em franco desen-
volvimento, capaz de impulsionar o mundo da vida em um processo constante 
de transformações que pudesse garantir inúmeras possibilidades, mas nenhuma 
solidez ou estabilidade.

A instabilidade que marca esse período foi causada pelo movimento dialé-
tico dos contrários, explicitados por Marx, em seu Manifesto Comunista (2005), 
na frase “tudo que é sólido se desmancha no ar”, e afetou completamente as 
forças sociais, as organizações de vida, as estruturas e os impasses da sociedade 
civil, urbano-industrial, as classes sociais e, sobretudo, as bases capitalistas do 
modelo de produção.

É nesse celeiro de instabilidade e necessidades que o homem moderno 
procura sua definição e sobrevivência. A passagem do modelo de produção feu-
dal para o capitalismo propiciou uma mudança econômica inevitável, que acabou 
possibilitando a divisão social do trabalho e determinando o novo paradigma de 
organização social. O modelo organizacional dos meios de produção constitui, 
em aspectos mais elaborados, a organização política que se denomina Estado 
moderno, formado por classes, grupos, movimentos sociais, intelectuais e políti-
cos limitados e demarcados por um dos principais símbolos da época, o capital.

Esse pressuposto fundamental para a análise aqui proposta é consequên-
cia da racionalização do mundo da vida introduzido pelas pretensões da escola 
positivista (considerada a dialética negativa). Tal escola do positivismo, que, se-
gundo Augusto Comte, é a corrente filosófica que promoveria e estruturaria o 
último estágio5, faz com que a humanidade tenha atingido o conhecimento, a 
partir de um modelo de racionalidade (entendido como sistema metodológico e 
doutrinário), e considera o homem como produto da natureza, com atitude epis-
temológica, cujo ponto de partida era a observação, estabelecendo, com prima-
zia, a realidade em relação ao quimérico, considerando a existência objetiva dos 
fenômenos e acreditando na utilidade, na certeza e na precisão do pensamento 
científico.

De forma a compreender o conhecimento como sendo a união espon-
tânea e necessária entre a razão e a realidade, o positivismo induz o homem à 
crença de que é capaz de compreender, explicar e comprovar as leis efetivas, 
relações invariáveis e similares que modificam constantemente os fatos em todos 
os âmbitos da vida humana.

Nas leis dos fenômenos consiste realmente a ciência, à qual os 
fatos propriamente ditos, e que pese à sua exatidão e ao seu nú-
mero, não fornecem mais do que materiais indispensáveis. Ora, 
considerando a destinação constante dessas leis, pode-se dizer, 
sem exagero algum, que a verdadeira ciência, longe de ser formada 
por simples observações, tende sempre a dispensar a observação 
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direta, substituindo-a por essa previsão racional que constitui o 
principal caráter do espírito positivo. Assim, o verdadeiro espírito 
positivo consiste, sobretudo, em ver para prever, em estudar o que 
é a fim de concluir disso o que será, segundo o dogma da invariabi-
lidade das leis naturais (COMTE apud REZENDE, 2002, p. 148).

Ao estabelecer uma correspondência lógica e histórica entre a razão e a 
realidade, esse modelo de racionalidade conduz o homem a uma estratificação 
do “cotidiano” à luz de princípios de ordem natural, levando-o à crença de que 
a aquisição da tão sonhada autonomia em relação ao mundo e todo o progresso 
necessário à realização dos seus mais audaciosos ideais e à realização de melho-
rias na condição de vida podem ser calculados de forma precisa por essa racio-
nalidade matemática.

Mesmo admitindo a história como sendo um progresso, Weber (1982) é 
pessimista no que diz respeito a esse projeto emancipatório oriundo dessa racio-
nalização da vida, sobretudo no aspecto social. 

Sua crítica se fundamenta na afirmação de que a racionalidade técnico-
-científica trouxe consequências negativas e inevitáveis para a humanidade, con-
trariando seu propósito inicial, que era o de estruturar e emancipar esse mesmo 
indivíduo. O que se tem é uma padronização dos modelos organizacionais que 
tendem a estabelecer padrões de comportamentos, pensamentos e linguagens, 
que igualam e enquadram os indivíduos em um sistema social, político e cultural 
cada vez mais burocrático.

Com base em uma pedagogia que visava afastar a incerteza, o medo, a 
dúvida e a angústia da dialética do positivismo racionalista, por meio da técnica 
e da ciência, o mundo materializa a vida, o homem e as diversas relações que o 
caracterizam. O encanto e a magia desse suposto controle dos fatos, das relações 
passadas e das consequências possíveis dão o devido suporte para a crença de 
que o indivíduo se tornou emancipado de todos os mitos, divindades e crenças 
metafísicas que antes o atormentavam. Parafraseando Quintaneiro, Barbosa e 
Oliveira (2002), são feitas as seguintes indagações: quais são as consequências 
dessa racionalização operada por meio da ciência e da técnica? Tem-se a garantia 
de que os homens a encontrarão para o caminho do verdadeiro Deus ou para 
a felicidade? Ao menos se teria hoje um conhecimento mais claro das próprias 
condições de vida do que tinham os primitivos?”

Para Max Weber (1982), essa convicção que leva a esse modelo de racio-
nalidade é ilusória porque, ao procurar encontrar os dados mensuráveis e as 
regularidades estatísticas nas relações sociais (ciências humanas), não atinge as 
generalizações de caráter matemático das experiências humanas. Isso permite 
pensar que as ações sociais não podem ser explicadas a partir de uma relação ne-
cessária de causas e efeitos como se faz nas ciências naturais, porque essa atitude 
tornaria as ações e as relações sociais desprovidas de sentidos peculiares que 
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pudessem ser compreendidos. Segundo o autor, o método compreensivo seria 
capaz dessa façanha sem reduzir a realidade a um aglomerado de proposições de 
forma e natureza matemática.

Ao determinar os fenômenos sociais como sendo objetos de compreen-
são imediata e não mediatizados por um cálculo rigoroso, Weber (1982) ques-
tiona as intenções subjetivas ou o móvel das ações humanas diante dos aspectos 
exteriores determinantes dessas ações.

O fato é que a estratificação racionalizada da realidade faz da sociedade 
civil, de industrialização avançada, dos séculos XIX ao XXI, um espaço para o 
triunfo de egos e autoconsciências e que, apoiada em um projeto emancipatório, 
via propósitos técnico-científicos que não ambicionavam outra coisa senão a 
autoafirmação, mesmo que para isso fosse útil a legitimação dos mais diversos, 
perversos e violentos meios de dominação. 

A consciência comum, propósito do positivismo, é trocada pela autocons-
ciência ou pela subjetividade oriunda da suposta autonomia e dominação da 
natureza, permitindo aos mais “esclarecidos” o domínio dos meios de produção 
ou técnica capaz de transformar todos os demais em objetos e meios, podendo 
ser manipulados em prol do progresso e da ordem de seus ideais. 

Ao formar sociedades de massas cada vez mais amórficas, submissas e 
dependentes de uma engrenagem, em uma “via de mão dupla”, produz pro-
gresso aos detentores dos meios de produção capitalista, enquanto marginaliza 
e escraviza os dependentes e legitimadores desses mesmos meios de produção. 
Torna fria a linguagem que antes era pressuposto fundamental de interação e en-
tendimento da diversidade cultural que caracteriza os indivíduos, as sociedades e 
os ordenamentos jurídicos.

O resultado inevitável desse cenário é o medo, a desconfiança constante 
de tudo e de todos e a opressão cada vez mais forte das instituições e das esferas 
legitimadoras desse sistema racionalizado.

Resgatar a intersubjetividade ou o exercício racional de argumentações e 
decisões livres dos padrões e das determinações das sociedades técnicas instru-
mentais como forma de transformação de mentalidade e melhorias de condições 
de vida torna-se o objetivo primordial de reconstrução de um projeto emancipa-
tório e capaz de promover cidadania.

O interesse técnico se enraíza nas estruturas da ação instrumental, 
baseada em regras técnicas, pelas quais o homem se relaciona com 
a natureza, submetendo-a ao seu controle. O interesse comunicati-
vo se enraíza nas estruturas da ação comunicativa, pela qual os ho-
mens se relacionam entre si, por meio de normas linguisticamente 
articuladas, e cujo objetivo é o entendimento mútuo. Ambas as 
formas de conhecimento, geradas pelos respectivos interesses, ser-
vem a um interesse fundamental: o da emancipação da espécie. O 
conhecimento instrumental permite ao homem satisfazer as suas 
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necessidades ajudando-o a libertar-se da sua natureza exterior; o 
conhecimento comunicativo o impele a emancipar-se de todas as 
formas de repressão social (FREITAG; ROUANET, 1980, p. 13).

O agir comunicativo de Habermas como pressuposto emancipató-
rio da razão instrumental

A crescente degradação da qualidade de vida, em oposição às conquistas 
cada vez mais numerosas provenientes do desenvolvimento técnico-científico, 
forma o eixo antagônico caracterizador do mundo contemporâneo. Associada à 
ambiguidade delimitadora da vida atual em aspectos distintos, impulsionou, por 
um lado, o homem a acompanhar o processo de avanços desenfreados da ciência 
– criando atrativos mais encantadores e facilitadores da existência humana – e, 
por outro, permitiu o desencadeamento de uma série de acontecimentos trágicos 
e absurdos que tendem a destruir, de forma infame, a dignidade e a liberdade hu-
mana. Eis os fatores que, segundo Gomes (2007), caracterizam a crise, o estado 
de barbárie e a exclusão das mais variadas formas de vida que diminuem grada-
tivamente a competência comunicativa em um processo de realização de ações 
que não só possibilitem o entendimento, mas que possam também reconhecer 
e validar a alteridade inerente às organizações político-sociais contemporâneas.

A crise6 consensual ou a degradação do espaço que poderia possibilitar a 
construção de verdades consensuais de forma argumentativa se devem, sobre-
tudo, ao processo de reducionismo da razão e sua dimensão instrumental. Se-
gundo Habermas (1989), essa instrumentalização ultrapassa os limites da esfera 
do trabalho “colonizado”, da esfera da integração (comunicação), emergindo 
como consequência imediata contradições e paradoxos no aspecto ético, polí-
tico, econômico, social, cultural, epistemológico, educacional, ecológico, entre 
outros. Propicia, assim, uma espécie de sentimento de “perda da autonomia” 
para o sujeito que, submerso a uma política econômica neoliberal, é um por-
tador de uma racionalidade técnica a qual, aliada aos pressupostos científicos e 
tecnológicos, deveria impulsioná-lo ao “conforto e bem-estar” ou ao progresso 
das condições de vida, mas que, em contrapartida, acaba por distanciá-lo dessas 
mesmas condições.

O problema se caracteriza em maiores proporções, uma vez que esse dis-
tanciamento não se dá somente do homem em relação aos meios e instrumentos 
que deveriam possibilitar a sua emancipação, mas também entre os portadores 
da mesma condição humana, elevando a complexidade do problema por formar 
abismos assustadores que distanciam sujeitos, indivíduos, classes e nações. Isso, 
segundo Habermas (1989), justificaria a marginalização cada vez mais crescente 
nos dias atuais.
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O que aqui se evidencia é a incapacidade desse modelo de racionalidade 
em propiciar condições que possam atingir o propósito de emancipação a que se 
dispôs. Isso se dá por entender que o campo de construção do conhecimento e 
do debate, que poderia servir como condição de construção da autonomia dos 
sujeitos diante da multiplicidade de valores, princípios e condições do mundo 
contemporâneo, encontra-se limitado pela esfera da utilidade, característica da 
racionalidade instrumental. Cria-se, então, uma indisposição à necessidade e à 
resolução de conflitos por meio de interação, o que produz um distanciamento 
e esfriamento das relações sociais.

A educação entendida como processo de formação contínuo se estrutura 
em uma cadeia linear de sobreposições, na qual as individualidades sobrepõem 
às subjetividades, o socialmente possível cede lugar ao útil, a interação, à técnica, 
e as relações orgânicas, às mecânicas.

Esse tipo de racionalidade que se constitui hegemonicamente, 
associado à sua dimensão utilitária, institui o binômio ciência/
tecnologia que se legitima por si só, independentemente de qual-
quer norma, pois a ciência impõe as suas próprias regras e pas-
sa a exercer um papel ideológico, fazendo com que seja absurdo 
qualquer questionamento sobre o poder da ciência e da tecnologia 
(HABERMAS, 1968, p. 299, grifo do autor).

O eixo norteador dessa análise está no reconhecimento de que esse mode-
lo de racionalidade termina por destruir, segundo Habermas, a lógica das condi-
ções de entendimento na esfera pública e privada da vida social, possibilitando o 
domínio de uns sobre os outros, a marginalização e a escravidão.

Amplia-se o conceito de razão, que, segundo Habermas (1989), em técni-
ca e ciência, possibilitaria a compreensão das limitações técnicas e, portanto, da 
crise como pertencentes não ao sujeito, mas ao sistema. Recupera-se, assim, o 
potencial emancipatório da razão, que, segundo o autor, restabeleceria o poder 
crítico libertador da razão humana, submetendo, de forma crítica, a dimensão 
instrumental da racionalidade moderna à racionalidade comunicativa.

A emancipação pressupõe uma ação voltada para o entendimen-
to, o que faz com que esta só seja possível quando ocorrer a 
“expansão dos processos de ação comunicativa”, que se funda-
mentam necessariamente da capacidade da humanidade de se al-
cançar consensos racionais através do processo de argumentação 
(HABERMAS, 1999, p. 500).

Contudo, o desafio consiste na identificação de elementos que possam, 
conforme Habermas (1989), possibilitar a reconstrução da razão, recuperar, de 
forma crítica, todas as dimensões atrofiadas pelo poder estratégico e limitador da 



207
MIRANDA, D.A.

Consensualismo educacional: o processo emancipatório do altruísmo da sociedade contemporânea
Rev. Educ., Brasília, ano 42, n. 158, p. 195-221, jan./jun. 2019

racionalidade técnico-científica e, enfim, permitir que sujeitos racionais, em um 
debate argumentativo, possam construir consensualmente verdades e soluções 
aos diversos conflitos inerentes ao mundo da vida, com o viés de possibilitar 
o equilíbrio intersubjetivo de interesses legitimados no discurso e na interação 
linguística, no alcance da emancipação ou na autonomia dos sujeitos diante das 
delimitações da vida, sem que as idiossincrasias culturais, econômicas, morais, 
éticas, religiosas e políticas sejam negadas ou relegadas a segundo plano. 

Racionalidade comunicativa: o agir comunicativo, pressuposto  
necessário para a obtenção de consensos

A teoria do agir comunicativo de Habermas consiste na interpretação da 
razão como condição humana de construir racionalmente estruturas linguísticas 
que permitam a interação ou o entendimento em um espaço demarcado por 
interesses múltiplos e diversos. Seu único objetivo é reconstruir a unidade entre 
razão, teoria e prática, fragmentada pela noção de racionalidade instrumental do 
processo de modernização, fundando como princípio mediador entre as cons-
truções teóricas (ideias/sentidos) e os meios e conjuntos de relações e produ-
ções uma racionalidade comunicativa. 

Nesse sentido, a ação comunicativa se diferenciaria da ação puramente 
instrumental, caso fosse construída em um espaço livre de coerção e orientada 
ao entendimento, e não ao êxito. Cria-se, assim, uma relação íntima entre ra-
zão e linguagem ou entre comunicação e racionalidade a partir da abertura que 
possibilita ao outro posicionar-se diante de uma das pretensões de validades, 
afirmando-a ou negando-a. 

Nesse espaço de interações linguísticas, aparece um princípio primordial 
para se pensar o processo emancipatório da razão e, consequentemente, do ho-
mem no aspecto social, no qual se construirão as decisões, que é a intersubjetivi-
dade. Esse princípio não representa uma perda de autossuficiência nem mesmo 
“abre mão” de uma “relação de totalidade de pensamento”, uma vez que Haber-
mas, diferentemente de Weber, não adota uma concepção de racionalidade com 
respeito a fins por considerá-la restrita. Não nega também a capacidade sintética 
e universalizante da razão, apenas busca transcender o pensamento paradoxal 
fundamentado na relação sujeito/objeto, substituindo-o pela relação entre sujei-
tos, com base em experiências empíricas do contexto de desenvolvimento social. 

Essa mudança de paradigma permite pensar a integração das esferas cul-
turais de valor que Weber via como um projeto ameaçado, já que a autonomia 
e a identidade dos indivíduos se encontravam desfragmentadas pela pluralidade 
e pelas sobreposições dessas esferas de valor, sobretudo a esfera econômica. O 
processo emancipatório das subjetividades passaria, portanto, pela reconstrução 
da unidade integradora das esferas constituintes do mundo da vida. Essa imposi-
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ção de uma das esferas da vida sobre as demais é chamada por Habermas (1989) 
de racionalização seletiva, e, segundo o pensador, a instauração desse modelo 
pode causar um desequilíbrio entre as esferas culturais de valor7, comprometen-
do a integração entre mundo subjetivo, objetivo e social, ou seja, possibilitando 
uma dissociação da razão em múltiplas esferas de valor regidas por uma lógica 
própria de construção de verdade e conhecimento.

O resultado da destruição da unidade racional das esferas de valor são as 
tensões e os conflitos constantes em que se encontram o mundo contemporâ-
neo, ocasionando, segundo Weber (1982), a perda de sentido para o homem, 
que não mais encontra parâmetros legítimos capazes de garantir a reprodução 
cultural, valorativa e, sobretudo, as ações no âmbito social.

Todo esse cenário caracteriza a complexidade do problema causado pela 
racionalidade instrumental que não mais permite a resolução dos conflitos e das 
tensões por meio do debate ou da interação linguística, uma vez que cada uma 
das partes estão legitimamente fundamentadas em princípios lógicos diferentes e 
específicos, orientando-os a impor esses valores como forma de resolução.

É importante ressaltar que o problema não está nas diferenças típicas e 
características das diversas esferas e dos modelos de organização social, mas na 
negação das pretensões de validades dos indivíduos inseridos nesses diferen-
tes contextos sociais. Se as decisões e as ações são fundamentadas em lógicas 
próprias de elaboração de valores e verdades, não se faz necessário tomar co-
nhecimento dos interesses alheios e, muito menos, obter desse outrem o con-
sentimento ou não das pretensões que se pretende legitimar com as ações e as 
decisões. O que se nega, segundo Habermas, nesse modelo de racionalização é a 
capacidade humana de interação, ou seja: 

A idéia de consenso em Habermas, circunscrita na Teoria do Agir 
Comunicativo, a partir do conceito de racionalidade comunicati-
va, do uso da linguagem como diálogo intersubjetivo e da forma 
integral da pessoa, fornece, em nosso entender, um potencial crí-
tico capaz de fortalecer, através dos mecanismos pedagógicos da 
aprendizagem, os processos de argumentação dos agentes que par-
ticipam diretamente da formação cultural (GOMES, 2007, p. 112).

Seria possível fazer uma relação entre o conceito de consenso de Haber-
mas e os desafios da educação contemporânea? É o que se tentará responder no 
tópico seguinte.

Educação e consenso em Habermas

Seria possível pensar a educação, necessariamente, como um fator eman-
cipador na sociedade contemporânea? Seria a educação capaz de promover a 
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adaptação do ser humano à realidade de forma que este consiga superar de ma-
neira consciente os diversos condicionamentos que limitam sua ação? Poderia a 
educação contribuir para diminuir as desigualdades sociais?

Segundo Adorno (2003), toda educação que contribui para a barbarização8 
da sociedade não pode ser vista como um processo emancipatório. Segundo 
o autor, a razão moderna fundamentada no pressuposto da técnica priorizou 
como modelo pedagógico a formação instrumental e a apropriação de conceitos 
ou conhecimentos puramente técnicos, que, na verdade, correspondem a uma 
necessidade material, mas não contribuem para a formação da condição humana 
de forma a capacitar para resolução de problemas, medos e anseios da vida social 
e política. Cria-se, com isso, uma ilusão mística de que a obtenção desses conhe-
cimentos técnicos possibilite o acesso à tão sonhada era esclarecida, e o que esse 
modelo pedagógico oferece, segundo Adorno (2003), é uma indústria cultural, 
ou seja, uma produção artística e cultural produzida no contexto das relações so-
ciais capitalistas. Sendo organizadas de forma estratégica para seduzir as massas 
cada vez mais sedentas de conhecimentos que possam ser adquiridos sem que 
sejam necessários tempo e esforço, formam não consciências livres, mas sim 
grupos de pessoas modeladas a partir de uma transmissão de conhecimento cujo 
objetivo maior é a formação de consciência passiva e inofensiva.

Assim, Adorno (2003) demonstra que modelos pedagógicos fundamen-
tados nessas bases, em vez de conduzir à emancipação – como pretendia toda 
a ideologia da racionalidade moderna –, levam à barbárie por ter como pressu-
posto último a produção, e não a formação do sujeito de ação. Massas cada vez 
mais qualificadas pela racionalidade produtivista cujo interesse maior é atender 
às exigências, sobretudo econômicas, do capitalismo tardio. Esse movimento 
dicotômico, que instrui e aprisiona, acaba por construir as bases que permitem 
a submissão da educação às estruturas capitalistas edificadas sob a esfera econô-
mica. Torna-se, com isso, inevitável a dominação por meio da “internalização” 
das formas de condutas necessárias à manutenção, à eficiência, ao fortalecimen-
to e à reprodução da lógica capitalista das sociedades mercantilizadas.

Aquele que deveria ser visto como sujeito da ação no processo de for-
mação contínua passa a ser concebido como objeto no mesmo movimento de 
construção de aprendizagem. Porém, esse movimento não é mais dialético por-
que o sujeito da aprendizagem tem seu campo de ação demarcado pelos limites 
comportamentais determinados previamente pela lógica do sistema dominante. 
Gomes (2007) evidencia os padrões de comportamentos, as teorias a serem in-
ternalizadas e o conhecimento previamente elaborado pela indústria cultural, 
sendo os fatores causadores da crise de consensos na contemporaneidade.

A crise de consensos de contemporaneidade, interpretada à luz 
das patologias da comunicação que integram o sufocante sistema 
de dominação da sociedade atual, tem-nos sugerido uma urgen-
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te reflexão em torno das possibilidades de uma teoria crítica da 
educação que resgate o sentido do humano e vislumbre a possibi-
lidade do consenso como uma perspectiva para pensarmos a ação 
educativa (GOMES, 2007, p. 114). 

Pensar em consenso como ferramenta capaz de propiciar maior digni-
dade às escolhas e às decisões humanas, em vez da coerção, implica analisar e 
compreender a importância e a relevância das instituições formais de educação 
no processo formativo de consciências livres que saibam ou possam justificar 
perante os demais os seus diversos interesses e pretensões de validade. Cria-se, 
a partir da interação comunicativa e do reconhecimento das intersubjetividades 
imanentes ao espaço político do debate, um processo emancipatório e capaz de 
resgatar “marginalizados”, “escravizados” e “instrumentalizados”.

É necessário contrapor-se a uma tal ausência de consciência, é pre-
ciso evitar que as pessoas golpeiem para os lados sem refletir a res-
peito de si próprias. A educação tem sentido unicamente como edu-
cação dirigida a uma autorreflexão crítica (ADORNO, 2003, p. 121).

Essas são as evidências que conduzem à necessidade de analisar as ten-
dências educacionais contemporâneas, bem como estimulam a apresentação 
de um modelo educacional ou pedagógico que tenha como objetivo primordial 
“desbarbarizar” a humanidade a partir da reconstrução das bases culturais que 
norteiam a práxis educativa e a ação humana.

E, em consonância com o conceito de educação adorniano, já descrito, 
respaldado na teoria do agir comunicativo de Habermas, Gomes (2007) defende 
a ideia de que a educação só deixará de ocupar papéis primordiais na formação 
de indivíduos comunicativa e socialmente mais responsáveis quando a moderni-
dade esgotar todo o seu potencial crítico e emancipatório. Aqui, torna-se atual 
a indagação kantiana sobre o momento caracterizador da discussão: vive-se em 
uma era esclarecida? Ou se está apenas em tempos de esclarecimentos?

A reconstrução das bases culturais de um novo modelo pedagógico que pos-
sa responder aos anseios, aos medos e às dúvidas do homem diante da necessida-
de de sobrevivência de um mundo capitalista passa pelo reconhecimento de uma 
racionalidade que permita a esse mesmo homem se manifestar, por meio de atos 
de fala, todos os seus “interesses” (pretensões de validade) e, no sim ou não dos de-
mais indivíduos inseridos no espaço político do discurso, manter-se integrado e tor-
nar-se participante da busca e da construção da verdade de forma cooperativa. Uma 
construção das ideias de emancipação da modernidade por meio de um modelo de 
racionalidade comunicativa que interliga razão e linguagem como condição para 
formar sujeitos conscientes capazes de validar ou invalidar interesses e pretensões 
para resolução de conflitos, promoção de vida digna e aceitação ou não dos prin-
cípios e fatores que possam interferir no jogo das relações sociais e de produção.
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O consenso, possibilidade que pode ser alcançada ou não, é, para Gomes 
(2007), o critério de validação do pesar e do agir e ainda a condição para se 
pensar a possibilidade de a humanidade aperfeiçoar suas ações em um processo 
cooperativo de aprendizagem que almeje a emancipação, dando continuidade 
ao caminho de libertação e de desbarbarização das relações sociais até então 
instrumentalizadas.

Aqui, a teoria do agir comunicativo de Habermas permite pensar a tarefa 
da educação como a crescente colonização técnica e instrumental do mundo da 
vida e a reversão desse processo a partir da ampliação das condições que via-
bilizam o uso da linguagem de forma livre de qualquer repressão e dominação, 
propiciando, assim, a possibilidade de formação de entendimento ou consenso a 
partir da apresentação, de maneira argumentativa, dos interesses e das pretensões 
individuais. Estes estão à mercê não de padrões de comportamentos, conheci-
mentos e teorias prévia e intencionalmente elaborados, mas da força e de evidên-
cias dos interesses argumentativamente apresentados no espaço discursivo.

A racionalidade comunicativa de Habermas aparece como a possibilidade 
de superar o reducionismo do saber e do conhecimento edificado pelo rigor 
da verdade técnico-científica operacional, resultante dos pressupostos positivis-
tas herdados pela sociedade contemporânea e que parece colocar em dúvida o 
potencial reflexivo da educação. Por isso, é importante ressaltar que toda essa 
ideologia técnico-instrumental herdada da modernidade e que permite essa re-
flexão crítica em torno da educação vista como poder manipulativo não deixa de 
contribuir para a formação do sujeito. A família e a escola, enquanto instituições 
educativas, continuam sendo importantíssimas no processo de formação, mas 
passam também a ser responsáveis não só pelo cuidado e pelo crescimento, mas 
também pela formação pessoal e social, já que se espera desses indivíduos uma 
reprodução do conhecimento nas estruturas sociais.

Os objetivos proclamados pela educação moderna ficam circunscritos 
à formação do cidadão, que se caracteriza como um indivíduo ativo na 
sociedade e inserido na organização da comunidade estatal, ligado ao 
costume do povo a que pertence e à prosperidade da nação; sempre 
consciente de seus direitos e de seus deveres como sujeito social. A es-
cola, que se torna pública e estatal, passa a assumir um papel cada vez 
mais central na sociedade, através da introdução de valores coletivos 
e da reprodução da divisão do trabalho e das formas complexas de 
organização social (GOMES, 2007, p. 114-116).

A crítica se faz não a essas contribuições, mas à crença iluminista de que 
seria possível identificar a natureza humana com a natureza da razão, o que dito 
dessa forma parece algo simples, mas que, na verdade, implica a convicção de 
que todo conhecimento e toda ação humana estão fundados na autoridade e na 
capacitação da razão, bem como toda e qualquer possibilidade de emancipação 
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ou autonomia passa a depender da ousadia – sape aude kantiano9 –, do uso dessa 
razão por parte dos indivíduos. É o que torna a subjetividade elemento central 
desse paradigma pedagógico.

Isso permite as seguintes indagações: o “simples” conhecimento das leis 
da natureza e do seu funcionamento significa, necessariamente, cidadãos capazes 
de decisões e intervenções na realidade de forma mais consciente e responsável? 
Não seria o movimento dialético iluminista que une conhecimento e poder a 
uma visão reducionista da razão?

Como essa dialética afeta não só os homens, criando massas alienadas, 
mas também as relações humanas em todos os aspectos, ao pensar a possibilida-
de de um novo paradigma para a educação, é preciso indagar a respeito de quais 
princípios iluministas seriam reconstruídos para que um novo modelo não in-
corresse nos mesmos erros e fosse realmente capaz de propiciar a emancipação.

Para tanto, faz-se necessário o uso da racionalidade comunicativa haber-
masiana para substituir a esfera do sujeito ou do indivíduo pela da intersubje-
tividade ou da interação dos sujeitos por meio de uma comunicação livre de 
qualquer tipo de dominação.

É o que Habermas acredita ter faltado no projeto kantiano, o qual es-
clarecia a partir de uma razão que transcende a mera passividade diante da 
realidade e se torna produtora da ordem fenomênica. O esforço teórico em-
preendido por Kant leva às últimas consequências o propósito de um conheci-
mento como sendo resultado da submissão da realidade aos princípios, a priori, 
de uma racionalidade que se interpõe diante das condições de possibilidade 
(espaço e tempo), codificando o fenômeno ou a realidade que se apresenta 
diante do sujeito.

Habermas reconhece a abertura que Kant possibilita na estruturação des-
se processo epistemológico para que o sujeito faça uso do direito de determinar 
o processo educativo por meio do uso livre ou público dessa capacidade racio-
nal. Mas não acredita que o uso – por mais livre que seja – dessa razão, a qual 
tem como critério de julgamento ou análise os próprios princípios a priori que a 
definem, possa superar o problema do solipsismo10 no processo de formação e 
construção da verdade ou do conhecimento, formando sujeitos autônomos. Isso 
porque até então a verdade ou o conhecimento ficam condicionados à interpre-
tação de um único sujeito, e a objetividade e a validade desse conhecimento, à 
simples possibilidade de que ele seja compreendido pelos demais. A autonomia 
não é um conceito distributivo e não pode ser alcançado individualmente.

Nesse sentido enfático, uma pessoa só pode ser livre se todas as 
demais o forem igualmente. A ideia que quero sublinhar é a se-
guinte: com sua noção de autonomia, o próprio Kant já introduz 
um conceito que só pode explicar-se plenamente dentro de uma 
estrutura intersubjetiva (HABERMAS, 2004, p. 129).
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A proposta de resgate da intersubjetividade por parte de Habermas tem 
como objetivo superar esse modelo pedagógico solipsista fundamentado no âm-
bito da consciência subjetiva, o qual, em uma ação meramente instrumental, 
limita a consciência do sujeito do conhecimento à autoconsciência das represen-
tações em termos da realidade. É esse o processo que Habermas acredita ser um 
movimento de reprodução de “ideologias” que servem unicamente para a alie-
nação e dominação, já que não criam condições para a participação de mais de 
um sujeito, o qual, ao expor argumentos à crítica dos demais, produz um campo 
de interações linguísticas e reconhecimentos de pretensões diferentes e, muitas 
vezes, contrárias. Para Habermas (1989), as pretensões de validades inerentes ao 
discurso são as únicas condições das quais a humanidade dispõe para avaliar as 
várias interpretações da realidade, as quais se conflitam na esfera intelectual da 
atualidade. Essa afirmação permite apontar a superação do reducionismo técni-
co-científico do saber no mundo contemporâneo como sendo o maior desafio 
da educação. 

Criar condições para que as idiossincrasias, as diversas interpretações da 
realidade, os valores culturais, os princípios morais e as pretensões teóricas de 
vida possam ser amplamente debatidas e resolvidas pelo uso livre da linguagem, 
aproximando as igualdades de condições de vida sem que se percam as particu-
laridades culturais, sociais e políticas. 

Adotar um modelo educacional que, ao privilegiar o consenso como alter-
nativa para resolução de conflitos, seja também capaz de formar sujeitos cons-
cientes ou autônomos, o que significa ter condições de justificar racionalmente 
as pretensões argumentativas expostas nos atos de fala para crítica dos demais 
participantes do debate. Isso, em outras palavras, implicaria a emancipação da 
humanidade diante das ideologias limitadoras da existência e a ação humana 
diante dos diversos conflitos que norteiam as escolhas, as decisões e as interven-
ções humanas no mundo da vida11. 

Propiciar a interação social, para Habermas (1989), constitui-se na apro-
ximação que se dá entre duas ou mais pessoas que, ao dialogarem entre si 
sobre qualquer aspecto da vida, levantam, em seus atos de fala, pretensões de 
validade e, ao serem ouvidas, interpretadas e analisadas pelos demais interlo-
cutores, constroem, em uma relação simultânea, o espaço de reconhecimento 
mútuo. Nessa reciprocidade de reconhecimento, Habermas instaura o campo 
da formação da autoconsciência do(s) sujeito(s) do discurso que se torna(m) 
“espelho” da subjetividade alheia, construindo em uma relação dialética uma 
interação que permite o reconhecimento recíproco de subjetividades (inter-
subjetividade), mas que, aos moldes do espírito objetivo de Hegel, reconhe-
cem-se, unificam-se, mas não se igualam.

Ressalta-se, aqui, a função social e política de uma educação fundamentada 
na ação comunicativa que, além de possibilitar a construção de sujeitos auto-
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conscientes, possibilita também, no mesmo ato de construção do conhecimento 
e da identidade, a interação ou o entendimento “solidário” entre as pessoas. As-
sim, a “práxis comunicativa” torna-se instrumento mediador das estruturas sim-
bólicas do mundo da vida, ou seja, da cultura, não restando outro caminho para 
o autodesenvolvimento de um indivíduo que não seja o da relação intersubjetiva 
proveniente do uso da linguagem ou da comunicação entre pessoas.

Antes de conceituar a ação pedagógica pensada a partir da pretensão de 
formação de consenso e orientada pelo entendimento, faz-se necessário estabele-
cer a distinção que Habermas faz entre agir comunicativo e agir estratégico, para, 
posteriormente, estabelecer as bases necessárias que permitirão passar a ação pe-
dagógica para ação reflexiva, metódica e sistemática capaz de propiciar a interação 
entre duas ou mais pessoas situadas ou não no mesmo contexto sociocultural.

Por agir estrategicamente, Habermas (1989) entende a ação fundamentada 
na racionalidade teleológica cujo privilégio da ação está no fim que se deseja 
alcançar, o que exige do sujeito da ação um olhar técnico capaz de deliberar cor-
retamente os meios que o conduzirão ao fim almejado. Já o agir comunicativo 
se difere da primeira possibilidade por contemplar o êxito da ação nas forças 
racionalmente motivadoras do entendimento, ou seja, na racionalidade imanente 
à própria ação com vistas ao acordo ou ao entendimento, e não nos fins perse-
guidos.

Ao contextualizar as condições nas quais uma ação pode ser tida como 
social, caracteriza-se o cenário que justifica o esforço teórico de tentar aproximar 
a reflexão filosófica em torno das condições de possibilidade da ação humana e 
da ação pedagógica entendida a partir da teoria do agir comunicativo.

A tentativa de ampliação do conceito de pedagogia a partir da base haber-
masiana surge da crítica à proposta de ação pedagógica assumida pela moderni-
dade, que, na tentativa de responder aos anseios e às exigências de um momento 
literalmente novo na história da humanidade, primou pela primeira alternativa 
– racionalidade instrumental –, sistematizando a ação educativa e objetivando o 
processo de ensino e aprendizagem a partir de uma matriz técnica que compre-
ende ação como sinônimo de produção. Apoiada no conceito de “homo faber”, 
essa proposta adota uma ação educativa que, diante de um mercado emergente 
– edificado sobre os pilares da esfera econômica e do trabalho –, vê-se na obriga-
ção de ter como propósito de formação uma qualificação operacional, imediata 
e, muitas vezes, unilateral que tenha como objetivo principal atender às deman-
das de um mercado cada vez mais dinâmico e exigente. 

Ao evidenciar esse modelo pedagógico como um processo de aprendiza-
gem unilateral, não se deixa de reconhecer a possibilidade de que ocorra a educa-
ção, mas esboçam-se os princípio e os limites desse paradigma para sustentar as 
indagações: seria esse processo capaz de oferecer uma educação que possibilite 
uma formação autônoma, construindo sujeitos conscientes da capacidade de 
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ação e intervenção na realidade? Seria ele capaz de formar cidadão cuja ação não 
se reduza à mera transmissão de conhecimentos técnicos, mas que transcenda 
a relação solipsista fundamentada na ação com vistas à relação eficiente entre 
meios e fins? Não estaria esse modelo de racionalidade técnico-instrumental 
limitando o conceito de ação pedagógica ao compreendê-lo como mero fazer 
ou reproduzir?

A desbarbarização do homem e, consequentemente, da ação educativa 
está vinculada, em Habermas, à ação humana entendida nas bases do conceito 
aristotélico de práxis que fundamenta o agir como sendo um movimento cujo 
êxito se encontra inerente à própria ação, e não para além dela. Isso implica dizer 
que a ação pedagógica, compreendida nesse contexto, resultaria na produção de 
conhecimento cujo valor seria o próprio conhecimento livre de qualquer influ-
ência que pudesse torná-lo meio para aquisição de algo.

Porém, ao considerar a racionalidade comunicativa como possibilidade de 
resgatar a ação pedagógica e a comunicação livres de qualquer tipo de coerção 
e coação, Habermas (1989) não está sugerindo uma substituição da ação estra-
tégica, pois ambas constituem o campo da possibilidade da ação social. O que 
se pretende é descolonizar a esfera do entendimento (comunicação), que, ao ser 
colonizada pela esfera do trabalho, induziu o homem à crença de que, com a 
obtenção de conhecimentos técnicos que permitem a compreensão das causas 
e das relações mediadoras dos fatos no mundo da vida, ele teria decodificado 
os fatores responsáveis por toda e qualquer mudança no mundo fenomênico e 
seria, portanto, capaz de intervir de forma a dominar e reproduzir essas relações.

O domínio do conhecimento técnico-científico acaba por gerar a ilusão de 
que seriam desnecessários a interação e o entendimento entre os homens para 
construção da verdade, uma vez que esta se construiria a partir dos princípios 
oriundos da própria racionalidade do sujeito. Isso implica dizer que o processo 
de ensino e aprendizado estaria limitado à relação sujeito-objeto, excluindo, com 
isso, a abertura para o diálogo que pressupõe o outro como agente cooperador 
da construção do conhecimento.

O contexto educativo atual carece de uma relação teoria e prática que 
privilegie o comprometimento de todos os atores do processo intera-
tivo, de modo que seja garantida a possibilidade de construção coletiva 
do conhecimento comprometida com o contexto social. Essa relação 
se constitui de forma mais clara quando compreendemos a função da 
práxis comunicativa na educação (GOMES, 2007, p. 114).

Entender a educação como processo interativo edificado no pressuposto 
da intersubjetividade é a proposta que a teoria habermasiana do agir comuni-
cativo permite propor para os desafios aos quais a ação pedagógica do mundo 
contemporâneo precisa responder. 
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Implicações da teoria do agir comunicativo para a educação

Seria o agir comunicativo um recurso alternativo para substituir a racionali-
dade sistemática? Uma vez admitida que a educação, segundo Habermas (1989), é 
o processo que se dá no embate das estruturas sistemáticas do dinheiro e do poder, 
mas que não descartam os componentes do mundo da vida, pode-se dizer que a 
racionalidade comunicativa seria não uma alternativa paliativa, mas uma proposta 
intermediária capaz de resgatar a intersubjetividade diante das diversas pretensões 
de validade que caracterizam o campo da ação e das decisões humanas.

Gomes (2007), defensor da teoria crítica da educação, acredita que a teoria 
do agir comunicativo de Habermas sugere uma reflexão em torno do caráter 
conflituoso e contingente da educação enquanto condição de possibilidade para 
formação de um sujeito emancipado. Para isso, não haveria outro caminho que o 
da reconstrução do projeto da modernidade por meio de uma interpretação lato 
do conceito de racionalidade, ou seja, de uma ação que, ao criar símbolos ou sig-
nificados no mundo da vida, tenha o consentimento do outrem em uma relação 
dialética de construção do conhecimento, de verdades, de legitimação da ação 
como sendo dependente da aprovação pública para ser validada. Estabelecer 
um vínculo entre racionalidade comunicativa e educação constitui-se na tarefa 
principal de um modelo de racionalidade que pretende transpor as imposições 
atrofiadoras de uma cultura estrategicamente racionalizada.

Somente esse processo de reconstrução permanente de condições 
de possibilidade de formação de sujeitos poderia conduzir a humanidade à 
emancipação, de forma a não negar as idiossincrasias que caracterizam a atual 
sociedade. Somente um paradigma educacional que pretenda conciliar parti-
cularidades culturais, sociais, políticas e morais às diversas pretensões e aos 
interesses humanos poderá conduzir o sujeito à legitimação de verdades, va-
lores e princípios que contemplem os interesses alheios, e, nesse contexto, a 
racionalidade comunicativa assume uma tarefa primordial capaz de propiciar 
um espaço público no qual todas as idiossincrasias possam ser amplamente 
discutidas, criticadas e avaliadas. 

A simples interação implica condições de possibilidade para criação de con-
senso como critérios para resolução de problemas do mundo da vida, ou seja, na 
instauração de condições nas quais os sujeitos, de forma livre, colocam seus inte-
resses, argumentativamente falando, para serem avaliados e legitimados no debate 
livre de coação. Um campo intersubjetivo de construção de conhecimento de for-
ma dialética presumindo participação constante de todos os atores interessados, 
que, conscientes de seus interesses e dos demais, dispõem-se livremente a analisar 
os fundamentos argumentativos apresentados para serem legitimados. 

É importante ressaltar que esse propósito educacional não pretende des-
cartar a racionalização técnico-positiva – influência do mundo moderno – por 
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considerá-la importante para o atendimento das necessidades do mercado de 
uma sociedade capitalista industrializada. Mas pretende claramente descolonizar 
o mundo da vida (campo das ações, dos pensamentos e das decisões humanas) 
da esfera do trabalho sistematizada e sustentada em pilares técnicos com vistas 
à satisfação unilateral, e não ao entendimento mútuo. Essa racionalização do 
mundo da vida pela esfera do trabalho gera a crise educacional e de identidade e 
as rupturas com a tradição, criando uma enorme massa de “indivíduos” à mercê 
de condicionamentos sociais próprios da indústria cultural.

Torna-se inevitável os questionamentos:

Quais as possibilidades concretas de um projeto educativo emanci-
patório? Qual o papel e o espaço reservado à escola contemporânea? 
[...] a principal tarefa da educação é o fortalecimento das formas de 
resistência aos processos de inculcação ideológica da indústria cultu-
ral, que se manifesta através das interações sociais determinadas pela 
racionalidade sistemática (GOMES, 2007, p. 147). 		

Essa afirmação fortalece o pressuposto de que a escola, na sociedade con-
temporânea, precisa ser um espaço público de acesso ao saber e que, ao mesmo 
tempo, possibilite uma relação interativa com os diversos aspectos que consti-
tuem a estrutura organizacional da sociedade. Somente um espaço com essas 
características permitiria um debate das diversidades culturais originárias de cada 
indivíduo, de forma a reconhecer os valores e os princípios que as sustentam e 
ainda possibilitar o entendimento por mais diferentes que sejam.

Considerações finais

A proposta aqui denominada educação e consenso é uma análise da edu-
cação a partir dos fundamentos históricos caracterizadores da modernidade, 
bem como de todas as transformações impactantes para se pensar a educação 
enquanto processo de formação de sujeitos conscientes (emancipados) nos dias 
atuais.

Uma vez expostas as bases que permitiram caracterizar os desafios con-
temporâneos da educação como sendo decorrentes da racionalização do mundo 
moderno em todas as esferas da vida humana, a racionalização técnico-instru-
mental foi submetida, de forma criteriosa, a uma crítica social e filosófica que 
buscou remontar o percurso teleológico pelo qual o homem foi barbarizado e 
marginalizado pela racionalidade técnico-científica.

Assim, a sociedade contemporânea de industrialização avançada apresen-
tou-se como sendo um espaço colonizado pela cultura industrial, que, aliada à 
base econômica, colonizou o mundo da vida fundamentada na racionalidade 
instrumental, a qual entendia a educação como um processo subjetivo e indivi-
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dualista de aquisição de conhecimentos e princípios técnicos, cujo objetivo era o 
desenvolvimento cada vez maior de uma sociedade comprometida com a busca 
incessante do progresso e do poder como formas de justificar a autonomia do 
homem diante da realidade.

A crítica que possibilitou demonstrar a limitação imposta por esse mode-
lo às possibilidades de ação e superação humana das diversidades e alteridades 
que compõem a atual sociedade e racionalidade comunicativa foi apresentada 
como sendo a saída mais viável e eficiente para superação da barbárie a que 
se encontra submetida a humanidade. Fundamentada na teoria do agir comu-
nicativo de Habermas, foi proposta uma relação entre educação e consenso, 
transpondo, para isso, a ideia de racionalidade comunicativa extraída dessa te-
oria como condição de possibilidade para criação de um espaço no qual o uso 
consciente da linguagem pudesse possibilitar um debate de pretensões de vali-
dade, o qual, de forma crítica, fosse avaliado pelos demais participantes. Essa 
análise, ao ser estruturada, construiria simultaneamente uma interação entre os 
participantes, permitindo, no embate de argumentos e pretensões, a constru-
ção de verdades e conhecimentos de forma intersubjetiva, valorizando a diver-
sidade de princípios e valores que caracterizam as sociedades contemporâneas. 

Nesse contexto de entendimento mútuo, fundamenta-se a possibili-
dade de superação das limitações impostas pela racionalidade técnico-cien-
tífica ou instrumental à educação, de forma a não negar esse paradigma, 
mas ampliar o conceito de razão aos propósitos linguísticos que permitem a 
construção de consenso e, portanto, de um debate aberto, livre e consciente 
dos diversos interesses, anseios e problemas que atormentam o homem no 
mundo da vida.

Compreende-se, assim, esse processo aberto de construção do conheci-
mento como sendo um paradigma educacional mais eficiente para conduzir o 
homem à tão almejada emancipação.

Recebido em: 23/08/2018
Revisado pelo autor em: 24/03/2019

Aceito para publicação em: 29/03/2019
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1 Mestre em Direito Ambiental e Desenvolvimento Sustentável pela Escola Superior Dom 
Helder Câmara (2014). Especialista em Direito Público pelo Centro Universitário Izabela 
Hendrix (2006). Graduado em Direito pela Universidade de Itaúna (UIT - 2004). E-mail: 
davidsondemolay@hotmail.com
2 Termo utilizado por Habermas como sendo a possibilidade que poderá ser alcançada ou não, 
a depender de processo de argumentação, do reconhecimento das pretensões universais de vali-
dade e das condições não coercitivas da interação linguística.
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3 Aqui empregado no sentido de problematizar os termos desenvolvimento, globalização e neo-
liberalismo, cunhados sempre de forma afirmativa, no sentido de promover o progresso caracte-
rístico das sociedades modernas fundadas sobre a égide da ciência e da tecnologia como critério 
para construção de verdades.
4 Compreendido aqui como expansão das transformações industriais, científicas, tecnológicas e 
econômicas. 
5 Comte (1983) acreditava ter descoberto como lei fundamental a divisão do espírito dos indi-
víduos, da humanidade e das ciências em três grandes estados, que são o teológico, o metafísico 
e o positivo. Esse último constitui-se em um momento de excelência da existência ou da vida 
humana, uma vez que se fundamenta no conhecimento das causas, das leis e das relações invari-
áveis de sucessão e similitude dos fenômenos que caracterizam a realidade.
6 Segundo Habermas (1989), esse fato deve ser entendido como a impossibilidade de o homem 
integrar os muitos sistemas existentes por causa dos rigores imperativos de cada um deles, ou 
seja, o desequilíbrio da estrutura funcional da sociedade.
7 Weber (1982) denomina essas esferas como sendo os complexos de racionalização: 1º) racio-
nalidade cognitivo-instrumental, que são a ciência, a técnica e as tecnologias sociais; 2º) racio-
nalidade prático-moral, que são o direito e a moral; 3º) racionalidade prático-estética, que é o 
universo da beleza.
8 Por esse conceito o autor compreende a situação na qual, “estando na civilização do mais alto 
desenvolvimento tecnológico, as pessoas se encontram atrasadas de um modo peculiarmente 
disforme em relação à sua própria civilização – e não apenas por não terem em sua arrasadora 
maioria experimentado a formação nos termos correspondentes ao conceito de civilização, mas 
também por se encontrarem tomadas por uma agressividade primitiva, um ódio primitivo ou, na 
terminologia culta, um impulso de destruição, que contribui para aumentar ainda mais o perigo 
de que toda esta civilização venha a explodir” (ADORNO, 2003, p. 155).
9 “Sapere aude é um lema latino que significa ‘atreva-se a conhecer’ ou ‘ouse saber’; também é 
vagamente traduzido como ‘ouse ser sábio’, ou ainda mais frouxamente como ‘tenha coragem 
de pensar por si mesmo!’. A utilização original está na Epistularum liber primus de Horácio, livro 1, 
carta 2, verso 40: Dimidium facti qui coepit habet: sapere aude (‘Aquele que começou está na metade 
da obra: ouse saber!’). A frase Sapere aude tornou-se associada à Era do Iluminismo, durante os 
séculos XVII e XVIII, depois que Immanuel Kant a usou no ensaio ‘Pergunta: O que é Ilumi-
nismo?’ (1784) ou, noutra tradução, Resposta à Pergunta O Que São as Luzes. Como filósofo, 
Kant reivindicou a frase Sapere aude como um lema do período do Iluminismo e usou-a para 
desenvolver suas teorias da aplicação da Razão na esfera pública dos assuntos humanos.No 
século XX, no ensaio ‘O que é o Iluminismo?’ (1984), Michel Foucault retomou a formulação 
de Kant de ‘ouse saber’, na tentativa de encontrar um lugar ao indivíduo homem e mulher na 
filosofia pós-estruturalista, e assim chegar a um acordo acerca do que, segundo ele, seria o legado 
problemático do Iluminismo. Além disso, no ensaio A Episteme Barroca: a palavra e a coisa (2013), 
Jean-Claude Vuillemin propôs que a frase latina Sapere aude deveria ser o lema da episteme barro-
ca. A frase é amplamente utilizada como um lema, especialmente por instituições educacionais” 
(WIKIPEDIA, 2018).
10 “O QUE É SOLIPSISMO? O termo deriva do latim solus (só) + ipse (mesmo) + ‘-ismo’. 
A base do conceito solipsista é a negação de tudo aquilo que esteja fora da experiência do 
indivíduo. Seria, no caso, um ceticismo extremado. Tão extremo que a concepção do termo 
leva em conta, até mesmo, a inexistência do mundo, caso não haja alguém para experimentá-
-lo. Dessa forma, a sustentação do solipsismo é o empirismo, ou seja, a prática do indivíduo. 
Na epistemologia, o solipsismo tem como perspectiva: ‘Nada se pode conhecer a não ser 
os próprios conteúdos mentais’. Assim, o solipsista – aquele que tem como fundamento o 
solipsismo – nega tudo que esteja além dele mesmo: ‘Não posso saber que ao meu lado está 
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uma janela; tudo o que sei é que tenho na minha mente a ideia ou imagem da janela, o que 
é bem diferente’. Já na ontologia, o termo se refere a uma perspectiva mais radical, levando 
em conta que apenas o ‘eu’ e as próprias experiências são reais, tudo o mais é ilusão. Isso faz 
com que o indivíduo acredite que nada além dele seja real, nem mesmo as outras pessoas, 
sendo tudo concepções mentais. Ao longo da história da filosofia, o termo e seu conceito já 
foram rechaçados por diversos pensadores, como Edmund Husserl e Maurice Merleau-Ponty” 
(GONÇALVES, 2011, s/p). 
11 Por mundo da vida Habermas (1989) entende que seja o “lugar transcendental em que o fa-
lante e o ouvinte se encontram; o lugar em que pode se estabelecer reciprocamente a pretensão 
de que suas emissões concordem com o mundo (com o mundo objetivo, com o mundo subjetivo 
e com o mundo social); e em que podem criticar e exibir os fundamentos das respectivas preten-
sões de validade, resolver seus desentendimentos e chegar a um acordo”. 
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Educação em consonância com valores cristãos: premissas, 
princípios e propósito Notre Dame

Camila Roberta Lahm Vieira1 
Deisi Daniana Naibo2 

Resumo: Este artigo configura-se em um relato de experiência, abordando brevemente 
a origem da Congregação das Irmãs de Nossa Senhora, que se constituiu em um siste-
ma educacional que forma e educa milhares de jovens, de diversas nações, tendo como 
inspiração fundamental a profunda experiência da bondade de Deus e de seu amor 
providente. Este trabalho intenciona compartilhar o legado da educação Notre Dame 
em sua bagagem de vivências por meio de um processo educativo sólido, com valores 
cristãos, desenvolvido em uma escola confessional da região do Vale do Paranhana/
RS. A experiência do Colégio Santa Teresinha, norteada pelos princípios educacionais 
da bondade, firmeza e competência, compõe um caminho trilhado há mais de noventa 
anos, cuidando e conduzindo centenas de crianças e jovens, em uma concepção huma-
nizadora da educação.  
Palavras-chave: Educação católica. Congregação religiosa. Formação de atitudes e valores.

Education in consonance with christian values: premises, principles and purpose 
Notre Dame 

Abstract: This article is an experience report, briefly addressing the origin of  the Con-
gregation of  the Sisters of  Our Lady, which was constituted in an educational system 
that educates and educates thousands of  young people, from diverse nations, having as 
fundamental inspiration the profound experience the goodness of  God and his provi-
dent love. This work intends to share the legacy of  the Notre Dame Education in its 
baggage of  experiences through a solid educational process, with Christian values, deve-
loped in a confessional school of  the region of  the Valley of  Paranhana/RS. The expe-
rience of  the Santa Teresinha College, guided by the educational principles of  kindness, 
firmness and competence, compose a path that has been going on for over ninety years, 
taking care and leading hundreds of  children and young people in a humanizing con-
ception of  Education.
Keywords: Catholic education. Religious congregation. Formation of  attitudes and values.

RELATO DE EXPERIÊNCIA
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Educación en consonancia com los valores cristianos: premisas, principios y 
propósitos Notre Dame 

Resumen: Este artículo esun relato de experiencia, abordando brevemente el origen 
de la Congregación de las Hermanas de Nuestra Señora, que constituyó un sistema 
educativo que forma y educa a miles de jóvenes, de diversas naciones, teniendo como 
inspiración fundamental a profunda experiencia de la bondad de Dios y de su amor 
providente. Este trabajo pretende compartir el legado de la Educación Notre Dame en 
su equipaje de vivencias por medio de un proceso educativo sólido, con valores cristia-
nos, desarrollado en una escuela confesional de la región del Valle del Paranhana / RS. 
La experiencia del Colegio Santa Teresinha, orientada por los principios educativos de 
la bondad, firmeza y competencia, compone un camino trillado hace más de noventa 
años, cuidando y conduciendo centenares de niños y jóvenes, en una concepción huma-
nizadora de la Educación.
Palabras clave: Educación católica. Congregación religiosa. Formación de actitudes y 
valores.

Introdução

O presente relato aborda reflexões que abarcam as premissas teológicas 
e as práticas educativo-pastorais do Colégio Santa Teresinha, vinculado à Rede 
Notre Dame de ensino. A educação Notre Dame tem sua origem a partir dos 
postulados de Santa Júlia Billiart (1750-1816), mãe espiritual da Congregação. 
A educação foi a resposta de Júlia ao abandono e à desolação em que viviam 
muitas crianças de sua época. Assim, a missionária e visionária Júlia fundou, em 
1804, na França, uma congregação religiosa dedicada à educação, objetivando ir 
ao encontro das crianças mais pobres e necessitadas da sociedade de sua época.

Logo, a maravilha do amor de Júlia ao Deus Bom e Providente, funda-
mento do seu fazer pedagógico, expandiu-se para outros países e inspirou muitas 
outras pessoas. Em 1855, a fundação de Coesfeld, na Alemanha, tornou-se uma 
congregação independente. No espírito de Júlia Billiart, da fundadora Irmã Ma-
ria Aloysia, da cofundadora Irmã Maria Ignatia, das primeiras Irmãs de Coesfeld 
e do pedagogo alemão Bernard Overberg, a Congregação das Irmãs de Notre 
Dame continua a testemunhar no mundo inteiro a bondade de Deus e o seu 
amor providente, por meio da educação, em todas as suas formas. Hoje, as Irmãs 
de Notre Dame estão presentes em 19 países nos cinco continentes.

As Irmãs de Notre Dame chegaram ao Brasil em 1923 e, hoje, com o 
apoio de Colaboradores Leigos, dedicam suas forças e recursos educacionais em 
muitos Estados brasileiros: Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo, Rio de 
Janeiro, Tocantins, Maranhão, Acre e Distrito Federal. Também atuam em duas 
frentes missionárias: em Moçambique e no Peru. O Colégio Santa Teresinha, em 
Taquara, surgiu com a dedicação de quatro religiosas pioneiras que, em 15 de 
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março de 1927, iniciaram o primeiro ano letivo da escola, com 50 alunos. Com o 
decorrer do tempo, muitas transformações e muitos eventos marcaram a história 
dessa instituição de ensino, que foi crescendo e evoluindo em termos de número, 
qualidade e estrutura física.

Atualmente, a instituição atende cerca de 600 estudantes. Funciona nos 
períodos da manhã e da tarde, contemplando a Educação Infantil, o Ensino 
Fundamental e o Ensino Médio. Além disso, estão em andamento várias ati-
vidades extraclasse em grupos de interesse. Além dessas atividades, o colégio 
oferece aos jovens a possibilidade de participar do Grêmio Estudantil do Santa 
Teresinha (GEST) e do Grupo da Juventude Notre Dame (JUND). Também 
se encontram à disposição dos estudantes, como ambientes de aprendizagem, 
o Centro de Pesquisa e Tecnologia, contando com a estrutura de cinco labo-
ratórios (Informática, Matemática, Física, Química e Biologia), salas de vídeo, 
salão de atos, sala de reflexão, capela, salas de língua inglesa, sala de linguagem, 
cozinha, sala de artes, parque e um centro cultural e esportivo.

Em março de 2018, o colégio completou 91 anos de atividades em Taqua-
ra e ofertou à comunidade a possibilidade de matrícula para turma de maternal, 
destinada a crianças de 2 anos de idade. Assim, em 19 de março, foi oficialmente 
implantada a referida turma, ampliando ainda mais as faixas etárias atendidas 
pelo Colégio Santa Teresinha.

Filosofia da instituição

O Colégio Santa Teresinha tem como missão oferecer educação sólida com 
valores cristãos. No que concerne à visão, centra-se em formar líderes para a trans-
formação da sociedade. Com relação aos princípios que norteiam as práticas edu-
cativo-pastorais, há: bondade e amor providente de Deus, coração da educação 
Notre Dame; dignidade da pessoa, imagem de Deus; educador Notre Dame, tes-
temunha do mestre; educação integral e de excelência para a transformação.

Bondade e amor providente de Deus, coração da educação

A educação Notre Dame tem suas raízes em uma profunda convicção de 
que Deus é bom e providente. A espiritualidade, como sentido pleno de vida, é 
o coração de todo o seu fazer pedagógico e oferece as diretrizes seguras de uma 
educação humana integral. A espiritualidade é entendida aqui como uma neces-
sidade humana ligada ao sentido da vida e em consonância com o que estabele-
ce a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), quando afirma orientar-se por 
“princípios éticos, políticos e estéticos que visam à formação humana integral e 
à construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva” (2017, p. 7).
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Há, aqui, ênfase a um jeito próprio de formação integral, que se alimenta 
constantemente da bondade e do amor. Esses princípios se caracterizam, fun-
damentalmente, pela abertura generosa ao outro e ao mundo em um processo 
continuado de formação humana e constituição da vida pessoal e social. Nos 
fundamentos pedagógicos de Bernard Overberg, pedagogo alemão contempo-
râneo de Júlia Billiart, encontra-se, ao mesmo tempo, a orientação para o amor, 
para a firmeza e para o elogio e o incentivo aos educandos, em um período em 
que grande parte da pedagogia ainda enfatizava o castigo.

Dignidade da pessoa humana, imagem de Deus

Os seres humanos têm em si a semente do amor divino, que os inspira e 
impulsiona para o ser mais, como participantes responsáveis da criação. A tra-
dição Notre Dame tem na educação para a liberdade e para a autonomia o seu 
meio e o seu fim, com o objetivo de formar pessoas fortes, fecundas e inovado-
ras, aptas e dispostas a atuar de forma proativa e solidária na sociedade.

A Rede Notre Dame mantém-se alinhada ao que estabelece o artigo 2º da 
LDB nº 9.394/96, quando diz que a 

educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de 
liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o 
pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1996, s/p).

A finalidade da educação é a formação do jovem segundo a imagem de 
Deus. Isso significa que a educação cristã quer tornar a pessoa humana apta, 
pronta e capaz de valorizar todos os bens da vida, subjetivos e objetivos, na or-
dem disposta por Deus, em conformidade com a fé e a razão.

Educador Notre Dame, testemunha do mestre

O educador Notre Dame é, antes de tudo, testemunha da singular com-
preensão e apreciação da bondade e do amor providente de Deus. Pelo testemu-
nho vivo do seu modo de ser e agir, atuando com bondade e firmeza, conquista 
a confiança do educando e, com base nela, viabiliza o compromisso permanente 
com uma educação humana integral.

Segundo Maldaner (1969), os grandes educadores cristãos encaram a es-
cola sob o prisma da consideração dos valores perenes que jamais o tempo e as 
circunstâncias podem destruir. E a escola cristã, enquanto instituição, é capaz 
de assegurar com prioridade a sistematização e a continuidade da transmissão 
desses valores às novas gerações.
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Ressalta-se, ainda na experiência educacional Notre Dame, a centralidade 
de algumas características a serem cultivadas pelo educador:

•	Busca contínua da transcendência por meio do conhecimento, que su-
põe também a abertura ao Mistério.
•	Amor e bondade como princípios de vida e do fazer pedagógico.
•	Cultivo da espiritualidade como desenvolvimento da maturidade e pro-
cura constante do sentido profundo da existência, testemunhando-o no 
cotidiano da escola.
•	Simplicidade de vida e da humildade na postura, que não dispensa a fir-
meza necessária na condução dos processos educacionais.
•	Respeito pela dignidade e pelas capacidades da pessoa humana, conside-
rando os educandos como sujeitos das aprendizagens.
•	Profundo senso de responsabilidade em relação a si mesmo, ao outro, à 
sociedade, ao mundo e ao cosmos.
•	Vitalidade e liberdade de espírito, com criatividade inovadora na presen-
ça com crianças, adolescentes e jovens.
•	Reconhecimento do educando enquanto sujeito histórico pertencente a 
uma realidade e dotado de experiências/vivências.

Educação integral e de excelência para a transformação

A educação Notre Dame promove a formação de pessoas fortes que 
apoiam sua vida sobre uma fé sólida e prática. Integra o imensurável amor e 
bondade de Deus em um ambiente de espiritualidade e excelência acadêmica, 
formando pessoas crítico-reflexivas, inovadoras, colaborativas, competentes, in-
corruptíveis, resilientes, dispostas ao aprendizado contínuo e comprometidas 
com a invenção do futuro das sociedades.

Na tradição Notre Dame, a excelência educacional é entendida como de-
ver de justiça e sinaliza sua presença pela busca do saber, pela habilidade de apli-
car o conhecimento, pela capacidade de discernir, pela organização e autodisci-
plina, pela abertura e cordialidade no relacionamento e pelo comprometimento 
social, traduzido pela competência profissional.

A formação integral do educando encontra o seu centro de gravidade na 
formação do espírito e do caráter, na formação prática e física, na ciência e na 
arte, na nobreza da alma e na disciplina do corpo, trabalho e ação, tornam-se 
reflexos de Deus e de sua força criadora. Por isso, na escola Notre Dame se 
prioriza a formação intelectual, a construção do saber sólido e aprofundado e 
a hierarquia dos valores. Conforme aponta Carvalho (2017), o ensino objetiva 
levar o aluno à construção de conhecimento, entendendo que este não se atém a 
conteúdos específicos, mas também a procedimentos, valores e atitudes.
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Do legado de Bernard Overberg, a educação Notre Dame herdou algumas 
orientações fundamentais, que traduzem o alcance da educação integral e de ex-
celência: sensibilidade às necessidades e dignidade dos mais necessitados; crença 
no valor e na importância da educação para ajudar as pessoas e a sociedade a 
viver uma vida digna de seres humanos; foco nas habilidades básicas necessárias 
para qualquer aprendizagem de futuro, como leitura, artes, línguas, matemática, 
habilidades de pensamento; desenvolvimento das competências necessárias para 
o educando ser autônomo e capaz de viver com dignidade; crescimento espiritual 
contínuo como essencial à felicidade, pois o ser humano é demasiadamente grande 
para encontrar a felicidade em qualquer lugar longe de Deus; crença no poder da 
música e do canto para ajudar a interiorizar, a ouvir a Deus e expressar a sua rela-
ção com Ele; disciplina ajuda o estudante a entender as consequências que fluem 
de ações humanas e o leva a fazer escolhas compatíveis com o amor a Deus, o 
amor a si mesmo e o amor aos outros; respeito e amor genuíno dos professores a 
seus estudantes e dos estudantes a seus educadores; convicção a respeito da obri-
gação de justiça, como partilhar recursos, exercer responsabilidade pelo bem-estar 
do outro, capacitar pessoas a tornarem-se autônomas; visão de cada pessoa como 
um próximo igual em dignidade, merecimento e respeito; senso de maravilhar-se, 
de alegria pela criação, tendo uma postura de administração respeitosa.

Sob as orientações de Overberg e em comunhão com a Congregação para 
a Educação Católica, bem como com a legislação nacional vigente, entende-se 
que a educação não é apenas conhecimento, mas também experiência. Ela une 
saber e agir, instaurando a unidade dos saberes e buscando a coerência do saber. 

O Papa Francisco (2018, s/p) menciona a importância de que aqueles que 
trabalham com educação harmonizem três linguagens: “pensar o que se sente e 
faz; sentir o que se pensa e faz; fazer o que se pensa e sente”. Ainda conforme 
o Santo Padre, tudo deve estar conectado, integrado, articulado, móvel e flexível, 
não podendo ser mais estático como em outros tempos. Seguindo, o Papa men-
ciona a necessidade de ser honesto com os estudantes, trabalhando no auxílio de 
integrar o pensar, o fazer e o sentir.

Conforme menciona a Superiora Geral da Congregação Notre Dame, 
Irmã Mary Kristin, o chamado para ser cristão remete para completar a mis-
são de Jesus, mostrando aos irmãos e às irmãs o que significa viver segundo 
os valores de Jesus, conforme revelado nos Evangelhos, a fim de que todos 
possam estabelecer uma relação com Deus e viver em comunhão com seus se-
melhantes em todos os lugares (BATTLES, 2018). Como educadores, está-se 
em uma posição privilegiada para formar mentes e corações. Nesse propósito, 
entre as vivências oportunizadas nas práticas pedagógico-pastorais do Colégio 
Santa Teresinha, há diversas ações vinculadas ao ideário do seu compromisso 
com a evangelização, como o JUND (Juventude Notre Dame) e o projeto 
ResgataNDo Valores.
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JUND - Juventude Notre Dame

O JUND (Juventude Notre Dame) atende ao propósito de convidar e 
promover adolescentes e jovens no engajamento voltado ao bem da sociedade, 
empreendendo diversas ações com a comunidade. Em consonância com o que 
sugere o texto-base da CF 2019, a Doutrina Social da Igreja Católica promove, 
nesse sentido, a participação no campo político, alertando sobre a importância 
da participação da juventude; afinal, a responsabilidade não é unicamente idade, 
mas compromisso com o próximo, com os valores do reino, com a moral e a 
ética (CNBB, 2018).

Além do engajamento dos jovens com questões sociais, o JUND propõe 
um itinerário de formação para os jovens, oportunizando experiências e vivên-
cias grupais a fim de desenvolver as dimensões da formação integral: perso-
nalização, integração, capacitação teologal, capacitação técnica, conscientização 
política e discernimento vocacional.

Projeto ResgataNDo Valores

Entre as ações engendradas pelo Colégio Santa Teresinha, na direção de 
educar para o humanismo solidário, tem sido desenvolvido o projeto ResgataNDo 
Valores, primando por atividades e dinâmicas dirigidas pelo serviço de orientação 
educacional, trabalhando competências socioemocionais e valores para melhor 
integração na comunidade escolar, na família e na sociedade. Segundo Carvalho 
(2017), a construção da autonomia moral e das regras de convivência na escola é 
necessária para que o aluno alcance a autonomia intelectual, pois uma não existe 
sem a outra. 

Ainda conforme essa autora (2017), se o professor (com o apoio de toda 
a equipe escolar) levar seus alunos a pensar por si mesmos, a cooperar sem co-
erção, eles passarão a construir as próprias razões morais e, portanto, sua auto-
nomia. Dessa forma, as práticas educativas no Colégio Santa Teresinha primam 
pela parte intelectual dos estudantes, mas destina especial atenção aos aspectos 
socioemocionais, sobretudo ao trabalho com projetos e à construção de regras 
de convivência.

No que se refere ao setor de apoio pedagógico, a escola conta com três 
coordenadoras pedagógicas, uma orientadora educacional e uma assessora peda-
gógica. A equipe conduz as atividades de acompanhamento e formação docente, 
bem como de assistência aos alunos e às famílias, balizando suas ações conforme 
os apontamentos e as necessidades da comunidade escolar. Conforme Belinta-
ne (2017), o processo de escuta aberta e de interação verdadeiramente dialética 
segundo as queixas, necessidades e demandas é de extrema relevância na relação 
com o grupo de professores na complexa teia que é a rede escolar.
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Em consonância com esses apontamentos, a equipe do setor de apoio 
pedagógico realiza com periodicidade semanal um encontro no qual os ele-
mentos oriundos da escuta e da observação da rede escolar norteiam o plane-
jamento dos espaços de formação continuada e de ações dentro do cotidiano. 
Quando os resultados de uma escuta singular são trazidos às reuniões, dis-
cutidos, comparados e apreciados com atenção, consegue-se estreitar com o 
grupo uma relação pedagógica aberta ao desafio, à escuta e à assimilação de 
críticas (BELINTANE, 2017). Nessa perspectiva, atentando-se às demandas e 
às necessidades do educandário, entre as ações formativas previstas para o ano 
letivo de 2019, estão contemplados encontros com a finalidade de constru-
ção coletiva da Base Curricular Notre Dame. Ademais, também o cronograma 
dos encontros semanais de formação continuada de professores da Educação 
Infantil e Ensino Fundamental I abarca estratégias pedagógicas que se funda-
mentam em atividades de cunho prático (oficinas, simulações, uso de material 
trazido pelos professores, encontros com professores convidados etc.), opor-
tunizando momentos de troca e enriquecimento mútuo, em sintonia com o dia 
a dia e a realidade da escola.

Como se vê, a Rede Notre Dame, à luz do Carisma Congregacional ex-
presso em uma profunda experiência da bondade e do amor providente de Deus, 
é uma instituição comprometida com o processo de formação integral da pes-
soa, imagem e semelhança de Deus. Visa, por meio da educação, transformar 
vidas, procurando o desenvolvimento de lideranças comprometidas com uma 
sociedade mais digna. Almeja desenvolver uma educação sólida fundamentada 
em valores cristãos e deseja, mediante práticas educativo-pedagógicas, do seu 
modelo de gestão e da atuação solidária, testemunhar o amor e a bondade de 
Deus. Desse modo, os estabelecimentos de ensino da Rede Notre Dame são 
comunidades educativas em pastoral.

Muito embora, hoje, o termo “pastoral” seja imediatamente relacionado 
à dimensão da religiosidade, originariamente remete à atividade milenar do pas-
torado, que se define por dois processos formativos referentes à vida: cuidar e 
conduzir. Esse termo está diretamente ligado à educação, pois integra a atividade 
do conhecimento com as ações humanas que geram mais vida, ou seja, que a 
transformam para melhor. É nesse sentido que se entende os estabelecimentos 
de ensino da Rede Notre Dame como comunidades educativas em pastoral. Eles 
são vistos como unidades de comunhão, que vivem e promovem o cuidado e a 
vida plena.

Assim, como instituição confessional católica, em consonância com uma 
educação voltada ao bem, à bondade e às finalidades previstas na legislação vi-
gente, a escola Notre Dame é convidada a se transformar, antes de mais nada, 
em lugar privilegiado de formação e promoção integral. Nesse sentido, o Colégio 
Santa Teresinha atua no desenvolvimento de práticas educativas que envolvam 
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as dimensões do afeto, da cognição e da educação em valores. Conforme refe-
rencia Bonotto (2008), as estratégias educativas que abarquem a tríade cognição, 
afetividade e ação resultam em um trabalho abrangente, que amplia as possibili-
dades de o indivíduo apreender, de maneira mais efetiva, um dado valor, tendo, 
então, melhores condições de construí-lo em sua vida. Ainda na percepção dessa 
autora (2008), o trabalho com valores influenciaria positivamente nas escolhas 
e impactaria nas construções dos alunos, ao edificar seu futuro. Corroborando 
essas concepções, Rego e Rocha (2009) mencionam que a educação é, e sempre 
foi, a esperança de transformação e desenvolvimento do ser humano, ao ser 
exercida com liberdade, favorecendo a solidariedade e o viver comunitário, com 
amor e respeito entre pessoas.

Ao assumir e integrar a dimensão pastoral no seu projeto pedagógico, a 
Rede Notre Dame se compromete com um processo de educação integral e 
permanente, que orienta todo o fazer pedagógico em uma perspectiva evan-
gelizadora. A pastoral Notre Dame acentua a inteligência amorosa, que se ex-
pressa no cuidado de si, do outro e do meio ambiente, dando ênfase às seguin-
tes práticas:

•	Identidade e espiritualidade Notre Dame: perpassam toda a vida e o 
fazer pedagógico da comunidade educativa. São promovidas e cultivadas 
por meio de momentos privilegiados de estudo, de vivência e de celebra-
ção. Além disso, entende-se que a espiritualidade contribui para o desen-
volvimento da formação integral, pois a dimensão espiritual é inerente à 
condição humana.
•	Relacionamentos interpessoais: pautados pela bondade e pelo espírito de 
família, considerando a acolhida, o cuidado, o respeito e a alegre simplici-
dade como marcas características da tradição Notre Dame.
•	Currículo evangelizador: os princípios Notre Dame e os valores cristãos 
permeiam a organização curricular; os conteúdos estão a serviço do de-
senvolvimento do ser humano integral.
•	Gestão: as práticas de gestão na escola Notre Dame são permeadas pela 
dinâmica do cuidado, em vista do crescimento das pessoas e da realização 
das potencialidades humanas; gerir com bondade, firmeza e competência 
(dever de justiça).
•	Cuidado com a casa comum: desde sempre a escola Notre Dame enfoca 
uma educação que visa formar pessoas que cuidem e se maravilhem com 
a Criação; a comunidade educativa trabalha em vista da justiça, da paz e da 
integridade da Criação.
•	Serviço e solidariedade: inspirada em Santa Júlia, Irmã Maria Aloysia, 
Irmã Maria Ignatia, nas primeiras irmãs de Coesfeld e na missão das Irmãs 
de Notre Dame, a comunidade educativa Notre Dame volta-se para as 
necessidades das pessoas.
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•	Formação de lideranças: considerando a tradição institucional de formar 
pessoas úteis para a sociedade, a comunidade educativa Notre Dame promo-
ve o desenvolvimento de líderes capazes de contribuir para a transformação 
da sociedade. Esse processo acontece de forma privilegiada – mas não só – no 
JUND, no Grêmio Estudantil e no trabalho com os líderes de turma.
•	Sentido da vida: a comunidade educativa Notre Dame trabalha para aju-
dar as pessoas a chegar a seu pleno desenvolvimento humano e espiritual; 
o discernimento vocacional e a capacidade de responder com liberdade 
são elementos essenciais na construção de um sentido para a vida.

Eis, pois, a razão pela qual a dimensão pastoral é fundamental no projeto 
político-pedagógico da instituição. Ela traz à discussão e à prática tanto o ques-
tionamento de uma razão instrumental como a necessidade de se avançar para 
uma inteligência espiritual, que paute o sentido da vida, sob a ótica do cuidado 
de si, do outro e da Criação.

A educação Notre Dame vê a pessoa em sua dignidade como um ser em 
processo contínuo de construção. Os educadores e educandos, seres humanos 
em processo intenso de formação, são, por essa via, aprendizes de sentido 
de humanidade, de valores fundamentais da e para a vida, de competências, 
habilidades e atitudes necessárias para o pleno desenvolvimento do ser e da 
cidadania.

O centro do que propõem as Leis de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional e a BNCC é uma visão de ser humano em processo contínuo de 
formação para o exercício de sua liberdade, sua autonomia, seu pensamento 
crítico e sua participação ativa na sociedade (BNCC, 2017). Além disso, a bon-
dade e o amor providente compõem essencialmente o modo como as escolas 
e os educadores Notre Dame veem o ser humano e todos os seus processos 
pedagógicos.

A educação Notre Dame concebe a pessoa como: ser de amor, de bonda-
de e dignidade, criado à imagem e semelhança de Deus; ser de relações, capaz 
de construir a comunhão com seus semelhantes; solidário, livre e responsável, 
capaz de comprometer-se com a vida em todas as suas formas; pessoa forte, de 
fé sólida e prática, capaz de atuação ética e proativa na sociedade; orientado à 
integridade, à justiça e à verdade; testemunha de alegria, felicidade e sentido de 
vida; ser de consciência planetária/cuidador da casa comum.

Fazendo menção à questão dos valores em educação ambiental, Bonotto 
(2008) fala sobre a necessidade de explicitar uma posição e ação em favor dos 
valores ambientalmente desejáveis, considerando que as questões envolvidas 
com o meio ambiente dizem respeito à vida e à sobrevivência de todos os 
seres do planeta. Nesse sentido, visando à ampliação e à articulação das ações 
e aprendizagens nesse âmbito, o Colégio Santa Teresinha buscou em 2018 
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tornar-se associado ao PEA (Programa das Escolas Associadas) da UNESCO 
e, dentro das proposições dessa parceria, tem desenvolvido diversas ações vol-
tadas à responsabilidade social, sustentabilidade, atenção aos problemas mun-
diais e promoção da cultura de paz.

Três premissas metodológicas emanam dos escritos e da prática Notre 
Dame: 1) os educadores devem colocar-se no lugar das crianças em sua forma 
de pensar, pautando o processo por essa relação empática; 2) os educadores são 
desafiados a ter como ponto de partida do processo pedagógico as experiências 
concretas do aluno; 3) no desenvolvimento do processo pedagógico, é preciso 
ter presente que o equilíbrio entre bondade e firmeza é marca característica da 
educação Notre Dame. O amor é uma nota dominante e consistente da pedago-
gia Notre Dame.

Valores, solidez e excelência são palavras significadas no dia a dia das es-
colas da Rede Notre Dame, seguindo as premissas institucionais, que enfatizam 
valores humanos, natureza e família, com um ensino de qualidade voltado à for-
mação de cidadãos conscientes e engajados (CAPPELATTI, 2018). A atual cam-
panha de matrículas das escolas da Rede Notre Dame, da qual o Colégio Santa 
Teresinha faz parte, anuncia que “juntos construímos propósito”, reforçando a 
ideia de que a construção do mundo que se deseja, com mais educação, justiça, 
paz, oportunidade e igualdade, só é possível com a participação de todos: alunos, 
famílias, professores e Irmãs.

Considerações finais

A escola Notre Dame é, antes e acima de tudo, uma escola em pastoral, 
que se propõe a ser, pelos processos inclusivos e participativos de aprendizagem 
e em todas as suas ações, um centro irradiador de vida e cultura, um ambiente de 
profunda experiência do amor e da bondade, sob a ótica do itinerário da forma-
ção humana integral. A experiência da bondade e do amor providente de Deus 
se expressa no clima organizacional, na pedagogia do amor, da convivência, do 
diálogo e na pedagogia promotora de uma obra educacional apostólica. Todas as 
iniciativas do Colégio Santa Teresinha começam pela prece e pela busca constan-
te da promoção de uma educação integral e de excelência, oportunizando espa-
ços e ações geradoras de conhecimento e de solidariedade, partilha e comunhão, 
irmanando a comunidade escolar na direção da transformação da sociedade e, 
assim, construindo propósitos com solidez e mansidão, edificados com firmeza 
e bondade, enraizados no exemplo de espiritualidade de Santa Júlia Billiart.
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